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Ministério da Educação e Saúde,
Diretorias Gerais de Contabir

, partamento ,Nacional. de Saú
dência do Ensino Secundário.

Ministério da Fazenda — Exped ente dit,itori
d Rept%

Diretorias da Receita e da D spesa j>	 s, da
lidado e do Domínio da UnIãoI da RO ebe4óriafdo
Federal e do Conselho de Co tribui tes.

Ministério da Marinha — Expediere d DiitorJa d
diente.

Ministério da Guerra — Despach 	 Poi'tarlts
diente de Sr. ministro.. 	 •

Ministério da Viação e Obras Públicas — P4rt1as
diente do Sr. ministro, do Departamento os Co
Telégrafos e da Diretoria Regional dos Gorreios
grafos do Distrito Federal.

Ministério da Agricultura 	 Expediente dos Departame s
• Nacionais de Produção Vegetal e de Produção Anime e

das Diretorias Gerais do Expediente e Contabilidade, de
Pesquisas Científicas e de Produção Mineral e da Escola•
Nacional de Agronomia. 	 •

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio —. Expediente/
da Diretoria Geral de Contabilidade, dos Departamentos
Nacionais do Trabalho, da Indústria e Comércio, da Pra-

\ .priedade Industrial e do Povoamento e do Instituto de
Previdência dos Funcionários Públicos da União.

Noticiário — Rendas públicas — Parte comercial — Editais 'e
avisos — Sociedades anónimas — Sociedades civis
Anúncios.

Tesouro Nacional, da Contadoria Cen

1.1blica — Expeleir
ade e de Educação,
POblica, e da Sup

te
do

Número atrasado 	
e mais 100 reis por exercido decorrido.

As assinaturas, que poderão ser tomadas em qualquer data,
serão pagas por semestres ou anos integrais, terminando
sempre a 30 de junho ou 31 de dezembro, sem direito a remessa
de números atrasados.

Os assinantes -particulares e oficiais bem como os fun-
cionários públicos, devem apresentar ou comunicar o pedido
de renovação das assinaturas anualmente, até 10 dias antes
do respectivo vencimento, sob pena de ser a remessa suspensa,
uma vez vencido o prazo em curso.

Az assinaturas não pagas ou cujas consignações não forem
con:tuni-cadas dentro dos primeiros 15 dias do novo período,
serão canceladas e procedida a cobrança do respectivo prego.

41.11111.•n•

' As assinaturas !nen' funcionários públicos, que descontem
em félha de pagamento, devem ser anualmente requisitadas
pelas respectivas repartições pagadora..

Os conhecimentos das assinaturas tomadas por intermédio
das coletorias federais, mesas de rendas e alfândegas poderão
ser encaminhadas diretamente à Imprensa Nacional, sem inter-
ferancia das delegacias fiscais.

Os preços fixados para os funcionários públicos são exten-
sivos aos estaduais e municipais, désde que, provada a quali-
dade, façam o pagamento adiantadamente.

SUMARIO
ATOS DO GOVÉRNO PROVISÓRIO:

Decreto n. 24.036, de 26 de março de 1934 (reprodução)..,
Decreto n. 24.069, de 31 de março de 1934 (reprodução).
Decreto 'n. 24.100, de 9 de abril de 1934 (reprodução)
Decreto n. 24.107, de 11 de abril de 1934 (reprodução).
Decreto n. 24.128, de 12 de abril de 1934 (reprodução), •

4 Decreto n. 24.141, de 18 de abril de 1934.
Decreto n. ,2,4.142, de 18 de abril de 1934.
Decreto n. 24.144, de 18 de abril de 193'4.
Ministério da Guerra — Decretos de 19 de abril.
Ministério da Viação e Obras Públicas — Decretos de 13 de

abril.
Miinistério da Agricultura — Deoretoá de 1. 14 e 17 de abril.

SECRETARIAS DiZ ESTADO:

Ministério da: Justiça e Negócio Interiores — Portarias —

(1 ' DECRETO N. 24.069— DE 31 DE MAR' GO DE 1934

utoriza a celebração de contrato com a "Luftschiffbau Zep-
pelin G. „n b. H.", para o estabelecimento de uma Unha
aérea regular com dirigíveis, entre o Brasil e a Europa e
para a construção de um aeroporto para dirigíveis no Rio
de Janeiro, e abre ao Ministério da Viação e Obras Pd-
blicas o crédito especial de (1.206 :800$000, ,papel, para.
financiamento das obras a executar.

O Chefe do Govêrno Provisório da Repúbíioa dos Esta-
dos Unidos do Brasil,-usando das atribuições 'que.lhe confere
J art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930,
decreta:	 •

• Art. 1.° Fica autorizado o ministro de Estado dos Negó-
cios da Viação e Obras Públicas, a contratar com a "Luftschiff-
bau Zeppelin G. m. b. H.", nos têrmos das cláusulas que
com éste baixam, assinadas pelo mesmo ministro, e. nas quais
essa sociedade. é denominada contratante, o seguinte: 	 •

a) o , estabelecimento, mediante concessão, sem privilé-
gie nem monopólio de espécie alguma, de unia linha aérea

, com dirigíveis, entre a Europa e o Brasil; • • 	 •

•••n1

Expediente das Diretorias Ia Justiça, do Interior e cie 	 	 •

Contabilidade a.da Imprensa	 .	 Reproduz-se - por, ter, akido com- jnoorreffieg...•
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b) a construção, no Rio de Janeiro, madiante empreitada
por conta do Cavaram, de um aèroporto para dirigivols;

c) a exploração desse aéropotto, mediante arrendamento,

Cláusulas a que se refere o decreto n. 24.089, desta data

DA LINHA REGULAR DE NAVEGAÇÃO AÉREA COM DIRIGÍVEIS

Para garantia da utilização do aéroporto para dirigivela
que o Govèrno fará construir, a contratante-concessionária
obriga-se a pagar ao Tesouro Nacional, anualmente, uma cota
fixa de oitenta contos de réis (80:000a000), papel, e mais
vinte (20) cotas de dezeis contos de réis (16:000$), papel,
cada uma, devendo aquela ser paga até o dia 31 de janeiro de
cada ano e cada uma destas últimas cinco (5) dias antes de
cada pouso das aéronaves ti:, contratante-concessionária no
dito aéroporto, ficando além disso obrigada a pagar, da mes-
ma forma, mais dezeseis contos de réis (1a:000$000), papel;
por pauso que exceder. num ano, aos vinte primeiros acima
referidos.

A contratante-concessionária obriga-se a observar e fazer
observar Por seus preaostos as leis e regulamentos brasileiros
em- vigor e que vierem a vigorar, e a cumpra-los fielmente.
igualmente obriga-se a contratante-concessionária, por si e
por seus prepostos, a cumprir fielmente todas as disposições
do decreto n. 20.91 .1. de 6 de janeiro de 1932, do regulamento
para os Serviços Civis de Navegação Aérea, na forma do
aia. 59 asse decreto, bem como todas as instruções que
existam ou vierem a existir, referentes ou aplicáveis aos
seus serviços no Brasil. e a prestar as informações e fornecer
os dados atinentes aos mesmos serviços, que lhe forem re-
quisitados pelo Departamento de Aeronáutica Civil.

§ 1.° O tráfego aéreo da sua linha internacional sôbre
o território nacional fica sujeito à fiscalização do Departa-
mento de Aérpnáutica Civil.

§ 2.° -Os horários e tarifas da linha aérea deverão ser
submetidos à aprovação do Govèrno.

DA CONSTRUÇÃO DO AEROPORTO PARA DIRIGÍVEIS

VII

A contratante obriga-se a executar, como empreiteira
e por conta dá Govèrno, o seguinte:

a) construir, na área que fôr demarcada, nas proximida-
aes de Santa Cruz, com o mínimo de um milhão de metros qua-
cisados, um hangar para dirigíveis com as seguintes dinaen-
.ões:
2'40 metros de comprimento: 	 .
50 até 52 metros de largura livre — conforme a construção

escolhida, medidas a 0,6 na de altura;
50 Metros de altura livre,

devendo todas as dependências necessárias ao serviço (anda-
r ao espaçamento e condições establecidas na planta que

Kir aprovada pelo Govèrno;
b) instalar um mastro móvel de atracação, correndo sôbra

trilhos, e demais aparelhamentos que satisfaçam às necessi-
dades técnicas exigidas para a movimentação, do dirigível
em terra; no mastro e dentro do hangar:

c) fazer instalação completa para produção de gás hi-
drogaria°, com capacidade para trés mil (3.000)• metros cúbi-
cos diários e suscetível de aumento para sete mil e quinhen-
tas (7.500) metros cúbicos diários, inclusive gazõmetro e ca-
nalizações para u enchimento do dirigível

d) fazer instalação completa para abastecimento com gás
combustível. inclusive depósito e canalizações necessárias para
O enchimento do dirigível ;

e) instalar tanques e Seus ncanamentos para combus-
tíveis liquides (gasolina ou óleo erú) com capacidade total de
cinqüenta mil (50.000) quilos e suscetíveis de aumento para
aitenta mil 80.000) quilos;

f) fazer no hangar todas as instalações de distribuição
de energia elétrica para luz e fórça e de água, rade telefanica

a5 que 'Wein necessarias ao alojamento da tripulação das
aéronaves e aos servli

i
aa da fiscalização do Departamento de,

aaronautica Civil, da .alfândega, dos Correios, da Policia e cl
Sa • e, Panca;

;	 -
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.	 -
g) exacutar todos os trabalhos de terraplanagem, carpas,

plantação e saneamentq do terreno demarcado, bem cone°
construir os caminhos de acesso ao hangar e de Serviço negmeterreno.

Parágrafo único. O alojamento da tripulação poderá saa
construido fora da área do aaropôrto, se fôr julgado convem
niepte.

XVIII

A conservação, utilização e exploração do aeroaórto . pára
dirigiveis•ficará a cargo da contratante arrendatária, téeaioa,
administrativa e financeiramente, sob a fiscalização cio De-
partamento de Aeronáutica Civil, obrigando-se aa contratante-
aerehdatária e manter o aeroporto e todas as suas dapétidên-
cias e instalações em perfeito estado de conservação e fundo-.
uamento e a restituí-los nessas condições ao Governo, findo

	

prazo do arrendamento.	 -
Parágrafo único. Se intimada a fazer qualquer trabalho

ou obra de conservação ou de reparação, daixar a contrataúte-
arrendatária de cumprir a ordem no prazo que lhe fôr mar.
eado, podará o Govèrno mandar executá-lo por outrem, por
conta da 'cantraeante-arrendatária, e 'se esta se recuear aa
pagamento das respectivas despesas, o Govétno mandará des-
contar a importância destas da caução a que se refere a clima
suba XXXIV.

XXII
Os ordenadei do pessoal técnica e administrativo do acro,

pórta e os salários do pessoal operário, quér nácionál, quer
estrangeiro serão fixados em tabelas aprovadas pelo Go-
verno.

XXVII
Em qualquer tempo e por motivo de guerra, comoção in-

terna ou outra razão que, a juízo do Govérno, exija o sea
coatrule direto sõbre o aeropõrto, poderá sei' decretada a alia
ocupação teinporária, cessando, enquanto esta (lutar, as obri-
gações da contratante como arrendatária do aeropeirto.

Parágrafo único. Verificada essa hipótese, •a contratante-
arrendatária terá direito a uma indenização correspondente e
média da renda líquida da exploração do aeropôrto no última
q0inqüênio. se houver. Igualmente se o- Govarno determinar
a suspensão temporária da linha aérea, conforme está previstq
rn § V da cláusula II daste contrato, sem decretar, contudo,
a ocupação do aeropórto, a contratante terá direito a uma in-
clenizaqao calculada da mesma forma.

XL
• As despesas de que trata a cláusula XII, correrão por contei

do ctéclito aberto para ésse fim, ao Ministério da Viação 4,
Obras . Públicas, pelo decreto n. 24.069, de' 31 de marçee
corrente ano.

DECRETO N. '24.100 — De 9 DE ABRIL DE 1934

Referente a subec,ençães concedidas a várias instituições
Estados de Rio' Grande do Norte, Mia, S. Paulo,' Santa
Catarina, hio artindé do .Sul e Minas Gerais, relatita,
aos I* e 2° semestres de 1933.

Rernercaa/ko

publiMão dèãte decreto feito ao Did*fo Oficia/ de
17 áste mês, atenda-se h seguiate ratificação de acõadó cona
o original:

Decreto n. 24.100:
Onda se lá "resolve, na canforznidasle do diaPosto do ar..

tigo 24, do decreto n. 20.351, de 31 de agasto de 1931 e pá.,
rágrafo único do art. 1° do decreto n. 23.081, de 14 de
agósto de 1933, leia-se:

"Rasolve, na conformidade do disposto do art. 24, do dea
ereto n. 20.351, de 3! de egósto de 1931 e parágrafo 'único
do art. 1° do decreto n. 3.071. de 14 de agõsto de 1933". 	 .

CftETO N. 24.107 a- DE 11 DE ABRIL DE 1939
•

Con de á United States Rubber Export Company, Limite4.
autorização para continuar a funcionar na República

O Chefe do Gosarno Provisório da República dos Estado
linalos do Brasil, atendendo ao alie requereu e eaciedada.anó
Mina Unled atadas Rubbaa Eaport Campany; Limitad a co



CERTIFICADO DE MODIFICAÇÃO DE CERTIFICADO DE INCORPORAÇÃO
DA UNITED STATEE RUBBER EXPORT COMPANY, LIMITE)

(Aprovado Segundo o disposto na Parte 26 do Capitulo 05
do , Código Revisto, modificado, do Estado de Delaware).

Nós, Herbert E. Smith, presidente, e Eric Burkm.an, se-
cretário da United States Rubber Export Company, Limited,
companhia existente por força das leis do Estado de Delaware,
certificamos sob o Mio da mesma companhia, o seguinte:

Primeiro — Que se vê do certificado de O. Greiner e Il.
L. Faies, os juizes que foram devidamente constituidos pelos
acionistas da companhia em unia assembléia ,devidamente
convocada, na conformidade 'dos estatutos e das leis do Es-
tado de Delaware, e realizada aos 26 dias de abril de 1933,
as 11 horas da manhã, para dirigir a votação dos acionistas
da Companhia, pró ou contra uma proposta de modificação
deste certificado de incorporação, como modificado, que as
pessoas, naturais ou jurídicas possuindo 79.999 ações do ca-
pital da companhia, constituindo nunca menos de, maioria do
capital y ações da Companhia, emitido 'e em circulação. vota-
ram em favor dessa modificação; que nenhuma ação do ca-
pital votou contra a modificaeão proposta.

•Segundo — Que o que segue é cópia fiel e exata do ar-
• tigo IV, modificado do certificado de Incorporação, conforme

. foi aprovado na supracitada assembléia 'dos acionista:,

Terceiro — Que essa , modificação foi devidamente apro-
vada de acórdo com o disposto na Parte 26 do Capitulo 65

• ,• do Código Revisto, • Modificado, do Estado de Delaware e o
capital-ações não 'será reduzido pelos térmos da presente
modificação:

Em testemunho do que, nós, Herbert E. Smith, presi-
, dente e Eric Bukman, secretário da United States Rubber

Export Company, Limited, assinámos o presente certifioado
que mandámos selar com o sélo social da companhia, nêste
dia 31 de maio de 1933.

Herbert E. , Smith, presidente.:	 Eric Buflonan, secre-
tário.

United States . Rubber Export C'. Ltd. Incorporated
.1914 .Delewaro.	 , .

:Estado dá New York.
Condado de New York 85. 	 ,

, Faz-se saber que nêste dia 31 de znãio de 1933, pessoal-
stente•compareceu perante mim, H. P. Sadtler, Jr.,- tabelião
1~.0 do P0.J24g.IP e EstadP-"Pra+gtad_09-deVidatMente

• "O número total de ' ações . que poderão ser emi-
tidas pela . companhia é "oém mil, tôdas as quais não
terão valor nominal ou valor par. A companhia ini-
ciará os seus negócios com cem (100) ações. Os di-
retores, independentemente de ato dos acionistas, po-
derão emitir e 'vender as ações autorizadas do capital

,da companhia, oportunamente, mediante a rerhunera-
Oo e sob as condições que a diretoria achar mais con-
veniente aos 'interesses da 'companhia".

; Segundarfeira 23	 . DIÁRIO OF1bIAL
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sede em Wilmington, "Delaware, Estados Unidos da América,
autorizada a funcionar na República pelos decretos ns. 12.522,

• Ide 20 de junho de.1917, e 20.385, de 9'de setembro de 1931,
decreta:

• • Artigo único. E' concedida á .sociedade anónima United
States Rubber Export Company, Limited autorização para con-
tinuar a funcionar na República, com as modificações intro-
duzidas por deliberação da assembléa geral 'dos respectivos
acionistas, realizada a 26 de abril de 1933, na parte dos seus

• -estatutos denominada certificado de incorporação, e sob as
mesmas cláusulas que acompanham o decreto n. (2.522, de
20-de junho de 1917, ficando a referida sociedade obrigada a

. cumprir as leis e regulamentos em vigor.
Rio de Janeiro, 11 de abril de 1934, 113°.da Independên-

cia é 46° da República.
amuo VARGAS.

Joaquim Pedro Salgado Filho

•Eu, abaixo-Eissinado, tridutor público e intérprete co-
Meicial juramentado • da ,p eça .do Rio de XandirO, devidamente•
nomeado pela M. M. Junta CoMercial-da .,mesma 'cidade cer-
tifico que me foi apresentado um documento escrito no idióma
inglês, para traduzir para o vernáculo, o que fiz em razão do
meu oficio, como segue:

•
.

	

	 •TRADUÇÃO

torizado e juramentado para receber o reconhecimento ou
prova de escrituras, Herbert .1'. Smith, presidente da United
States Rubber Export Company, Limited, companhia do Es-
tado de Delaware, a companhia descrita no Certificado su-
pra, de mim pessoalrnente conhecido como tal, e o mesmo
Herbert'E. Smith, nessa qualidade de presidente, devidamente
outorgou o aludido certificado perante mim e declarou que
êsse certificado era ato seu e feito por parte da referida Com-
panhia; que as firmas dos mesmos presidente e secretário da
referida Companhia, no certificado supra, são • do punho dos

, próprios presidente e secretário dessa Companhia, respectiva-
mente:- que o sêld aposto no mesmo certificado' é o sèlo
comum ou social da referida Companhia -e que Aste ato de
selar, outorgar, reconhecer e passar o referido certificado, foi
devidamente autorisado pelos acionistas da Companhia.
. Em testemunho do que, firmei o presente 'que selei com
o sèlo do meu oficio, no dia e ano supracitados. H. P. Saci-
tler Jr., tabelião público. Condado, de Now York. — H. P.
Sadtler, Jr., tabelião público, escrivão do Condado de New
York n. 682. Reg. Condado de New York — a. 4S623. --
Meu mandato termina em 30 de março de 1934.

Estado de Delaware.
Oficio do Secretário de Estado.

Eu, Charles H: Grantland, secretário de Estado do Es-
tado de Delaware, pelo presente certifico que o que acima se
contém é cópia fiel e exáta do Certificado de Modificação da
United States Rubber Export Company, Limited, recebido e
arquivado nesta repartição no dia primeiro de junho de 1933,
da E...C., a. urna hora da tarde.

Em testemunho do que, assinei o presente que selei com
o meu sêlo oficial em DoVer, neste 'dia 29 de setembro de
1933. — (Assinado) : H. Grantland, secretário de Estado.
(Sêlo).

A firma e qualidade do Sr. Charles li. Grantland es-
tavam reconhecidas' pelo Consulado Geral do Brasil em New
York, aos 6 de outubro de 1933. Firmava o Sr. Sebastião
Sampaio, oonsul Geral. Uma estampilha, de 48000, _cla verba
consular do Brasil, inutilisada pelo selo do Consulado Geral.

Estavam coladas e inutilisadas pela chancela da Rece-
bedoria do Distrito Federal, aos três de novembro de 19,33,
estampilhas federais do valor global de quatro mil e duzentos
réis..

A firma do Sr. Sebastião Sampaio, consul geral do Brasil
em Nova (York, estava reconhecida pela Secretaria de Estado
das Relações Exteriores, nesta 'Capital, aos 3 de novembro
de 1933. .

Por tradução conforme. Sôbre estampilhas fed 	 aerais v-
lendo ao todo 68400.

Rio de Janeiro, 3 de novembro de -1933. -- 31.- de Mattos
Fonseca, tradutor público.	 -

Eu, abaixo assinado, tradutor público e intérprete co-
mercial juramentado da praça do Rio de Janeiro, devidamente
nomeado pela M. M. Junta Comercial da.mesrea' cidade, Cer-
tifico que me foi apresentado um documento escrito em idióma
inglês, para traduzir para o vernáculo, o que fiz, etn razão
do meu oficio, corno se segue:

TRADUÇÃO

Saibam todos que a presente virem que a United States
.Rubber Export Company, Limited, sociedade anónima devida-
mente organizada e com existência sob as leis do Estado de
Delaware, Estados Unidos da América do Norte e com sede
principal de negócios em mil setecentos e noventa Broadway,
cidade de New , York, Estados' Unidos da América do Norte,

' ulteriormente chamada neste instrumento a "Companhia",
constituiu e nomeou e pelo presente constittie e nomeia o
Sr. Frederick S, Crocker, seu legitimo e verdadeiro procura-
dor para, por ele e em seu nome, lugar e vez, agir oomo seu
representante e agente na República do Brasil, e nessa qua-
lidade de representante e agente, fica investido dos seguintes
poderes:

1) — Cancelar, rescindir e tornar sem efeito; anular e
revogar tódas e quaisquer procurações até hoje conferidas e
outorgadas pela United States Rubber Export Company, Li-
mited, a qualquer pessoa ou representante na República do
Brasil: 2) — Continuar os negócios da Companhiaino Brasil e
abrir as sucursais adicionais que a Companhiw.determinar.

'	 B.rgajli„On.er04. artigim OPereado• :1
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Uca ordem. Assinado: Marte T. %Vestem, tabelião público.
Selo notarial. Estado de New York, rendado de New York
Número vinte mil novecentos e dezesseis — Série D. Eu,
Daniel E. Finn, escrivão do Condado de New Yotk, e tam-
bem escrivão do Supremo Tribunal do mesmo condado, que
é tribunal de registro com sêlo, certifico que Marie T. Wes-

- ton, cujo nome firma o depoimento Ou certificado da prova
ou reconhecimento do instrumento junto, era, ao tempo de
o fazer, tabelião público do mesmo Gondadb, devidamente co-
missionado e juramentado e autorizado pelas leis do mesmo
Condado a tomar depoimentos e juramentos para serem usa-
dos em qualquer tribunal do mesmo Estado e para fins ge-
rais; e tambem para receber reconhecimentos e provas de
escrituras, transpasses de terras, Aires ou direitos suoessó-
Tios no mesmo Estado de New York. E certifico, ainda, que co-
nheço betn a letra do moino tabelião público e acredito pia-
mente que a assinatura no referido depoimento ou certifi-
cado de Prova ou reconhecimento é autêntica.

Em testemunho do que, firmei o presente que selei com
o sélo dos mesmos Tribunal e Conde* no dia dezenove de
dezembro de mil novecentos e trinta e dois. Assinado: Daniel
E. Finn, escrivão. Estava o Mio supra mencionado. A firma
e qualidade do Sr. Daniel E. Finn estavam autêntioadas pela
iConsulado Geral do Brasil em New York,' aos vinte 'de de-
zembro de mil novecentos e trinta e dois. Firmava o reco-
nhecimento o Sr. Sebastião Sampaio, consul geral. Uma' es-
tampilha de quatro mil aéis, da verba Consular do Brasil, de-
vidamente inutilizada pela chancela do mesmo Consulado 'Ge-
ral. Estavam coladas e inutilizadas pela chancela da Rece-
bedoria do Distrito Federal, aos oito de fevereiro de tnil no-
vecentos e trinta e três, estampilhas federais no valor glóbai
de dois mil . e duzentos réis. A firma do Sr. Sebastião Sam-
paio, censul geral do Brasil em New York, estava reconheci-
da pela Secretaria de Estado das Relações Exteriores, nesta
Capital, aos oito de fevereiro de mil novecentos e trinta e
três. Por tradução conforme. Rio de Janeiro, oito de feve-'
reiro de mil novecentos e trinta c aras.— I. de Mattos Fon-
seca.

Estavam coladas e devidamente inutilizada.: três estam-
pilhas, sendo duas federais no valor de oito mil réis e Urda
de 'educação e saúde nó valor de duzentos réis.

Estava o carimbo do tradutor público M. de Mattos Fon-
seca.

Estava o seguinte reconheeimento: "Reconheço a firnia
M. de Mattos Fonseca. Rio, noVe de fevereiro de mil nove-
centos e trinta e três. Em testemunho (ainal iniblico) da ver-
dade: Francisco M. Magalhães Júnior, tabelião substituto no
impedimento ocasional do tabelião.

Estava o carimbe do respectivo tabelião Substituto. Fran-
cisco M. Magalhã'es Júnior"...

República dos Estados Unidos do Brasil — Rio de Ja-
neiro — II" Tabelião de Notas, Fernando de 'Azevedo Milanez,
Ex-Cartório Noèmio 'da Silveira, rua Buenos Aires n. 47; te-
lefone 3-2533.

N. 1.804 — Livro' 84 -e Fie. 442
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rias, pagar os direitos sare os meamos e assinar despachos
aduaneiros, faturas e outros documentos que forem necessários.
'4) Cobrar quantias devidas à companhia ou que ela deva re-
ceber para qualquer efeito; receber depósitos e tomar contas
de títulos, ações, documentos, ou bens de toda a sorte de
que a companhia deva entrar na posse. 5) No decurso dos
negócios correntes, sacar, pagar, endossar para cebrança, ne-
gociar, descontar e protestar letras de câmbio e cheques e
saques, e endossar para cobrança, negociar, descontar e pro-
testar notas promissórias e outros instrumentos negociáveis
relativos aos negócios da companhia no Brasil. 6) Compa-
recer e representar a companhia nas assembléias de credores
ou devedores da companhia e nelas votar e concordar com
o que for resolvido nas mesmas. 7) Liquidar contas com de-
vedores e credores, aprovando ou impugnando ,os saldos das
mesmas. 8) ,Alugar, arrendar, aceitar em garantia, vender ou
dispor de outra forma de bens imóveis, com poderes para
outorgar as escrituras e documentos necessários referentes
a essas operações. 9) Fazer todos os contratos necessários
para os fins constantes do presente mandato, e assinar do-
cumentos particulares, escrituras e outras, recibos e trans-
ferências. 10) Apresentar toda a sorte de petições às 'auto-
ridade,s administrativas executivas e judiciárias e recorrer
de qualquer decisão que for contrária aos interêsses da com-
panhia e dar todos os passos necessários para obter a respec-
tiva reparação ou desagravo. 11) Submeter a arbitramento
ou à decisão de mediadores amigáveis qualquer queatão, di-
vergência ou desacordo que surgir entre a companhia e ou-
tra qualquer parte ou partes, e cumprir todas as formali-
dades exigidas por lei. 12) Transigir. compor-se e liquidar
todas e quaisquer questões, divergências ou desacórdos, bem
come ações judiciais e outros procedimentos legais em que
a companhia estiver interessada. 13) Tratar todos os negó-
cios da companhia com a Repartição dos Correios do Brasil,
receber correspondência e volumes registrados ou não e co-
brar as quantias devidas por. ordens postais ou outras, à
companhia. 14) Registrar marcas de fabrica ou marcas de
comércio, intentar processos ou neles se defender per parte
da companhia, e representar a companhia perante juizes e•
tribunais em quaisquer ações ou processes de que a compa-
nhia for parte, ou em que estiver interessada, outorgar para
isso as procurações necessárias em favor de solicitadores, ad-
vogados e outros mandatários judiciais, defender os direi-
tos, privilégios e interAsses da companhia, apresentar razões,
testemunhas, produzir documentos e provas de toda a natu-
reza, apelar e interpor todos os outros recursos ordinários e
extraordinários permitidos por lei, inclusive de cassação, re-
visão e constitucionalidade, contra sentenças, decretos ou de-
cisões contrários, e abrir mão dos mesmos, e em geral, exer-
cer todos os direitos da companhia em toda a espécie de
ações e procedimentos legais. 15) Engajar e empregar agen-
tes, assistentes, auxiliares ou outros empregados no exer-
cicio do presente mandato, e com os ordenados, salários ou
remuneração que o referido procurador 'achar conveniente, e
demitir êsses agentes, assistentes, auxiliares ou outros em-
pregados, como o mesmo procurador achar conveniente. 16)
Geralmente, praticar todos e quaisquer atos referentes às
cláusulas supra, que forem necessários ou convenientes, co-
mo gerente dos negócios da companhia no Brasil, no que
disser respeito aos referidos negócios, mas stenente relativa-
mente aos mesmos negócios, com plenos poderes de substabe-
lecimento e revogação e para fazer tudo quanto for exigido e
necessário para isso, tão plenamente como esta companhia
poderia fazer se estivesse presente, por êste ate confirmado
ie ratificando tudo quanto o procurador ou seus substabele-
cidos fizerem ou mandarem fazer por /sarça dêste mandato.
Em testemunho do que, a United States Rubber Export Com-
pany, Limited mandou passar o presente mandato sélá-lo
com o selo social, na devida forma, neste dia dezenove de
dezembro de mil novecentos e trinta e deis. — Pela United
States Rubber Export Company, Limited: assinado: Sher-
wood S4 Green, tesoureiro. Atesto: assinado: ilegível .__.
cretário. Estava o séle da mesma companhia. Estado de New
York. Condado de New York.

No dia dezenove de dezembro de mil novecentos e trinta
e dois, perante mim, compareceu Sherwood S. Green, de
mim conhecido, o qual, sendo devidamente . compromissado,
depôs e disse que reside em Jaekson Heights, Long Island,
New York. Estados Unidos da América do Norte; que é o te-
soureiro da United States Rubber Export Company, Limited,
a companhia descrita no instrumento supra por ela outor-
gado; que conhece o sele da referida companhia; que o sêlo
aposto no mesmo instrumento é asse selo social; que foi
aposto dessa forma por ordem da diretoria da mesma com-
panhia e que ele assinou seu nome no mesmo ato, por idem-

CERTIDÃO

, Certifico que revendo o livro n. 84, nele a fls. 142, cons-
ta 'o Instrumento seguinte:

Procuração bastante que faz United State, Rubber Ex-
port Co. Ltda.

Saibam os que este Público Instrumento de procuração
bastante virem que, no ano do nascimento de Nosso Senhor
Jesus Cristo, de mil novecentos e trinta e quatro, aos quinze
dias do mês de janeiro nesta cidade do de Janeiro, ,Ca-
pitai da República dos Estados Unidos do Brasil, perante
mim, tabelião, Fenando de Azevedo atilanez, compareceu
como outorgante, em cartório, a United States Rubber Export
Co., Ltda., estabelecida no Largo da Lapa ns. 51/53, nesta
capital, representada pelo seu gerente geral F. S. Crooker.
reconhecido como, o próprio pelas duas testemunhas abaixe
assinadas, e estas de mim tabelião, do que dou fe; e perante
elas disse-me que por este público instrumento, nomeava e
constituía seus bastante procuradores os advogados Drs. Ri-
obard P. Momsert, Edmundo de Miranda Jordão, Alberto Tor-
res Filho, Didimo Amaral Agapito da :Veiga, Tomas Oton Leo-
pardos, casados. Eurico de Albuquergale Raia Gabaglia e José
Prudente Siqueira, solteiros, o primeiro americano e os de-
mais brasileiros, com escritório á praça Mauá n. 7-t8° an-
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dar, nesta capital', com poderes in solidtim e a cada um in-
dividualmente independente da ordem em que vão nomeados,
para o fôr° em geral • si onde com esta se apresentarem; po-
dendo propór ações e segui-las, funcionar em falênchis e con-
tordatos, assinar todo ,a qualquer térmo ato, inclusive de
ratifiCação e desistência, comparecer a assembleias. de Credo-
res, votar nas meamos para liquidatário, assinar termo de
síndico e liquidatário, usar dos recursos legais, 'segui-los em
qualquer instância, funcionar perante qualquer Juízo ou
Tribunal, dar 'queixas-crimes, requerer inquêritos policiais,
prestar e assinar termos de afirmação ou coinpromisao,'es-
sinar termo de inventario, àceitar ou denegar concordates,
requerer falências, assinar declarações de crédito, •funcionar.
perante *mialqiier repartição pública federal, estadual oumu-
nicipal de todo o Brasil, receber, transigir,' dar quitação, re-
presentar a outorgante como sitidloo, liquidatário, liquidou-
te, inventariante, testamenteiro e qualquer outro'encargo'ju-
dicial ou extra-judicial, com todos' os poderes 'acima expres-
sos, e substabelecer, ratificando os poderes impresses na pre-
sente, como se deles fizesse especial • tneilção, Ponoede todos
os 'poderes em direito permitidos 'para que, em non-16,611e ou-
torgante, -corno se presente tosse, ' possa em Juízo 'ou' fora
dele,. requerer, alegar, defender todo • o • seu direito e Justiça
em quaisquer causas ou demandas, cíveis ou crimes, movidas
ou por mover, 'em que 'ele Outorgante,. fer autor ou reit,' em
um ou outro fóro; fazendo citar, oferecer , ações, libelos, ex-
istções . embargos, euttpeições .e outros quaisquer 'artigos;
contraditar,. produzir, •inquérir, reinquerir e contestar teSte-
munhae; dar de suspeita • a quem lho fór; compremisSar-se
ou jurar decisória aupletõriamente .por êle, Outorgable; • fa-
zer prestar taisl compromissos e dar tais juramentos . a quem
convier; assistir aos termos de inventados e partilhas, com
as oitações para èélee; assinar entoa, requerimentos, protes-
tos, contra-protestos e termos, ainda os 'de confissão, nega-
efte. louvação e desistência; apelar, agravar ou embargar
qualquer . sentença ou despacho e seguir' esses .recursos at
maior alçada; fazer extrair sentenças; requerer a execução
delas e sequestros; assistir a quaioquer atos judiciários, para
os quais lhe concede poderes ilimitados, • pedir precatórios;
tomar posse, vir com embargos de terceiros senhor e pose
dor; Pintar documentos e torná-los a receber; variar de tio es
a intentar outras de 'novo, podendo substabelecer em um ou
mais, procuradores . e os substabelecidos em outros, ficando-
lhe os mesmos poderes em vigor e reVrogá-lcis, querendo; Se-
guindo- suas cartas. de ordens e avisos particularea mie, sendo
preciso, serão considerados -Como parte desta. E tuao quanto
assim fizer o' seu procurador ou substabelecidos, promete ha-
ver por valioso •e firme, reservando para sua passeia toda à
nova citação. Assim o disse, do que dou fé; e me pediu este
instrumento que lhe H e ás testemunhes, e, achando so con-
fornie aceitamos e assinamos com as testemunhas abaixo.
Eu, Raul . Ocimes Coelho, escrevente juramentado, a esocevi.
E'eu; Fernando de Azevedo Milanez, tabelião, à subscrevo.—
F-S..Crocker.,— !Cid Ewerton.— S. G. Pinto. .(Selada com
28200 federais) Extraída por .certidão em 2 de feVereiro
de 1934.. E eu, Francisco M. Magalhães Júnior, tabelião subs-
tittito a 'escrevo e assino, no impedimento ocasional do' ta-
belião.— Francisco M. Magalhães.

(C. 524 — 20-4-934 — 408,0
IsewleseeMI

DECI1ETó N. 24.128 — D 13 Da ABRIL DE 1934 (*)

' Aprova o lregulamento da Diretoria de Aviação •

b 4 "S. • .• • •

CIAPPIVLO

‘.!Nomeações e s" ubstituic
At. 27. O diretor e funcionários civis serão nomeados

por, decrétio, mediante propoSta 'do diretor, e os' militares por
designação ,do' ministro, também, mediante proposta do di-
retor.

Rio de Janeiro, 13 de abril de 1934. — P. Góes Monteiro.

(*). Rénreduzse por ter' sido Publicado com inoorreaão.

Os sargentos escreventes são designados, dentre os perten-
centes ao respectivo quadro, pelo chefe do Departamento •do
Pessual da (21tierra e mediante SolicitziçãO do diretor da Aviação.

DECRETO N. 24.141 — Da 18 DE ABBIL DE 1934

Aprova o reajustamento na Magistratura e na organização :In-
'dicidria do EStaclo do Maranhão, é dd outras , providências

O Chefe do Governo Provisório da República dos Estados
Unidos do Brasil:	 •• .	 .

Considerando que a reorganização judiciária do Estado dó
•Maranigu, aprovada pelo decreto federal h. 21.809, de 12 de
.setembro de 1932, apresentou lacunas na Sua exceuoão, não
atingindo o objetivo de garantir a diStribuiçãe, regular e e!!-
ciente, da justiça;,e

Usando das atribuições que lhe confere o art. V', do' de-
creto' n.' 19.398, dê 11 de novembro de 1930, combinadas com
as do art. t25, do decrete n. 20.348, de A9 de agosto de 1931,
decreta:

.	 'Art. L° Fica' aprovado, para todos os efeités, ' o reajusta- •
mento na magistratura 'e na organização judiciária . do Estado
do Maranhão, constante do plano apresentado pela respectiva
Interventuria Federal, com o ofício 98, de •21 de março' findo.

.Art. 2.° São, derrogados, para esse fim; os dispoSitivos da
Constituição 4aqüele Estado, bem assim os da reorganização
jodiciária 'aprovada.poslo decreto n. • 21.809, de 12 de setempro
de 1932; assina como os 'do* decreto n. 20.778, de 12 de dezem-
bro de 1931, no que forem contrários ao dito reajustamento..

' Art. '3.° O presente decreto, que será ' transmitido por via
telegráfica ao Interventor Federal, entrará em 'vigor no dia da .,
aua • pi.iblicação na fOlha •dficial do Estado do Maranhão, • revo-
gados as . demais dispoidcões em contrário. 	 *

Rio de Janeiro,' 18 do abril de 1934, 113°, da Indepen-
, dência e 46° dá República. •,

.	 alaG	 m VARGAS.

frratreisce- Antunes Maciel

=RETO N. 24.142 L- Dg 18 DE AaitIL DE 1934
éte 3)14-Nativamente ao DePartatricnto Nacional do 'Café

regularila# e fiscalizar o- embargue e traturpOrte do café
pélas estradas 'de ferro dó pais	 • •

• O Chefe.do Governo Provisório da República doo Estadas
Unidos do Brasil; Usando das atribuições que lhe são expres-
samente reservadasi e•pelo. § 1°•do art. 99 de regulamento para se-
gurança, policia e tráfego das estrades dá ferro, que balitou

	

com o .disereto n. 15.673, de 7 de setembro de 1922; .	•
Considerando a conveniência de .uniformizarem-se as re-

gras que deliam presidir o transporte e 'escoamento da produ-
ção do café e tendo eM vista que ao Departamento Nacional do •
Café ~peto "dirigir e siiPerintender es negóCios respectivos",
decreta:	 *
• Aut. 1.° Compete privativamente ao Departamento • Na-
cional do Café regularizar e fistalizar o etrabarque è triins-
pOrte do Café pelas' estradas de ferro do paiz.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em conttário.
Rio de Janeiro, 18 de abril de 1934, 113° da Independência

o. 460 a República.
'	 diféLIO VARGAS.

Ostealdo Aranha."

DECRETO N. 24.144,-, Da 18 DE ABRIL DE 1934
Diépõe sõbre k, pessoal do Gabinete- do Ministro da Fazenda,,da:

Administração 'Geral 'da- Fazenda Nacional e do Tesouro "
Nacional, e dá outras providências
O Chefe do Governo Provisório da Repnblica dos Estados

Unidos do Bousil, usando das atribuições que lhe Confere o ar-
tigo 1° do decreto n."19.398, de 11 de novembro de 1930, e
tendo em vista o decreto n. 24.036, de 26 de março deste ano,
resolve:

Art. I.° "O' pessoarque' compõe •o • quadro • do Gabinete do
Ministro da 'Fazenda, da Administração "Geral' da Fazenda e
do Tesouro'neinnal é 'o' èonstánte  das tabelas anexas, corn os
venclinentele 'Wats lista des.:.

§ 1.° • O valor dá cota para 'pagamento da parte variável
dos vencimentos consignados nas 'referidas tabelas será 'igual
ao valer' da cota apurada, mensalmente, para pagamento do
pessoal da Recebedoria do Distrito Federal..

§ 2.° Os quadros da Diretoria do Domínio da, União e da
Contadoria Central da República, não incluidos naquelas ta-
belas, permanecerão corri O pessoal que lhes é próprio e' ven-
eimentes neles fixados, até que sejam reaju.;tacióS‘ às normas
deCorrentes 'da reforma da Administração da Fazenda.
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-3 quadro do pessoal da Diretoria de Estatistica Eco-
nômica, e Financeira, na medida das .necessiclas dos encargos
que lhe são atribuidos pelo decreto n. 24.036, de 26 de março
de 193-1 será formado preferencialmenie pela passagem dos
funcionários dessa especialidade que ora fazem parte do De-
partamento Nacional de Estatística...

Art. 2.° Os funcionários comiesienados nos lugares de
diretor geral da Fazenda Nacional, diretores do Tesouro, con-
tador geral da República ou do procurador geral do Fazenda
Pública, perceberão a gratificação do cargo em comisseo e os
vencimentos do posto efetivo, não podendo a remuneração
total, por ano, ser superior a sessenta contos de reis.

Arf. 3.° Passarão para o quadro do Domínio da União,com
as denominações de eletricista , e seu ajudante e com os ven-
cimentos que atualmente percebem, os empregados que ora fi-
guram no .quadro geral como encarregado. de eletricidade e
respectivo ajudante.

Art. 4.° Na formação do quadro de oficiais maiores e de
oficiais do Tesouro Nacional, ter-se-á exclusivamente em vista
o merecimento do funcionário, 'independentemente de cate-
goria, desde que se verifiquem as seguintes condições:

1°, ser funcionário do Ministério da Fazenda e ter o res-
pectivo concurso de 2' entrância:

2°, contar mais de dez anos de serviço federal.
Parágrafo único. Para formação do quadro de que trata

èste artigo, a escólha de oficiais maiores recairá, de preferên-
cia, nos funcionários de maior graduação.

Art. 5. 0 O provimento das vagas no corpo instrutivo do
Tesouro será feito pela forma seguinte:

"a) as de sub-diretor, por livre escolha do Govêrno, dentre
os oficiais maiores que hajam revelado notável capacidade
proftssional ou dentre outros funcionários de Fazencia, de ca-
tegoria superior àqueles e com iguais requisitas;

b) as de oficial maior — pelo acesso dos oficiais, na, razão
de um terço por antiguidade e dois terços por merecimento;

c) as de oficial — pela nomeação de funcionários de Fa-
zenda, por merecimento e sem restrição de categoria, preen-
chidos as condições abaixo:

1°, ter mais de dez anos de serviço federal;
2 0, ser funcionário de 2* entrância;
3°, ter mais de dois anos de exercício no quadro móvel do

Tesouro.
Art. 6. 0 Serão comissionados funcionários das demais

repartições de Fazenda, até o máximo de 200 para constituir
o quadro móvel do Tesouro Nacional.

§ 1.0 A eseôlha dêsses funcionários será feita pelo di-

MINISTÉRIO
GABINETE DO MI

reter geral, que terá em vista o merecimento e a capacidade
1.1.ofissioilal cie cada um; e serão conservados na comissão en-
quanto demonstrarem • eficiência; ' 	 • ••	 '

2.° Os funcionários a que se refere êste artigo serão
deeignados de acôrdo com as necessidades do serviço e per-
teberão a gratificação mensal consignada na tabela junta.

Art. 7.° A formação do quadro de protocolista,s será feita
a juízo do Govêrno, preferidos os empregados que se encontram
no desempenho dèsse serviço.

§ 1.°. As primeiras nomeações serão feitas para a 3' classe
e semente preenchidas as de 2 0, após 'seis meses de estágio, re-
conhecidas a competência e a capacidade do empregado. O pre-
enchimento dos lugares de 1' classe far-se-á igualmente dentre
os de 2', também depois de estágio de seis mêses e verificadas
as mesmas condições anteriores.

§ 2.0 Completado o quadro, as vagas que ocorrerem na
l' classe, serão providas, por acesso, uma por antiguidade e
duas por merecimento, por protocolistas de 21 classe; as vagas
que se verificarem nesta classe, serão preenchidas pela mesma
forma, pelos de 3' classe. A admissão para a classe iniciai será
sempre a título precário, só GE, tornando efetiva a nomeação.
depois do estágio de seis meses, si o admitido houver revelado
capacidade para o exercício da função.

§ 3. 0 Quando ocorrer o aproveitamento 'de empregados
de outras repartições na 3' classe de protocolistas, os admiti-
dos, durante os seis primeiros meses, poderão matar pelos ven-
cimentos dos seus cargos efetivos; e as vagas decorrentes não
serão extintas ou preenchidas senão depois de efetivada a no-
meação do serventuário naquela classe.

Art. 8. • O provimento das vagas de dactilógrafos fica
condicionado à exibição de diploma firmado por esedla de da-
tilografia, de idoneidade reconhecida.

Ar, 9.° Os escriturários do Tesouro Nacional que não
forem aproveitados na organização do quadro permanente do
mesmo Departamento, serão nomeados para outras repartições
de Fazenda nesta capital, respeitadas as categorias.

Art. 10. ,Para a execução do disposto no artigo anterior,
serão aumentados os quadros das repartições de Fazenda que
tenham de sofrer acréscimo para o reajustamento imposto,
pelas necessidades do serviço e execução do presente decreto.

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 18 de abril de 1931,113° da Independência

e 46° de República,.
GEMA° Vanchu.

()sumido Aranha.

DA FAZENDA
NISTRO E PORTARIA

Cargos	
•

Quotas
k

'

Ordenado
,

Gratificação

1

Total Total geral
•

Ministério da Fazenda:

1 ministro. 	 ) —
.

72:0008000 72:0008000 —
1 secretário. 	 — 36:0008000 36 :0008000 —
3 oficiais de gabinete. 	 — — 24:0008000 72:0008000 —
6 auxiliares de gabinete	 (secção económica e fi-

nanceira). 	  —

.

— 24:0008000 144 :0008000 —
2 auxiliares de gabinete (secção de expediente) 	

i
— 12:0008000 24:0008000 348 :000$00u

Portaria:

1 porteiro. . .	 .	 . . 	   10 8:00046000 — 8 :0008000 —
1 ajudante. 	

motorista de 1' classe 	  
6

—
7 :2008000-

1
7:2008000
5:6008000

—
2 :8008000 8:4008000 —

1 motorista de 2* classe 	 a 	   ...doe 4:8008000 2:4008000 7:2008000 30 :8008000

378:8008000

---
NOTA — Quando os auxiliares da Secção Económica e Financeira forem funcionários de Fazenda ou de outros

departamentos da .Administração perceberão apenas metade da respectiva gratificação.
Rio da Janeiro, 18 de abril de 1934. — OsItvaldo Aranha.



•• feaouro Naciottal:

Cargos Quotas Ordenado Gratificação Total	 -Total geral

•, , , • ...	 •

' Admintetração da Faãzda Naciondl:

-1.--Chretor geral.. 	
1 •seeket4rio. 	
2 oficiais de gabinete. 	 x .	  . 	

9:6708000
4:8008000

—
9:6001000
9:6001000 $19400O0 .

•••••

--

-

100:0008000 90:R08000 •	 370:0001600

4:6001000 3:600$000

6:6001000 18:06,000	 • 2,97:69909q

16:0008000
12:8008000 ,

112:0001000
76:8001000

17:6008000 8:6008000 105:6003000
12:8008000 512:0001000 •	 mme

9:6008000 — 576:0001000

'

720:0003000 ga  021,4000093

4:800000	 2:4008000	 180.000$000	 1800001000\I

5:60080Q0 2:8008000 126:000;000 n••

4:8008000 2 :400$000 108:0001000
4:4008000 2:2001000. 198:0008000 -. 432:0001000

4:8008000 2:4001000 7:2001000
4:3208000
3:8408000

2:1601000
1:9201000

-25:9201000
5:7601000	 38:880$000j

24:45008000 --	 24:0008000
9:6008000 48:0008000	 --

14:1338000 --	 14:1338000
9:6008000 __ 	 '116:2008000	 2017;8380007

8:004:10ô0
6:4008000

8:0008000
6:4008000 44":100soào

8:0608000 8:000:000
7 :200N000 7:00$000
5:1208000 :.'5:6008000

!

Pessoal em Comissão:
/41

6 diretores.
1 contador geral. 	

prOèbrador. geral. 	
1 delegado do Tesouro em Londrle. 	
2 chefes de; secção da Diretoria do Expediente e
• Pessoal.
5 secretários, sendo 1 para Procuradoria Geral da

Fazenda Pública.

Corpo Instrutivo:

'7 sub-diretores.

	

6 adjuntos do Procurader Geral da Fazenda Pública 	
4 adjuntos do Procurador da República 	

40 oficiais maiores. 	
• 60 oficiais.

Gratificação anual de 3:6003000 a cada um dos
funcionários de 'fazenda' que pertencerem ao
quadro móvel do Pessoal de Tesouro, at4. o

	

máximo de 200. 	  mrt '

• CO'rpo

De dactilografia:

25 dactilografoa. 	 	

De prOtocol o :

15 protocolistas de 1' classe'
15 protocollstas de 24 classe.
30 protocOlistas de 3' classe 	

De Énéailernação

1 oficial eappcial: 	
4 oficiais dê a classe

	

oficial de 2' classe 	

- Tesouraria e pagadoria:

1 tesoureiro geral — Quebras 6 :000$000 	
. 5 Fleis do tesoureiro geral — Quebras 1:1001000—

1 Pagador — Quebras 3 :0001000 	 ' •
12 ajudantes de pagador — Quebras 1:8008000 	

Cartório:

1 cattOrário.• ! • '1 ajudante.

.	 _	 .
Portaria: -

-7.
1• porteiro.
1 ajudante.
5 correios

-

50

40
40
40

30
20

20
18

20
16
is
16

10 1

10

4

ADAIINISTRAÇÃO ‘DA FAZ' ENDA. NACIONAL E TESOURO NACIONAL
_	 .
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	 "O . regímen de rigorosa economia, que o mo-
- Jriento exige, não exclue a• necessidade, também im-

• • peridsa, de dar aos serviços dá Fazenda Pública
maior --eficiência e mais proveitosa fiscalização.
Nessas duas condições imperativas há de se buscar
a -fórmula conciliatória que importe na melhor so-
lução. do assunto, ou seja a reforma dos serviços
Lendárias, dentro da maior economia. Isso somente

• • _ é possível alcançar- se, nessa ordem de idéias, a re-'
,forma atingir, precisamente, os pontos onde se faça

. -.sentir cessa. necessidade; como .indispensável ao seu
' integral funcionamento.

Qualquer reforma doa . atuais serviços a cargo do
,Ministério da Fazenda terá que delimitar, na •pro-
jeção dos seus objetivos, dons grandes campos de ati-
vidade: — administração e finãnças. A conjunção.

,wiiitemátioa désses dois ramos em que se biparte na
sua própria finalidade, o Ministério da Fazenda tem
sido a causa precípua de se não obter a eficiência
reclamada- pelos serviços em que se : desdobram os

, 118116 f . diferentes departamentosi.,. 	 •

	

(*.), . Retiródtig-00. Por - te.r. eidp. -9511:4694a,	 inoc~es•-
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•Abril de

. _	 ...	 . .,	 Cargos..

n

Quotas Ordenado Gratificação Total

-

.
Total geral • ,

.	 .

,	 .	 .	 ,	 , .
,

21 contínuos
- 7-_ascenkoristas. . 

4 5 :1208000
- 3:6008000

—
1:8008000.

107 :5208000
37:8008000

à
. —	 O

33. serventes... . 	. 	
. .

_ 3:6008000
•

1:8008000 178:2008000 364:3208000

,
..	 .	 .	 ,

,	 .	 .	 .
,Delegesia do Tesouro em lindresf

.	 ..	 ,	 .	 .	 . .. •
-4 -e scriturários (em comissão). 	 _ 103:2008000 - 54:6008000 . 611,:z.4~100 2

1 - tesbureiro:. 	..	 . — 103:2008000 51 :6008000 ,	 154:8008000
'. 2 fieis.	 .	 "	

''
66:6678000 33:333$000 200:0008000 974:0008000,	 .

N	 n.'	 .

4.624:133100G
,

- 
_
-Rio de Janeiro, 18 de abril de 1934. — .0stualdo Arar('
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

.(*) "Exmo. Sr. Chefe do Govérno Provisório:

' AS 'diversas reorganizações por que tem passado a . admi-
Uistração ..da Fazenda Nacional, traduzidas em leis e. regula-
nientos, bem assim as tentativas feitas no mesmo sentido,
têm incidido sempre em èrro visceral qual o de sobrecar-

--regar o ministro .da pesados encargos administrativos, pon-
do-o, destarte, na impossibilidade material de cuidar da sua

tarefa • a. maior das que lhe cumpre zelar —
'gérf as finanças 'nacionais.' Ésse- érro. tem sido,.- -pois . a

caásii Primária ' dos ' insucessos iterativos que se vêm regis-
tando-nas . 'alternativas reformistas do- departamento da Fa-
zérida, porque jamais se atendêra à natural divisão do de-

partamento nos- seus dois ramos distintos: administração . e
finanças. ,Da conjunção de ambos, na -complexidade de ser-
viços, • Um simultâneas direç5es, encontra-se a causa gera-
doa de todos os defeitos e falhas observadas na administra-
ção fazendária que, por isso mesmo, continuava' a reclamar
sua- refernia,' , reconhecida para' logo, a ineficácia da que an-
-teriormente se fizera. -

.A solução integral do problema não se faria, jarnáis,
sem.. a s remoção do. óbice, principal, entravador de quantas
tentativas fossem renovadas. Se, por um lado, tal era is pri-
aleira impecillio a • vencer, as dificuldades financeiras, de

•outro,- aconselhavam moderação no reorganizar os serviços
do -Ministério da Fazenda, tentando maior rendimento com
menor" despesa. — Dentro da sabedoria dessa fórmula eco-

, nbmica, residia o segredo do augurado sucesso.
Aqui . está a razão por que se delineava, em exposição

anterior, o . eshóço- de , uma reorganização que se projetasse
com aquele propósito. E dizia-se então:

O que a prática vem demonstrando, numa rep..
tição indefinida -  fatos, que -o titular da Fazenda,
absorvido na reolução de uma caudal de expediente,
nem sempre de grande importância, tem sua atenção
impedida e, por isso meado, descurado., para o estudas
das mais sérias questões financeiras, e econ8mieas.,

A administração sofre, por sua vez, no inicio da
qualquer' gestão ministerial,- as conseqüências da nãa
continuidade, administrativa, menos .por culpa do
novo titular, do que pela falta douma direção centr
de administração que responda pela tradição d
serviços • e dos fatos Jigados• às administrações ante:
riores. Não ha, pois, corno deixar de separar, avisa,,
dos pela experiência» que é sempre sábia conselheirk
as dois campos de ,atividade e neles organizar os'
respectivos serviços , de perfeita harmonia cona,
suas necessidades.	 •	 HO 'esbóço de uma reforma nos serviços a . cargo,
dó' 'Ministério da Fazenda 'reclamaria, assim descla,
logo, a creação de uma direção superior de adminissf
tração, espécie de bureau central de serviços admi-,
nistrativos de Fazenda, cujo caráter permanente as-
segurasse a tradição da próprie administração, na
seqüência regular e 'ininterrupti. tias- gestões minis-
teriais. A êsse bureau caberia a administração da
Fazenda, sem prejuízo da administração superior,- (IN,
privativa competência do ministro. A Diretoria Gerar
dos Serviços Administrativos da Fazenda ou a. Di-
retoria Geral da Fazenda Nacional seria, em : conse-
qüência, a parte diretora da administração central, a
quem caberia decidir dos asuntos regulados por lei,
dirigir, inspecionar e fiscalizar todos os. ~arta-
mentos da administração da Fazenda, de modo is`
deixar o respectivo titular com tempo preciso ao
estudo dos assuntos superiores ligados às finanças
e à economia do país*.

. Não ,se . fugiu, na reforma, projetada, dos •lineamentosS
mestres traçados àquela época. Ao contrário, tudo indicava
que na divisão natural, salutar e lógica dos serviços da Fa-zenda se• preparava o alicerce do edifício que seria capaz de
resistir aos desdobramentos !de serviços, reclamados pelo de-
senvolvimento do país, sem. que nada se perdesse da tradição
de • todos os negócios pertinentes ao .Ministério . da Fazenda.

Aliviando o ministro do pèso deshumano de um papel&
rio dispensável, a reforma iprojetada define-lhe atribuições
outorga-n-1e direitos e precisa-lhe responsabilidades.'

•
A. preeminência justificada: que a maioria dos constitug

cionalistas estrangeiros e pátrios reconhece no ministro • 4s •
Fazenda dentre os seus pares, traduz-se na reforma pela ne-
cessidade da chamada "ditadura orçamentária" sem a qual não,
pode o gestor das finán9as responder pelo- equilíbrio dos
çamentos, nem pelo efetivo "contróle" dos fatoras económicos,
dentro dos . pais • giram os interêsses vitais da nacionalidade..
• Fiscal inflexível da verdade orçamentária, preciso • fórit

que em lei se lhe conferisse a outorga requerida pelo exer--
cicio dêsse • Imperativo. • Das inovações do projéto é a qu$
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• p.Oabinete'do'Ministro da Fazenda é a oficina de traba-
rno, constante e eficiente, que presta auxilio direto, imediato
• ininterrupto, ao supremo gesthr das finanças públicas.•

Dividido em três secções, suas incumbências estão natu-
ralmente delimitadas.

A rearesantação do ministro é competência dos oficiais
de gabinete; o expediente ou preparo de processos cabe aos
funcionários escolhidos para asse fim, Unos quadros de Fa-
*anda.

Resta a moção financeira que é creação do projéto. O'
citado atual do mundo exige que o dirigente das finanças de
um paia Viva em dia com os pareceres de . técnicos financeiros,
apreciações„ relatórios e outras publicações que estudam
causas; apontam falhas, indicam medidas capazes da solu-
cionar os , variados problemas bconômicos e financeiros eln que
se debatem os países, em crises dispares. Aqui é o conselho
Para a inflação ou deflação; ali propugna-se pela conservação
do padrão ouro; acolá reclama-se a estabilização da moeda,
momo indispensável a salvação das finanças do pais.

a. Nessa disparidade de opiniões e de conselhos surgem;
a ada passo, teorias, mais ou menos bizarras, , que prametena
anilagres na execução. R' a preamar das teorias novas, na'
inaioria . .dos casos .insensatas, porque participam /sempre de
&iro invariável: a percepção dos fenômenos da parte em

aapie, o . oluarvador, por via de regra, se caloea.
.a vedada é que, nesses vai-vens ade teorias variada,

[munias aaan' abservacões nem sempreaexatas, -pela 'falsa:poa_

fe======e.13201252=1~1."1"r'.. 429

sicão -do observador,- supro, ,delonge saa 'Idagew as.tsarias
avisadas da prudência, sempre com a tendência para as
métodos clássicos que, apesar de tudo, continuam _a sobre-
nadar nas convulsões e cataclismos das teorias vãs.

Na vertigem dessas teorias, 'muitas das quais detaen-
cadeiam .tufões de insensatez, é indispensável yiy_ea aq, _mi-
nistro das finanças ao contato das realidades presentes,
afim -de que se desvie, a tempo e com habilidade, de ve-
redas incertas, que tinguem sabe . aonde irão ter: :Saber do
que se passa no mundo fihanceiro é hoje em dia obrigação
a que não poderá fugir o ministro de finanças de 'qualquer
pais civilizado. E' aqui que se reclama a assistência dos
técnicos. Cabe-lhes o trabalho da leitura dos periódicos e
revistas financeiras do mundo; o estudo de estatísticas; e
conhecer mais: os mercados bancários, suas taxas e ten-
dências; a previsão de rendas, pelo cotèjo e comparação
diárias; em cànfronto com épocas anteriorès; 'a possibili-
dade de tributação; e outros elementos de intima ligação
com os assuntos económicos e financeiros.

Essa assistência cabe à secção financeira que, além dos
encargos indicados, deverá ter o mais importante de todos:
o da elaboração orçamentária. Sob a imediata fiscalização
do ministro, a secção financeira ultimará a proposta gerai
dos orçamentos de receita e da despesa.

Função máxima, porque dela decorre o equilíbrio orça-
mentário e com ale as perspectivas de boas finanças —
receberá o influxo da direção pessoal do ministro, auxiliado
pela secção financeira.

E' da elaboração orçamentária que defluem todas as
medidas de , ordem econômica que orientam Os ,negócios co-
merciais e resguardam o crédito público. Obtidos orçamentos
perfeitos, sem embustes, nem fantasias, o crédito renasce;
a confiança acelera as transações do comércio; a expor-
tação aumenta e a importação também — tudo . à sombra
do equilíbrio obtido, na espectativa de saldos reais que
bastam "para demonstrar firmeza da direção nas finanças
do país.,

E' êsse encargo difícil e delicado que se deixa à direção
imediata do ministro, auxiliado pelos colaboradores esco-
lhidos à .sua vontade e recaindo entre Os que Se tenham
especializado nesses assuntos.

'	 Direção geral da Fazenda Nacional

Desobrigado o 'ministro da direção imediata da admi-
nistraçã.o fazendária prapriamente dita, impunha-se. a. creu-
cão do departamento que servisse a um tempo à direção do
Tesouro, que centraliza a administração superior da Éa-
zenda, e das demais repartições que`a completam na Capital
Federal e nas Estados. Instituiu-se, por essa forma, a chefia
ou direção geral da administração da Fazenda; e assegu-
rou-se a continuidade administrativa, sem a qual não
possível guardar a tradição, uniformizar serviços', selecionar
competências e aperfeiçoar métodos fiscais. E' -a .salutar
escola do funcionalismo que se aprimora pelo estimulo , da

•seleção — que é a hierarquia - 	'competências.,
A direção geral tem sua ompetência e jurisdição limi-

tadas: A lei é o escudo que a protege contra ah incursões
estranhas às necessidades ,administrativas. O interêsse l do
serviço é que dita as providências. A direção geral tem o
maior interêsse na execução dos serviços; e os diretores,
seus• colaboradores, em cooperar, por sua vez, no mesmo
sentido, para não perturbar o concêrto de todos, justamente
empenhados ,na seleção dos bons servidores. E', numa pa-
lavra, a administração feita com seus próprios elementos..

Foi a forma simples e fácil de remover a causa efi-
ciente do fracasso de todas as reorganizações realizadas:
separar a administração das finanças.
. Dentro do espírito renovador que inspirai' a reforma,
a direção geral da Fazenda é atribuída a um diretor geral,
que centraliza e superintende a administração' do Tesouao
e repartições dèle dependentes.

Ao diretor geral, chefe da administração dos serviços
de Fazenda, cabe a resolução de todos os processos cuja
solução não seja da administração superior, que quási só
conhece dos negócios económicos ou financeiros. .

A centralização e superintendência da administração geral
não implica, todavia, numa cassaçao de competência delibe-

'-rativa às diretorias. Ao contrário disso, a reforma consegue
descentralizar a resolução de vários assantos para atei-
bui-los à sua competência e deliberação. Atenda-se assim.
a uma , melhor distribuição de serviços. '.com manifesta van-

? fogem para os interessados que tara, com segurança e n-
adara- a 'res.oluaão de se.ua ,zocessos.

' maior ralava possue, pois dá 'a exata - conveniênela da -medida-
reclamada, como necessidade imperiósaa mas que os pudores
de -mácula no regime presidencial, ale irresponsabilidade Mi-
nisterial absoluta, jamãls consentiram figurasse em lei, os
beneficios decorrentes dessa fiscalização, imposta .pela corre-
lata responsabilidade, dispensam justificativas porque se evi-
denciam para logo.

Com o aparelhamento apropriado, capaz de manejar os
'da,dos econômicos que lhe forem fornecidos, o ministro da Fa-
aenda terá, da secção • financeira do seu-gabinete, os elementos
necessários para conhecer e orientar as,finanças nacionais,
evitando tropeços e escolhos que a detençãode inforaiações
seguras e precisas prevenirá, com facilidade. 	 .

O mundo moderno, nas transições econômicas de Vida
sorte, tem ensinado a possibilidade de se dirigir as finanças
à feição dos fatiaras econômicos que se vão registando. —
Dessarte, as estatísticas — com os gráficos que elas sugerem,
na 'frieza de suas ascenções ou declinações bruscas, de ligeiras
oscilações. ou de curvas cíclicas — prestam-se ao importan-
tíssimo papel de registadores de fenômenos económicos que
facilitam e ensinam a escólha do diretivas financeiras, quási
¡sempre promissaras de bons resultados, assim tenha sido se-
gura a visão que as inspirou, na leitura dos elementos esta-
tísticos, eacaupulosamente organizados. Não podia, portanto,
a reforma descurar do -aparelhamento indispensável de que
precisa.o ministro da Fazenda para se desobrigar da superior
direção das finanças nabionais.

Sistematizada, de outra parte, a fiscalização de todos és
anapréatimos e o conhecimento exato das obrigaçõea que êles
impem; coligidos os; elementos indicativos de tóda a divida
.interna, consolidada e flutuante da União, Estados e Munid-
Plosa reunidos, em estatísticas perfeitas, os dados da importa-
ção e da exportação, para que se conheçam, com aproximação,
és faharet preponderantes da nossa balança comercial; conhe-
cido o movimento bancário e o marítimo, nos seus convenien-
tes detalhes — tem-se assegurado ao ministro da Fazenda
Lodos os meios precisos ao estabelecimento de Mas finanças,
Usina' se orientem pelos bons princípios do equilíbrio orça-
mentário, dos saldos na balança de pagamentos e.na satisfação
dos compromissos externos.
' O equilíbrio ,orçamentário sarnenta se obterá com a in-
flexibilidade no cortar despesas e arrecadar com fidelidade
a receita.	 ar

• '	 Os saldos na , balança mercantil decorrem, sobretudo, do
incentivo-que se dê à exportação e à conquista de novos mer-
cados. - 	a correção no satisfazer compromissos externos 'é
a conseüência das possibilidades obtidas com o prosperar das
finanças nacionais, reforçando 	 anamentando o crédito do

• país."	 •
Aparelhado o ' Ministério da Fazenda para desempenhar-

se da alta missão de orientador da vida financeira da nação,
os frutos esperados serão, promissores, desde que, haja siste-
matizaçãodo propósitos e firmeza de direção para realizar
Obra de notável projeção e assegurar ao país época de indis-
•*ativei prosporidade.

, São asses os principais designios da reforma projetada
as parte relativa às finanças públicas e sua superior direção.

Gabinete do Ministro da Fazenda.
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(;abine(e do diretor werat

As -funções de caráter deliberativo atribuidási à direção
geral da Fazenda, na aeoaruietração dos serviços, lhetari-
preettun feição oe eub-secretaria de Estado. Fica o diretor
geral com ue pesadog Ônus da direção, imediata, de tul, o
aparelhamento ria Fazenda. Essas Junções diretivas. ublege-
ra.m, correlatemente, a instituição do gabinete do direaar
geral, que, alue nita preparo do expedieute, teia eratei:ale
de sua rep peseinaçao. ta projeto uraanizou, por i;:so. o ue-
nete com o eeeretairio, dois oficiais e 05 funcionaema que
U serviço reclamar.

Passa o diretor . gerai a respondei' pela grande missa
de expediente que distraia a atenção do miniatro„ impe-
dindo-u Je icutorar-se no estudo meticuloso e serio das
questões ecunúmicas e financeiras. O gabineic do iliretake
geral encurrega-se de toda a correspondência oficial e do
estudo e preparo de processua: stihre os quais o diretor geral
tenha de deliberar.

Te.wouro Nacional

O Tesouro Nacional ê 'o departamento centrai da admi-
nistração. Cada uma das suas diretorias, ineluaive a Conta-
doria 'Central e a Procuradoria Geral, autônoma nos seus
eerViços. guardam, todavia, dependência entre si, na con-
junção de encargos teor se completam e integram ira eue,
finalidade funcional.,

Cada subdepartamento do Tesouro, na projeção dee Sel•.-
viços que lhe incumbe superintender e dirigir, tem sua com-
petência estendida até à menor das repartições do Mime-
Lério da Fazenda, desde que entenda com os -rendi:cie: sob
sua direção.

Define-se o limite jurisiiclunal de cada urn; traça-se,
por sua vez, a competencia funcional que limita a ação ditei
tiva: e explica-se, em conjunto, a marcha da máquina admi-
nistrativa nos desdobramentos em que ela atua. E' a siste-
matização dos serviços: — executem-se de per ai, ou no
todo, tem-se- a impressão do movimento de eaiti máquina
ou de todo mecanismo da admiuistração, no tre pidai., dinâ-
mico das realizações práticas. •

O Tesouro, sob a imediata direção do diretor cerrai,'
indenta, fiacaliza e sistematiza todos os serviços de Fiezenda..

oortanto, o departamento superior da direção eannieis-
trativa, a que se deve dar para a proficiente iealcueeej dos
orocessos e direção dos aerviçes, pessoal idôneo, hábil e capaz
le ae deeempenpar de funções de tanta releveneia.

1)5 .eturio do Expediente e do Pessoal

A leitura do projeto de rerorma ensina a orial quar leigo
mi assuntos de Fazenda, como se aciona e movimenta a
mtrosagere de todo u• ministério. Sua elaboração teve sem-
are a mesma unidade de vista; e seu escólio prinelpal foi
a sob-divisão hârmonica dos trabalhos, dentro J:is especia-
'izações e competências nus respectivos as:auutos. Centra-
lizar ou deeceutralizar serviços, segundo a maior eimplier-
Jade e rendimento de trabalho a obter, tudo com o propó-
sito ue sistematização e presteza na sua execução, foi a
!tonna seguida na reorganização projetada. Dasee mudo,
ereou-se a Diretoria do Expediente e do Peesual. destinada
a :entralizar todo u expediente do ministério e a processar
iodos os atos pertinentes aos seus quadros ativos, ou do
pessoal inativo e pensionista, desde que estejam em relação
direta com o Tesuuro.

Não é necessário encarecer as vantagens da fusão do
expediente, porque ressalta nítida a idéia de que se reune
a tradição dos serviços num só departamento. alas essa não
é a única vantagem da creaçao da Diretoria do Expediente.
A maior de todas, dentro do que se pode es perai' de ren-
dimento, está na creação do — "protocolo" — 'agre° para
todo o expediente do ministério. com organização modelar,

seMelhança d outras que demonstraram já a excelência
de' seus métodos.	 •

O — "wotoeoto" — que constitue uma secção, fisca-
liza tudo o movimento de expediente, entrado e exílio, com
rapidez e segurança. .1, qualquer momento poder-se-á saber
o paealeiro te uld processo ou de uni C t fíCIJ ,; e dèle se
eateve ou não resposta: ou se -reclamar a devolução de
document ", ou 'te pvotwsS0 .5. quando essa neecssida,le

sentir. .\ Ittuvelet normal 110 ex pediente .poderá assim
1•istencia contínua e ininterrupta, para que

não	 tuil	 Ittet7tt,t	 io nada7n.-27);,),

Obtida a eimptificação dos processos nos seus tràmitee
regularea e centralizado o exiataliente, para a sul completa
fiscalização, é de esperar da Diretoria do Expediente e do
Pessoal o maior proveito para os serviços do Ministério da
Fazenda:

Outra viletas-em UdICtilelli.0 tia Cl •CaeãO dessa diretoria
está nu preparo e resolução de todos os processos
do. peseuel ol i vo e inativo.
• Dentro asee critério de uniformidade ficou 'a Dirétoria

tio Pessoal encarregada de preparar e resoiver todos os Pru-
ceesos referentes: ãe, aposentadorias e aos montepios, civil a
militar. e G03 processos de mehrsóldo e outras pensões de
qualquer natureza.

ainda, o projeto de estabelecer regras para a 2iill-
illifieUcãu eu expediente aio seus tràneites pruceesuais, tudo
com o propásito preconcebido de não mais retardar a marcha
dos processos e sua conveniente eoluçãu, ao contrário do que
vinha sucedendo.

Diretoria de Estatislica EcOnómica e Finanecira

O projeto institue a Diretoria do Estatística EcoRinnica e
Financeira como departamento destinado a suprir . as deficien-
tes informações de que carece o Ministério da Fazenda para
se desempenhar dos seus múltiplos encargos. Aproveitando a
(imunização já existente, no Ministério do Trabalhe, dali se
retira, cum ligeiro acreecinio, a parte que pertencera ao Mi-
nistério da Fazenda, sob a denominação de "estatística comtir-
ciai".

A ceeação da Diretoria de Estatística. Ecoraimica . e Finan-
ceira é unia das mais importantes inovações do projeto,. poe-
que dota u Ministério da Fazenda de um aparelho capaz de
recolher todos os elementos necessários ao conhecimento exu(.0
da situação económica e financeira do país.

Dá-se-lhe a incumbência de registar todos os contrato
eeferente aos empréstimos externos, feitos pela União. Estalos
e Municípios e. bem assim, a legislação qtle os autorrzun.
Essa incumbência demonstra o alcance da medida, que se teve
em vista. Até hoje o ministro da-Fazenda ignora, na maioria
dos casos, os contratos de empréstimos extermis contraídos
oor Estados o Municípios.

Nilia é preciso justificar a necessidade. due tem à ges-
tor das finançaS nacionais, do viver a par de tôdas as respon-
sabilidades exteenas, que pesam sob-as finanças do país: afim
;te que' possa 'orientar os fatores econômicos de que terá de st)
socorrer para conduzir, a bom têtiliO. .o equilíbrio orça:arem-
.ário, de que passa a ser responsável imediato.

A Diretoria de Estatietica Econômica e Financeira deverá
organizar estatísticas do comércio exterior, de cabotagem, mo-
vimento marítimo e bancário, de impostos e taxas e tbdo mais
gire disser respeito à vida eccwa)mica e financeira do País. A
creação dessa diretoria não traz para o Tesouro maiores orais
porque.- corno se viu, nada mais se fez do que deslocar parta.
do departamento geral de estatística .do Ministério 'do Traba-
lhe para o da Fazenda. A divisão daquele departamento era
curial e lógica, porque não , -se justificava, realmente, a jun-
eão de estatísticas que têm fins diferentes. O Ministério da
Fazenda. com a responsabilidade decorrente de seus encar-

não podia continuar desprovido de aparelho tão indis-
pensável ao exame dos assuntos relativos â economia e finau-
eus nacionais .

Dentro da organização projetada, a Diretoria de Estatís-
tica passará a fornecer à senão competente -do gaoinete
Ministro da Fazenda lodos os elementos, já devidaMente coli-
gidos, indispensáveis ao estudo e-apreciação dos fenômenos
económicos. Désse modo, à secção financeira irão ter tOdos
os elementos precisos á elaboração orçamentária; au estudo
e comparação das estatísticas, para compreender-lhes a re-percussão na economia do país: para conhecer, de pronto, o
montante tios compromissos provenientes de empréstimos con.
traídos pela União, Estados e àlunicipios e, bem assina` de-pa-
gamentos devidos pelas encomendas . de repartições federais,
no exterior; para acompanhar a circulação monetária e dos
instrumentos de crédito, sua distribuição e movimentação no
país; e, enfim, para organizar o relatório anual do Ministério
com a apreciação dos serviços, comparação de rendaS, estudos
e sugestões que os diferentes fatores indicarem corno oapazes
de orientar a ação miniaterial. Tem-se, pelo exposto, a oOm-
preensão exata do papel de relevância que vai desempenhas, a
Diretoria de Estatística, Econômica 'e Financeira na reorga.
nização dos serviços fazendários, como órgão auxiliar : de ime-
diata necessidade para o desempenho de encargos caue.ficarri
p rivalivaniente 'atribuídos ao ministra da Fazenda.

•
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Diretoria da Despesa

O projeto funde as diretorias da Despesa e de Contabili-
dade atuais numa só diretoria com a denominação indicada.
A existência da Diretoria de Contabilidade não se justificava
depois da creação da Contadoria Central da República. Era
uma , superfetação. Désse modo seus encargos passam, sem
nenhum inconveniente, para a Diretoria da Despesa, a que
se dá também a direção da tesouraria e da pagadoria.

- A Diretoria .da Despesa tem os seus serviços distribuídos
por três sub-diretorias, com

.
 enumeração de encargos predeter-

minada, na maioria dos casos, ou a critério do seu diretor,
conforme a natureza do serviço o aconselhar. Ao diretor da
Despesa se dá a incumbência de autorizar os pagamentos de-
correntes de leis orçamentárias. - E' uma necessidade indecli-
nável para a resolução pronta dos processos e o descongestio-
namento do volumoso expediente que tomava grande tempo
ao Ministro da Fazenda e iria agravar, sem vantagem, o do
diretor geral.

(.) projeto extingue uma das atuais pagadorias, por des-
necessária. A creacão da Comissão Central de Compras, en-
carregada da aquisição de material e do seu pagamento, sem
intervenção do Teseuro Nacional, diminuiu, extraordikriaa
mente o expediente da pagadoria, chamada do "material".
Éase expediente — com a satisfação de pagamentos pertencen-
tes a exercícios anteriores àquela creação — tende, sinão a
desaparecer por completo, a diminuir de tal forma que seria
supérfluo manter-se uma Noção para desempenhar-se de ser-
viços de tão pouco vulto.

A extinção dessa pagadoria decorria, pois, da creação da-
quele departamento de compras..

Com o estabelecimento de uma só pagadoria, houve ne-
cessidade de se arearem os cargos de pagador e seus ajudan-
tes, todos afiançados; para se encarregarem do pagamento do
pessoal, dentro ou fora do Tesouro segundo as necessidades
do serviço. A essa pagadoria extende-se, também, a obrigação
de efetuar o pagamento das despesas • de material, quando te-
nham de ser ali satisfeitas.

O pagador fica responsável pelos suprimentos recebidos
diretamente da tesouraria, geral para, por tua vez, suprir os
seus ajudantes, à medida das necessidades e das fólhas de
pagamento que tenham, de efetuar. Masa modo, a responsa-
bilidade de cada um se precisa e define perfeitamente, na cort.:
formidad.ffi dos suprimentos recebidos e na chlaprovação dos
pagamntos feitos.

Contadoria Central da República
•I

A , Contadoria Central da República é, pela reforma, in-
tegrada no Tesouro Nacional, constituindo uma de suas divi-
sões, o que foi julgado necessário para efeito da unidade de'
direção — objetivo principal que a conduziu. Não pareceu
necessário alterar, de pronto, as 'suas funções para não-per-
turbar com grandes transições, a administração da Fazenda:
Preferiu-se, por isso mesmo, manter as normas gerais em que
se baseia o projeto e guardar para o futuro as alterações que
a prática e ,a necessidade do serviço Virem aconselhando, na
evolução natural dos seus desdobramentos. Dêsse modo, a
própria organização ,atual há de indicar, na conjunção e har-
monia do. seu funcionamento, os pontos capitais em que as-
sentará a reforma da Contadoria Central da República, caso a
sua eficiência, no aeompanhar a reorganização projetada, não
da os resultados que se pretende obter nesse departamento de
contabilidade.

Os métodos atuais de escrituração da Contadoria resen-
tem-sib.de simplicidade e clareza indispensáveis à leitura dos
seus 'Nulos ou demonstrações. A convicção 'de ,que êsses
métodos carecem de modificação não autoriza, por enquanto,
qualquer reforma nessa sentido. Tudo aconselha, ao contrário
disso, que as modificações a introduzir decorram das exigên-
cias do próprio serviço, indicada;s pelas falhas demonstradas
na coordenação e harmonia de sua execução, em conjunto com
as demais repartições.

Será ósseo modo mais convinhável de reformar a Con-
tadoria Central, uma vez que a complexidade dos seus servi-
ços atuais, que Compreendem a escrituração de tódas as fon-
tes de receita da União e a despesa realizada pelos diferentes
ministérios, não preconiza modificações radicais, pela delica-
deza dos assuntos que estão a seu cargo. E' prudente não de-
sarticular serviços, por meio dos quais conhece a nação os re-
cursos para solução de Suas despesas.

IDas rendas públicas	 Diretorias das rendas internas ë das
rendas aduaneiras

O campo de atividades funciónais en que se circunscreve
a arrecadação das rendas federais é demasiado grande para se

compreender numa só direção. O projeto bipartiu a direção
das rendas públicas em dois campos de atividades, de acôrdo
com a lição de velhos países, que adotam semelhante divisão.
As rendas públicas passam a ser superintendidas por duas
diretorias: a das rendas internas e a das rendas aduaneiras.
A primeira superintende a arrecadação das rendas internas,
assim compreendidos todos os Impostos, diretos ou indiretos,
que não constituam renda aduaneira; e a segunda caberá a di-
reção superior das alfândegas e demais estaçÕea aduaneiras.

Os serviços da diretoria das rendas internas se desde*
bram por duas sub-diretorias. Suas atribuições estão defini-
das no projeto.

A diretoria das rendas aduaneiras, reclamada pela modi-
ficação dos serviços das alfândegas, fica integrada no Tesouro,
de acórdo com a uniformidade que o projeto procurou dar a
todos os serviços de Fazenda.

A direção das alfândegas tem grande projeção nos servi-
ços aduaneiros. Cabe-lhe zelar pela uniformidade das classifi-
cações de mercadorias; pela aplicação dos meios adequados
repressão do dontrabando; pelo preparo e revisão de tarifas;
e, por fim, pêlo estudo dos convênios comerciais.

Os serviços da diretoria das rendas aduaneiras são dis-
tribuidos por, duas subdiretorias: a I` — de expediente, re-
visão e fiscalização; e a 2a — de tarifa ,(mostruário adua-
neiro).

A subdiretoria de ,tarifa tem por objetivo principal orga-
nizar o mostruário da maioria dos artigos que compõem a
classificação de nossa pauta aduaneira.

Catalogadas bacias as amostras, com indicação do artigo
e classe a que pertencer, deverão as alfândegas, receber, por
sua vez, as amostras, fotografias e descrição de ai:tigos
e objetos que sirvam à 'orientação das classificações adua-
neiras.
' O corpo instrutivo da diretoria é composto de escritu-
rários retirados das alfândegas da República, escolhidos
pelo critério da competência profissional. Servirão todos em
comissão, e sua escolha, feita pelo diretor das rendas adua-
neiras, será a um tempo um prêmio e um incentivo. A di-
retoria tornar-se-á, por essa forma, uma escola superior de
aprendizagem e dela sairão certamente, funcionárioã com
larga cópia de conhecimentos profissionais. E', como se vê,
uma feliz inovação introduzida no projeto e da qual é de
esperar os mais salutares resultados.

O diretor das rendas aduaneiras, além das funções da
direção superior das alfândegas e outras estações fiscais,
que lhe fica atribuida, presidirá também o Conselho ,Supe-
rior de Tarifa sempre que funcionar como Órgão consultivo
nas questões aduaneiras de relevância. Nesse caráter, o Con-
selho Superior se reunirá, obrigatóriamente, para conhecer e
emitir sua opinião sôbre todos os convênios ou' acôrdos co-
merciais, em que se tenha de escolher pauta aduaneira con-
veniente; ou quando se faça necessária .sua opinião, &Obre
assuntos pertinentesl às assemelhações de mercadorias, revisão
de tarifa e espécies correlatas.

E' possível que a diretoria das rendas aduaneiras venha
a exigir, mais tarde, sua transformação em departamento au-
tónomo, à parte da organização do Tesouro, tal como se dá
nos países mais adiantados. Essa amplitude, pareceu cédo ao
projeto; e, por isso preferiu-se a uniformidade de direção,
em harmonia com o que se fez com outras diretorias.

E' o embrião da Inspetoria Geral das Alfândegas que. o
projeto lançou; o • primeiro passo para seu maior desdobra-
mento.

Os próprios serviços e o tempo indicarão o momento em
que sua autonomia se completará totalmente.

Preparada a direção das alfândegas, seria preciso, como
conseqüência do sôpro renovador que animou a reforma, a
decretação do Código Aduaneiro para ventilar a legislação ve-
lha e arcaica, consubstanciada na Consolidação das Leis das
Alfândegas que, apezar ,de denominada nova, conserva ainda,
no seu bojo, velhas disposições de há muito abolidas pelo uso
e impróprias para o estado atual da civilisação.]

prOcuradoria Geral' dd Fazenda Pública 'i'¡"17rIn

O restabelecimento da Procuradoria Geral da Fazenda
Pública era uma necessidade indeclinável em qualquer projeto
de reforma dos serviços administrativos do Ministério da Fa-
zenda. Impunha-se como medida exigida pela centralização e
fiscalização de todos os contratos que interessassem à mesma
Fazenda. Mistér fiara, entretanto, desdobrá-la em duas secções
distintas, cada qual com jurisdição e c ompaténcia, diferentes.
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A primeira secção tem por fim dar à Procuradoria feição ver-
dadeiramente consultiva sempre que as questões de natureza
jurídica o exigirem; e, ao mesmo passo, dar-lhe, também, a
incumbência de minutar os contratos que se fizerem no Te-
souro e nas repartições do Ministério da Fazenda, na Capital
Federal. Ésses contratos, depois de aprovados, serão regis-
tados, afim de. que seja possível sua fiscalização, quando se
fizer precisa.

Cabe-lhe mais fornecer aos procuranares da República os
elementos solicitados para a defesa da União.

Além dêsàes encargos, de natureza acentuadamente consul-
tiva, a procuradoria integra-se na organização funcional do
Tesouro quando passa a superintender o serviço de inscrição
da dívida ativa da União.

Cumpre, ainda, no desempenho dessa importante função,
expungir a dívida, antes de inscrevê-la. Tanto basta dizer
para que se compreenda que à inscrição da divida precede um
exáme detido, feito pelos adjuntos do Procurador da Fazenda,
para que se apure, com os elementos; constantes , dos pros
cessos, a liquidez e certeza da dívida.

A inscrição assegura, pois, uma procedência indiscutível,
donde considerar-se, com justa razão, que a dívida enviada
a juizo não será mais um resíduo nacobrável, ou, pelo menos,
de êxito problemático, mas um valor ativo da União, tal corno
o deseja a lei.

Para o exame e remessa da divida a juizo, creou-se a
secção da "Divida Ativa", que se encarregará de'todo êsse ser-
viço no Distrito Federal e poderá oferecer normas para os
mesmos serviços, nas delegacias fiscais, onde ficará , a cargo
dos respectivos procuradores fiscais,
' Não há, a asse respeito, inovação alguma, mas o aperfei-

çoamento do aparelho fiscal, em exata concordância com os
processos de executivos fiscais, que transitam em juízo.

Desde que se remete a juizo dívida, cuja procedência e
certeza não ficaram devidamente apuradas, não há corno es-
perar frutos na cobrança executiva.

Muito se há de conseguir, portanto, com o trabalho de
expurgo das dividas fiscais, ar.tes de sua remessa à cobrança
executiva.

Ésse trabalho preparatório irá facilitar, grandemente, a
cobrança executiva, porque reune, de logo, os, elementos para
uma fase do processo, a dilação probatória, e evita perder-se
tempo e dinheiro, sempre que a improcedência da divida se
encobre nas dobras de uma simples alegação, fácil de compro-
var-se por documento hábil.

- E' o caso da defesa fundada em pagamento da dívida,
feita pelo executado e só comprov, ada na fase final da exe-
cução.

Aqui repousam as vantagens dessa indagação preliminar,
dessa verdadeira sindicância em tôrno da divida, afim de que
se fruste a execução judicial pelo imprevisto de uma cir-
cunstância que extinguirá, totalmente, todo o esfôrço feito nó
processo judicial.

Outro aspecto a encarar é o da cobrança amigável que
se deve seguir à que se faz à bôca, do cofre.

E' sabida a confusão que se faz entre "divida corrente"•
e "dívida ativa". "Corrente" é a dívida de impostos e taxas
que se cobra durante o exercício a que pertence; e "ativa" a
não paga nesse período.

O trabalho de expurgo nas certidões de dividas a rela-
cionar ou a inscrever — deve ser feito sempre que se tiver
de remetê-la, seja à cobrança amigável, seja à executiva.

Passando à Recebedoria do Distrito Federal a cobrança
amigável, da divida corrente, será fácil proceder a uru detido
confronto entre as "costaneiras" e os "abonos" de pagamento,
de moda a evitar a expedição de avisos de cobrança a quem,
na realidade, não seja devedor à Fazenda.

Causa péssimo efeito a intimação de contribuinte que,
tendo pago em tempo próprio o seu débito, vê-se concitado,
impertinentemente, a pagar a que não deve.

Nada justifica semelhante procedimento que, devemos
dizer, deixa-a impressão de falha, omissão ou lacúna; nos
róes de .lançamento. E' sempre desabonador aos créditos da
repartição arrecadadora êsse procedimento.

Urge, por isso mesmo, melhorar e aperfeiçoar o apare-
lhamento necessário a êsse serviço — objetiva que, nesse
ponto, a reforma projetada visou.

A reforma, tornou e_xtensi\ a aos adjuntos do procurador. da,
Fazenda a porcentagem de 6 To que a lei n. 5.196, de 13

de julho de 1927 atribuiu aos atuais consultores das delega-
cias fiscais. E' de absoluta justiça o abono dessa porcen-
tagem, porque da eficiência da inscrição da dívida ativa e
sua remessa a juízo 4 que resultará todo rendimento da co-
brança executiva.

Acrescente-se que isso não agravará a porcentagem de-
vida por. essa cobrança, a qual sempre foi de 24 %. Entres,
tanto, como atualmente, só os escrivães, adjuntos da pro-
curador da República, e oficiais de justiça recebem porcen-
sagens, fixadas respectivamente, em 4 % para cada uma dessas
categorias, no total de 12 %, o abona de 6 %, aos adjüntea do
procurador da Fazenda ficará num do limite percentual
de 24 %,	 1

Ficam, dessa forma, Os adjuntos da procurador da Fa-
zenda integrados no sistema estabelecido pela lei 5.196, de
1927, que foi o de interessar na cobrança em juízo os que,
no administrativo concorrem para o seu rendimento. .

E' * de esperar, portanto, que essa coassociação s/ei Inte-
resses na cobrança da divida ajuizada venha a se traduzir
por uma crescente arrecadação que dependerá sempre da ação
pronta e eficaz, Stialerite- possível quando se harmonizarem a
ação do administrativo com a do judiciário: — a do primeiro,
pela remessa da dívida, já •expurgada de qualquer dúvida
sôbre sua liquidez e certeza; e a do segundo, pela inicio ime-
diato da execução, para que não periclite a eficiênela do
fisco, sempre em função do encontro da pessoa do devedor e
de seus bens, sôbre que tenha de reaïr a penhora garantidora
da divida a cobrar.

Si o que se deixa adotado nãa satisfizer, de todo, os inte-
resses da Fazenda, muito já se terá remediada, no sentido
de inelhorar, cada vez mais, o aparelhamento fiscal, que re-
colhe os réditos da fortuna pública com que se faz frente
aos gastos ou dispêndios necessários aos serviços públicos g
à manutenção de suas fôrças militares.

Delegacia do Tesouro em Londres

A Delegacia do Tesouro em Londres, outrora "Agancia
Financeira do Brasil", depois das inetruções de 1867, data da
sua arena°, não teVe mais lei, regulamento ou instruções que
tratassem dos serviços a seu cargo, atualmente modificados
pela evolução natural por que tem passado o pais.

Encarregada do Suprimento de 'sélaa e da classificação da
renda proveniente dos consulados; de Pagar o côrpo diplo-
mático e consular; de fiscalizar e arrecadar outras pequenas
rondas. é, como delegação da Tesouro no exterior, uma das
repartições do Ministério da Fazenda da maior importância.

A- delegacia deve atuar, sobretuçlo, corno, sentinela avan-
çada do Ministério da Fazenda, perquirindo nos grandes mer-
cados financeiros de Londres, Paris, Nova York, Arnstordam
e outros, as causas de depressão ou ascensão de moedas pa-
drão, cotações de títulos e outros elementos de bolsa que
possam servir à orientação do gestor das, finanças do Brasil.

E ao delegado do Tesouro em Londres, coma represen-
tante direto do ministro da Fazenda, que cabe acompanhar
as démarches que geralmente precedem aos empréstimos e as-
siná-los como representante da União, Estados e Munielpids.

Tanto vale dizer da proficiência que se reclama pra o
desempenho de tão complexas funções.

A delegacia do Tesouro em Londres deve ser urna es-
cela 'superior de aprendizagem financeira. O Ministéyao da
Fazenda, na multiplicidade dos seus encargos, delibereg,sôbre
assuntos Intimamente ligados às questões financeiras. Urge,
por isso Mesmo, o preparo de funcionários de elite que pos.
sam concorrer para o brilho das administrações ministeriais.
Não é possível esquecer a necessidade urgente da creação
dessa escola de competências que há de selecionar, por si
mesma, os maiores valores que se encontrem nos quadros da
Fazenda Nacional. A permanência 'de funcionários de Fazenda
na Delegacia do Tesouro em Londres deve ser, em canse
qiianoia, uni prêmio e um estimulo aos que tenham revelado
capacidade e pendor para a estudo das finanças. Essa foi a
razão por que o projeto cogitou do revesaraento trienal, feito
pela metade, dos funcionários que ali servirem. O que #5, ne-
cessário na escolha dos funcionários designados para servir
em Londres, é que ela recaia, realmente, nas capacidades ree
Veladas no desempenho de serviços de Valor.
• Preparando-se, gradualmente, funcionários para se deSem-

nimbarem do estudo, de questões econômicas e financeiras,
irão éles prestar serviços inestimáveis à sução técnica que,
a reforma instituiu no Gabinete do ministro da Fazenda.
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Desta forma, o gestor. das finanças nacionais irá prepa-
tindo um corpo de funcionários. técnicos, espeoialisados em
ossuntos de alta finança que lhe sera utilissido como auxiliar
sie suas: difiailimas fuaçõea. A• excelência dessa medida valerá
pomo una atestado das sérias preacupações que, csa iola easi4tes
de tal relevância, teve o projeto.

:	 Caixa de Amortização .
A Caixa de 'Amortização, de .exiStêneia secular, el uma

Idas mais importantee rePartições depsasentea do Minietério
t eta, ninada:

O projeto procurau dar a, esse OParellio centralizador, da
'dívida interua'funclada. de União: e eficiência necessária para

ue êle se desobrigue de suaa .funções. No Tesouro, a casse
• da Diretoria de Contabilidade, " exiatians Ser-Viços visivelinetilke

deslocados porque, ; na verdade, uaná da Caixa de Amorti-
zação a 'jurisdição e competência 'necessárias à unificação
de toda o serviço referente à dívida interna fundida, e à
emissão, traco, substituição e resgate. do" papei moeda.

E' recente a organizzieão da "Caixa Mb:moina dá Amor-
tizaçâo". da- França. asse institute, naquele pais, tem_ entre
putros encargos, ó de superintender o nionOpelie do labece,
eoin a renda do qual amortiza os boleta dá defesa naciiMal.,

Se. 'en;re nds, ',a Caixa, de Anaortitação não tem,•aiacia,
possibilidades 'pesa, o desempenho -de ftiuções.' seme-

lhantes, porque 'a amortização de .divirla interna ou o seu
resgate e 'feito . em proporções relativainente diminutase nada
¡nlpede, entretanto, que a ela • se de organização capaz de
servir ot) encargos que Ora lhe são atribuídos é os que, de fu-
turo, lhe venham a ser cometidos.

• O projeto de reforma, coroo se vé, deu à Caiai' de Anior-
tizaeão a importância que ela possue sai desempenho de
eerviços coinplementares a' cargo Ao Ministério da retende.

CONSELHO :SUPERIOR ADMINISTRATIVO •

A. instituição de um Conselho 'Superior AdministratiVo
'é uma inovação do projeto que visa constitui-ha 'à seindlhariçe
de uai tribunal coesultivoi • incumbido do exame de procés3os

- Pu inquéritos abertos para apuração -de. faltas .• de funcio-
nários e indieação das penas que aos indiciados devam ser
aplicadee.	 i•

- Além dessa delicada função, cabe ao Conselho. o. pres.
boro doa regulamentos de Rezende qn.. .iverern dee ser expe-

• didos pelo Govorno da República e, hem assim, o estude' e
parecer sôbre, assuntos geais • da administração .fazendária
sempre que para isso for convocado por • qualquer &lb 'seus
membros.

E ainda fruição do Conselho Superior e ' dos . Conselhes
Achninistrativos, nos Estados,' a organização da lista tríplice
ofeeecida. ao exame Superior do ministro afim ide que a 'es-.
Olha, na promoção- por merecimento, recaia em -um dóta
gomes nela indicados. E' 'claro que' a organização desta
lista obedece a critério preestabelecido, exigindo-se, em ema-
seqüência, o. exame detido das respectivas fés de ofício, ou
peoorrenea-ae aa informações dos chefes,. ou, - ainda, • sós
próprios sisembriais dos candidatos- sempre .que. existir vaga

preeneber.pesio princípio de merecimento: .	 •
Para êsse mesmo fim instituiu o projeto os conselhos

ackninistrativos, nos ; Estados, senda que das Suas indicações
permite-se, à .giaisa da , 	uma -revisão -na • PD:sai:M.a
organizada :pêlo Conselh Superior 	 Administratteoi--
- Dada a relevan,cla •das matérias . submetidas ao exame.
e parecer do Conselho Superior, o projete- teve -0 euidade
de compo-lo com os dirigentes dos departamentos que -cons-
tituem o Tesouro Nacional sob a presidência do prépro mi-
nistro da Fazenda,, ou nos seus impedimentos, da do diretor
geral da Fazenda -Nacional. •

Os Conselhos Administrativos, nos Estados, com-função
exclusiva na organização de propostas para os *celsos, por
merechnento, serão presididos peias respectivos delegados
f faceia. e compostos dos' contadores e do procurador .

• Não ha negar que a instituição elêstes Conselhos é uma
medida altamente liberal e que reeguatale o Goverin dal pos-
dvets maticaa sobra favoritismos excusados. • •Não se poderia
consentir avais largo exame, nem maior debite.. na avaliação
dos méritos de cada:funelonário do que esse que ora se can-.
oede e, é atrihuido aos 'mais graduados 'chefes, • obrigados,'
perianto, a zelar péla moralidade das suas indicações. • •

O exame dos inquéritos pêlo Conselho Superior-Adminis-
Cativo também, outra garantia que se confere ao funcie-
nário Colhido na's; malhas de sucessos dessa natureza. No
exame e debate de questões semelhantes são- os ineMbros

• weesseemasesseasesa
do Conselhe Superior verdadeiros juizes de fite; e, para que
sa deseinpenhem cera toda a - liberdade e exação, outorga/4e-
lhes a faceldade de abrir novas audiências ouvindo teste-
munhas •ou funcionários extranhos ao caso, mas que' o possam
esclarece± pêla experiência do 'mesclei° de 'função perna-
Ilia.ate, ou ainda, pêlo conhecimento que direta' ou !adires.
temente tenham da falta' que tiver de Ser apurada. Poderá,
mivir, também 'o próprio 'funcionario' acusado, • aando-lhe
asAiro rrtere a que se defenda enni a maior liberdade e' a
maior segurança possível.

' Eaga' amplitude de defesa só poderá despertar juStifi-
cados iouvoree porque, para' logo se afasta a idéa de qualquer
restrição nesse legítimo direito assegurado em todas as nossas
leis, de modo inequívoco. 	 •

•Pude ledice, por essa falsear,. que o • projeto teve time
inieiativa feliz na iustituição desses Conselhos.

DOS

As questões suscitadas 'entre os contribuintea. T O o fisco
dão lugar a recursos.

O projeto tendo em conta a, árdua e difícil função de
julgar retirou doe coletores essa competência.

Pára, julgar .os recursos instituiu duns inatánciaat ••••4

unia' singular, que é a 'primeira inatâneia; mitra — CerletiVa,
gue é a segunda ou instancia revisõra.

- 'revia...portanto, o, projeto em vista tudo simplificar de
medo a assegurar, .nas questõee fiscais, rapidez nas sues .

-sóluções.	 .	 • .	 •	 •	 - •
São consideradas primeiras . instancias as exercidas, sin.,

gu.larmente, pelos delegados fiscais, diretor de ¡trinaste de
renda, inspetores de alfândega .,e, diretores .de reeebedaria.
O prepará dos processos para o devido julgamento ficou a
cargo dos coletores; e, :em ;Itens Cases, tinesém dos inspe-
tores de •Alfândega.

O 'diretor do imposto de renda, os delegados lisea10 . e
os diretores de recebedoria julgam, em primeira instância,
as qUeStões Obre taxas e h:apestes considerados internos;
e os 'inimetoree de . alfândega suLptim as questões' de cartleter •
aduaneiro, exclusivamente. A competéncia das Instánoias
a -aao está. naturalmente ' demaroada pga .natureza dos res-
pectivos impostos .e taxas.' Poda-se dizer, de um modo geral..
que esta ,deliznitado se 'biparte etti rendas internei e rendas
aduaneiras'. 	 -	 ,

Estabelecidas, 'péla fÉlrina indicade, .as inStânotaa 'singu-
lares; ,o projeto tratou de organizar as'. instâncias -coletivas'
revisoras ad-quem das decisões . singulares..	 '	 •	 '

As instâncias coletivas paiskaram a denominar-se, 'se-
,gnndc o 'projeto: — 1° e r conselho de contribuintes . 6 edil-
selho superior.	 tarifa'.	 .

' Ao primeiro conselho dá-se a ineunibencia de .resolver.
as questões de imposto Sôbre a renda, do imposto do selo 'e
imposto soabre, veadas mercantis; ao , 2*, as questões decor-
rentes de Imposto da consumo, tara• de viaçãe e deitai* lin-
POstOs e talas' externos, cujo Attgamsi3to -não estivar • atri-
buído ; mi 1° conselho; e ao 'conselho superior de tarifa, todas
as questões de caracter aduaneiro. 	 .

rol essa sub-divisão julgada indispensável, dada a im-
poesibilidade absoluta ' do 'atual conselho de contribuintes
dekiobrigar-se da pesada tarefa _que se lhe cometeu.

_ ltvitando os inales que concorreram para a ineficiencia do
conselho de contribuintes, eprojeto erocurou não s4 na eub-
dhisão r..esindleada, como na redução .dos • seus membros, a
garantia'; necessária, ao seu .funolonamento. 	 ...• •

Outra ra4stlida it}leade . de imperiosa necessidade, e por Isso
introduzida nó erojeto: foi a que respeite ao afastamento
obrigatório das stens funções ordinárias da serventuário eaco,
Ilido para compor•qualquer dos trés conielhoss. Desse modo
flor* e Itinclonário entregue tt • exclusiva função de julgar.
acne dependências chefes, que lhes pudessem moralmente
tolher o direito de cr+Jlea' e julgamento. Essa independência.
a todoses que são encara eirados de julgar.. é indispensável coam
céuseqüencia natural da iiwição delicada que se lhe confere.

Cada Conselho, nélo Projete, á conetitaide de seta membros,
eérelo troe e,setrithidos dentre os fiimisionáries do . Ministório da
Fazendas ires dentre os contribuintes, 'todos de /bem motiiha
e nomeação do govérno da Repalblica..

• Cada Conselho terá dois suplentes, para suprir às: faltas
on Impedimentos oeseionale; 1 . e também: tal' representante

Razerala:que futerporá 'reoureo das' decieÕes que paracetem
contrárias à prova doa autos ou à lei. desde que a decisão, não

lenba'aido unanime.'	 •	 •	 • •
Nos casos de recurso do representante, perinita •sse' a parte

lettere .sle.da aduzir ratões contrapostas 4. do. prinieirovj-F_W•
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meio idôneo, natural e justo que o projeto encontrou -para
equilibrar essa desarrazoada preemitiencia que se dera, sem
motivo, ao representante da fazenda. -

A liberdade de defesa que se outorga nesses casos é com-
pensada pela estabilidade•que se dá às decisões proferidas pele
Ministro da Fazenda. Essas decisões dão lira a todo e, juiz')
administrativo constituem cousa julgada: são irrecorriveis.

A estabilidade das decisões administrativas é um ponto de.
relevo que o projeto não podia descurar. Elas, dePois de pro-
feridas e de transitarem em ;julgado, formam a denominada
jurisprudência administrativa. A uniformidade e segurança
dessas decisões como que balisam o roteiro que as instancias
inferiores devem percorrer; é o fanal que -lhes ilumina o ca-
minho, evitando dúvidas e afastando receios quando tenham
de julgar casos análogos ou semelhantes.

O conselho superior de tarifa era uma necessidade de ha
muito reclamada. Urgia a instituição de um aparelho seme-
lhante que zelasse péla uniformidade das classificações adua-
neiras, O Conselho Superior de Tarifa, tal corno está integrado
no projeto, tem, urna dupla função: — deliberativa 'e consul-
tiva. A primeira ele a exercita quando conhece dos recursos
interpostos cle decisões proferidas pelas inspetorias de alfân-
dega; e a segunda, quando, por convocação do diretor das'rendas
aduaneiras, se reune para opinar sóbre a conveniência de
acôrdos comerciais em relação à tarifa ou pauta que lhes
deva ser aplicada; ou ainda, para conhecer de assemelhações
de mercadorias-ou de outras questões referentes •às pautas
aduaneiras, 'quando tenha de sugerir 'medidas dependentes de
aprovação • do Ministro da Fazenda.

. O Conselho Superior •da Tarifa, quando funciona como tri-
bunal administrativo, é presidido . pelo que for eleito entre os
seus Pares; e quando funciona como conselho consultivo, a
presidência cabe ao diretor das rendas aduaneiras.

DIRETORIA DO IMPOSTO DE RENDA

A recente reforma dessa repartição corrigiu/ as defici-
èncias notadas no seu aparelhamento.

O imposto de renda, pela sua natural dificuldade de orga-
nização requer, desde seu início, gradual e progressivo pre-
paro de sua pedra angular: o cadastro dos contribuintes.

Imposto direto, de caracter clássico nessa categoria, sua
percepção é`relativamente nova entre nós. Mal ensaiamos os
primeiros passos na formação de um mecanismo que, nos
velhos países, obriga a composição de numerosíssimo quadro
de funcionáriost de complicada engrenagem. A atual diretoria,
cOIT.s as suas secções nos Estados, vai se desempenhando a con-
tente dos seus encargos.

A participação dos seus fUncionários no _montante da arre-
cadação, sob a forma de quotas, foiauma inovação inteligente
porque lhes veio despertar interesse legítimo que se objeti-
vará na diligência empregada para conseguir sempre maior
rendimento nesse imposto.

O projeto manteve, por essas razões, a repartição dentro
dos seus limites jurisdicionais e da competência que lhe está
atribuída em lei.

Diretoria do Dominio da União
A Diretoria do Domínio da União foi recentemente re-

formada pelo decreto n. 22.250. de 23 de dezembro do ano
proximo findo,. Fugindo, embora da uniformidade que pre-
sidiu o plane' geral do projeto, seria, contaaao, indesculpavei
insensatez, desarrazoada imprudência modificar a atual or-
ganização, ainda que com pequenos retóques.

Além disso, não é possivel dizer dos resultados que advirão
de reorganização que ainda não se completou integralmente.

Sua transferência para o Ministério do Trabalho per..
- turbou, como era natural, todos os seus serviços, desarti-
eulando-os.

Refaz-se, agora, a Diretoria do Dorninio da União, dos
contra-tempos que tais mudanças lhe trouxeram. O que
se impõe, portanto, é a prática da refórma há pouco feita
e da qual só o tempo poderá dizer da sua eficiência.

E' preciso reconhecer que éla atendeu para um ponto
que se descurara lamentavelmente: a • administração dos
bens nacionais nos Estados. A creação das administrações,
subordinadas aos delegados fiscais, nos Estados, poderá tra-
zer vantagens hacalculaveis. Tudo depende da orientação que
se dér aos respectivos serviços. Convém, assim, que a prá-
tica da refôrroa demonstre sua eficiência ou indique as mo-.
dit~eg da aua fór, porventura, Passível.

Pessoal

Da excelência de um côtpo instrutivo é que resulta o
niziier rendimento de. trabalho. Não há refórma, por melhor
que seja, que possa dar resultado se os elementos pessoais
nau existirem para sua execução. O Tesouro Nacional tem o
seu quadro atual desfalcado de bons elementos. Careceria,
por. Isso, de uma urgente modificação no sentido de • me-
inora-iu tie mouu a que fosse poSslyei concentrar nele a elite
da Fazenda. Duas condições coexistem para consecussão
desse proposito: a seleção„ feita por 'concurso ou qualquer
outra prova de competência profissional, comprovada em
trabalhos de valor; e conveniente remuneração. • Seria
mesmo oportuna a creação de um quadro especial para o
Tesouro Nacional, com a denominação • de "oficiais do Te-
souro". Sua escolha deveria recaíra rigorosa e inflexivel, .nos
melhores elementos do pessoal da Fazenda, sem distinção de
classe; de modo a possibilitar a formação desse quadro es-
pecial. Remunerado de acôrdo com a exigência dos serviços
que se lhe distribuissem, encarregar-se-iam os seus -compo-
nentes, exclusivamente, de estudos de processos e dasa altas
questões de Fazenda.

Os serviços de menor responsabilidade poderiam 'as.er
executados, pelos funcionários menos graduados que fariam
parte de um quadro accessório.

Não é passiva compreender encargos mais dificeis, ou
mesmo iguais, com remuneração diferente. E' comum, no
Tesouro, vêr-se um 30 escriturário, por exemplo, encarregado
de serviço de , muito maior responsabilidade do que outros
que estão colocados em classes superiores; ou ainda, -funcio-
nários da mesma classe, com encargos diferentes. Essa dis-
paridade, de observação consecutiva, aponta, a cada passo,
funções iguais com remuneração diferente. A remuneração
deve corresponder á eficiência do funcionário e á responsa-
bilidade dos encargos que lhe estão atribuídos.

Não é possível haver seleção onde não houver reconhe-
cimento rigoroso de aptidões e de produtividade.

Reconhecer o merito e recompensar-lhe conveniente-
mente, de modo a deixar o funcionário ao abrigo de neces-
sidades, é o meio de se conseguir a formação de quadros se.- .
lotes, nos quais a administração encontre, a qualquer Mo-
mento, chefes capazes a que se possa entregar a direção de
outras repartições.

E' indispensável, pois, por urna constante distribuição
de justiça, no reconhecer o muito dos bons servidores, or-
ganizar sua conveniente seleção, para aprimorar os quadros
de Fazenda.

Medidas complementares da refórma

O projeto atende ás inovações que se impunham na re-
organização da Fazenda. Não havia necessidade de modifi-
car, nas leis e regulamentações respectivas, sinão o que fera
inovado. Conservou-se, por conseguinte, a legislação fazen-
daria na parte que continua a atender, convenientemente,
as necessidades da administração. Reerganizada, pois, a sua
parte su perior outras modificações poderão ser feitas a seu
tempo. De resto, as necessidades mais prementes que erri-
baraçavam as delegacias fiscais de grande expediente, como
S. Paulo e Rio Grande do Sul, já foram atendidas recen-
temente.

Desse modo apresenta-se a reforma em projeto sarnenta
com as disposições que lhe dizem respeito.

Outras medidas que visam melhorar o serviço de mon-
tepio e das aposentadorias; que instituem a fiscalização per-
manente das coletorias, com o fim principal de se ministrar
a tais estações a instrução conveniente, periodicamente reno-i
vada, e as que, embora não reclamadas de pronto, são contudo
complementares da reorganização projetada — estão indi-
cedas á parte, em projétos distinctos que, uma vês conver-
tidos em lei, servirão imediatamente à finalidade a que se
destinam. Por essa forma o projéto não contém materia es-
tranha aos seus objetivos imediatos.

Conclusão

O projéto de refórma da alta administração de Fazenda,
ora apresentado, poderá ter falhas e defeitos. E' impossfvel
evitá-los em obra humana. Mas, quem quer que possua es-
pírito critico verá nas: linhas básicas do projete, urna orga-
nização simples e racional que, corrigindo vícios de uma ar-
caica engrenagem administrativa, sem refórmas aventurosas,
vai resolver, em grande parte, o problema nacional dos ser-'
viços públicos fazendários elinanceiros.
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Não poderão ficar aqui essas reformas. Esta é . o arca-,

o fundamento de uma organização que, dia a .dia, de-
7. -verá ser adaptada ás- crescentes e multiplas necessi-
ss • dadas- da vasta, e cada vez , mais complicada vida .administra-

Uva do pais..	 •
• I	 ,Certo és porém, sr. Chefe do Governo, .que sob as bases

aqui 'lançadas, poderá o Brasil ter urna organização capaz de
• desempenhar; ,na 'vida naCional. a função proeminente, .reser-
O vada, nu organização, administrativa do 'Estado moderno, à,
; direção : da vida económica o financeira do Brasil. • :.

Espero, assim, mereça. êste prajéto a aprovação de V. Ex.,
não só por , atender a urna necessidade urgênte da Fazenda,'
como ao interesse público em geral, que orienta e preside o
Govérno de ,V. V	 •

e	 28-1' 33.
(a) °sevado Aranha.

ECRETO N. 24.036 — DE 26 DE mano nz 1931 (*) .

organiza os serviços da adniinistração geral da* Fazenda
• 1Vaciona1 e dá outras probidêndias

O Chefe 'do Governo Provisório da República dos • Es-
• tadOs Unidos 'do Brasil, usando das atribuições que lhe • con-

fs ' fére art. i°, .do decreto n. 19.398,e de 11' de novembro de
1930;e

. Considerando quê as diferentes refórmas, 'por que tem
. passado o .Ministério	 Fazenda,- por não: atenderem à. lie-

Idade de sua racional divisão em ,— finanças e adminis-
tração -- isunca alcanearam á desejada eficiência nos ' seus
.serviços, gale era o motivo invocado para sua decretação;

• • Considerando que racionalizar e sistematizar os serviços
e encargos dos departamentos públicos é o único modo de, se
conseguir uma direção."eficiente, rápia e segura; e

Considerando que á Ministério da Fazenda há muito te-
clamava uMa orientação mais consentânea coni , as •scessi-s

cls.des da administração a que compete velar pelas boas nor-
mas 'e Praxes administrativas, no que respeita à tradição doo
'negosios a seu cargo;

DECRETA:
CAPITULO I

Do MINIáTÉRIO DA FAZEINDA

Sito organização funcional, jurisdição ç contgetencid

Art. 1°. O Ministério da Fazenda conhece de todos As
fatos econômico-financeiros que interessem à vida do país,
tanto nas relações internas da União' com as Estados, como nas
ekternos da Chião como os outro ls países; e exercita sua
dade funcional por meio dos seus departamentos, repartições
e estações fiscais, compondo-se:

n) da sua Secretaria de Estado;
b) da direção geral. da Fazenda Nacional;
e) do Tesouro Nacional, que éu departamento central da

,AdminiStração Superior da Fazenda, e da sua delegacia em
Londres; •

d) dás delegacias fiscais, que executam e fisealizans os
serviços da Fazenda Nacional, nos Estados:

a.	 e) das alfândegas, mesas de rendas alfandegadas, repres-
são do contrabande, agéecia's aduaneiras. postos e reOirosifis-

-- eais, encarregados da arrecadação e fiscalização das relidas
• aduaneiras; e dos laboratórios de análises !tinto ss aiNonde-

"• $ae;
f) das recebedorias, coletorias e mesas de rendas não al-

.s; fandegadas, ás quais cabe arrecadar e fiscalizar os impostos e
.‘taxiia ditos Interinos, sejam diretos ou indiretos;

g) da . Caixa de Amortização, que centraliza o serviço da
, Divida Pública Interna e o preparo do papel-moeda, para ,Sua

ciraulacão;
da Casa' da Meada, que se encarrega da Cunhagens de

moedas p da, emissão de selos ou fórmulas Por mCio das quais
se paguem impostos, emolumentos, ou taxas;

• t) da Diretoria do Imposto de Renda que, por si e suas
.'4..e'cçõêS, nos 'Estados, lança, arrecada e fiscaliza o dito iro-
''Posto;

j) da Comissão Central de Compras;
"k) ,da Fiscalização de Loterias e de chibas de meeca-

'. :doias . Mediante sorteio; e
;	 I) das caixas econômicas que, sob • a responsabilidade

•
.

') Repráduz-se por ter sido publicado com incorreções.

do Govérno,_ recebem depósitOs de qualqtier importância,
para aplicação em lei estabelecida.

Art. r. A. jurisdição do Ministério da Fazenda, . decor-
rente de leis, estende-se por todo o território brasileiro.
nas suas águas' 'territoriais e, no estrangeira, • até onde 'lhe

•reConhecerefn extraterritorialidade as princípios e convençÕes
internacionais.' 	 •	 ,

•
, 	 Art. 3s . O Ministério da Fazenda, no limite de sua

risdição, têm competência paia- fiscalizar as rendas , da Cissão.,
defendeu seus interesses; e praticar todos os atos, de oficio,
emanados -de: lei; cumprindo 'às autoridades públicas,, civis

•e militares, federais ou estaduais, prestar. .aoa. seus serven-
tuários, no exercício'  do,. suas funções, a assistência e de--.
tesa que lhes for solicitada.

Art. 4°- Ao Ministério da Fazenda, dentro de sua orga-
nização. funcional, jurisdição 4 . Competéncia, cabe:
• Como atribuições, financeiras: 	 •

a) orientar e dirigir as, finanças nacionais;
b) promover e realizar as operações do crédito, exigidas

como . "antecipação de receita" pela execução orçamentária
ou pagamento' de serviços autorizadas;

c) organizar a proposta do orçamento geral da receita
e .despesa públicas;

• d) prover aos serviços relativos à dívida pública interna
e externa;

e) promover as medidas necessárias à circulação •mo-
netária, aos instrumentos de credite, bancos de emissão.
bancos de depásitos e descontos, bancos de crédito real,
casas bancarias ou de operações de credite, e exercer. afis-
calização, dêsses bancos;.	 .	 •

f) esiligir os dados sóbre a situação financeira da Uni,
'dos Estados e Municípios; "

g) retinir os dados re/ativos à' importação 	 exportação,
Cabotagem, movimento marítimo e bancário; . 	 •

•A) registar a divida pública .dos Estados e Municípios,
interna e externa; épOoas. de pagamento de amortização e
juros; e importâncias a remeter para o estrangeiro, nessas
épocas;	 •	 •	 .

i) promover, em 'harmonia com os-Estados, a interfe-
rência da União em todas as operações concernentes 'aos
'empréstimos externos, afim de resguardar a crédito nacional
.8 regular a remessa de-findos; • , 	 .

j) auxiliar, por, solicitação dos Estados, a liquidação
de empréstimos, podendo proporcionar os meios necessários,
quando asseguradas à União as garantias reais de paga-
mento;	 . ,•

— Como atribuições administrativas:. ,7
a) superintender, dirigir e inspecionar os serviços de

Fazenda;
b) regulamentar a cobrança de impostos, taxas e con-

tribuições Nasais; promover seu lançamento e o modos de
os arrecadar, fiscalizar e escriturar;

c) 'uniformizar e dirigir o serviço de contabilidade pú-
blica para assegurar a fiscalização de todas as repartições,
dependentes ou não do Ministério dá Fazenda, na parte rela-
tiva à escrituração da receita e despesa;

d) gerir e explorar os bens do doi:afilio nacional, salve
quando reservados a serviços de outras ministérios; e orgas
nizar o tombamento dêsses bens;

e) fiscalizar as caixas económica, loterias, clubes dt
venda de mercadorias, mediante sorteio e associações de em-
préstimos ao funcionalismo público federar;

f) resoever dúvidas ou questões decorrentes da inteli-
gência e execução das leis de Fazenda;

g) apurar o direito dos aposentados, reformados civis,
jubilados, dos postos em disponibilidade e dos pensionistas;
fixar-lhes 'vencimentos e providenciar sabre os respactivos
assentamentos e pagamentos;

h) conhecer das questões que "versarem sabre' Interpre-
tação e "efeitos dqs contratos; sobre ás concessões; e sobre
cauções ou fianças;

i) dirigir o serviço de Compra do material para uso
das repartições e serviços públicos federais e promssver sua
distribuição, estabelecendo,' com o concurso de - técnicoa dos
diversos ministérios, a padronização dos materiais; '

, j) organizar e remeter ao Tribunal de Contas tis pro-
•cessos de tomadas de çontas dos agentes' responsáveis" por
Valores da União, salvo os que se Xelacionarern cem os ser-
viços industriais do Estado.
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.fazer o relatório anual do ministério, com apreciação
detalhada dos diferentes serviços, comparação de rendas e
éugestões que a prática aconselhar;

d)' demonstrar, mensalmente, as quantias que Unam
de ser rometidas para o exterior, afim de atender aos com-
promissos da divida da União, dos Estados e Municípios.,
e bem assim dos pagamentos provenientes, de encomendas
Unas pelas repartições federais;

e) examinar as estatísticas nacionais e estrangeiras,
notadamente as de importação e exportação; as de movi-
mento bancCis as de transporte; comparar-lhes os dados
e estudar-lhe a repercussão na economia do país;.

f) examinar as leis orçamentárias e especiais, para O
fim de sugerir as alterações que se tornarem necessárias;

g) acompánhar as oscilações da circulação monetária
e dos instrumentos de crédito; e a sua distribuição e movi-
mentação no pais.

Art. 14. O eceretário, oficiais de gabinete e pessoal
técnico necessário aos serviços das duas seeçZSes — são de,
livre escolha do Ministro da Fazenda, com observância do
art. 12.

MI. 15. O secretário proferirá os despachos interlo-
cutórios, quando a audiência de repartições ou a instrução
das processos o exigir.

Art. 16. A. portaria do ministério ficará imediatamente
subordinada ao secretário.

CAPITULO III

DA DIREÇÃO GERAL DA FAZENDA NACIONAL

cAprrino
DO msnarno DA FAZENDE

• ,.•
•Secçde — Direção superior s atribakSek •

• Art. :5'. O ministro da Fazenda conhece, mediata ou ime-
diatamente, de todos os negócios a cargo do ministério; resolve
es que lhe competirem privativamente; e submete à deliberação
do Presidente da República os excedentes de sua competência.

.• Anás 6s . .0 ministro da Fazendas , fiscal imediato da
execução do orçamento, promoverá os meios necessários para
o . seu equilíbrio; respondendo, administrativa ou judicialmente,
pelos atos de sua competência, quando lhe caiba responsabili-
dade exclusiva. •

Art. 7°.' Constitue ato de responsabilidade do Presidente
da República e dos ministros de Estado dispensar receita ou
autorizar despeaa que não esteja em exata conformidade com
as leis gerais ou .especiais.

8°,. Ao ministro da Fazenda compete:
a) orientar e' dirigir as finanças nacionais pela prática

de ,atos de defeea do crédito público, interno e externo, de
saneamento do meio circulante e de vigilância bancária;

: ,b) promover e realizar as eperações de crédito autori-
sedas em' lei;

. 'c) expedir .regulamentos e instruções para	 execução
das leis e dos serviços de Fazenda;

-À) informar ao Tribunal de Contas se os recursos do
reaonso .permitem a ábertura de créditos especiais e suple-
mentares;

e) organizar, à vista de informações dos outros ministé-
rios, a proposta geral dos créditos suplementares, necessários
à manutenção dos serviços públilcos, durante o exercício
financeiro;

exarsiinar a oportunidade de encomendas de materiais
mi estrangeiros por qualquer ministério, ainda quando haja
crédito consignado para o respectivo custeio;

autorizar pagamentos ou mandar cumprir as requi-
sições, alle'outros ministérios que correrem à conta de créditos
especiais.. e; extraordinários;

autorizar o Banco do Brasil a conceder créditos para
atender, ás despesas de que treta a letra precedente;

, i) propôs. ao Presidente da República, mediante exposição
de motivos,: a demissão dos funcionários que se tornarem paz-
eiveis dessa pena;

. i) cumprir e fazer cumprir as sentenças judiciárias que
disserem respeito à Fazenda Pública;	 •

k) informar ao Presidente da Repúblilca sôbre as ope-
rações : de crédito que os Estados e Municípios pretendam rea-
lizar no país ou no estrangeiro;

.1)'deterininar a alienação dos bens do patrimônio na-
cional, quando autorizada em lei;

, m) presidir , 0 Conselho Superior Administrativo;
na deliberar sôbre os recursos interpostos pelos repre-

sentantes da Fazenda junto aos Conselhos de Contribuintes e
Superior -de Tarifa.

9!. • O Ministro da Fazenda Poderá delegar ao di-
retor , geral . da 'Fazenda 'Nacional a atribuição da letra g.

Secção 2' —, Do Gabinete do Ministro da Fazenda
;Art.. 10.• O ;Gabinete do Ministro da .F. azendascompõe-se

das . "saiotes- secções.:
a); de representação;	 •

, b): de' expediente; ,e
c) • do preparo da proposta do orçamento e exame das

questões econômicas e financeiras.
, Parãgrafo -R único. Essas sultões serão dirigadas pelo

secretário, que é o chefe do Gabinete do Ministro da Fa-
zenda..

Art. , 11. 'A secção de representação, coMposta de três
anelais - de gabinete, tem a seu cargo a representação do
ministro e 'do secretário, e a correspondência do Gabinete.

Art. ,12. A secção de expediente, composta de funcio-
iniriós . de Fazenda, • tem • cn encargo de estudar e preparar os
despachos" dos processos sujeitos à decisão superior.
: Art. 13. A secção - de estudos econômicos e financeiros

será coinposta de especialistas, de livre escolha do Ministro
da Fazenda, e tem por objetivo:

.4) preparar a proposta de orçamento da receita e da
despesa e.aeompanhar sua execução, na forma do que dispõe
o -deàrato -n..23..150, de 15 de setembro de 1933:

b); redigir as mensagens,. decretos e instracões que ver.
sarem-- sare -medidas de ordem económica e financeira;

Secção 14 — Direção geral e competência

Art. 17. A direção geral centraliza e superintende a
administração da Fazenda Nacional.

Art. 18. Ao diretor geral, a quem compete a direção
geral da Fazenda Nacional, cumpre, nos limites da respectiva
jurisdição funcional:

a) velar pelo fiel cumprimento das leis, regulamentes e
instruções de Fazenda, no Tesouro, e nas repartições que
lhes são dependentes; •

b) dar instruções sôbre a marcha normal do expediente;
e zelar pela ordem, disciplina e respeito nas repartições,
praticando os atos necessários ao exercício dessa competên-
cia;

e) despachar ,todo o expediente concernente à adminis-
tração da Fazenda, não reservado ao despacho privativo do
ministro ou de outros chefes de serviços;

a) dar, semanalmente, audiência pública;
e) distribuir pelas diferentes repartições que compõem

e Tesouro National, o pessoal necessário ao serviço, e trans-
feri-lo de limas para outras;

f) conceder licenças ao pessoal do Ministério da Fazenda,
quando tais atos não couberem na alçada dos diretores ou
chefes de repartição;

t g) ordenar a prisão dos responsáveis para com a Fa-
zenda Nacional, nos casos do art. 14 da lei n. 221, de 20
de novembro de 1894;

h) permitir que os devedores da Fazenda Nacional pa-
guem, parceladamente, os seus débitos, salvo, se constituírem
alcance, devidamente apurado;

i) conceder • aforamento de terrenos de marinha:
,i) despachar os processos referentes à contagem de an-

tiguidade de classe dos empregados;
k) decidir dos recursos que lhe forem interpostos dos

atos do diretor cio expediente e do pessoal, referentes aos
direitos de pensões civis e militares, e de aposentadorias;

1) conceder férias regulamentares aos chefes das repar-
tições do -Ministério da Fazenda;

m) autorizar a abertura de concursos para empregos. no
Ministério da Fazenda; nomear o presidente ; e o secretário;
e deliberar sôbre os mesmos concursos;

n) decidir, nos casos e processos, que, por delegação do
ministro, lhe forem atribuídos;

o) autorizar o Banco cio Brasil a conceder créditos men-
sais para atender às despesas de . caráter orçamentário; e,
bem assim, autorizar os adiantamentos permitidos em lei;

p) presidir, no impedimento do ministro, o Conselho
Superior Administrativo;

q) mandar entregar cauções e deposites por qualquer
efeito, mediante, process: o devidamente instruído, salvo nos
casos •depencleutes do Tribunal de Contas;

r) deliberar sôbre as notificações de embargos. pe-
nhoras, sequestras e.cmaisquer outros atos innedtivo mi,
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rnipressivos de pagamento de somas devidas pelo Estado, nos
casos permitidos em lei, e desde que se achem revestidos cla.,s
formalidades legais;
' s)' 'rubricar os bilhetes do Tesouro emitidos por enteei-

paçã,o de receita;
t) expedir instruções, afim de promover a simplificação

sistemática doa processos, e sua uniformização,. de modo que
revistam, segundo a natureza de cada um, a mesma =forma
processual e tenham os mesmos tramites; expedindo,' para
isso, instruções, modelos e tudo mais que se fizer preciso

. para alcançar-se essa padronização;
ur levar ao conhecimento do ministro 'da Fazenda, por

meie de sucinta exposição, os atos de relevância que haja
pratiéado e apresentar sugestões para a melhor execução
dos serviços de Fazenda.

' decgdo r — Do Gabinete do , Diretor Gera? da Fazenda
Nacional

Art. 19. O gabinete do Diretor Geral compõe-se do se-
cretário, chefe do gabinete, de dois oficiais de gabinete e
dos :funcionados . necessários ao preparo dos processos para

. exame e resolução do diretor geral.
Art. 20. Além da sua secretaria, o diretor geral terá

a Secção . destinada à escrituração sintética, das requisições
de pagamento, de modo a que os créditos mensais não ex-
cedam um clOze' avós 'da . totalidade das despesas a serem efe-
tuadas pelas repartições pagadoras, no Distrito Federal e
nos Estados,- durante o ano financeiro.	 •

Art. 21. O pessoal que compõe o gabinete, do diretor
geral é de sua livre escolha e nomeação, dentre os ft2ncionárlos
do Ministério da Fazenda,

CAPÍTULO IN
DO 'MOURO NACIONAL

'Art. 22. r Tesouro Nacional, que é o departamento cen-
tral-da administração da Fazenda, 'compõe-se

a) da Diretoria do Expediente e do Pessoal;
• b) da Diretoria do Domínio da União;

e) da Diretoria da Estatística Econômica e ~aceira,
d) da Diretoria da Despesa Pública;
d) da Contadoria Central da República;
) da Diretoria das Rendas Internas;

.g) da Direteria das. Rendas Aduaneiras;
1c) •da"1-r-À. eradoria Geral da Fazenda Pública e
i) da Delegacia em Londres. 	 t..
Art, 23.r, Ao Tesoiro Nacional cabe imprimir direção as

.54rais-repartições por que se distribuem os diversos ramos ad'-
raidistrativos e fiscais, no limite da nompeténeia e jurisdição

•de cada uma das suas repartições dirigentes.
. Art. 24. São repartições auxiliares e dependentes do Te-

Apuro 'Nacional:
' a) alCaiia de Amortização;

b) a Casa' da Moeda;
•c) a Diretoria do Imposto de Renda;

•.	 d) as delegacias fiscais;
' à) as- alfândegas, mesas de rendas, superintendência da

repressão do contrabando, agências aduaneiras, postos e -res
giStros ficais; e ,os laboratórios de 'análises;

•f) as recebedorias e coletorias:
' gy as contadorias e sub-contadorias seccionais;

h) a Comissão Central de Compras;
a fiscalização de loterias e a superintendência de clubes

de , mercadorias mediante sorteio.
Art. 25. As repartições componentes do Tesouro Na-

cional siga na„ esfera da sua jurisdição e competência, autó-
nomas, Mas guardam dependência entre si no complemento
dos serviços da administração geral da Fazenda Nacional, sob

• a mediata direção do ministro e imediata do diretor geral
Art. 26. • As repartições componentes do Tesouro, no li-

mite de seus encargos privativos, têm jurisdição em todas as
repartições dependentes e auxiliares do Ministério da 'Fa-
zenda; e no exercício dessa jurisdição intervêm nos serviços
sempre que o interêse da Fazenda o reclamar.

CAPITULO V

DA DIRETORIA DO EXPEDIENTE X DO PESSOAL

Art. .27. À Diretoria do Expediente e do Pessoal que
executa os seus serviços por duas sub-diretorias, compete:

à) lavrar os avisos, ofícios, ordens e. tudo mais quanto
seja peculiar à correspondência Oficial do ministério'

h) dirigir o "protocolo", o cartório, a biblioteca e a Por--
.tarja;	 , ., 

, c) organizar o asSentamento e lavrar os atai referentes à ;
vida funcional do pessoal do ministério;

d) providenciar sôbre a inspeção de saúde dos.empreodos
,

de Fazenda;	 .
'e) reconhecer o direito dos funcionários 'inativos aos _veia:: .

Cimentos e vantagens estabelecidos em lei, ex pedintip-lhes os •-•
títulos respectivos; •	 ., 	 .	 ., .

f) processar as concessões de passagens e ajudas de custo:
g) examinar os papeis 'relativos a concursbs pára einpre-

gos do Ministério da Fazenda, realizados no . Distrita Federal
ou nos Estados;

h) processar as habilitações de montepio, civil ou nailitai;
ou de pensões de qualquer natureza, expedindo os títulos res. •
pectivos;	 ,
• i) reconhecer o direito de habilitandas ao rnelo 'eo/d0 e
expedir os títulos necessários; ', 

,j) processar os pedidos de licença; . - 
• k) examinar todas as questões sôbre obrigações e•direitos
dos empregados do Ministério' da Fazenda; 	 .	 .	 •

I), organizar ou examinar os processos . doa' funciogi'reg
pástos em disponibilidade e ' fixar-lhes osvencirhentoaa:'de.	 ,	 .

• Seccdo 1• — Subdivisdo e diredlo

' - Art. 28: Ao diretor .do Expediente 'e 	 : P.eWalciarn-
pele: ,	 7

a) dirigir e fiscalizar os serviços dile subsdiretorias.
secções, cartório, biblioteca e portaria;

b) conceder, independentemente de requerimento; ,pas-
sagens.e. ajuda de custo ao pessoal do Ministério da Fazenda;

c) providenciar sôbre a inspeção de saúde cio .pessoal
do Ministério da jazenda, quando requerida ou nos, casos
ex-officio; designar funeionário para representar a. Fazenda
nas inspeções de saúde, para efeito de aposentadoria; e dess-
pachar os respectivos processos;

d) reconhecer • ci direito dos 'funcionários inativos, aos
vencimentos e vantagens estabelecidos em lei e assinar .os.
titules respectivos;	 •

e) deliberar sôbre pedidos de prorrogação de prazo para,
apresentação de funcionários à sede de suas. repartioeis

f) emitir parecer nos processos que tenha de encaminhar
e cuja deliberação escape de sua competência;

g) reconhecer, nos pro'cesscá' de 'habilitação, o direito ao
montepio, civil ou militar, ao ineio sôldo ou. á pensão de
qualquer natureza e 'assinar' os títulos- respectivos;
• h,` encaminhar ao diretor geral, com o seu parecer, os

recursos interpostos de suas decisões sôbre perisões . civis e
militares, e aposentadoria.

Secçáo 2° — Da Subdiretoria do Expediente •
-	 -

Art. 29. A sub-diretoria • do Expediente divide-se em'
duas secções, cabendo-lhe ainda a direção do caikdrid„ da
biblioteca e da portaria.

Art. 30. A la secção centraliza a Correspendênela; do t
•Ministério e do Tesouro e cumpre-lhe redigf-la, • numerá-la

e expedf-la, depois de assinada.
§ 1. 0 A 1 4 secção regista, sistematicamente, tôda a cor-

respondência, de modo a 'facilitar sua rápida consulta e, .
bem' assim, fiscalizar a falta de resposta a- ofícios expedidos,
não só para reiterá-los, como para solicitar a devolução .,de
processos que não tenha sido feita oportunamente.

§ 2.° Excetua-se dessa centralização, o expediente que,
não decorrendo de .despachos, fôr, entretanto, necessário à
correspondência com outras repartições ou à execução_ dos .
serviços atribuídos à privativa competência de cada diretoria
da contadoria central ou da procuradoria geral da Fazenda.

sse expediente será feito pela, secretaria de cada uma.
• Art. 31. A 2' Secção inciunbe-sea exclusivamente, de
"protocolo" que será único para todo o Tesouro.
- Parágrafo único.- O "protocolo" será organizado pelo •
sistema de fichas de modo a se conhecer, com 'rapidez e se-
gurança, não só a data de entrada de todos os processos, tomo
o seu movimento e paradeiro.	 .	 -

Art. 32. Designados pelo chefe da 2' secOo haverá, nas'
diversas dependências administrativas do Tesouro, funcioná-
rios encarregados do "protocolo", os quais servirão sob ori-
entação do mesmo chefe., •

"Art. 33. Os processos , Serão 	 sempre entregues mediante
recibo que servirá para anotar-se no "protocolo" seu para- •
deiro,

acôrdo com a lei.
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'a . permitir que se conheça,. em mialimier tempo, a impártemola
anualmente precisa ao sereiço ..de • amertização, juros e 'Co-
missões decorrentes doe respectivos contratos;.	 , •
: e) preparar ;os elementos necessários à elaboração da pro-

posta orçamentária, e dás mensagens presidenciais, no 'que
respeita à situação econômica e ,financeira do 	 .	 •

f) fazer a demonstração, dás alterações verificadas na'arres• .cadação de Cada imposto;,
g) organizar. - a estatística flanceira da União e. deis Es-

tades, , beni como a dos municípios que tenham divida externa
consolidada • • / -	 ;•

h) recolher e coordenar as estatísticas apuradas por ou-
tras : rePartições, para se conhecer a situação econÓmica
nanceira do país.•

Art. 42. Organizadas •as estatísticas e retinidoS . oe ele-
mentos' e dados correlateis, a diretoria os remeterá à afiação
técnica do gabinete' do ministro, onde se tara o estudo e apre-
ciação definitivos.	 •	 •

Art. 43.. Os serviços de estatística, dé qualquer natureza,
feitos i•io Ministério da Fazenda,' por contrato ou não.: ficam
-sob 'a fiscaiização imediata'da -Diretoria de Estatística; Vê-
noinica- o Financeira, que lhes dará uniformidade' :'e direção
convenientes.	 .

Secção l a -,- Da impértação

Art. 44. À Subediretoria de importação ingumbe:,

Art. 34. O chefe da 2a seceão fiscalizará pelo "protocolo"
a raaroha regular dos processos; e, quando verificar que
algum deles está em atrazo, providenciará para seu imediato
andamento junto à sub-diretoria ou secção onde ele estiver.
Se não fôr atendido, dará conhecimento ao seu diretor, que
tomará as devidas providências.

Secção	 — Da Sub-diretoria do pessoal

Art. 35. À Sub-diretoria do. Pessoal compete:
a) registar as ocorrências relativas ao pessoal do Minis-

tério;
b) organizar o assentamento ,do pessoal tio ministério,

com indicação 'do nome, idade, estado civil, categoria e his-
tórico completo da carreira pfibliea; com- meneai) da posse,
exeltício, acessos, remoções, comissões extraordinárias, tem-
porárias e permanentes, licenças, suspensões e elogios, tra-
balhos que hajam executado; serviços relevantes e tudo
quanto disser com o tirocínio funcional de cada Uni, afim de
poasibIlitar a organizaçãe do respectivo almanaque;

c) lavrar os decretos e portarias de nomeação, licença,
transfereneia, demissão do pessoal do ministério e os atos
de designaeão para comissões, concessão de passagem e ajuda
de custo; portarias de louvor e as de advertência e suspensão;
e registá-los depois de assinados;

d) conhecer o direito dos funcionários inativos aos ven-
cimentos e vantagens estabelecidos em lei, expedindo-lhes os
, títiilos respectivos;	 •

e) dar parecer sôbje concessões de passagens e ajuda de
custo;

f) fazer o exame dos papéis relativos a concursos para
empregos do Ministério da . Fazenda, realizados no Distrito
Federal ou nos Estados;

g) funcionar nos processos de habilitação ao montepio
civil ou militar, ad meio soldo ou à pensão de qualquer na-
tureza e preparar os títulos respectivos;

h) proceSsar os pedidos de licenças;
i) examinar teclas as questões sÔbre obrigações e direitos

doa empregados do Ministério da Fazenda;
j) organizar ou examinar os processos relativos aos fun-

cionários postos em disponibilidade e indicar os vencimentos
que, de acÓrdo com a lei, lhes devem ser. fixados.

CAPITULO VI

DA DIRETORIA 'DO DOMÍNIO DA UNI4

Art. 36. A Diretoria do Domínio tem a seu cargo a a,dinie
nistração dos bens móveis e imóveis do, domínio privado da
União, competindo-lhe dirigir, • inspecionar e fiscalizar -os ne-
gócios atinentes a êsses bens, com recurso para a suprema ad-
ministração da Fazenda.

Art. 37. Cabe ao diretor do Domínio mandár cobrar hin-
di:aios de terrenos aforados e* conceder transferências dos
mesmos.

'Art. 88. A direção e execução dos serviços desta direto-
ria obedecerão às dáposições constantes do seu regulamento
especial.	 •

CAPITULO VII
DIRSTORIA DE ESTATÍSTICA ECON&N,TICA 5 FINANCEIRA

Art. 39. A Diretoria de Estatística Eco:itã-Uca e Finan-
ceira tem por objetivo apurar as estatísticas referentes aos
postos, taxas e contribuição, comerei° exterior e do cabota-
gem, movimento marítimo, movimento bancário, dívidas con-
solidadas, e contratos de empréstimos externos.

Art. 40. Os serviços da diretoria distribuem-Se por qua-
tro sob-diretorias, com a denominação e encarkos adiante enu-
merados.	 •	 -

Art. 41. A Diretoria de Estatística Económica e Finanecetra tem as seguintes atribuições:
á) organizar não só as estatístieas mencionadas nos ar-

,
tigos 44 a 47, dere?) outras que sirvam ao estifdo da situação
económica e• financeira do país;

b) registar e Wôr dos contratos de empréstimos exter-
nos feitos pela União, Estados e municípios e a legialação
que os autorizou;

e) retinir, em devida forma,_ os dados referentes aos em-
préstimos internos, sua legislação e o montante ein cir-culação;

d) escriturar os 4arismos que expressem o -montante
da dívida externa da União, dos Estados e ilfunicinins. dé moda

.. I
a) organizar; mensalmente, pelas fatairaa 'consulares,' a

.estatística — simples e • comparada com períodos • ariterfores
._... de todas as mereadOrias_ precedentes do exterior, intro-
duzidas para consume nó Bragil;

. b) discriminar 'a procedência das mercadorias e' os por-
tos de destino;, . 	 • •,	 .	 .

c) discriminar a unidade de cada mercaderia, seu custo
no país de- procedência, frete e demais despesas até 'o perto
de destino;	 •	 .	 •,	 .

d.) indicar os respectivos valoreg em moeda corrente : na-
.cional e no seu equivalente, em moeda ouro;

e) reduzir . as moedas estrangeiras do seu equivalente em
moeda nacional, seglindo o carhblo . médio mensal, á vista,-
fornecido pela Câmara; Sindical - dos Corretores ;de Fundos
Públicos;	 I ;

f) aperar o montante da importação em. quantidade e
valor das . mercadorias, para se ;conhecer, cem apróxiMação, d.
paSsivo' decorrente das compras no exterior, com 'o fim . - dá
precisar um dos eleinentos dá ' balança de pagamentos , do
país;	 ,	 •
. g) indicar, pelos meios a seu alcance, o custo apee4i-

medo da mercadoria no inerdado' importador, discriminan-
do: preço corrente na praça,. direitos,ou taxas, embalagem. e
outras despesas feitas até o seu'embarque;.	 .	 n 	 -

h.) publicar,' mensalmente, ; em avulsos, o resume) dá ¡im-
portação e; anualinente,!um boletim geral em que se discri-
mine'm tficiaa' as mercadorias importadas, seu pêso e V.alor,
com . a indicação dos países' de Procedência e portos de :Oca-
tino.

• •f) indicar :o valor das inkcadorias exportadas, em
'da correntecorrente e no seu equivalente em moeda ouro;

•g) publicar, merisalniente; éin avulsos, o resumo cia -
tiortação. e, anualmente,' um boletim . cem discriminação das .
niercadorias exportadas, seu pês()	 valor, e indicação' elos

portos de .embarque países de; destino.
•

;	 .
Secção 2' •n•-• Da exportação

• Art. 45.- A' Siai-diretoria de Exportação ineua:,
a) organizar, mensalmenté, pelos manifeatos e guiai; 'de

OxpOrtaeão, a estatística — simples e cainparada• com' Perio-
dos' anteriores de todas as .mercadorias Saídas de portós
brasileiras para . o exterior;

b) diSoriminar sie mercadorias pelos respectivos 'portos .
de precedincia e países de destino;

.e) discriminar á unidade respectiva e o valor comerciai
de cada mercadoria;	 ,	 '	 •

c15' apiirar o montante da exportação, emquantidaéle e
valor das mercadorias, liara se conhecer, com aproximação,o:
ativo decorrente das vendas no exterior e precisar uni doe
elementos , da; balança de . pagainentos do pais; •

• e) inicar, peles meios ao seu alcante, o coto atiroxi-
'madp da' Mercadoria no mercado expbilidor,,'digcrinailiando:
preço corrente • Ma•praça, 'direito, ernbalageni. e , °heras (MS-
peias feitas até o seu' embarque; 	 .

r
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Secção 3 --- Da estatística econepnica

•Art. 46. A' Sub-diretoria de Estatística Económica In-.
(alinhe:	 .

a) organizar a estatística do imposto de consumo com os
elementos que lhe forem remetidos pelas repartições fiscais
e arrecadadoras do Ministério da Fazenda para estabelecer con-
frontos, analizar causas e comprovar efeitos nas variações
verificadas na arrecaiação dêsse imposto; 	 .

b) aperfeiçoar essa estatística de modo a se conhecer o
desenvolvimento industrial do país; i) pelo emprègo das ma-

- térias primas e sua . procedência; 2) pela avaliação da ma-
quinaria, sua fôrça motrís e fôrça utilizada; 3) . número da
empregador e salários correspondentes; 4) e, finalmente, tudo
quanto dissér com a atividade industrial do pais;

c) organizar novas estatísticas de outros impostos, \com
•o objectivo de demonstrar as possibilidades fiscais e a capaci-
dade tributária dos habitantes do pais;

d) organizar, mensalmente, pelos manifestos e guias de
exportação, a estatística simples e comparada com pçríodos
anteriores, do comércio de cabotagem feito entre os Estados,
discriminando as mercadorias nacionais e as nacionalizadas;

e) publicar, mensalmente, em avulsos, o resumo do co-
mércio de cabotagem e, anualmente, "um boletim compara-
tivas discriminado os portos. de procedência e de destino;

fa organizar, mensalmente, a estatística do movimento
marítimo de cada pôrto do país, por entradas e saídas de na-
vi de longo curso e de cabotagem.

	

SecOo	 — Da estatística financeira
-

Art. 47. À Subdiretoria de Estatística Financeira com-
pete:
. a) organizar, mensalmente, pelos respectivos balanços

e balancetes, a estatística referente ao movimento bancário,
discriminando as principais verbas do ativo e do passivo de
todos os bancos nacionais e estrangeiros que funcionam no
país;

b) coletar, pelas mensagens, relatórios, balanços e ou-
tros elementos oficiais, os dados gerais referentes ao estado
financeiro da União e dos Estados;

c) publicar, anualmente, boletim discriminando; receita
- e despesa públicas, produção, capitais em circulação, movi-

mento industrial, créditos e tudo quanto sirva a demonstrar
a situação econômico-financeira da União 'e dos Estados;

d) registar o teor dos contratos de empréstimos externos
, realizados pela União, Estados e Municípios; 	 .

e) ter em ordem a escrituração referente a asses em-
. préstimos para se conhecer o montante da dívida externa da

União, Estados e Municípios, a s a despesa anual com o ser-
viço, amortização e comissões;	 .

f) organizar a estatística da dívida interna da União. e
dos Estados, não só consolidada como flutuante;

g) prover a coleta de todos os elementos necessários à
oaganização da proposta orçamentária; reuni-los convenien-
temente e remetê-los ao gabinete do mihistro da Fazenda para
o referido fim;

h) fazér organizar estatísticas, estudos comparativos e
análises de fenômenos econômicos que sirvam do base à orien-
tação do, ministro da Fazenda, na direção das finanças na-
cionais.

' CAPITULO VIII

DÁ DIRETORIA DA DESPESA PÚBLICA

• Art, 18. A Diretoria 'da Despesa Pública que se subdi-
vide em três subdiretorias, sob a designação de 1 1, 2' e 3*,
terá também a seu cargo a direção dos serviços da tesoura-
ria' e da pagadoria.

Art. 49. Compete à Diretoria da Despesa
• a) escriturar, em. registradores autenticados, as dotações
orçamentárias,, relativas às despesas dos diversos ministé-
rios, depois de registadas pelo Tribunal de Contas as respec-

' Uvas tabelas explicativas; observado o aart. 25, do decreto
,n. 23.150, de 15 de setembro de 1933;

b) escriturar, igualmente, os créditos adicionais que forem
abertos e registados no decurso do ano financeira;

c) remeter às repartições pagadoras da União tabelas
explicativas das despesas que lhes incumbe efetuar;

d) comede às repartições pagadoras da União, depois
de autorização do ministro 'da F.aszenda,,os créditos soliaita-

	

. dos palokAverses .	 -7

e) escriturar as despesas ensoenhadas . pelas diretorias
e departamentos do Tesouro e 'teimai: repartições' de 'Fazen-
da, na Capital Federal, bem como conferir 'e processar as
respectivas contas, para o devido "pagamento; •

'n processar a despesa do ano financeiro, ou de anos an-
teriores, para o pagamento do pessoal' ativo, inativo e de
pensionistas, bem assim do material não adquirido pela COv
missão de Compras;

g) ovganizar as demonstrações , necessárias à. abertura
dos créditos adicionais ao orçamento do Ministério da Fazen-
da e processá-los, depois de abertos e registados, para te-
rem a devida aplicação;

h) classificar a despesa relativa a proceasos de aposen-
tadorias, reformas ou jubilações, meio sOldo, •monte-pio mi-
litar, monte-pio civil e pensões de qualquer natureza;

i) fazer em fichas e livros apropriados, os lançamentos
e assentamentos individuais do pessoa/ ativo e inativo, inclu-
sive pensionistas, com as indicações referentes a vencimen-
tos e quaisquer. descontos, detalhadas nas fichas 'e resumidas
noe liyros;

j) dirigir, inspecionar e fiscalizar, por seus delegados as
aparações dè empréstimo ao funcionalismo, observadas as
restrições ein lei estabelecidos;

k) oaganizar, diariamente, a prestação de catas dos pa-
gamentos e operações efetuados pela tesouraria- geral e pela
pagadoria;	 •••

1) dar balanço nos cofres' da tesouraria e da pagadoria
e em todas as suas caixas na forma prevista no regulamento
cio sCódigo de Contabilidade;

ns) escriturar as quantias caucionadas ou depositadas;
e informar aôbre os orçamentos das caixas econômicas, enca-
minhando-os a despacho do diretor geral;

n) informar e preparar os processos relativos às caixas
econômicas, às cauções, benefícios, pecúlios e' outros 'depó-
sitos;

o) preparar, pela relação de freqüência , e outros ele-
mentos, obedecendo às. normas atualmente em vigor e ou-
tras mais aperfeiçoadas mandadas adotar, as fôlhas e che-
ques para pagamento do pessoal ativo e inativo, inclusive
pensionistas; bem como: as Rasas e cheques para pagamento
de consignatários; listas de consignantes para cada 0m5.-signa-
tário; e os trabalhos estatísticos ou contáveis pertinentes a
pessoal pago ino Tesouro;

o) realizar no Distrito Federal, por intemédio da paga-
doria, o pagamento da despesa com os serviços públicos, de
pessoal ou material, qualquer que seja o ministério a que per-
tencer, exceto o pessoal pago nas estações pagadoras . dos
diversos ministérios, e do material que, por convenialicia-.d0
serviço, estiver descentralizado do Tesouro;

g) fiscalizar o funcionamento da pagadoria e , da • tesou-
raria geral, expedindo instruçõs para rgular o processo dos
adiantamentos e pagamentos;

r) organizar e manter rigorosamente em dia, na' forma
prescrita pelo • Regulamento do Código de Contabilidade, o
registo cronológieo de todos os adiantamentos feitos, pela
tesouraria geral, com indicação da época do vencimento dos
prazos, afim de exigir a prestação de contas pelos respectivos
responsáveis;

s) receber as notificações de embargos, penhoras, se-
questros e quaisquer outros atos impeditivos ou suspensivos
de pagamentos de somas devidas pelo Estado, nos casos per-
mitidos em lei, quando expedidos por autoridade competente,
levando-as, em seguida, ao conhecimento do diretor geral;

t) examinar e liquidar, a. vista dos lançamentos cons-
tantes da escrituração, todos os processos de comprovação de
despesas; e promover sua remessa ao Tribunal de Contas;

u) fazer, diariamente, os lançamentos das operações efe-
tuadas pela tesouraria, no caixa geral, ou nos caixas especiais
de diferentes valores, depósitos e cauções e operações de cré-
dito, tudo com observância dos preceitos do Código de Conta-
bilidade;

v) remeter à secção competente os documentos de receita
e despesa para organização dos balanços mensais da tesoura.-
ria e da pagadoria, separadamente;

x) prestar informações sôbre os processos relativos
escrituração a seu cargo;

ti) examinar 05 processos que exijam anulação da orá-
dito já registado pelo Tribunal de Contas;

z) informais os processos sôbre transferências de créditos
/sor s deslocação de empregados ativos e inativos . ou mudanga
de liensionistas. --"

•
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.Art. 50. Ao diretor da Despesa, no exercício da compe-
tência que lhe é atribuída, cabe:

a) superintender, com o auxilio dos subdiretores e escri-
ges, o serviço da diretoria, da tesouraria e da pagadoria;

b) autorizar o pagamento das despesas constantes de
préditos orçamentários e suplementares;

•c) despachar e expediente a seu cargo;
d) distribiiir pelas subdiretorias os serviços que não lhe.

tiverem expressamente atribuídos;
e) providenciar sôbre o andamento regular do serviço;
f) cumprir outras atribuições que lhe forem conferidas

pela legislação vigente.
Art. 51. Às subdiretorias compete:

la - as atribuições dos itens a, b, e, f, g e h, do art. 49;
• 2 - as dos itens i, j e o, e trabalhos correlatos, do

mesmo artigo;
• 3e - as dos itens lt, m, n, r e t, também do art. 49.
Art. 52. As atribuições dos itens p, u e v ierão desem-

penhadas pelos escrivães da pagadoria e da tesouraria geral
e seus auxiliares. As demais, terão a distribuição que o di-
petor achar conveniente.

Secção 1" - Da Tesouraria Geral

Art. 53. Á tesouraria geral compete:
a) receber e escriturar a receita proveniente de supsi-

mentos de numerário, de depósitos, cauções„ fianças, opera-
ções de credito ou de qualquer outra proveniência que, por
disposição legal, fôr determinada pelo ministro da Fazenda,

b) entregar e escriturar os adiantamentos e suprimentos
devidamente autorizados;

c) restituir fianças, cauções e depósitos;
41) pagar saques ou letras aceitas peio Tesouro;
e) ter sob sua guarda os valores que lhe forem confiados.

e apresenta-los a balanço, sempre que fôr exigido.
Art. 54. O tesoureiro será auxiliado por fieis de sua in-

%eira confiança, que funeionarão sob sua responsabilidaae.
Art. 65. A cargo de um esorivão ficará a escrituração das

operações na tesouraria geral, o qual ecrã auxiliado pelos
escriturários que forem indispensáveis ao serviço, todos de
esoólha e designação do diretor da Despesa.

Art. 56. Mediante guia visada pela Diretoria da Des-
pesa, serão recolhidas aos cofres da tesouraria as contribui-
ções avulsas referentes ao monte-pio.

Art. 57. Serão, .pelos responsáveis, recolhidos os saldos
dos adeantamentos, mediante guias extraídas, de acôrdo com
a legislação vigente.

Art. 58. Os depósitos e cauções, para garantia de com-
promissos de qualquer natureza ou exercício de cargos de
exator, serão recolhidos por meio de guias expedidas pela
repartição onde o compromisso ou a função haja de ser exe-
cutado ou exercida.

Art. 59. As cauções garantidoras de compromissos cons-
tantes de têrmos lavrados no Tesouro, ou em qualquer repar-
tição a èle subordinada, serão depositadas por meio de guias
expedidas pelo departamento ou repartição onde se lavrar o
têrmo.

Art. 60. A tesouraria, pelos recolhimentos recebidos em
suas caixas, deve fornecer recibo, destacado de livro-talão,
numerado seguidamente, para o exercício financeiro em
curso.

Art. 61. Poderá o tesoureiro, desde que assine as res-
pectivas 'cargas, delegar poderes a seus fieis para substitui-lo
nos recebimentos de numerário na tesouraria, mediante apro-
vação do diretor da despesa. Essa delegação deverá ser re-
novada no principio de cada ano e produzirá efeito durante
o seu decurso.

Art. 62. IV secção de escrita da tesouraria gera/ ficará
sob a direção do escrivão, que manterá as normas vigentes
da escrituração.

Art. 63. O caixa gera/ será escriturado pelo escrivão,
e no impedimento oeste, pelo ajudante; o caixa de depósitos e
cauções pelo ajudante ou, em seu impedimento, pelo auxi-
liar que o escrivão designar.

Art. (34. Os caixas serão, após o lançamento de titias
partida do dia, assinados pelo escrivão e pelo tesoureiro.

Art. 65. 'Os saldos diários, discriminados por espécie
no respectivo livro. serão rubricados pelo tesoureiro e pelo
escrivão.

_krt. 06. As quantias_ em notas e moedas, recolhidos aos
Corces de oepositos e cauções e de diferentes valores, passa-
rão, por suprimento, para o caixa geral.

,

Art. 67, .0s valores não amoedados pertencentes à Fa-
zenda e os bens de defuntos e ausentes, seja qual fôr a sua
espécie, e quaisquer outros bens de naturezas diversas, re-
colhidos à tesouraria geral, serão escriturados na caixa de
diferentes valores.

Art. 68. O caixa geral e o de depósitos e cauções se-
rão encerrados mensalmente, passando os saldos para o
mês seguinte. Estes saldos não serão escriturados em par-
tidas, Mas em simples transportes.

Art. 69. O encerramento da alio financeiro far-se-á no
caixa geral e nos demais caixas, a 31 de março.

Art. 70. Os saldos de diferentes valores, de depósitos
e cauções e de operações de crédito, serão demonstrados anu-
almente nos livros próprios, que serão encerrados cans as ris-
bridas do diretor da Despesa, tesoureira e escrivão.

Art. 71. O' escrivão, depois de rehnir todos os documest-
tos de receita e despesa dos diversos caixas, os remeterá,
diariamente, à Diretoria da. Despesa para a devida escritura-,
cã o .

Art. 72. A tesouraria geral manterá registo especial
de atos supensivos ou impeditivos de pagamentos.

Art. 73. A tesouraria geral não poderá, sob pena de reSs,
ponsabilidade do respectivo• tesoureiro, emitir ou regiStar le-
tras de Tesouro, sem que haja expressa autorização de lei.

Art. 74. Compete ao tesáureiro gerai a direção da te-
souraria na parte concernente ao recebimento, guarda e en-
trega de valores.

Secção 2' - Da Pagadoria

iart. 75. A'	 gedoria, que terá escrivão, escriturários,
pagador e ajudantes  do pagador, cabe efetuar:

a) o pagamento. de vencimentos do pesseal ativo ou ina-
tivo, inclusive pensionistas;

b) o pagamento das férias de operários, ajudas de custo
e gratificações; e do material què tiver de ser pago no Te-
souro.

Art. 76. Obedecerão os pagamentos às normas e fórmu-
las atualmente em vigor, que poderão ser alteradas pelo di-
retor geral, por iniciativa própria ou por proposta da Di-
retoria da Despesa ou da Contadoria Central da República,
sempre que tais normas contrariem ou embaracem os méto-
dos de contabilidade que venham a ser estabelecidos.

Art. 77. O chefe da pagadoria será o escrivão, escolhida
e designado pelo diretor da Despesa, além dos escriturários
indispensáveis áo serviço, sob designação, também do mesmo
diretor.

Art. 78. Haverá um pagador e ajudantes do pagador que
o auxiliarão.

Art. 79. Cada ajudante prestará ao Tesouro a fiança de,re éinác .o contos de réis; e o pagador tt de vinte e cinco contos de

Art. 80. O pagador receberá os suprimentos necessarits:
e ficará por êles responsável, escriturando-Os como receita em
livro próprio, que será balanceado diárianiente, passaMo o
saldo respectivo, depois de conferido, para o dia seguinte.

§ I.° Cessará para o pagador, transferindo-se para os seus
ajudantes. a res ponsabilidade pélas quantias que êle entre-gar a êstes, mediante recibo, para realização de pagamentos.
Tais entregas serão' escrituradas em 'despesa no livro de que
trata êste artigo, sendo cada partida assinada pelo pagador epelo ajudante que receber a quantia suprida.

.§ 2.° Terminados os pagamentos, o ajudante que tiver
recebido o suprimento prestará contas de sua a plicação ao
pagador, entregando-lhe, mediante recibo, o saldo existente,
que será' também escriturado em receita no livro referido.

'Art 81. O pagador não conservará em seu poder quantias
superiores aos pagamentos do dia seguinte.

Art. 8.?. Levantará a pagadoria, diariamente, balancete
para verificação dos saldos existentes em Caixa.

Art. 83. Manterá a pagadoria registos especiais dos atos
suspensivos ou impeditivos de pagamentos.

Art. 84. Na última hora do expediente do dia 31 ,de
.	 .

março, o escrivão, assistido pele pagador, encerrará os livros
de receita e despesa,, sendo recolhido á tesouraria geral o sal-
do em cofre.

Art. 85. O escrivão distribuirá os serviços netos escri-
!erários e velará pela ordem e 'disciplina da repartição, di'et-
g indo-a. O , pagador cuidará somente do manejo •e escritura-
ção do numerário,

-
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DA CONTADORIA CENTRAI, DA REPISEgAbA

-krt.+ 8(3. It á Contadoria Cantral, da República o depagta-
tnento' centralizador da contabilidade geral da 'União, compre-
¡andando todos os atos relativos ás contas do património na-
'Mona! * á inspeçãà a registo da acatita e despesa federais.

Art. 87. Cabe-lhe superintender a contabilidade de todas
ais repartições e serviços públicos federais, eivia ou militares
que, de qualquer forma, arrecadem rendas, autorizem un de-

. Ituem despesas, administrei:o ou gttardena bens da Unia°.
Art . 88. A Contadoria/ Central da República remeterá á

Diretoria. de, Estatística Eadnainica e fizianceirti. os elementos
peeasaários á organização da 'proposta orçainefitária.

Art. 89. Coritimiará a Contadoria Central a .r egarase peio
£ódigo de Caintabindade Pública •da União, oeai as unardifica-
aões legais e 'as Iimitaçõea decorrentes dêste decreto.

CAPfrVLO X •

Dá. RENDAR ~XÁS

»t. 90. As Rendas Públicas são arreeadadaa paias repara
.tições fiscais -competentes, sob a fiscalizacão mediata:* 	 • • •

a) da Diretoria das Rendas Internas':
, b) da Diretório da Rendas Aduaneiras.'

Art. Gi. A Diretoria das Rendas Internas e a Diretoria
Miá Rendas Aduaneiras, ta...m, sua corapeténcia e juriadiçãá es-
ltalielecidas neste decreto. •

,

	

Saadi() i	 Da Diretoria das Rendas Internas

• Art. 92. À Diretoria das Rendas Internas cabe a fisedí-
mação .mediata das reaebedorias, coletarias e 'inesaa dê rendas
,n10 alfandegadas e, no que. concerne a orientação dos seaviçoa,
pabe-lhe, 'também, a fiacalização das delegacias fiscais, ,repar-
tiaaes da imposto de renda e estações aduaneiras.

••	 Art. 93. Compreendem-se, na denotou/ação "rendas inter-
nas", todos os impostos diretoa e indiretos, exeruidos os que
constituem retida aduaneira prapriainérite dita. '	-.-

Art. 94. À Diratotia das Rendas, na inatrução, direção e
fiscalização dos 'serviços relativos â arrecadação dah readas
internas cumpre;	 á

a) eipedir circulares e instruções necessárias á aplica-
ção das leis e reguliMentot g melhor arrecadação da ren-

r das intereas;
b) promover utliformiraiaão dos Sei-VIÇOS a cargo das

repartições que lhe estão subordinadas, -especialmente das. co-
letoria, expedindo os modaios, queationários e instruções que
forem para isso necesSários;

e) responder ite consultas feitas pelas repartições e di-
fugdf-ltie com eficiência;

a) emitir parecer nos assuntos de sua competência:
e) promover o suprimento do selos e fórmulas 'ás . re-

partições, praviamente examinada sua neeamitiacle:'
f) propôs as inspeções necessárias, em caráter extraordi-

nário, motivando • sua procedência;
.	 gy dirigir,, inapecio,nar e fiscalizar por si ou seus de/e-,
gados,	 Distrito Federa/ e noa Estados, as operaaões ban-
cárias;

IL) aperfeiçoar os métodos da aéreeadaçãv conseqüeate
lisCallaaçãoa propôr a °reação de coletoria; divisk ,da a cir-
cunscrições' fiscais; as lotações reapectivaa \ para afeito tia
fiança; a tudo qualito diga ris/Meato às mesmas, estações fiscais,
Inclusive o regime- de serviço que lhes deve Ser prescrito;

1) registar, depois de aprovadas, as lotações para fianças
de exatores, no Distrito Padeira/ e nos Estadas;
. j) intensificar, pelos meios a seu alcaace, aanisoalização do

Imposto de consumo e demais Tendas internas, estabelecendo
os quadros comparativas de arrecadação,; as toadas por iria
buto e porsrtigo ern' cada repartição arrecadadára; para ae
conhecer as variações mensais sias mesmas, e , erri casa de dela
créscimo" analisar as causas. tomando todas Os prOvidênd ias
nécetieárias a evitáslo; 	 • . 	 ,

k) coletar todos os dados referentes à arrecadação 'doa ran-
das a seu cargo; eoni fridiapenisávai discriminação,' e tranami-
ti-lais à Diretoria de Estatística Econômica e Financaira, paro
os fins convenientes;'

• 1) einadir instalações aos inapetores de, coletorias. dêles
'exigindo completo relato do que observarem, afim da qu is as
providência julgadas necessárias sejam prontas e eficientes.

Art. 95.. O diretor superintende os serviços constantes
' do artigo precedente e suas alíneas, distribuindo-os por duas
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aubdiretorias. ia,„ cabe o caindo e prepariS doa pavoa-Jaus ra-
fai...calca ao imposto de consumo, imposto do sélo, imposto de
renda, taxa de viação, impoeta de . vendaa mercantis e outras
rendas internas. À 2a, os serviços *atentos ou que não eatejarti
atai/adidos nate decreto k auli-diretoria

,Secçda — Da Diretoria das Rendas Aduai/caiu

• Art 9a E instituida a Diretoria das Rendas Aduaneiras.
que babe auPerintandancia da todos oeserviças a cargo das

estações aduaneiras, que se dividem em: principaia — as al-
*indagas; e auxiliares as mesas de rendas allaiidegadas,
átaticias aduaneiras, poetes e registos fiscajs.

Art. 97. A Diretoria das Rendas Aduaneiras compel.e
zelar pela perfeita arrecadação, em todo territorio
das, contribuições a cargo das estações aduaneiras, e, eapeeial-.	 .
nienta:'

sia !ger executar à Tarifa aduaneira; .
• b) providenciar -para que as 'mercadorias tenhanz

ficação nniformesonr todas ao estações. aduaneiras;' 	 '• •
c)- manter matinados da mercadorias, devidamente alas

sificadat;
• • d).- distribuir amostras, fotografias e deacriçõee das mera

cadbrias chia classificação tenha sido objeto de chisdia nas al-
fândegas; • •	 •

e) 'resolver' as, consultas sôbre' classificação de mercado-
rias ou de outros asuntos aduaneiróa que lhe forem ende-
reçados Pelas ai/ri:indagas;

.' I) publicar, serdpre que Ibr alterada, a Tarifa aduaneira
com as respectivas notas ou alteraaões;

g) uniformizar os procesas da despachos em •todas as ea- •
taçaas aduaneiras;

• h.) . daliberar sabre os pari/dias de isenção ou redução da
direitos que 'não estiverem, por lei, _ia alçada dos delegados
fiscais OU OS inspetores- de alfândegas;

ia adotar providências necessárias à repressão do con-•
traliando e das contravenções fiscais, p.opondo ao diretor geral
as que escaparem à sua ,comPetancia; 	 •

ordenar a revisão„ dos despahos de Mercadorias;
prover ta failialades necessárias às opekaçÕea de carga

e descarga nos portos nacionais e ao aperfeiçoamento :da fis-
caffzação das mercadorias em trânsito 'ou de cabatageria-

/) attibeleaer tiorina no sentido de uniformizar os pro-
cessos de isenção e redução de direitos, promovendo a maior
vigilância na aplicação dos materiais importador com . asse
favor;
• ia) promover, por meio de inforMaçõaa consulaaes, cata:

iogos•e outros elementos, sempre lane fôr possivel, a organiza-
ção de pauta para a-cobrança de direitos sujeitos .à taxação ad-
valorem;
• ri) propor ou determinar providência dequalquer aà-,
/ureia, dsd qie tenham por fim suprir lacunas ou detida •
(nelas caiarridaa nos serviços aduaneiros;

o) indicar os ftincionárioa que devam servir a CaalisSão
no inspetores da Alfândega;

p) promover, por intermédio do diretor geral, as bispe-.
i
Lio

ens treeservadas ou eitrimédinárlas, sempre que julgar couve-
\

inspecionar, periódica o‘i 'extraodinarianiente, as os-
fações aduaneiras;

r) organizar mensal e comparativamente, os quadros -es-
tatísticos das rendas' aduaneiras, pelas Alfândegas, agências
aduaneiras, postas e régistros faseais, discriminando valores,
quantidades, direitos arrecadados e artigos da tarifa; desta- •
carão ás mercadoria livres . de direito das, que tenham pago
direitos ,  mencionando o nome dos importadores,,
quando e trate de pagainento parcial; e organizando, tam-
sem, oS quadros ostatistícos necessários ao "contrOle da arre-
cadação.

Art. 98, Das decisões do diretor das rendas aduaneiras,
atibre isenção ou redução de direitos. haverá recurso para o
Conselho Superior 'de Tarifa, interposto no prazo e pela forma,•
que vigorar para os demais racursosá

Art. 9.9, Os Serviços da Diretoria das Renda Aduane/.
ts, serão distribuídos por duas sub-diretõrias:

1*. Da expediente, revisão e fiscalização;
28 . De tarifa' (mostruário aduaneiro).
Paaágrala único. As sub-diret.orias serão, dirigidas por

fundionários de FazeDda. escolhidos pelo diretor; de prefe-
rência dentre os funcionários aduaneiros. .

Art. WO. O quadro de escriturários da Diretoria das
Rendas Aduaneiras será composto de empregados retirados

.	 •
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CA.PITULO XI

. DA PR0OURADORIA GERAL DA FAZENDA PÉELICA

• Atribuiçõee, jurisiição e competência

Art. 102. A Procuradoria Geral da Fazenda Pública 6
o órgão consultivo do Ministério da Fazenda; mas compete-
'lhe também, apurar a liquidez e certeza da divida, ativa da
ruião, promover sua 'inscrição e solicitar-sua cobrança judi-
cial, no Distrito Federal; e superintender ésse serviço, nos
Estados.

Parágrafo único. A Procuradoria Geral compreende duas
secções: a do Gabinete e a da Dívida Ativa.
• Art. 103. Os atuais auxiliares do consultor da Fazenda
e procuraciorcs da Fazenda passarão a denominar-se "adjuu-,.
tos do vocurador geral da Fazenda Pública".

• Seção I —, Do Gabinete

Art.- 104. Á secção do Gabinete, composta de três ad-
juntos, do secretário e demais funcionários, cabe:

a) emitir parecer sôbre todos os processos submetidos
ao seu exame e consulta pelo ministro da Fazenda ou diretor
geral da Fazenda Nacional;

h) zelar pela observância das leis de Fazenda; e repre-
sentar ao :rinistro para que torne efetiva á responsabilidade
cos empregados de cujos delitos ou erros de oficio tiver co-
nliecimezto;

e) minutar os contratos que 'se fizerem, no Tesouro
Nacional 'e nas repartições do Ministério da Fazenda, na Ca-
r liai da República.

d) registar os contratos depois de aprovados, •e fiscalizar
sua execução;	 .

e). fazer o exame das fianças;
() fornecer aos procuradores da República os elementos

reclamados para •defesa da União;
d) fazer lavrar as escrituras de compra e venda de bens

imóveis:
h) retinir, os elementos necessários •para serem promovi-

das: 1°, a rescisão administrativa dos contratos celebrados com
a União, quando em cláusula expressa conste a faculdade de
rescindir o pacto, independentemente de intervenção judiciá-
ria; 2°, a caducidade das concessões em virtude de cláusula
em que tal pena esteja expressamente estipulada, independen-
temente de ação judiciária;

•i) ordenar o lavramento de têrmos de responsabilidade
por extravio de conhecimento de receita e de depósito;

• j) encaminhar imediatamente a seu destino, após o com-
petente assentamento, os precatórios relativos à cobrança da
divida ativa nos Estados, quando solicitada sua audiência.

§ 1. 0 As atribuições das alíneas a, b, 1, g, h; i e j são do
procurador, que as exercerá por si ou por distribuição entre
os seus adjuntos, cumprindo-lhe, todavia, fundamentar sem-
pre sua opinião sóbre o 'assunto.

§ 2.° Ás demais atribuições poderão ser desempenhadas
pelos adjuntos, por distribuição do procurador geral. •

Secção 20 _ Da Dívida Ativa .. .

Art. 105. A 'secção da Dívida Ativa, composta de três
adjuntos do procurador e de outros funcionários indispensá-
veis ao serviço, tem a seu cargo apurar a procedência da di-
vida; promover sua inscrição; e solicitar, por intermédio do
Procurador Geral, sua cobrança executiva. 	 •

Art. 108. Aos adjuntos do Procurador compete 'o exame
dos processos; a apuração e inscrição da dívida.

Parágrafo 'Mico. A direção da secção . cabe ao adjunto
mais antigo.	 ,

Art. 107.. Compete, especialmente, à secção da Divida
Ativa:	 •

a) apurar, quando deportar • de processos, a exatidão,. (pis
divida' remetidas à cobrança executiva pela ,Recebedoa do

• ,.
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• das Alfândegas da República, dentre .os que tenham dado
• melhores provas de aptidão a competência, designados pelo

diretor geral, por proposta do respectivo diretor.
Parágrafo único — Os funcionários dêsse quadro servi-

rão em cuinissão, revezados pelo têrço, de três em três anos; •
Art. 101. Ao diretor das rendas aduaneiras cabe pre-

sidir o Conselho Superior de Tarifa, sempre que funcionar
como órgão consultivo, nos assuntos em que sua audiência
estiver expressa, em lei, ou quando o interêsse aduaneiro o
reclamar.

Distrito Federal, pela Alfândega do Rio de Janeiro, pela Din..
teria do Imposto de Renda e demais repartições federais da Ca-
pital da República, antes de as inscrever no "Registro da Dí-
vida Ativa";

b) • extrair, guando necessário, as certidões indispensa.
vais a cobrança judicial.	 '	 •

Art. 108. A exatidão da divida será apurada pelos pro-
cessos originários, remetidos pelas iepartições respectivas, de-
pois do estudo neles feito pelos adjuntos do procurador."
'	 Art. 109. Apurada a liquidez da dívida, o .adjunto-do
Procurador da 'Fazenda; . a -quem tiver sido distribuido o 'res-
pectivo processo, fará inscrevê-la no "Registro da Divida
Ativa", donde se extrairá a certidão de divida, por êle auten-
ticada, para servir de base ao executivo fiscal.

Parágrafo único. Pela autenticidade que dér à certidão
de divida fará o adjunto do procurador jús à porcentagem es-,
tabelecida no art. 120.

Art. 110. A cobrança judicial Seguir-se-á à' cobrança
amigável, que começará logo após a terminação da que foi
feita à boca do cofre.
'	 Art. 111. Cabe à Recebedoria do Distrito Federal pro- •
mover, também, a cobrança amigável, por intermédio dos
atuais cobradores que, para êsse fim, 1:as5am a ter exercício
na referida -repartição.

Art. 112. A Recebedoria do Distrito Federal organizará g
senão de cobrança amigável tdos impostos e taxas a seu cargo,

Parágrafo único. . A cobrança amigável do imposto _de
renda no Distrito Federal Competirá à respectiva Diretbida.

Art. 113. A secção, de cobrança da divida amigável .será
dirigida por quem o diretor designar; devendo a designação re-
cair em empregado de . categoria nunca inferior a 2° escritu-
rário.

Art. 114. Terminada a cobrança à boca do cofre, a 1'
Subdiretoria da Recebedoria relacionará, após minucioso coo-
trent° com as respectivas costaneiras, a divida não paga que
tiver de ser remetida à secção da cobrança amigável.

§ 1. 0 A cobrança amigável dos impostos lançados se fará,
nos Estados, dentro do mesmo prazo.

§ 2.° Esgotado o prazo da cobrança amigável, estará a'
mesma definitivamente encerrada: cumprindo às repartições
arrecadadoras relacionar e remeter a dívida não paga, expur-
gada de qualquer dúvida, afim de que se proceda à inscrição
e cobrança.

Art. 115. A cobrança amigável começará logo que forem
recebidas as certidões de dividas e far-se-á durante o pra-
zo de 90 dias, salvo prorrogação especial concedida pelo Mi-
nistro.,

• Art. 116. Cabe aos procuradores fiscais — como passarão
a denominar-se os atuais consultores das delegacias fiscais
— superintender e fiscalizar a , inscrição da divida ativa nos
Estados.	 -

. Art. 117. Expirado d prazo da cobrança amigável, só
poderá o devedor saldar a sua divida mediante guia do juizo
da execução, respondendo o funcionário que der causa à
transgressão dêste artigo, pelo pagamento das custas e mais
despesas já realizadas.. 	 ,

Art. 118. A cobrança .judicial da dívida ativa da União
continuará a ser regida pelo decreto n. 10.9.02, de 20 de
maio de 1914, em tudo em que não estiver expressamente
revogado.

Art. 119. As despesas indispensáveis às diligências
exigidas pelos executivos fiscais, correrão à conta das ver-
bas que no orçamento lhes forem destinadas.

Art. 120 . A porcentagem de 6 % a que se refere a lei
n. 5.196, de 13 da julho de 1927, atribuiria aos atuais con-
sultoras, das deiegacias -fiscais, será extensiva aos adjuntoS do
procurador geral que autenticarem as certidões de dividas,
como remuneração pela diligência empregada no serviço de
inscrição. e relacionamento da divida ativa e sua remessa a
juízo.	 .

CAPÍTULO XII

DA DELE0411A DO TESOURO NAklIONAL EM LONDRES

Art. 121. Á Delegacia, que é um departamento "do Te-,souro Nacional no exterior, incumbe:
a) pagar e escriturar as despesas -no estrangeiro, am

de Pessoal ou de Material, pertencentes a todos os ministé-
rios, mediante distribuição do crédito respectivo;

b) registar e escriturar thdas as operações de crédito
•externas;	 ,

e) receber e restituir, quando devidamente autorizada,.
os deposites e cauções em moeda ou. títulos, ouro;

d) , distribuir as estampilhas consulares, arrecadar,
calizar e escriturarr, a renda dos consulados; elaborar 41-1:61A
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▪ Meter à Contadoria Central e ao Ministério das Relaçõei•Ex-
--iferfores, os balanceies respectivos; -•

• e) substituir, na forma das instruoões em vigor, os tí-
tulos .: extraviados ou estragados dos empréstimos brasilei-

' Polir` 'contraídos no exterior, -de actirdo• com as • respectivas
cláusulas  contratuais;	 •
•",	 ineorPórar: aos balanços da delegacia as contas dos
agentes financeiros em Londres;	 .	 .

• . g). fazer ,adiantamentos, -ordenados pelas autoridades
.00nipetentés, e• providenciar sôbre 'a prestação de contas dos

'oOnsoante as prescrições do Código de Contabilidade
Pública;

• • h) arrecadar e eacriturar Os impostos do selo e de
renda, nos. ,térmoe 'dos respectiVos, regulathentos. 	 •

Art. 122. O delegado em Londres prestará, à secção
económica e financeira do gabinete do ininistro,. as inter-
taaçõ.es e esclarecimentos sobre as finanças e a economia

. dos , principais 'países.
' •	 Art.. 123. O Delegado ê o 'representante do Ministro da
Fazenda no exterior, e_ nessa qualidade assinará todos , os

.'contrates de 'empréstimos e documentos relativos a ópera-
-- , ções 'cle' crédito externas,. quer 'da ',União, quer 'dos Estados.

' • Art. 124. Os serviçais • da..delegiosia serão regulados
pelas leis • de Fazenda vigorantes, 'no que • .lhe fór apli-

• oável.• - 'Art. 125. 4 designação para servir na -Delegacia em
Landrés córistituirá prémio, concedido aos funcionários de
'Fazenda mate .apazes. •

Art. 126. Os funcionários de Fazenda que servirem: na
_Delegacia em Londres, como escriturários, serão revezados,
"pela Metade, dg trés em três anos, alcançando o revezamento

	

-aempre os maiS antigos. 	 • .	 •	 _
- • § 1.° Para exata exeoueão do disposto no artigo prece-
• dente, o primeiro revezamento será feito logo após a expe-

dição date decreto, e os seguinte, de dezoito em dezoito
meses.	 •

11 2.° Os funcionários, .salvo o casso . de punição ou re-
gresso,	 Pedido, serão notificados do séu desligamento com

• antecedência de 90 dias,.ti percelorão os seus vencimentos,
pá forma eStabelecida em lei.

CAPITULO XIII•,

Art...135. No desempenho dos serviços que ,atualmente
lhe cabem e das novas atribuições que ora lhe são conf,eridas,
continuarán•Caixa a reger-se pelo decreto n. 17.770, de_ 13 de
abril de 1927.

CAPITULO XIV

DO aotsisiumo SUPERIOR ADMINISTRATIVO

Art. 136. O Conselho Superior Administrativo é . com-
posto dos diretores do Tesouro, do procurador geral da Fa-
zenda Pública e do contador geral da Repdblica.

Art. 137. O Conselho funciona sob a presidência do mi-
nistro que, nas suas faltas oh impedimentbs, será substituído
pelo- diretor geral da Fazenda Nacional.
- Art. 138. Ao Conselho cabe: -

 preparar Os regulamentos de Fazenda que tiverem de
ser expedidos pelo Presidente da República;
- b) examinar os • 'prooessos administrativos, instaurados
para apuração de fraudes ou faltas' de exatão de funcionários
do Ministério da Fazenda, propoudo, de modo elaro, as penas
que 'devam ser aplicado' áes funcionários indiciados. O Con-
selho Superior Administrativo, quando julgar conveniente ins-
truir melhor o processo, poderá ouvir, tião só os funcionários
processados, .como quaisquer outros em condições de esciare-•
oer o caso, seja por sua experiência no exercido . de função se-
melhante, seja pelo conhecimento, direto ou indireto, 'da falta
que se estiver apurando;
• c) estudar e emitir parecer sobre assuntos gerais de ad-
ministração de Fazenda quando for, para isso, convocado por
solicitação de qualquer dos seus 'membros." O pedido de con-
vocação será dirigido ao presidente do Conselho, com a decla-
ração dos motivos 'que a justifiquem.

Art.,139. Cabe também ao Conselho Superior Administra-
tivo propor, em lista tríplice; os 'funcionários que, pelo exame
das fés de ofício ou de informações dos respectivos chefes,
forem julgados merecedores de acesso, de acôrdo com as vagas
ociniridas 'e a preencher pelo principio do merecimento.

Art. 140. As :fungou do Conselho Superior, quanto às
promoções, são atribuídas, nos Estados, aos conselhos adnú-
nistrativos cdmpostos dg delegado fiscal, que o presidirá, do
procurador fiscal e doa contadores.

Art. 141. As vagas que ocorrerem ás Estados serão
preenchidas pela' forma indicada nos artigos precedentes.

Art. 142. .As deliberações do Conselho Superior ou dos
Conselhos Administrativos, nos Estados, serão tomadas por
inalaria dê Voioè-preSentes, nabendo ao presidente o voto de
qualidade que será exercido no§ casos de empate.

Art. 143. Dentro de oito dias, após a verificação da
vaga a' ser preenchida pelo principio do merecimento, os
funcionários, que se julgarem em condições de merecer a
promoção, poderão apresentar ao Conselho memoriais em que
juatifiquem o sçu direito ao acesso.

Parágrafõ único: Ésses memoriais serão juntados às demais
fés de oficio que o Conselho Superior ou o Conselho Admi-
nistrativo, nos Estados, tenha de exatninar.

Art. 144, Logo que se ,verifioar vaga nas repartições
do Ministério da Fazenda, na Capital Federal ou nos Estados,
as secções competentes organizarão as fés de oficio dos fun-:
denários das classea imediatamente inferiores e as remeterão
aos Conselhos Para seti exame e -julgamento.

Parágrafo único. O Reemitido do Conselho irá arqui-
vando as fés de' 'ofício recebidas, ficando as repartições dis-
pensadas de remeter novas, salvo quando ocorrer alteração

'subseqüente. - 	•
, Art. 145.. Das resoluções dos conselhos administrativos
nos Sstados; haverá recurso para o Conselho Superior; mas,
verificado que 'o' reeorrente não possue o merecimento que
se atribue, não poderá concorrer à primeira vaga por mero-
cimento.••• .

Art. 146. Indicados os nomes , que formarão a lista trí-
plice, o delegado fiscal dará conhecimento aos interessados;
e, se decorridos oito dias, nenhum recurso fôr, 'apresentado.
11 lista será enyiada ao diretor geral, que a submetera à apre-
ciação do ministro.	 ' ‘'

§ 1.° Caso -se verifique a interposição de recurso, a Nata
e o recurso serão enyiados, diretamente, ao Conselho qu,i
encaminhará a lista ao ministro, com ou sem alteração, con-
forme haja resolvido.	 •

• § 2.4 Se o recurso não fôr provido, o Conselho dará
conhecimento à delegacia fiscal oficiante, . para que tenha
aplicação parte final do art. 145.

• Art. 147. O funcianário uma vez,proposto somente sairá da
lista 'de promoção sé dér Motivo fundado para Sua exclusão.

•

• '	 ,	 DA CIALXA DE AMORTIZAÇÃO

• Art. 427. A Caixa de Amortização passa a centralizar
superintender' todo o serviço da divida interna fundada e

• o da emissão, trôo°, substituição e resgate do papel moeda.
• Art.' 128. A jurisdição da Caixa de Amortização esten-

di-se pelas delegacias fiscais e' outras repartições do Ministé-
: rio da Fazenda, que lhe ficam subordinadas no limite da com-

	

peténcia que, lhe é atribuída neste decreto. 	 •
" Art. 129. À 'Caixa de Amortização, além das suas attiais

atribuições, cabe':
. a) emitir os títulos da dívida pública fundada e fazer seu

jançainento;
b) emitir as cautelas provisórias, representativas de apó-

lices ou ebrigações, • sempre que essas não puderem ser emi-
. tidos a' tempo;

•:" v) despachar os processos de substituição de apólices 'da
dividi pública.
• Art. 130. O . Preeesso de subetituioão de apólices, referido

-a alínea c do árt. precedente, será .preparado sob a direção
o' Imediata do diretor da Caixa; e, uma vez conduzo, Éerá

viado à Junta, que o julgará' afinal.
Art. 131. Serão as apólices da dívida pública ou obriga-

oties assinadas Pelo ministro da Fa$enda, por 'um dos membros
da Stinta, revezadamente, • e pelo diretor da Caixa de Amorti-
xaoão. A assinatura do ministro poderá ser apesta por meio
de dianeelà.

Art...' 132.. Quer as cautelas provisórias, quer os 'titules
definitivos, terão escrituração _especial; e, à proporção que

' toren emitidos,' a Caixa dará imediato conheoimehto, à Conta-
doria Central da, República e à Diretoria de Estatística Eco-'

•r%n6inica e Financeira.
. • Art.: 133.' Poderão as cautelas' provisórias ser emitidas

eom o valor global das apólices que representem, ou desdebra-
4'dast eni outras de menor valor, à vontade de Seus possuidores.

, Art. 434. As moedas divisionárias de prata, níquel OU
"qiialquer 'liga .metálica, destinadas ao trôco, continuarão a ser
distribuídas pela Cisa da Moeda sob a fiscalizaeão imediata da

• Caixa, que erganizará 'escrituração especial da sua circulação"
- •ie do stock 'existente.
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Parágrafo único. Considera-se motivo fundado a falta
'de exaçã.o funcional, apurada e punida devidamente.

•Art. 148. O diretor geral designará. um funcionário de
Fazenda para servir na qualidade de secretário, a quem cabe
a'redação da ata e tâcla a correspondancia do Conselho Su-
perior, Administrativo.

Art. 149. As vagas que obedecerem ao princípio de anti-
.guidade serão preenchidas ato contínuo à sua verificação.

CAP/TULO XV

DOS RECURSOS

Secedo 1 - Das instancias

-Art. 150. São resolvidas em duas instancias, uma sin-
:gular ..e outra coletiva, as questões entre a Fazenda e Os
contribuintes, originadas de interpretação de lei, de cobrança
•de impostos, taxas e temolumentos, de infração ou de divida

,	 '	 •	 "
.Art.,.151. iNas instâncias singulares, decidem: - os de-

legados fiscais, inspetores de alfândegas, diretores de recebe-
derias, .direton e - chefes de secção do imposto de renda; e nas
etiletivas: os' conselhos de contribuintes e o Conselho Superior
•de.araaira.. Umas e outras toem jurisdição e competência de-
limitadas , no 'presente. decreto.
o • _ Art. 152. Resolvem na instância singular,' ou seja a pri-
meira : instância: nas questões de rendas internas, ' os, dele-

*gadoe fiseaie, ós inspetores de, alfândegas, «diretor e os chefes
:secção •do imposto de renda. -

.•	 . Parágrafo oinico. As notificações por falta de registo do
emposto..deaeon.sumo continuarão a ser proceesadas pela ferina
especial que a legislação do mesmo imposto' estabelecer.' Ha-
vendo recurso, _sete obedecra às regras ordinárias.

-Ar. 153. A , decisão de primeira nsitancia, favoravel às
parles ou guie desclassifique a infração capitulada no processo,
obriga a recurso ex-officio, interposto no ato de proferi-la,
salvo se. a importância total em litígio não exceder quinhentos
mil' réis, 'caso em que não haverá. dito recurso.
• , Art. 154. As alfândegas, como as coletorias, preparam

_Os ,ProcessOs referentes - .as rendas internas até poderem. ser
'conclusos. aos delegados fiscais para.julgá-les. s: . '. •
• Art. 155. As questões retatietas ao imposto de renda

-serão julgadaa em primeira instância: No Distrito Federal, pelo
diretor; e, nos Estados, pelos' chefes das respectivas secções.

•Art..156. As comissões de Tarifa continuarão a ser eon-
syltivas;• mas, no caso de discordar da maioria, deverá o ins-
petor.fundamenta r sua decisão.

Art. 157. Fica abolido o juízo arbitral nas alfândegas,
• .: ,Arta . 158. Resolvido o processo em primeieti -instância, a

.pa.rte -iiiteresaada terá o Prazo de vinte dias, contados da cie,n-
cia-da ' decisão, ou sessenta, da sua publicação no jornal ofi-
cial,' pára. interpor o seu recurso, sob pena de incorrer em
perempção.Art. 159. Nenhum' recurso 'será encaminhado sem o
prévio depósito. das quantias exigidas ou da fiança idónea.
quando prestada em seu lugar. A fiança idónea é sôniente

,reermitid a Miando a importando total em litígio exceda cinco
coritoa de reis , (5:000000).

..Sce(Aó . 2' - Dos Conselhos de Contribuintes e do Conselho
Superior de Tarifa

•
.Ai,it. 160. As questões r'eferentes ás rendas internas,

• quarido•decididas em primeira instância dão togar a recurso:
•• a) para , o 1° Conselho de Contribuintes quando se tratar
de imposto de renda, imposto do sêlo e imposto sôbre vendas

'.mercantis;
• b) Para o 2' Conselho de Contribuintes quando se tratar

do imposto de consumo, taxa de viação 'e os demais impostos,
, taxe's 'e 'contribificões internos, cujo julgamento não estiver
•eitribisitio ao t° Conselho.
• ' • Art. -161. As questões de classificação, de valer, de con-

trabando e-quaisener outras decorrentes de leis ou regulamen-
to aduaneiros, são da competência. do Conselho Superior de
Tarifas	 •

Art. 162. Junto a cada um dos três Conselhos funcionará
enfie 'representante da Fazenda, que interporá recurso sempre
qtie' a decisão, não tendo sido unânime, parecer contrária à
-nrova'dos auto ou à lei que reger o caso. A interposição do
;etCárso far-se-á dentro do prazo de Oito - dia. contados da data
4. In q'tie a decisão fôr proferida.

• • •• Arte' . 163. Interp osto o eecurso, a parte interessada pe-
.•dera alegar o que julgar a bem do seu direito, para o que
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terá "vista", na Seceetaria; do Conselhè, das razões do .roprdi
sentante da Fazenda, dentro de oito dias de sua apresentação,.

Parágrafo único. Recebido o recurso do representante, 4
presidente não o encaminhará sinão depois de oito dias, (kg
modo que se torne possível: a, faculdade outorgada neste artigo.,

Art. 164. Os recursos dos representantes da Fazenda jun.,
to aos Conselhos serão interpostos para o ministro da Fazenda4
por intermédio de seus presidentes, justificados os motivos deY
decisão .proferida.

Art. 165. A decisão ministerial, nos casos de que trata
artigo antecedente, $erá definitiva e irrevogável. 	 •

Art. 166. As decisões por equidade são de privativa coromè
petência do ministro da Fazenda; e quando o Conselho end

tender que essa .é a decisão cabível ao -processo em julgamento,
encaminha-lo-á, com parecer nésse sentido, àquela autoridade:.

Art. 167. Os funcionários que servirem na qualidade de
membros dos Conselhos serão desligados de suas funções or-
dinárias; e durante o tempo do seu exeecício, que será por
dois anose revezadamente, não,poderão exercer qualquer , outrà.
comissão, salvo se, previamente, renunciarem a do Conselho.,

Parágrafo único.. O revesamento de cada Conselho impor-
terá na renovação total de todos os seus membros, no referido

•período de cious anos.
Art. 168. A escolha, por parte da Fazenda, dos funeionám

rios que tiverem de servir na qualidade de membros dos Con-
selhos e a de seus representantes, recairá em funcionários que
se hajam distinguido no exercício de suas funções.

Art. 169. Nenhum membro cio qualquer dos Conselhes po-
derá'' deter em seu poder, por mais de quinze dias, contados•da
data do seu recebimento, processo que lhe l enha sido distri-
buído. „

Art. 170. O funcionário que servir em qualquer doe' Con-
selhos não poderá exercer idêntica comissão Jon outro.

Art. 171, O Conselho Superior de Tarifa, além da fim-
cão julgadora que lhe é atribuída, tem por incumbência espe-
cial zelar pela uniformidade das classificações aduaneiras; pro;-

. pôr as alterações tarifárias julgadas convenientes aos interès-
ses do país; e . dizer sare a conveniência de acardoa comer-
ciais, indicando a tarifa que deva ser aplicada:
. 'Arte 17í). Cada . Conselho será composto de seis membros,

de livre escolha e nomeação do Govêrno da República,_sendo
três -estranhos ao quadro do funcionalismo de Fazenda, como
representantes dos contribuintes; e três esc.olhides dentre o
mesmo funcionalismo, aproveitadas as especializações e compe-
tências.

Art, 173. Da mesma forma serão nomeados 'dois suplen-
tes, para- cada Conselho, dc modo a suprir as faltas ou impe-
dimentos ocasionais.
• Art. 174. O presidente de cada Conselho será - o • esco-

lhido, anualmente, pelos seus pares; elegendo-se, pela mesma
forma. o substituto eventual dó presidente.

Art. 175. As decisões são tomadas por maioria - de votos
presentes, tendo o presidente, também, o de qualidade quando
houver empate na votação.

Art.-176. O pedido de reconsideração de decisão dos Cot"-
selliost será interpósto no prazo de vinte dias, -contados da
ciência 'dos antecessados ou da publicação oficial, na séde da
repartição recorrida. - Se dentro dêsse prazo a parte interes-
sada não o fizer, a decisão passará em julgado, para todos' os
efeitos.

Art. 177. E' defeso no pedido de reconsideração designar
o mesmo relator que serviu à decisão recorrida.

Art. 178. Resolvido o pedido de reconsideração a questãO
estará finda: salvo o recurso do representante da Fazenda, se
interposto no prazo legal. 	 •	 ,

Art. 179. •1s decisões dos Conselhos serão redigidas cone
simplicidade e clareza: e assinadas pelo presidente e Q re-
latar, com o "visto" eu "eiênte" do representante da Fazenda.
Os votos vencidos, quando fundamentados, deverão ser inte
grados na decisão respectiva.

• Art. 180. Cada Conselho tem uma secretaria para. exe-
cutar seu expediente,' cabendo sua imediáta direção ao seóre.
tário. O secretário e demais funcionários exigidos pelo ser.
viço da secretaria serão designados pelo diretor geral da ra..

zenda Nacional.
Art. 181.0 Conselho Superior de Tarifa, quando reunido

cai função consultiva, será presidido pelo diretor das tendas
aduaneiras.

.Art. 182. A convocação do Conselho Superior de Tarifae
aos casos a que se refere o artigo precedente, será feita peita
diretor das rendas aduaneiras que poderá, préviairiente,
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;	 CAPÍTULO XVII,

DISPOSIOES GERAIS

Art. 189. As nomeações do diretor geral sia Fazenda, dos
'çliretores do Tesouro, do Procurador Geral da Fazenda e do
Contador Geral da Repúblcia, serão feitas,- em comissão, por
livre escolha do Govêrno.

Art. 190. O diretor geral da Fazenda será substituído
nos impedimentos ocasionáis, polo diretor do expediente; e
'os diretores pelo subdiretor mais antigo em exercício na di-
retoria;. o procurador geral, pelo adjunto mais antigo; e o
'contador geral, pelo secretário ou subcontador mais antigo.

Art.' 191. Fora dos impedimentos ocasionais, assim con-
siderados os não excedentes de 30 dias, a substituição se dará
-por .designação do ministro.

•Art. 192. O pagador e ajudantes de pagador do Tesouro
-Nacional Serão nomeados por decreto e por livre escolha do
Govêrno; mas a posse e o exercício da função dependerá sempre
da prestação da respectiva fiança.

Art. 193. O pagador será substituído pelo preposto que
Indicar," com aprovação do diretor da despesa.

Art.-194. As suspensões, até o máximo de trinta dias,
impostas na forma da legislação vigente,' serão imediatamente
comunicadas ao diretor geral que poderá aumentá-las até o
máximo de sessenta dias.

Art. 195. O diretor geral da Fazenda -poderá impôs.,
também, a Pena de suspensão preventiva, por tempo indeter-
minado,,,dèsde que a falta fique na dependência de circuns-

. taladas especiais para sua apuração. Nesse caso dará confie-
-cimento ao ministro de sua deliberação, com os motivos jus-
tificativos do seu ato.

Art. 196. Ai ação punitiva do diretor geral se exercita
sisôbro todo o pessoal do Ministério; mas quando a punição al-
%. calmar autoridades diretoras de serviços ou de repartições, o

diretor-geral levará o.fato ao conhecimento do ministro para.
deliberar como fôr conveniente.

Art. 197. Os" funcionários comissionados na Diretoria das
• Rendas Aduaneiras perceberão, além dos seus vencimentos, a

gratificação que, anualmente, por proposta do respectivo di-
aggor, fôr arbitrada pelo ministro 4a Fazenda,

:* •
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tribuir a-matéria a relatar a qualquer dos seus membros, ou
lar vista-aos que a solicitarem. 	 •

'Art. 183. Semestralmente, por convocação do diretor .das
rendas aduaneiras, reunir-se-á o Conselho Superior de Ta-
'rifa' para examinar as assemelhações aprovadas durante êsse
.irazo; e, se não houver motivo que as modifique, serão elas
ntroduzidas no corpo da Tarifa, mediante decreto especial,

cuja expedição será solicitada ao ministro da Fazenda.
S. • Art. 184. Cada membro dos Conselhos terá, a título de re-
Munernção, a gratificação mensal de um conto e quinhentos
sasil •réis . (1:500S000).

Art. 185. A remuneração estatuída, quando ocorrer a
convocação -de suplente, se dividirá na proporção das sessões
realizadas no mês, de modo a ser paga pelo comparecimento
do substituto e do substituído.

Art. 186. Os Conselhos deverão trazer, rigorosamente em
dia, o • seu expediente, reilnindo-se, pelo menos, duas vezes
por semana; e, quando, por qualquer motivo, houver atraso
nos julgamentos, reünir-se-ão, diàriamente, até a normalização
dos trabalhos...

Art. 187. A falta de comparecimento de qualquer mem-
bro dos Conselhos, em quatro sessões sucessivas, sem causa

° justificada, será considerada como renúncia tácita ao' exer-
cício da -função. Nesse caso, o presidente comunicará o 'fato
ao -ministro.	 •

CAPÍTULO XVI•

1. DAS . REPARTIOES AUXILIARES E DEPENDENTES DO TESOURO
NACIONAL

Art. 188. As delegacias fiscais, alfândegas, Mesas de
rendas, agências aduaneiras, Superintendência da Repressão
do Contrabando, postos e registros fiscais, recebedorias, cole-

storias,. Diretoria do Imposto de Renda, Casa da Moéda, labo-
ratórios de análises, Comissão Central de Compras, Fiscali-
zação dê Loterias e Superintendência de Clubes de Mercado-
riathscnjos -serviços e-atribuições não estão aqui especificados,
'continuarão a reger-se, emquanto não forem expedidos os
novos atos regulamentares, pelas disposições que lhes forem
pertinentes e em vigôr atualmente.

—
Art. 198. A procuradoria e as diretorias que' compterli

o Tesouro Nacional terão uma secretaria, chefiada pelo fins-
cionário que fôr escolhido pelo respectivo chefe e designado
pelo diretor geral. A secretaria se encarregará do expediente
que , lhe fôr privativo.*

Art. 199. Os diretores poderão delegar algumas de suas
atribuições aos subdiretores, de acôrdo com as exigências do
serviço. Nesse caso a delegação só terá efeito se aprovada
pelo diretor geral.

Art. 200. O atual regulamento da Contadoria Central da
República será revisto logo depois da publicação do presente,
para sofrer as modificações exigidas pelos decretos posteriores
e as decorrentes dêste.

Art. 201. Cada diretoria, a procuradoria geral e a con-
tadoria, no prazo de sessenta dias após a publicação déste
apresentarão ao diretor geral o regimento interno que lhes
servirá de norma na direção dos serviços.

Parágrafo único. O diretor geral, depois de revê-los, so-
licitará do ministro Sua aprovação.
• Art. 202. Poderão ser contratados, nos casos do que
dispõe o adias) de Contabilidade Pública, os técnicos mela-
medos pelos serviços que, na sua execução, exijam aparelha-
mento especial; respeitados os contratos-semelhantes em vig0r,
cujos serviços ficam subordinados às repartições onde sejam
executados.

- Art. 203. Continuam em vigôr as leis, decretos, regula-
mentos, instruções, circulares e quaisquer outros atos, con-
cernentes ao Ministério da Fazenda, que' não tiverem sido ex-
pressamente revogados por éste decreto ou não colidam com
as suas disposições. •

CAPÍTULO XVIII

DISPOSICIO TRANSIT6RIA

Art. 204. As medidas complementares, exigidas peia -exe-
cução do presente decreto, serão tomadas à proporção das
necessidades dos serviços e a juízo do Govérno. 	 •

Art. 205. Revogam-se as disposições ém contrário.
Rio de Janeiro, 26 de março de 1934, 11:3° da Inclopen-

Macia e 46° da Repúblioa. 	 -
GETULIO VARGAS.

Os ládo Xecinha.

Ministério da Guerra
Por decretos de 19 do corrente:

Foi concedida ao general de brigada intendente de
graduado Manuel Pedro de Alcântara transferência para
reserva de primeira classe, no posto afetivo da
com o sôldo de general de divisão e . quotas que lhe comi
tirem, até o limite dos vencimentos do Posto- da general tis
brigada, visto contar mais de 40 anos de serviço.

Foram transferidos, tendo em vista o parecer da Comis-
são de Sindicâncias e o relatório do inquérito a que respon-
deram, para a , reserva de primeira classe, administrativa-
mente, nos térmos do decreto n. 49.700, de 12 de *fevereiro
de 1931, os majores da arma de aviação Carlos de Saldanha
da Gama Chevalier e Adalberto Araripe da Rocha Lims,
percebendo as vantagens g que tiverem direito, na forma da
legislação em vigor.	 '

Ministério da Viação e Obras Públicas
, Por decretos de 13 de abril de 1934:

O Chefe do Govérno Provisório da República dos Estados
Unidos do .Brasil: 	 ,

Resolve, tendo em vista &que propôs o Departamento' dos
Correios e Telégrafos em ofício n. 4.376, de 23 de março da
1934, demitir Mêssias Romão Teixeira do cargo de agente do
Correio de Corrente dos Brejinhos, na Diretoria Regional dos
Correios e Telégrafos da Baia, como incurso nos ,ns. 6- e 40
do art. 130 do regulamento aprovado pelo decreto a. 20.859,
de 26 de dezembro de 1931, combinado com o §-2° do art. 14
do decreto n. 14.663, de 1 de fevereiro de 1921. (N. 5.432,
Se 1934.) ,	. .

" Resolve exonerar, por abandono • de empiago, Saulo Teo.
doro Pereira dq Mele Éo ,cargo da auxiliar, de 2' elas% dsi



7791 Se uncla-feira 23
	

DIÁRIO OFICIA	 , A ril de..1 3

gerida Postal-Telegráfica de Paranaguá, Paraná, de aoôrdo
mei o art. 130, n. 6, do regulamento aprovado pelo decreto
. 20.859, de 20 de dezembro de 1931, combinado com o § 2°

[

'o art. 14 do decreto n. 14.663, de 1 de fevereiro de 1921.
(N. 3.336-34.)

Resolve exonerar, por abandono de emprego, Moácir Cou-
Puro do oargo de servente da Agência Postal-Telegráfica de
,  Preto, na Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
e Minas Gerais, de acórdo com o art. 130, n. 6, cio regula-
acato acima citado, combinado 001:12 0 § 2° do art. 14 do de-
reto n. 14.663, de 1 de fevereiro de 1921. (N. 5.536-34.)

Resolve exonerar, por abandono de emprègo, João Batista
Naraiva Leão do cargo de telegrafista de 5 citasse do Dopar-
lamento dos Correios e Telégrafos, de aobrdo com o mesmo
feispositivo legal acima. (N. 5.539-34.)

Resolve exonerar, a pedido, Adalgisa Azevedo antana
)10 cargo que exerce, interinamente, de agente do Correio de
riomazes. na Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do
Rio de Janeiro. (N. 22.478-33.)

Resolve exonerar, a pedido, Maria Biondo Mantovani do
Oargo de agente postal de Aparecida Água da Rosa, na Dire-
toria Regional dos Correios e 'Telégrafos de Botucatal. (Número
0.428.-34.)

Resolve conceder a Renato Dias Braga a aposentadoria
Oe pediu, no cargo de 1° escriturário do quadro da exelns-
petoria Federal de Navegação, de acórdo com o art. 121, te-
tra a, da lei n. 2.924. de 5 de janeiro de 1915. (N. 5.613-34).

Resolve promover, por merecimento, R auxiliar de 2'
()lasse oa Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do E.
todo do Rio de Janeiro, o de 3' classe da mesma D. R., An-
tónio Macei] de Abreu e Silva.

(Parecer u. 59, da Comissão de Promoções.)
Resolve promover, por merecimento, a carteiro de 1'

élasSe da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Pa-
rená, o de 2' classe, da mesma Diretoria Regional, João Carlos
Calberg. (N. 5747-31.)f

(Parecer n. 61, da Coenissáo de Promoções.)
Resolve promover, por pontos de classificação em con-

curso, a 3* oficial da Diretoria Regional dos Correios e Tele-
grefoe de São Paulo, o auxiliar de 1' classe da mesma Dire-
toria Regionee Antonio Genáro Rodrigues, devendo este ato
produzir todos os seus efeitos como se houvesse sido expedido
ern 27 de outubro de 1933, data em que foram praticadas di-
eersas promoções na citada D. R. (N. 5.297-34.)

Resolve remover, por permuta, o estafeta da Agência Pos-
tal de Guariba, na Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
de São Paulo, Andrêlino Pires da Silva, para igual car g o na
'Agencia Postal de Jabuticaba', na mesma D. R. (N, 4.838.
'de 1931.)

Resolve remover, por permuta, o estafeta da Agência
postal de Jaboticabal, na Diretoria Regioual dos Correios e
Telégrafos de São Paulo, Francisco Fumes' Júnior, para igual
cargo na Agencia Postal de Guariba, na mesma D. R. (Idem.)

Resolve remover o auxiliar de 2' classe da Agência Pos-
tal-Telegráfica de Barra do Pirai. José Luiz Ntexia. vara 'gila/
cargo na Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Es-
tado do Rio de Janeiro. (N. 1.818-34.)

ReSolve nomear o carteiro de 3 8 classe da Diretoria Re,
giona/ dos • Gorreies e Telégrafos do Paraná, 0Ifinpio Guer-
nier, para exercer o cargo de auxiliar de 3' classe da mesma
D. R. (N. 4.076-34.)

Resolve nomear o . carteiro de • 3' olásse da mesma Dire-
toria Regional, Godoiredo Ferreira Belo Sobrinho, para exer-
cer o cargo de auxiliar de 28 classe da Agência Postal-Tele-
gráfica de Ponta Grossa. (Idem.)

Resolve nomear o mensageiro Francisco .Dinies para exé-
(ser o cargo de auxiliar de 3' classe da Agência Postal-Tele-
gráfida de Ponta 'Grossa. (Idem:)

Resolve nomear o "pro-rata" Abelaedo da Costa Bordin
para exercer o cargo de carteiro de 3' classe da Diretoria Re-
gional dos Correios e Telégrafo§• do Paraná. (Idem.)

Resolve nomear o oondtitor de inalas Rui Santana Ribas,
pára exercer o cargo de carteiro de 3` classe da Diretoria Re-
gional dos Correios e Telégrafos do, Paraná. (Idem.)

.Resolve nomear os .da oficina mecânica das Oficinas de
Diretoria Geral dos Correios e Telegrafes seguintes: (Pro-
tese° n. 5.009-34.)

O aprendiz de ia classe Carlos de Azevedo Santos, para
exercer o cargo de operário de 4' classe da mesma oficina.

O aprendiz de 24 classe Isidro Mascareuhas dos Santos
Silva, para exercer o cargo de aprendiz de 1' classe da menta
oficina. (Idem.) . •

O aprendiz de 3' classe José Oyaina de Melo, para- eter-
cer o cargo de aprendia de 2' classe da mesma oficina.,
(Idem.)

O aprendiz de 4 1 classe António Dias Pinto, Para exer-
cer o cargo de aprendiz • -de 3' classe da Mesma oficina.
(Idem.)

Ministério da Agricultuta
Por decreto de 1 do corrente, foi exonerado .rolado

Carneiro de Oliveira, do cargo 'de motoeista da extinta Dire-
toria Geral de Pesquizas Cientificas, por contar menos de
10 anos de serviço público -federal.

-. igual ato de 17 do corrente, 'foi exonerade'por.
abandono de erriprègo, Américo Novais, do cargo de' chère
de culturas do Aprendizado Agrfoola Rio Branco, no Terri-
tório do Acre..

— Por decreto- de 14 de abril corrente, foi nomeado o
servente de 1 1 classe da Estrada de Ferro Central do Brasil,
em disponibilidade, Henrique do Carmo Pránça, para o lu-
gar de-servente da 5.1 Secção Técnica da Diretoria do Forpento
Agricola, • do Departamento Nacional da Produção Vegetal.

— Por decrete de 17 do corrente, foi nomeado. de acórdo
com o art. 160 do Código de Caça e Pesca, aprovado pelo de-
creto n. 23.672, de 2 de janeiro de 1934, o presidente da
Confederação das Cooperatie'as dos Pescadores do Brasil, co-
mandante Sóstenes Barbosa. para fazer parte do Conselho
de Caça e Pesca. _

SECRETARIAS DE ESTADO

,Ministério da Justiça e Ne-

gócios Interiores
Os pedidos da assinatura oficial devem

ser anualmente renovados, por intermé-
dio do resPectivo Ministério. com a ds-
vida antecedência, de alado a evitar-Se
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em %na
deverão vir1 também anualmente, por
intermédio das respectivas reisartiçus
pagadora.

As assinaturas pagas por ti mates serie
, suspensas em 1 de Julho e 1 de 3aneiro.

Vide— Expediente — na primeira pá-
gina.

Diretoria djJtastlça

• P14meirá Serção

Por portaria dó 19 do corrente, fo-
ram concedidas a auxiliar de ensino do
Instituto Sete de Setembro, Dra. Ida
Sattos Ellery, seis meses' de Peença, em
prorrogação, para tratamento de sateee.

Requerimento 'despachado

Maque/ Alves de ASreu. — Indeferi-
do, á vista do parecer de COnsélho Pe-
nitenciário.

Segunda Secçãe

Expediente de 19 de abril de MI

Por apostilas feitas nos decretos de
tt-do corrente mês, foram declarados que

se chamam José Onida e José Dienisio
Alvês Pereira os guaiklas nomeados
para a Casa de Detenção e não como nós
mesmos está escrito.

Requerimentos dspachados

Claudionor Jorge, Domingos Serafim
de Azevêdo, •Marino Ripa eNaifMardl-

- Deferidos.
Leandro Pereira. — Coniplet 	 hei°

dos documentos apresentados.
José António de Almeidá. — Apre-

sente outro documento do seu pais de
origem, legalisado pelas' autoridades
bra_.leiras, ou certificado de intortçâo
do Consulado Português.

Valério Falcão Filho. — Requeira ao
Judiciário.

14.au1 Licurgo Campos. — Não- caras
ce de cancelamento.
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Diretoria do interior

• Por portarias de 20 de. abril de 1934,
foi arn declarados ciaãdãos brasi n eiros:
--Alberlo Ricci, natural da Itália, nas-

!,ido a 23 de abril de 1888, filho de Ni-
mia Ricci e 'de Ginidencia Torcetti, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo:

- • Rodolfo ' Montini, natural da Itália,
nascido a 25 de março de 1895, filho de
!Gaspar Montini e de Irene Venturini,
casado, residente no Estado de São

• Remeteram b,é ao governo do Estado
.de São Paulo as portarias re,sp sctivas.

Expediente de 20 de abril de itnt

Requerimentos despachados

'• Martinho GORWE Fornandes, solici-
tando certidão. -- Sele devidamente a
petição.

João Inácio da Fonseca, residente no
Estado de São Paulo. 'solicitando na-
turalização. — Junte novas folhas cor-
ridas da polícia e das justiças federal
e local.

Carlos Ariente, residente nesta capi-
tal, solicitando naturalização. — De-
clare o dia, mês e ano em que nasceu.

João Alves de Brito, residente nesta
capital, solicitando naturalização, —
Junte atestado de bons antecedentez..

João Lopes Mendes, residente no Ter-
ritório do Acre, solicitando naturaliza-

- Junte Ma corrida da justiça
federal.

Abelardo Silva e outros empregados
das oficiou do Imprensa Nacinnal, pe-
dindo a adoção de uma medida relati-
vamente, ao rejuvenesciniento dos qua-f. i;ros. -- Não há como atender, neste
momento de economias.

Imprensa Nacional

Expediente do dia 20 de abril de 1934

Ofícios:

N. 1.051 — Ao presidente da C. C, de
Compras do G. Federal. — Remetendo
o pedido n. 624.014. ,	 •

• N. 1.052 — Ao diretor de Contabilida-
de do Ministério da Justiça, solicitando
previdências para ser entregue ao bache-
rel Guilherme Catramlay, o adiantamento
de 3:6008000.
• N. '1.053 — Ao presidente da C. C.
de Compras do G. Federal, solieitande
retificação de pedido. 	 -

N. 1.054 —, Ao Dr. diretor geral do
Departamento Nacional de Saúde Públi-
ca, solicitando aprovidências para ser sub-
metido a inspeção de saúde Ernesto Pe-
çanha. (M. 70.334-34.)

Ns. 1.055e 1.056 — Ao contador' ge-
ral da República, remetendo as guias de
recolhimento dos dias 17 e 18.

P. 60.767-34 — Pedro Nogueira da
Silva. — Indeferido, á vista da informa-
ção.,

' RENDA ARREGADADA.PELA TESOURARIA
De janeiro a março de

1934. 	  381:5588.400
De 1 a 17 de abril de 1934 51:741C400

• •Total	 	  .-433.:3998800
Em igual periodo de 1933 421:72,6,8800

Diferença para mais em

	

1934 . 	 	 :673E000

Imprensa Nacional,"18—de abril de 1934.
— O tesoureiro; F. CatraMby. — Visto.
Em 19-4-934. Machado Junior, pelo
chefe da Divisão de Controle.

De janeiro a março de
1934 . 	  381 :6588400

De 1 a 184e abril de 1934 55:8218500

Total. 	
Em igual 'período de 1933
' Diferença para mais em

	

1934 . 	

Imprensa Nacional, 19 de abril de 1934.
— O tesoureiro, F. Catramby. — Visto.
Em 19-4-934. — Machado Junior, pelo
chefe da Divisão de Controle.

Ministério da Educação

e Saúde Pública
Os pedidos de assinatura oficial devem

ser anualmente renovados, por Intermé-
dio do respectivo ministério com a de-
vida antecedència, de modo a evitar-se
a suspensão da remessa. •

Os assinantes por. desconto em Rilha
'verão vir, também anualmente, por

Intermédio das respectivas repartições
pagadoras.

As assinaturas pagas por 6 meses serão
tuspensas em 1 de julho e 1. de janeiro.

Vide — Expediente — na primeira pá-
gina.

Diretoria Geral de Expediente
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 19 de abril de 1934
Comunicou-se:
N. 1 •.326 — Ao secreeário geral de

Educação e Saúde Pública no Estado de
S. Paulo, em referência ao pedido de
que fossem póstos á disposição do Go-
verno do Estado de São Paulo, com pre-
juízos dos vencimentos dos respectivos
cargos, a partir de 1 de março
os Srs. Dr. Tales Casar Martins e Fran-
cisco da Rocha Nobre, funcionários do
Instituto Osvaldo Cruz, que o Sr. Chefe
do Governo Provisório só autorizou a
providência quanto •ao Dr...Tales Cesar
Martins, visto como os serviços de Fran-
cisco da Rocha Nobre são indispensáveis
ao Instituto Osvaldo Cruz, cánforme de-
claração expressa do respectivo dire-
tor.

Requerimento despachado pelo senhor
ministro:

N..3.052 — Benedito Alvaro de Car-
valho Aranha, pedido de transferência
da Faculdade de Direito de Niterói para

de Recife.	 Dirija-se á Diretoria da
Feenida4.0. 48 inrOto, 'do Recife,

• Dia IS •

Comunicou-se:	 •
N .. 1.327 — Ao doutor Tales . Casar

solveu atender á requisição da Interven-

Martins, que o Sr. Chefe do Governo
Provisório, por despacho de 9 • do cbr-
rente, exarado no processo 2.6774-4,•-re-•

toda Federal no Estado de S. Paulo, no
sentido de que fique :á disposição . -da.
mesma, para prestar serviços téciiices.no
Instituto de Butantan a partir -de 1 de
março último, com Prejui/os dos venci-
mentos do seu cargo.

N. 1,328 — Ao diretor geral do Ins-
tituto Osvaldo Cruz, idem idem..

N. 1.329 —'Ao inspetor . geral do En-
sino . Profissional Técnico 'haver o'se-
nhor ministro, no processo . referente ao
pedido de aproveitamento de Brazilino
da 'Silva Prado no cargo de mestre 'J de
seleiro da Escola de Aprendizes Artífi-
ces mo Estado de Mato Grosso, proferi-
do em 12 de abril de 1934, o seguinte
despacho:

"A vista das informarAes, não, páde
ser atendido."

N. 1.330 — Ao reitor da Universida-
de de Minas Gerais, que o Sr. Ministro
no processo referente ao -requerimento
em que Maria C. Tofani e outros pedem
admissão á Faculdade de- Medicina da-
quela UniverSidade, proferiu o seguinte
despacho, tendo end vista o que, infor-
mou a Reitoria em ofício n. 31, de 28
de fevereiro de 1934:

"Autorizo, na fórma do parecer."
N. 1.331 — Ao inspetor .geral do Mn-

sino Profissional Técnico que o ,senhor
ministro, por despacho de 12 de abril de
1934. aprovou o ato pelo-qual o diretor
da Escola de Aprendizes Artífices no Es-
tado de Pernambuco de,signou- o auxi.
liar-dactilógrafo José Rodrigues Fontes,
para exercer, interinamente ! as 'i'liricões
de escriturário durante o impedimento
de Edmur ArlindO de Oliveira.

N. 1.332— Ao diretor, da Escola de
Farmácia e Odontologia de S. Paute,.
haver o Sr. ministre, em 14 de abril-de
1934, no processo referente ao reque-
rimento de Ciro Ferreira da Silva, exas
rado o despacho' segninte:' •
"Em face dos pareceres, não pôde ser
atendido",

N. 1.333 — Ao diretor da Facti. idade
de Direito. da Universidade do Rio de
Janeiro, que o Sr. ministro, em 15 de
abril de 1934, no processo referente ao
requerimento de _Ari Lino de Andrade e
outros, exarou o despacho seguinte: •

"Observe-se o aviso n. 101, de março
de 1934." •

,0 referido aviso foi publicado em 24
de abril de 1934.

N. 1.334 — Ao diretor geral de Edu-
cação, que o Sr. ministro, no processo
referente ao concurso para preenchi-
mento de cadeiras vagas na Faculdade
de Farmácia de Ouro Fino, exarou, em
12 de abril de 1934, o despacho seguin-
te: "Concordo com a proposta do se-
nhor inspetor federal." 	 •	 .•

N. 1.335 — Ao diretor da Faculdade
de Direito de Niterói, • que o Sr. minis-
tro, em 12 de abril de 1934, no processo
referente ao requerimento ''de Alberto
Faria Fraga Moreira, exarou o seguinte
despacho:

"A vista das informações, não Ode
ser atendido."

N. 1.337 --- Ao diretor da Faculdade
de Direito da Universidade do Rio de

.. •

437:4798900
427:4228600

10:0578300

3.e,„
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Janeiro, em aditamento ao ofício n. 1.241,
de 11-4-34, que o despacho do Sr. mi-.
nistro, nêle transcrito, equivale ao- defe-
rimento do pedido do aluno Manuel Mala,
no sentido de transferir-se para aquela
faculdade, por isso que nada havia que
deferir por já estar o assunto deferido,
de modo geral..

N. 1.342 — Ao presidente da Comis-
são de Censura Cinematográfica, que o
Sr. ministro, em 14-4-34, resolveu defe-
rir o pedido da isenção da taxa de cen-
sura cinematográfica para o film intitu-
lado "A Pérola do Paraíba"

'
 a que se re-

fere o oficio sem número da Prefeitura
Municipal de Barra do Pirai.

N. 1.343 — Ao diretor geral de Edu-
cação, que o Sr. ministro proferiu, em
12-4-34,, no processo referente ao reque-
rimento de José Paiva Magalhães, o des-
pacho seguinte: "Em face dos pareceres,
indeferido."

N. 1.344 — Ao diretor da Faculdade
Fluminense de Morlicina, que o Sr. mi-
nistro, em 14-4-34, no processo referente
ao requerimento de Margarida Grilo Jor-
dão e outros, exarou o despacho seguin-
te: "A avaliação da média para os efei-
tos de promoção, com depetadência ou
não, de prova final, referente ao ano le-
tivo passado obedecerá ao decreto
23.475."

N. 1.345 — Ao diretor da Faculdade
de Farmácia e Odontologia da Universi-
dade de Minas Gerais, que o Sr. ministro
em 12-4-34, no processo referente ao re-
quermento em que Marcelo de Araújo
Neto, 30 sargento do Exército, solicitou
sua transferência da Escla de Farmaácia
de Ouro Preto para aquela faculdade,
exarou o despacho seguinte: "Proceda-se
de acórdo com o parecer do Conselho Na-
cional de Educaçá'o."

Tal, parecer opina pelo deferimento de
pedido do 'requerente, uma vez feita a
prova perante essa Faculdade da trans-
ferência militar do mesmo para Belo Ho.
rizonte.

N. 1.346 — Ao diretor da Escola dJ
Farmácia de Ouro Preto, idem, idem.

N. 1.347 — Ao diretor geral de Edu-
cação, que o Sr. ministro, no processo
referente ao recurso interposto por Se-
bastião Moreira Barbosa e outros da de-
cisão dessa diretoria proferida no pro-
cesso que acompanhou o ofício n. 4.323,
de 23-12-34, exarou o seguinte despacho,
tendo em vista o que a respeito informou
á Faculdade de Medicina da Universida-
de do Rio de Janeiro e a Faculdade Flu-
minense de Medicina: "Em face dos pa-
receres de ambas as faculdades de me-
dicina não posso atender."

Requerimentos despachados pelo Sr.
ministro:

N. 27 — nonato Salzarulo. — "Á vis-
ta dat informações prestadas pelo Sr.
diretor da Faculdade de Medicina, recon-
sidero em parte o despacho anterior,
mantendo-o, todavia, na parte que auto-
riza a legalização da matrícula do reque-
rente na ia série cio curso médico no ano
letivo de 1930, com direito à matricula
condicional na 2' série do mesmo curso
no corrente ano letivo, na forma da atual
legislação 'do ensino."

N. 1.044 — Ciro Ferreira da Silva.
• Em face dos pareeeres. não pode ser

atendido.
N. 1.3e7 — sebaLJat., Nloreira Barbo-

sa e ou:ros. — Eco f ice.dc.., pareceres de
nmb:,,, a faculdatie-. P 7'11 1)0 = SO atteniler.

N.	 1, •,92,	•	 z, (	 JI)rd.;(").

- A amilia0o	 ZI os e1eitus

de promoção, com dependência OU libo
de prova final, referente ao ano letivo
passado obedecerá ao decreto n. 23.475.,

N. 1.943 — Manou Miguel. — Não é
oportuno.

N. 2.046 — Alberto Faria Fraga Mo-
reira. — Á vista das informaeões, não
pode ser atendido.

N. 2.291 — Maria C. Tofani. — Au-
torizo na forma do parecer.

N. 2.476 — José Paiva Magalhães. —
Em face dos pareceres, indeferido.

N. 2.708 — Arf Lino de Andrade e
outros. — Observe-se o aviso n. 101,
de março de 1934.

N. 3.217 — Brasilino da Silva Prado.
— Á vista das informações, não pode ser
attendido.

1....•••n•n

Superintendência do Ensino
Comercia!

EXPEDIENTE DO BR. EMPERIfiTENDENTE

Dia 18 de ebril.de 1934
Requerimentos despachados

Diplomas: Antônia Abramowick, con-
tadora péla Escola de Comércio :tio
Branco"; /saac Galeno, contador polo
Instituto La-Fayette; José Martins Men-
des, contador pela Academia de Co-
mércio do Rio de Janeiro. — ltegis-
trados.

EXPEDIENTE DA SECRETARIA

Ofícios:
N. 2.577, ao fiscal José Felicio Ga-

mes; 2.578, ao fiscal Otávio Ahrends'1
2.579, ao fiscal José Manhães; 2.580,
ao fiscal Luiz Correia Paolielo; 2.581.
ao fiscal Rui Barbosa (Batista Pereira:
2.582, ao fiscal Ari de Oliveira; 2.583,
ao fiscal geral Dr. Cozer Pereira de
Sales; 2.584, ao fiscal geral Dr. José
Viana Marques, acusando seus ofícios
comprovantes da fiscalização realizada.

N. 2.585, ao diretor geral do Expe-
diente do Ministério da Educação, com
referência, ao processo n. 2.281-34, re-
lativo á Escola de Comércio Cons. Or-
lando.

N. 2.586, ao fiscal Euzébio Gomes
de Melo, comunicando sua designação
para a Faculdade de Comércio , de Mor-
rinhos.

N. 2.587, ao diretor da Faculdade de
Comércio de Morrinhos. avisando a
designação do fiscal pare seu estabele-
cimento.

Departamento Nacional de Saúde
Pública

Secretaria Geral
DIRETORIA DO EXPEDIENTE

Expediente de IS de abril de 1931
Remeleram-se;
Ao Sr. diretor da Secretaria de. Es-

tado . L1 Educação e Saúde Pública, do
Estado de S. Paulo. em referência ao
ofício n. 405, de 23 de março p. findo,
o laudo de inspeção de saúde de CrIstó-
vam Colombo Torres, o qual opina pela
eoneeão de três meses de licença, para

namento de saúde, oe acórdo com a
suilieitação tia professora D. Maria José
I Ir dajo. adjunta dr) . 1 grupo Pseolae

;u! II. nesse Estado. o esoosa
,,Ofício u. E. 1.1;5).

Ao Sr. inspetor municipal de veteri-
nária, da. Prefeitura do Distrito Federal
relativamente ao oficio n. 120, de 3 do
corrente, a Opla da informação press
tada peio Serviço de Locomoção, em re-
ferência ao assunto em apreço. (Oficio
E. 1.172).,

Ao inspetor sanitário de S. Joaquim,
em Ribeirão Preto, Estado de S. Paulo,
com relação ao registro de um prepa.,
rado denominado "adi-tuberculina",
cópia da informação prestada pela Ins-
petoria de Fiscalização do Exercício
Medicina, com referência ao assunto em
questão. (Ofício E. 1.177).

'Ao Sr. diretor geral do Departamento
Nacional da Propriedade Industrial, em
resposta ao oficio n. 65, de 8 de março
último, restituindo o relatório referênta
à invenção de "um novo processo de
empregar loções anti-sehorreicas", a có-
pia da informação prestada pela Inspe-
toria de Fiscalização do Exercício da
Medicina. (Oficio E. 1,178).

Informou-se:
Ao Sr. diretor da Recebedoria do Dis-

trito Federal, em referência ao oficio
n. 1.804, de 23 de fevereiro último, so-
licitando exame da mercadoria de Men-
des Raupp te Martins Limitada, que a
Inspetoria de Fiscalização de Generos
Alimentícios declaroe que o prodúto em
causa deve ser inutilizado como impró-
prio para o consumo, restituindo, junto,
o respectivo processo. (Oficio E. 1.180).

Declarou-se:
Ao Sr. diretor da Secretaria de Es-

tado da Educação e Saúde Pública do
Estado de S. Paulo, com relação ao ofi-
cio n. 788, de 15 da março P. findo, que
o Departamento de Saúde e Assistencia

, do Estado do Maranhão, informou haver
D. Geai Mazorela embarcado a 31 do
mês citado para o Estado da Paraíba,
conforme memorandurn junto. encami-
nhado por aquele departamento. (Ofi-
cio E. 1.179).

Requerimentos despachados

Pelo SI". diretor do Expediente:

Luiz Paz Ferreira, por seu advogado
Teobaldo José Jorge, pedindo certidão.
(Req. 31/16/9). — Certifique-se, de

.acordo com o parecer.
Eduardo Sacramento, pedindo férias

interpoladamente. - (Req. 34/294/1). —
Deferido.

INSPETORIA DE PISGALIZA0i0 DO EXERGIci0
DA MEDICINA

Requerimentos despachados

Dia 16 de abril de 1934

N. 7.739(33	 Augusto França Gon-
tijo. — Deferido.

N. 1.234(34 — José Eduardo Alves
Filho. — Deferido. 	 .

N. 1.523(34 Francisco Luiz Fabiano.
— Deferido.

N .	 — Francisco Luiz Fabia-
no.	 Deferido

N. 1.526 34 — Francisco Luiz Fabia-
no. —	 .



Diretoria dos Serviços Sanitários
do Distrito Federal

INSPETORIA pis FISCALIZAÇÃO DE GÉNERO*
ALIMENTÍCIOS

Expediente de 18 de abril de 1934
Requerimentos despachados

N. 1.643 de Tânios Feres Fará".
Pode funcionar.

N-. 1.582 de Elói J. Borgas.	 Podd
funcionar. •
N. 1.626 de José Jacinto Pacheco,

Complete as instalações.
N. 1.591 de José Maria TEà.Ceira,

mitada. — Informe a proc edência
ir/ateria prima.

N. 1.509 .do Carlos fte Brito 4t Coige
pánhia. — O local não se prestl.	 .

N. 1.639 de Antônio, da' Fanseca.
Recorra ao diretor dos S. S. do Distrig -
to Federal.	 •

N. 1.650 de Nogueira, Soto COmpae
nhia. Recorra ao diretor dos S. S.
do Distrito Federal.

N. 1.602 de Pesquei Stavale '.	 Defé.
rido.	 •

•n4

	51 	 Dia 6

	

1.602	 N. 557 -- Aberaldo Ribeiro Pereira..s-
Dsderido.
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1.527134 -- Francisco Luiz Fa-
•blâtto.	 Deferido.

1.977184 —O. Fonzari. — Defe-
rido.

N. 355134 — Raul Pereira de Figuei-
redo. — Deferido.

N. 1.368134 Peroiival Farquhr.
Deferido.

N. 601134	 Pedro Alsini Pereira. —
Deferido.

N. •7.801133— Cândido Foutouo
-- Compareça nesta inspetbria.

N. 1.108134 — Oto Serpa -Granado.
—" Compareça nesta inspetoria.,

N. 7.988133 — António Lopes da Cos-
ta.	 Cempareca nesta inspetoria.

N. 7.865133 — Oto Serpa Granado.
Compareça 'nesta 'inspetoria.

INSPETÓRIA DE PROFILAXIA DA TURBEI-

	

ctiLoss ,	 •

O sitês da tuberculose

'Durante o roés de março passado fo-
rint ketbidas'362 'notificações de tu-
berculose e examinados peia primeira
vez nos quatro dispensários da Inspe-i
teria dá Profilaxia da Tuberculose 'do
Departamento Nacional de Saúde Públi-
ca 1.270 &entes; destes doentes 283 fo-
ram -verificado estar sofrendo de . tü-
berenlose o que eleva a 645 o número de
casos de tuberculose conhecidos duran-
te o inór.	 1

Durante o mesmo periedo foram
atendidos em consultas 4.638 doentes;

diuidas 212..9,13 , fórmislas medica-
mentosas, 3.'738 cartões de auzilio em
rooput,s e aliinf'"os, sete colchões, dois
cobertores e leiais Os seguintes servi-
ços;1.673 exames de escarros e fézes dos
quais 431 positivos, 510 radioseopias,
lt25 ,radiográfias, 290 extrações de an-
tes,, curabvos dentários e obturações.

Á Cruzada Nacional Contra à Tuber-
cuaole prestou a 1.295 doentes os se-
guintes socorros; 125 peças de vestua-
rios, 3.613 quilos de generos alímen-
tidos.

A .Associação de Socorros aos Tuber-
culosos 1:orneceu a 300 doentes auxílios
no valor de 1:2316400.,
"Rio de Janeiro, 16 de abril de 1934.

Visto. — Genesio Pitanga, Dr.. assis-
i

•ReStifrib- dos serviços realizadea du-
rante o mês' de' março de 1934:

Doentes examinados pela . pri-
oleira vez* nos dispensários	 1.270

Eram tuberculoses	 283
Eram suspeitos	 •	 	 859
Não eram tuberculoses . . ...;	 128'

Notificações de tuberculose re-
cebidas: •

Lie Médicos particulares 	 5R
De entras instituições .	 255
De leigos . . . 	 •

Total de exames e notificações'. 1..63.P.

Total de tuberculoses 	 645

Doentes reèxaminadOs noa dis-
pensários . • . 	 	 912

Consultas para medicação noa
dispensários	 . 	 • 4.638

Doentes'reinovido épara os hoe-
pitais . . • . 	 	 56

Doentes endaminhades para ou-
tros serVtços • • • 	 	 198

Radioscopias (3( solicitadas por
médicos e instituições outras) 	 510

Radiegráfiat (25 _solicitadas por-
médicos e instituições outras), 	 124

Pneumotoraces (insuflações) 	 s. 668

Total de doentes atendidos nos
dispensários .	 	  8.376

Serviço executado no consultó-
rio de Oto-Rino Laringologia:

'	 •	 -
Doentes atendidos • 	
Operações curativos e inhala-

ções . • • , 	
injeções praticadas .
Aplicações de ,rillos ultra vio-

leta
Intra-demo, reação de Mantem	
Pesquiza do bacilo de Kook

escarros e Uses . •' 	  1.673
Positivas 	 . .....	 431
Outrois• exames • . . 	 427
Exames de escarros pedidos por '\

médicos e particulares . 	 	 130
Fórmulas medicamentosas for-

necidas . . . . 	  12.913
Escarradeiras fornecidas . 1 . 	 	 13,5
Desinfentantes distribuidos (li-	 •

troi) . .
Habitações . visitadas em serviço

'de 'profilaxia da tuberculose..
Ofícios, cartas e meendrandes

remetidas • •

Ofícios recebidas . • 	

Serviço dentário:

Doentes atendidos (curativos,
obturações e' extrações) . ... 	 290

Comunicações de tuberculose ao
- serviço de Enfermeiras . . .. 	 .385

Visitas aos tuberculoses pelo
Serviço de Enfermeiras,. . 	 1.495

Doentes atendidos pelo Gabine-
te de Educação e Instrução ..	 69

Assisténcia goela':
Pela inSpetoria:

Cobertores . . •. • 	
Colchões . 	 	 7
Camas.	 ............. 	

Pela Cruzada Aacional Contra
a Tuberculose:

Peças de, vestuáries .	 	  ' 125
Géneros alimentícios .	 	  3.613

Total de doentes socorridos 	  1.295

Pela Associação de Socorro aos
Tuberct110$015:

Doentes socorridos	 300

Auxílios no valer de 	 ' .1:2316400

Rio de 'Janeiro,- 16 de abril 'de 1934.
— Visto. — Dr. Genesi& Pitanga. assis-
tente..	 •-

D1E1E/Md DE SANEAMENTO RURAL 	 '1

Serviço no Distrito Federal

• Requerimentos deapachados pelo se-
nhor diretor:

Dia 3 de abril de 1934
Jacarépaguá:

N. 337 — Veriano Pereira dos Santos.,
Concêdoo que solicita.

N. 338 — João Nogueira
Deferido.

Dia 5

poma

N. 270 — Heitor Vaáques.	 Certifis
que-sé o que eonstar.

Jacarépagua:
N. 290— Dr. Isaltino de Oliveira Cotia

tinho.	 Deferido..
N: 368— Maria Guimarães.	 Cone43-2

do o que requer.

• Dia 13
Bangú:

N. 398 — Antônio Vilas BM. c6n.
cedo o Mie solicita.

Jaearépagná:
N. 396 — Almerindo José Guedes. -se

Concedo o Prazo solicitado.
Ilha do Governador:

N. 397 —Jaime da Silva Viana. — Dei
ferido.

Chagas..	 t
i

Campo Grande:
N. 350 -- Antenor Chavei_Barboia.

Concedo o prazo solicitado. 
Jacarépaguá:

N. 351 — Patrício José Rodriguek.
263 Concedo sessenta dias de prazo.

Dia il.
Bangú:

	

135	 N. 379— Lúcio Larangeira. 	 Conée-r.
do noventa dias.

	

1.297	 Penha:
N. 382 — Pernando de Carvalho.

125 Concedo trinta dias de, prazo, de écierds4
77 COrD o Parecer.

N. 392 — João Araúdo de Oliveira Bor.'
ges.	 Concedo o que solicita.
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N. 1.630 de Siqueira & Gonçalves. -
Atendido. caso cumpra as exigências re-
lativas a restaurante, dentro de trinta
dias.

N. 1.632 de Martins & Bastos. - De-
ferido, nos termos da informação (trinta
dias).

N. -17633 'de João -da - Si Iva-A Iveães : --
São concedidos trinta (lias.

N. 1.628 de Lee Ka Jung. - Aguar-
dem trinta dias, nos termos da informa-
ção.

N. 1,622 cia Valenzuela & Fernandes.
- Aguardem trinta dias.

N. 1.585 de Evaristo Fernandes &
Companhia. - Arquive-se.

N. 1.545 de F. Scovino"& Companhia.
Indeferido.

N. 1.623 de Felipe Abib. - Indefe-
rido.

N. 1.616 de Acácio Correia Leal -
Indeferido.

Inspetores aduaneiros e ferroviários:
Volumes verificados, 18.731.
Géneros desembarcados 22.243.979

Visitas sanitárias aos lugares de pro-
dução, importação e venda de gêneros:

Visitas-efetuadas, 2.974.
Gènercs inutilizados por im. p, con-

sumo, 14.056.56 quilos.
Aves e animais rejeitados e incine-

rados, por impróprios para o consumo,
758.

Expediente:

Autos de Infeação lavrados, 57.
Autos de infração arquivados, 7.
Autos de apreensão lavrados, 45.
Autos de multa lavrados, 44.
Requerimento sem 'transito, 223.
Certidões extrafdas, 110.
Ofícios expedidos, 106.
Memoranda expedidos, 28.
Notificações expedidas, 5.
Intimações expedidas. 2.
Pareceres emitidos, 2.

Serviço de inspeção de leite e laticintos

Inspeções e exames:
Usinas abastecedoras de leite insp., 16.
Visitas sanitárias feitas a est. abas-

tecedores e distribuidores de leite, 445.
Leite examinado, 6.092.850 litros.
Manipuladores de leite examinado&

52.
Produtos verificados ni via pública

e estabelecimentos comerciais, 603.
Análises efetuadas, 4.421.
Verificações efetuadas fisico-quimicas

e higiênicas, 162.204.
Verificaçoes microse. e microbiolog.,

842.
Feiras fiscalizadas, 75.

Expediente:

Ofícios e memoranda expedidos, 71.
Fichas individuais . organizadas, 4.
Carteiras de entregadores de leite

reg., 78.
Atestados sanidades de manip. de

Wte regiratradet,

UEILL-kL

Autos de infração e mu/ta, 8.•
Bilhetes de transito registrados, 1.

Serviço de fiscalizaWo de carnes verdes

Sumárias em varas federais, Ç. •
Matadouros de Santa Cruz e Penha:
animais inspecionados, 12.010. 	 •

-Animais rejeitado, 164: • •
Peças rejeitadas, 5.309.
Carnes resfriadas importadas e exam.,

1.766.574.
Examca bio-químicos, 133.

'Exames baterioscopicos, 133.
Contagem microbiana, 124.
Pesquisas de bacilos sarcotóxicos,

130.	 s

Laboratório Bromatologieo

Produtos analisados:

Produtos analisados, 85.

Analises realizadas:

Produtos aprovados, 43.
Produtos condenados, 24.
Produtos tolerados, 21.
Determinações feitas, 2.775.

Natureza das análises;

Prévias, 56.
Fiscais, 19.
Requisições, 9.
Informações, 2.
Estudos, 2.

Expediente:

Ofícios e memoranda expedidos, 80.
Pareceres emitidos, 2..

Renda geral produzida

Importãncias cobradas:

De multas aplicadas pela
, Inspetoria. 	  14:60030000
De multas aplicadas pelo

Serv ao Leite. ..
De taxas de análises. 	
Em selos federais. 	
Em selos de educação e

saúde. 	

Reis 	  24:980$200

INSPETORIA DE ÁGUAS E ESGOTOS

Requerimentos despachados

Dia 17 de abril de 1934

Manuel F. Santos, José C. da Rocha,
Alcides Coelho da Silva, Banco Crédito
Territorial, Nair Assunção, Henrique T.
Botelho, Silvio B. Moreira, Antônio M.
de Oliveira, Euzébio José da Silva, Aca-
demia Brasileira de Letras, Valdemar
Pereira Andrade, João Lopes de Olviei-
ra, Libanio Antunes, Jestis Peres Alva-
rez. - Deferido.

José Luiz Ranits, Banco dos Funcioná-
rios Públicos, Maria Queiroz Oliveira;
Francisca Travamos. - Certifique-se.

Francisco S. Marques. - Compareça
à Seção de Expediente..

Dia *18

ha/tino José Mota, Emílio Consenço,
Liberato A. da Silva, Antônio . C., Baco-
lete, Álvaro C. Rodrigues Campos, At-,
tônio P. Dai, Manuel Vaz da ,SilVa;
Américo A. Barbosa, José Clemente Oli-
veira. Tiburcio P. de Melo, João...C..P.Ona
tes, Homero J. Santos Costa, Jorge
Azevedo, Manuel F. Silva. - Deferido;

E/oriano C. Freitas, Ataide.Brtinoa
Compareça ao 30' distrito.

Osvaldo Serra, Adalberto Gonçalves,
Dano M. Brito, Rubens Guimarães;
Francisco Gomes. - Certifique-se.

Irmandade Santa Cruz dos Militares.
- Compareça à Secção de Expediente.

José Joaquim. - Compareça ao 69,dassa
trito.

Ministério da Agricultura
Os pedidos de assinatura oficial deens

ser anualmente renovados, por intermé-
dio do respectivo ministério com a deo
vida antecedència, de moda a evitar-so
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto -em Milha
deverão vir, também anualmente, por
intermédio das respectivas repartiçãeS
pagadoras.

Ás assinaturas pagas por 6 meses serão
suspensas em 1 de julho e 1 de janeiro.,

Vide - Expediente - na primeira pá.,
gine.

nn••n11n1•11

O ministro de Estado dos Negócio
da Agricultura, em nome do Ohefe'do
Governo Provisório da Republica dos
Estados Unidos do Brasil,

Resolve designar os professores cate-
dráticos da Escola Nacional de Agro-
nomia, Drs, Plinio de Almeida Maga-
lhães e Artur do Prado, e nomear e
professor Waldomiro Potsch, para cons.
tituirem a Banca 'de Exames vestibuláa
res da Escola Nacional de Agronomia.,

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1934,
- Juarez Tavora.

Instituto de Meteorologia, Miro.
metria e Ecologia Agrícola•,

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 9 de abril de 1934

Ofícios:
Ao Sr. diretor de Expediente e' °Con-

tabilidade:
N. 770 - Comunioa que por decreto

de 20 de março último, foi nomeado
,Alvaro ',Branco, para exorte; efetiva-
mente, o cargo de calculista de .2a.Tçlase
se, da 2' secção técnica deste Instituto,
tendo tomado posse e entrado em exera
cicio, sem interrupção, no dia 2 do- cor-
rente.

- Ao Sr. diretor da Despesa Pu-,
blica:

N. 771 . - Idêntico ao de

2:8003000
8:0303000

5283200

223006



:

•e?

S nda-feira 23 DIÁRIO, OFICIAL

;. •  •

Abril, de 4934 7799

‘— Ao, Sr. : diretor da Diretoria de
expedieMe e Contabi/idade:.	 ,

N. 772	 resposta ao ofício
819. de. 29 de niarço último, , in-

,44orma que os documentes cóniprobat5-
1;rios . cio adiantamento de 4:0000po, Con-
--nedido ao Sr. 'José de Oliveira Matos,
-"i'ajudanté . de 1" classe deste Instituto,
.":lerain apresentados a êste instituto em

17 . de janeiro do corrente ano e enea-
- • ninhadas,"as , primeiras vias desseá , dd-

aumentos, à Diretoria. de Contabilidade
cio Tesouro Nacional pelo oficio núme-

,„u' i fo ,154, de 25 do mesmo mês.ae -
Ao • Sr, diretor do' Serviço Metei).-

•pológico de selo* Berizonte:
•. -1kr. : 773 Abusa o recebimento do

otolo• Ia, 378, de 23 de Março-último e
atradece a gentileza da remessa dos 12
exemplares -dos boletins -dos anos de

• 11930 e 1981, rec,enternene editados.
--- -Ao Sr.. superintendente da Com-

rDphia •

N. 774 — Sólicita providências .no
• sontid4 de ser inStelado um aparelho te-

.3.10fOniCo na sede da 'Mação Climiltoló-
de Táubaté, Estado de São Panlo,

,i,;para-, atender - tis coniunicaçoes access:1-
- rias' Os sér‘iços de previsões de tempo.
, — Ao Sr, prefeite de Carinliontia —

1,148aía:	 •' •	 •	
•	 .	 ,

•N, 775	 Confirma as diteros do der-
" scho*telegráfico n. 3, de 3 de abril

corrente, nsin' duo pede , inforn:ar - desde.
• quanpo .o r. Jusõ Allánire. auxiliar de
• 2,, classe. ,do Posto Meteorológico desta

..'"10celidade; abandonou, o serviço.

— delegado. fiscal do Tesouro
Nacional em Recife:

N. no Comunica que, por decreto
'de 13 de março, último; foi nomeado Al-
bino G-onçalVes de Melo para exercer o

' cargo de ajudante de 3' classe do distrito
telegráfico daquele Estado, tendo tomado
posnst e entrado em eXercício, sem inter-
rupcao„ no dia '1° do' corrente.

•— Ao Sr. diretor de Expediente e Con-
tabilidade:	 •

4
-N, 780. — Identito ao de n. 779;
N. 781 — Pede providências, afim de

ser devolvido à nate inatituto o pro-
cesso . n. 2.993, relativo ao concurso
para preenehirriento de um cargo' de
2", oficial da extinta Diretoria de Meteo-
rologia, que foi enviado à'eSsa Diretoria
junto ao .oficio n. .1.802, de 21 de ju-,
Ihó do ano findo.

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional em _Belém: • 	 • • •

N. 732 -- Çomunica que, por portaria
de 3 do corrente, foi . marcado o prazo
de trinta dias'; para a ahresentaoli6 do
ajudante de • 2" 'eIaàae Distrito' de Be-
lém, Everarde r!Marqties ;de Carvalho, à
sua sede, no referido Distrito.

Ao Sr. diretor geral de produção
Minerai:	 ^ "

N. 783 — Acusa o recebimento do ofi-
cio n. 660. de f 3 do corrente, e comu-
nica que D. Dulce Pinto Ferreira de
Magalhães, já gesou. êste ano,' um :dia
de férias.	 ••

.Ao Sr. seeretário da Agricultura,
em Vitória:

N. 784 Em aditamento ao oficio,
n. 753, de 2 do corrente, comunica que,
teado - em - viata a niOdificação . sofrida
por 'este instituto em virtude de sua
paesagein para! outro Miniàtério, torna,-
se impossível contratar D. frac/ Neves
Barreto a partir , de , do corrente.

D‘de que seja normalizada a situa-
ção será previdencieda a nomeação da'
mesma para tini cargo de remuneração
equivalente a 250000 ~Saia.

Dia 40

Ao Sr: diretor de ExPediente e Cod-'
labilidade:	 •

Ofícios:
N. 794 Ço

i 
muniu que. por porta-

ria de 5 do,corrente, esto Instituto con
cedeu dois iiees-de lieezies sem venci-
mentos, para tratamento. de _interésse.s
particulares,‘-ao, estacionário de 3' classe
com exercício era Tapacurà, Estado de
particulares ao estaciotiario de 3$ caísse
brin.bo, sendo a, meama'coOtada de i°
jolhei de 1933 a 31 de adsto do mesmo
ano.

• Ao Sr. delegado iiSOal eltd

N.' 793	 Idêntico ao de n; 794.
N. 722 Comuoica que, .pne decre-

to de 20 de' ma.rço 'tintino, 'foi nomeado
José Porfirio de 'Andrade Lima para
eerter O cargo de Eatanionãrio de 1'
classe da Rède Meteorológica, déste lná-
Mut°, tendo tomado passe, e entrado em

exercício nassa mesma data, para servir
na Estação de Nazaré, no Estado de
Peinambuéo.

Ao Sr. diretor de Expediente o
Contabilidade:

.N. 791 — Idênticó ao de a, .792,	 ,
— Ao Sr. secretário da Yliaçãci,-.4d

Estado de São Paulo:
N..790 — Necessitando á Secçãp de

climatologia,deste 'Instituto; de ter ern
mão, eiemplarea de 'cariai geográ.fiess e
Mapas publicados por essa • secretilria,
solicita a rerneasa d .e algumas colaçdes
desses trabalhos, para uso dá secçãci re-
ferida.

Ao Sr. presidente do Club de Zu-
genharia — Rio de Janeiro:- 	 •

N. 789 Tendo conhecimento de que
essa conceituada Instituição; dlap8a de
certa variedade de cartas geográficas- do
pais por ela organizadas, solicita uma
coleção dessas cartas, para uso da Secção
dê Climatologia, deste Instituto,. poden-
do citar os seguintes trabalhos:

"Edição centenário", em 52 fls.
'Edição' carta do Brasil", era: 4 fia.

(Pub. de 1930).
"Edição, em 16 fls.": (Pub. de 1927).
--.- Ao Sr. diretor dos Serviços Geolê-

gico e Geográfico do Estado :de .Minas
Gerais:

7N. 788 — Tendo á Secção de Climato-
logia, dês te Instituto- grande, interésse
em obter exemplares de 'mapas geográ-
ficos organizados por èsse Serviço, ao-
licita o fornecimento de algumas ooia-
çtles disponíveis desses trabalhos, dados
à publicidade.

— Ao Sr. representante da Companhia
Telefônica Brasileira: •

N. 787 —Tende; sido transferido do IP
andar clêste edifício o Almoitarifado des-
ta, repartição, solicita , ptosidéncias para
que seja retirado o ramal telefónico ali
existente e pede a substituição do apa-
relho de Parede n. * 3-273 Por dm outro
de mesa.

— Ao Sr. Dr. eficarregado de Turis-
m'o Diverges — ,Feira de Amostra*
— Palácio das FeStas':-

N. 786 — Achando-se Almoxarifado
deate institoto h/Afalado no pavimento
térreo do 'edifício onde funciona a Dire-
toria Geral de Agricultura e sendo a pec.
to 'de acesso daquela dependência situa-
da em terreno utilisado pela Feira de
Amostras, solicita ordens no sentido de,
'mediante entendimento com o superin-
tendente do Material, Sr. iforácio Jacin-
to de Souza, ser permitida a. livre entra-
da e saída de volumes com material, re-
vogado assim a proibição existegta Me-.
te momento.

• Ao Sr. diretor doi Serviço Metaa...,'
rolô¡ico Nacional tngenheiro i
G. A. 'Wagner: • 't

N. 783 — Acusa o oficio de 26/9/983. %
Atendendd ao$ vosaos desejos, leva ao

vesso conhecimento que este Instituto,
faz irradiar vários boletins metfflorold-,i
gicos de acordo com a relação quê gpre;-4
senta: •	 ' • 	 -

AO	 interventor federal —
Cuiabá:

-	 -..C.tdafinina o despacho tele-
,	 gráXico n. 30,` de 13 .de março próxinio

en: 'que pode indicar, por inter-
'Inédio "das 'autoridades loceia, uma pes-

soa capaz tia exercer o cargo de estudo-
.--sJuário de 3' classe da .Rede Meteorológi-
-- cti;, para servir na Eataeão de Presidente
. ;•Murtioho. E' indispensável que- o -can-
o didata ceia brasileiro, maior da idade,
-...ureiarvista e 'eleitor: , •.	 1/4

Ao Sr. diretor de Contabilidade.do
•Nacional:

N. 777 — Em cumprimento ao 04eio
AI, 325, de q.15 ..do corrente, mês, restitue'
o processo referente à prestação de con-
tas do adiantamente de 1:0008,eoncedido

‘-•••te.0'-:Sr: • Mário de Moura, porteiro deste
instituto; solicitado àquela diretoria peta
oficio n. 2.(0„ 4e 17. de ages to de 1933„
satisfeita a exigencia de f1S. 13 verso.

Ao Sr, delegado fiscal do Tesoure
Nacional em Natal:
• N. , 778 — Comunica que, por decreto
de . 13 de março último, foi nomeado o

—observador de S' classê da Rede Meteo-'
GonçalVes de Melo,' para

'-'•,e,xercer, o cargo de ajudante 'de 3' classe
• do Distrito M§tborológico 'de Recife, nó

'Este* de Pernambuco, percebendo ten-
• biztleptpa péla Delegacia. Fiscal daquele
Mi l/Jatado e só/feita enviar à referida dele-

'seleta a . guia de transfei.the ia do aludido
• '
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Diretoria de Plantas Têxteis

Quadro dentonstrativo dó Movimento e retida -da Secção de Pidr.oriisnç-ão . è Beneficiamento no mêà de dezembro de 1933

• 1	 ..._	 .	 . ,.
1	

.
Numero de fardes	 - ' Peso bruto (quilos) '; ,r 	 Peso Iiii iiido (quilos)

I	

Renda recolhida 	 *

Parcial I Total 1	 Parcial	 1	 Total . ' ' I !,Parcial . 	Total 1 Parcial I	 Total
i

440.	

iBatedoe'--COntiss6és

.

Maceió 	
Penedo '
Viçosa 	
União 	

Miguelfios Campos 	

kraéald 	

Bata:

-31oSalv,ader 	

Distrito Federal

Dirotoria.. 	
'Sãci`Paule	 •

São; Paulo'	
Minas Ger. ais':

Bela	 ...
Montes Claros:. .... ...

.PiraPóra. 	 -	 •	
Canelo 	-	 .•

1.654 312,536 305.885 wia• 3:6155700

5.095 714 091 ,	 694.344 12:1405500.
, 912 .	 117.100. 1:2555800

----------
6.007 834.169 811.444 2:862$000 16:2585300

.	 . -•••••••••*•••••••....

olmo 2.269 339.514 - 332.707 •	 4787$800

5.581 ( 1.033.623 1.005.854 104125676
449 6.030 77.603

memlumeou.•n•••••n••n •nn

1.111.226 75.358 •1.081.212 7675240 11:1795916

9.114 1.700.521 1.661.188 16:6905500
1.999 11.113 357.809 2.058.330 .345..815 2.007.003 3:47:100 20:1685600

...~n~GIIIM n11.1.n~ nnnn •••••••n••••n• •••n ••n••nn

9 255 1.524.740 1.493.106,2
.	 ,

14:804$794
8.743 1,576.229 1.534,673,5 15:2935667

18.092 14.834
••••n•••••nn•n••••nn•nn••1

3.11-5.803 14.543 3.042.122,7 1485430 30:24609i
-

gimw 6.235 1.195.278 -1.167.707 11:7595200

1.187 136.373 133.662 2:4385000
1.965 281.840 277.049 3:917000

.507 167.544 186.125 3:0345000
982 121.030 118715 1:9725000
'&54 5:895 21.916 728.703

me.elme..n•••••n•n•~Mimmem.

21.241 716.792 508$000 11:8695800

7.042 528.452 518.028 7:903520

3.746 323.372 314.718 n•• 3:859000

93

416

c•Me, 16.143

74.088 73.063

2285000

740100

70 11.300 11.160 124$700
283 40.599,5 40.093,5 25.5$000
407 31.926 31.469 2095700
322 . 1.,C82 74.716,5 158.542 73.688,5 156 411 4995800 10895200

69.676 1•11•M 10.769.156 10.527.292,7 123:7065837

beim * ** 	

Maranhão :

alto	 * . ***	 • .11 • • •

Mus:

Raul :

* 	

• Ceará::

* ***
Camoclal. 	

Riobras tida do Norte :

Natal 	
Mossoró	

Para4a . :	 •
• 'Jeito Pensóa. 	

CamÈdna , Cogule 	
caig-eiráti 	

Pernambuco:

lecte. ..4  ** . *

A1111,6,az

•-n

j- (x) Estão' compreendidas outras rendas, tais como: vendas de aparas, desdobramentos, registros de marcas, etc.

:RWde janeiro,.9 de a/fru de 1934.-jodo da ()ui Borges, auxiliar de classificação, Visto.- Luiz M. Poppe, 20 escriturário.
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' Departamento Nacional de Pro-
dução Vegetal

.EXItDIENV3 DO SR. DIRETOR ORAL

Dia 10 de abril de 1934•.	 .
Ufícios:
.Ao Sr. diretor do Expediente e Conta-

N. 1:175 — Remetendo as 2 a, 3' e 4'
vias do inventário geral dos bens móveis
e ,semoventes pertencentes à Fazenda Na-
cional, que se sencontravam sob a res-
ponsabilidade do Sr.- Otávio : da Silveira
Melo, da 31 Secção Técnica (Essencias
Florestais), da extinta Diretoria do Fo-
mento Agrícola;

1..176 , •=, Remetendo, aditamento
ao *ofício 11.'471, de 18 de fevereiro úl-
timo, desta "Diretoria, Geral os dados só-
bre a vidaclos funcionários dó Serviod
(Je Defesa Sanitária Vegetal.•
• Srs..Peixoto &Companhia. —
41agôas: ,

N. 1.117-- Solicitando Providencias
no sentido, 'de serem aceitas as requisi-
ções de passagens, etc., :bem-assim ser-.
viço telegráfico, do corrente ano, dos
funcionários do Serviço de Plantas Téx-
teis, da• relaçãn•junta..	 •

-- Ao Sr. diretor do Saneamento Ru-
ral:	 . •N. 1:178 — Remetendo por cópia a
fiais do 30, escriturário da Diretoria de'
Plantas Téxteis, Vitorino de Brito Filho,
confórme solicitação do mesmo.

Sr.' diretcir da Estrada de Ferro
de Baturité (ftêde de .Viação Cearense).

Solicitando. providênciú no sentido da
Serem. ::aceitas as ' requisições de • passa-
gens, etc, bem assim serviço telegráfiao,
no corrente ano, dos funcionários da
Diretoria de Plantas: Têxteis, da relação
junta.

diretor da Companhia de
Navegação Baiano,:
' 'Ao Sr.' diretor da Estrada de Ferro

N. 4;181	 idem.
Central do Rio Grande do -Norte:

• N. 1:182	 Idem, .idem..
Ao Sr. 'diretor dá Estrada de Ferro

Maricá:, ' r. 
N. 1.183	 Idem. idem.
— Ao Sr.' diretor. da Estrada de Ferro

Central 'do:Brasil:
N. 1.18f	 Idem, idem,

'— Ao, Sr. 'diretor da Estrada de Ferro
Central do Piauí:

N. '1:185	 Idem, idem.
Circular:
Ao Sr. diretor: •
N. 40.— Para efeitos do artigo 9 do

decreto" n. '23.979, de 8 de 4março últi-
mo,, declaro que com urgência -devem
ar remetidos _à Secção 'de Expediente .0

• Contabilidade;•deste Departamento os tf-
Mus. de nomeação dos fundionários-dêsse
Serviço.

• :Idênticos:.
• Diretoria , do Ensino , Agrícola.

• Serviço de Plantas Téxteis..
Serviço de Defesa Sanitária.

• Serviço de' Fruticultura:
Serviço de Fomento de Produção ve-

get2i1. .

Ministério do Trabalho, In-

._ dústria e Comércio
Os pedidos de assinatura oficial devere i-

ser anualmente renovados, •eor intermé-
dio do respectivo ministério, com a de-
vida antecedência, de modo a evitar-se
e suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em falha
deverão vit, também anualmente, por
intermédio das respectivas repartições
pagadoras.

As assinaturas pagas por G mèses serslo
suspensas em Ide julho e 1 de janeiro.

Vide — Expediente — na primeira pá-
gina.

Diretoria Geral de Expediente
Primeira Secção

EXPEDIENTE DO SR. MiNiESTRO
•

Processos despachados
Dia 6 de abril. de 1934

• Sindicato dos Empregados e Operários
Ferroviários da Estrada de Ferro Ara-
raquara, fazendo considerações acêroa
da dispensa no empregado Inocêncio Fer-
nandes. (1)..G. E. 4.402-934). — "Ao
Departamento Estadual do Trabalho de
São Paulo:

Sindicato dos Empregados e _Operários
da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil,
fazendo conidderações a respeito da Cir-
cular do' diretor da Estrada relativamen-
te ao pagamento aos' acidentados. (D.
G. E. 4.403-934).. — À Comissão Es-
pecial. •	 ,	 ,

União dos.' Trabalhadores Metalúrgicos,
solicitando -providêneias acerca dá de-
missão de Lidia Rosa 'de • Campos, dag
oficinas da firma The Croma. Cork Com-
pany,Limited, (D. G. E. 10.246-933):
— Convide-se a reclamante á dizer Obre
autenticidade cla assinatura da . petição
do processo anexo; que mando seja junto,
em continuação, a este (D. N. T. 8.100-
933), prestando esclarecimentos Obre .o
texto.	 •

Sociedade 'xie Agricultura , da Paraíba,.
encaminhando sugestões sabre O ante-

• I

projeto de regulamento- do trabalho ru-
ral. (D. G. E. 4.361-931) —.A Comis-
são Especial. . •.

• Companhia Itaquarê, enviando suges-
tões sobre o ante-projeto do trabalho
rural. (D. G. É. 4.3G5-934).-2 .k Co-
missão Especial.	 -
-.Sindicato, dos Professores • do Distrito

Federal, sobre o litígio entre o' SirMicat.
e o professor Sebastião Fontes. (D. G.
.E. 3.0G1-934). Avocando o-processo
como me permite ci ..art.. 29, da lei nú-
mero 22:132, de 1932, confirmo a deci-
são da Junta de Julgamento covipetentil
para- conhecer do 'litígio entre elnprega-
dor e .empregado, de' vez que' o'"easo não
está excluído por nenhum dispositivo le-
gal que excecione da eua jurisdição, con-
sagrada pelo decreto acima mencidnado.'

Foram assinadas. as cartas de reconhe-
cimento de acordo com- o decreto núme-
ro 19.770, dis.19 de março de . 1931,. das
seguintes-instituições:

Sindicato doe Tàifeiros da Marinha
Mercante, (D. G.' 'E-. 17-S-933).

Sindicato doa Marinheiros. na Mari-
nha Mercante '(D. G. E.'17-S-933) . -

Sindicato dos Fognista,s , da 'Marinha
Mercante, '(D. G. E. 16-S-933).',	 •

Sindicato dos Remadores Lacustres,
(D. G. E. 978-S-933).

'Sindicato dos Oficiais- Alfaiates em
Confecções (D. G. E. 702-S-033). -

Sindicato doa Operários. Têxteis
t
 com

sede em Paraeambi (Estado do Rio), (D.,
G. E. 631-8-934).	 .

Departamento Nacional • do 'trabalho,
encaminhando a proposta do, chefe• dos
Serviços de Carteiras Profissionais rela-
tivamente à promoção a ,continuo de um
servente contratado e ao contrato de
novo servente. (D. G. E. 4.400-931).
— Dado o retardamento injlistificável
do processo, perdeu a oportunidade

•qualquer solução. 	 .
• Sindicato dos Empregados em ,Casa4
de Diversões do Rio de Janeiro, solici-
tando o arquivamento do 'processo- 422-
S-932, referente a uma reclamação con-

• tora a firma Vital liamos de Castro. .(13..
G. E. 280-S-932). —" Não tendo sido •
positivado nenhum fato, arquive-se co-
mo opina o Departamento Nacional do
Trabalho.	 • -

Dia 3 de abril 'de 1934-,
Avisos:	 ••
Ao Sr." ministro da Educação: e :Saúde

Pública: ,•
N. 1 E-1.135, Transmitido o re-

imerimento, em que Germano da F,on-
seca Pinheiro pede a interferência' des-
te ministério no sentido de ser adotado
na Escola . de Enfermeiros "Dona Ana
Neri", o horário que é aplicado aos 'ser-
ventes -do Hospital "Artur .Bernardo?'.

— Ao Sr. interventor federal no.Esta-
do de São Paulo:

Dia 4 -	 •
" Ao Sr. engenheiro Alcides 'Flgueiree.

do de Medeiros:	 '•
N. 1E-L146 '—'Convidando-o param

fazer parte da comissão especial. que de-

Departamento Nacional de Pro-
dução Animal

ESCOLA NACIONAL DE VETERINARIA
Dia 9 de abril de 1934

Ofício n. 9 --- Ao diretor da, Imprensa
Nacional, pedindo a publicação de dois
editais de prorrogação de inscrições pa-
ra exame vestibular e para matrícula.

Requerimentos despachados
,	 Dia 7 de abril

Nelson Augusto de Menezes — Reque-
rendo inscrição para' fazer exame vesti-
bular, -- Deferido.

Dia 11
Hercílio de Andrade Silva — Reque-

rendo dispensa de exame vestibular por
ter sido aprovado no que fez para a Es-
cola de Veterinária do Exercito. , --Pro-
ve, preliminarmente, o: alegado e junte
documentos que satisfaçam o art. 13 do
regulamento. •

,
N. 1 E-1.138,:--- Remetendo o proces-

so D. G. E. .3.717-34, relativo ao pe-
dido feito pelo. Sindicato dos Operários
Texteis de Salto, no sentido de ser orca-
da uma escola noturna: junto ao Grursi
Escolar local, destinada ao ensino dos
operários residentes.' naquele Municiple.
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Via/Mnr o auteprojeto de lei de 1
férias para "os marítimos.

— Ao Sr: Manuel bento:
N . 1 E-1,t5 -- para

fazer parte da comissão incumbida da
rPg ulamehtação do trabalho em constru-
ção civil.

Dia 5

Ao Dr. Geraldo de Melo:
N. 1 E-1.15(3 — , Na impossibilidade

de urna coneiliação entre a Leopoldina
Railway Company e os seus empregados,
km virtude de recusa havida, é convida-
do para, j untamente com o Dr. Stephane
Vannier, diretor de Obras Públicas do
Estado do Rio de Janeiro, Dr. João Lira
Madeira, auxiliar de Atuário, contrata-
do, do Conselho Nacional do Trabalho, e
Srs. Francisco Muulz Freire, périto em
Contadoria, e Euelides Vieira Sampaio,
operário sIndicalizarlo, fazer parte da
Comissão especial que deverá proferir
laudo arbitrai no dissídio existente.

Dia 6

Ao Sr. ministro da Educação e Saúde
Pública:

N.1 E-1.179 — Remetendo o ofício,
em que a Sociedade Perseverança e Au-
xílio dos Empregados no Comércio, de
Maceió, Estado de Alagóas, pede seja
concedida pernaissãO aos auxiliares do
comércio, -maiores de 21 anos, que quei-
ram abraçar outras profiásões, paraprestarem exames parcelados de prepa-
ratórios.

ExPEDIDNTE Do 8ft. DIRETOR

Dia 31 de março. de 1934
Ofícios:

Ao Sr. presidente da Associação dos
Empregados no Comércio de Niterói:

N. 1E— 1.100 — Relativamente ao
telegrama protestando contra a manu-
tenção por parte da Prefeitura Munici-
pal de Niterói, da regulamentação do
funcionamento do comércio sem o regi-
roeu de turenas,, remete-se o ofício que
aquela Prefeitura dirigiu a éste ministé-
rio, sôbre o assunto.

— Ao ,Sr. bacharel José Heraclito
Dias, diretor geral do Expediente:
• N. 1E — 1.105 — Tendo o diretor da
Segunda Secção desta Diretoria Geral
reassumindo o exercício do respectivo
pargo, apraz-mo louvar-vos pela dedica-
ção ao serviço, competência e criteriosa
atuação que demonstrastes no des_empe-
libo das funções de diretor da mesma
secção, no período de junho de 1933 a
março do corrente ano".

-- Ao Sr. bacharel Francisco José
de Oliveira Viana, consultor jurídico do
Ministério:

N. 1E-1.106 — Remetendo para o
competente estudo, uma cópia do traba-
lho elaborado pelos Srs. Artur Ilehl Nei-
va e Alfredo Pagliuchi, a proposíto da
entrada de estrangeiros em território
nacional.

Sr. inspetor de Seguros:
N. In — 1.108 — Remetendo para

ser presente à, comissão incumbida da
elaboração do anteprojeto do decreto
que regulamentará o exercício da profis-
são de corretor de .seguroa, -o membrial
em que o Sindicato Profissional .dos Cor-

.etores de Seguros do Ri() de Janeiro
'apresenta sugestões sôbre o assunto.

— Ao senhor inspetor- da 11 Inspe-
toria Regional:

N. 1E-1.110 — Remetendo as porta-
rias de 27 do mês corrente que nomeiam
os bacharéis Demétrio Ciriaco Ferreira
Toucinho e João- Ferreira Bustos • para
exercerem, respectis-arnente, os cargos
de presidente e suplente de presidente
da Comissão Mixta de Conciliação do,
município de São Salvador, naquele Es-'
lado.

— Ao senhor inspetor da 13' Inspeto-
ria Regional: •

N. 1E-1.113 — Remetendo o processo
D.G.E. 3.727-34, relativo á• questão sus-
citada entre fazendeiros e o Sindicato
dos Trabalhadores Rurais de Santo An-
tônio de Porchincula, naquele Estado.

—Ao senhor inspetor da \ 17', Inspeto-
ria Regional:

N. 1E-1.116 — Em resposta ao ofício
n. 558, de 9 do mês corrente, restitue-se
o requerimento de 14. de fevereiro últi-
mo, acompanhado d'e um atestado médico,
em que o inspetor de Imigração Germa-
no Luiz Cantuária Guimarães pede seis
meses cie licença para tratamento de sua
saúde, declarando-se que o inspetor tem
competência bastante para conceder ou
negar licença aos seus funcionários: até
um ano, de acôrda oom a portaria de 10
de junho do ano passado, que. foi remetida
,com o ofício n. 805, de 13 do mesmo mês
e ano. 'cumpridas as exigências constantes
d'os regulamentos em vigor.

Dia 2 de abril de • 1034

Ao senhor diretor geral - do Departa-
mento Nacional do Trabalho:

N. 1E-1.124 — Comunicando que foi
remetido ao presidente do Conselho Fe
decai de Engenharia e Arquitetura, para
opinar, o memorial em que a "Ação Pau-
lista de Engenharia Prática" pleiteia o
licenciamento de práticos de engenharia.

N. 1E-1.127 — Comunicando , que • a
portaria de nomeação do senhor Homero
Borges para exercer o cargo de • suplente
de vogal dos Empregadores da 42 Junta
de Conciliação e Julgamento do Distrito

.Federal foi remetida diretamente ao pre-
sidente da Mesma Junta, em 27 de janei-:
co do corrente ano, havendo esta Direto-
ria Geral dado ciência dessa ocorrência
á Federação Industrial do .Trabalho pelo
ofício ri. 1E-1.097, de 29 de março pró--.
ximo findo.

N. 1E-1.131 — Relativamente - ás pon-
derações feitas por essa Diretoria Geral,
no sentido de serem designados funcioná-'
rios estranhos ao quadro do pessoal na
comissão de inquérito motivado pela&
imputações feitas a Use departamento
pelo jornal "Avante", comunica-se que o•
senhor ministro, em 27 do mês próximo
lindo, proferiu sôbre o assunto o seguir,'
te despacho: — "Os funcionários clasig-

- nados merecem a minha confiança, o que
hasta para dar valor a atuação esclarece-
dora deles Ione é para orientação do mi-
nistro. Mantenho, pois, a deliberação."

— Ao senhor diretor da Companhia de
Navegação Lloyd Brasileiro:

N. 1E-1.1'25 — Havendo . o , Sindicato
dos Empregados em Camara,. 'Culinários e
Panificadores Marítimos solicitado a in-
terferência dêste Ministério Junto a essa
companhia, no , sentido_ de Mon a,revaga-t

Diretoria Geral de Contabilidade
'EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO •
Requeriniento- despachado

Dia 5 de abril de 1934
N. (1.754/34 — Europa Máquinas de

Escrever Limitada, pedindo inclusão de
seu nome entre os fornecedores dêste
ministério, — comb -parece ao' D. N:
I. C.' 'Diz o parecer aludido 'que, que-
rendo, deve, o interessado lazer á prova
quando não da .sua superioridade . técni-
ca e mesmo económica, da sua equiva-
lanc i a ern. relação às demais já padro-

,
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ção da medida em virtude da qual o pes-
soal de bordo e obrigado ao pagamento
de '50 0 1 do valor dos objetos quebrados
em serviço, solicita-se, de ordem do se-
nhor ministro, a abolição dessa cobrança,
a exemplo da praxe reinante na Compa-
nhia Nacional de Navegação Costeira.

_ Ao Sr. consultor jurídico, bacharel
Francisco José de Oliveira Viana:

N. 1 E-1.130 — Remetendo afim de'
ser presente à comissão incumbida da
elaboração do ante-projeto de regula-
mento do trabalho agrícola, o memorial,
em que o Sindicato dos Trabalhadores em
Uzinas de Aeuear e Classes Anéxas de
Campos faz considerações Obre o as-
sunto.

Ao Sr. presidente da comissão incum-
bida da .elaboração de nm ante-projeto
de •regulamento para o eXercicio da pro-
fissão de corretores de seguros. •

N. 1 E-1.132 — Remetendo o 'telegra-
ma em que a Associação Comercial de
São -Paulo reclama contra a obrigatorie-
dado da intervenção de eorretores espe-
ciais nas operações de seguros.

Dia 2
Ao Sr. inspetor da 16' inspetoria Re- ,

gional:
N. /2E-1.133 — Remetendo o pro-

cesso 13. G. E. S. 751-31, originado
pejo . oficio , em . que o presidente da So-
ciedade União dos Operários Estivado-.
res. de São Francisco do Sul, Estado &-
Santa Catarina se refere a desinteligén-
cias que se estão verificando no Sindica-
to dos Estivadores de Blumenau, naqte-
le Estado.

— Ao Sr. inspetor da 11' Inspetoria'.
Regional:
N. 1 E-1.137 — Em resposta ao oficio"

n. 338-10, de 21 de março último, soli-
citando a nomeação da contratada Maria
do Carmo Sodre . "Viana para o cargo de'
auxiliar-datilógrafo, cosi) possa ser au-
mentado o ,quadro do pessoal daquela
Inspetoria, comunica-se que o Sr. minis-
tro proferiu no respectivo p rocesso, em
27 do mesmo mês, o seguinte despaeno:
Não ha vaga".

— Ao 4. presidente da i`riião Social..
Trona 1h is :

N. 1 E-1.142 — Comunicando que,
tendo presente o oficio , de 20 de março
próximo findo, solicitando a organização,
e distribuição de Carteiras Profissionais,
por parte dessa associação. o Sr. Minis-.
Iro exarou o seguinte despacho: "Inde-
firo.

A nossa legislação proíbe. a interferên-
cia de terceiros que ' não os sindicatos,
Qm assuntos de trabalho".



N. i 0-837 — Ad D. G. 'do D. N. da
Propriedade Industrial, comUnicando oue
foi remetida à Imprensa Nacional a .1°
via do , conhecimento n. 98-98.

N. 1 0-838 -- Ao Inspetor da 20' •
petoria Regional, comunicando a .autori-
zação ao pagamento de 67 diárias ao ias-
petor António Fragelli, e informando
dever ser o mesmo requerido Por exer-
cícios findos.

N. 2 0-839 — Ao inspetor da 15' ins-
petoria Regional, restituindo, devidamen-
te apostilado, a portaria de contrato de
Júlio da Rocha Xavier. .

N. 1 C-840 Ao mesmo, comunicando
a- aprovação do ato que designou o au-
xiliar fiscal Eurípedes do Prado para Pa-,
ranaguá, com a diária de 108000. 	 • ,

20-941 — Ao D. 'G. 'do D.' N.,,do Tra-
balho, comunicando, o contrato do Túlio
Gabriel de Caívallio para o cargo de au-,
xiliar, e. a dispensa, apedido, do contra-
tado Agrícola Batista.

2 0-842 —,Ao D. da Secretaria do G.
.N. do Trabalho, Solicitando , informa-
ções sobre a prestação de contas do
adiantamento de 1:5008000 recebido
pelo engenheiro Carlos de Andrade Ra-
mos.

2 0-843 — Ao inspetor da 2' Inspe-
tona Regional, idêntico, relativo aos
adiantamentos de 2 :000$ e 1 :0008, re-
cebidos por Sayd José Gedeon o José
de Oliveira, respectivamente.

2 0-844 --•• Ao inspetor da 18' Inc-
petoria Regional, idêntico, relativo aos'
adiantamentos de' 5008600 e "1 :5008000,
recebidos pelo auxiliar fiscal, Francia-,
co Soto Maior.

2 C-845 — Ao Q. G. do D N. da
Propriedade Indústrial, idêntico, rela-
tivo ao adiantamento de 4 :000$0.0o, ro-
Costa.

2 0-846 — Ao D. G. do D. N. , do
c,ebido pelo proteiro Carlos . Amal da
Trabalho, idêntico, relativo ao adian-
tamento de 3 :0008000 e 5:000$000, rei-
cabido pelo inspetor chefe do trabalho,
Luiz Fr anco, e de 5:0008000 pelo.dire-

. tor de secçãO, Newton da Silva Lima.'
2 0-847 — Ao mesmo, remetendo

portarias de contrato e de comissiona--
mento para o Serviço de Identificação
Profissional.

2 0-848	 Ao mesmo, remetendo a
portaria de ,comissionamento • do fun-
cionário do D. N. de Eàtatistica, João..
Rodrigues de Almeida para o Serviço {
de Identificação -Profssional.

1, 0-849 -- Ao inspetor da • 18" Ins-
petoria Regional,.' confirmando o tele-
grama que respondeu ao de ai. 99 *da
mesma inspetoria, comunicando a au-
torização para a viagem dos. funcioná-
rios néle indigitados.

Departamento Nacional
do Trabalho

ExPZDIENTE DA TERCEIRA 'SEC4ÃO

Dia 10 de abril de 1934
Requerimentos despachados

• Processos:	 .
N. '9.715, 'de 1934	 Requerimento -

do SindicatO dos Operá,rios en pedrei-
• nas, pedindo seja o' industrial 'Euriçáo

Guarniere intimado para cumpiir a lei
de férias. — Junte as'eadernetas•e re-
queira separadamente.	 • •	 • .•

N. 747, de. 1930 — Sílvio Ferreira
contra Anglo gexica,n Pçtroleum.
Eselar.eça,..A . pegainento efetuado;

•
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2-0-824 •-•-• Ao diretor da Imprensa
Nacional — Solicitando providências
para o fornecimento do "Diário da As-

EXPEDIEXTE. DO en. DIRETOR GERAL

Dia,7 de abril de 1934
,	 -Ofícios: '	 sembléia Nacional" ao Departamento Na-

N. 20-869 . '— Ao D. 0. do D. N. de . eional do Povoamento.
Eetattstica,solieitando providências. para	 2••0-825 — Ao D. da Contabilidade (10
á fornecimento de mil folhas de itn- - Tesouro Nacional — Informando ter a
pressão:	 -	 •	 '	 . . comprovação do adiantamento de réis

N. 2C-810 -- Ao D. 0. 'do 1). N. da 10:000$ recebido pelo auxiliar Eurico
payoamento, : comunicando a, dispensa do Oliveira Campos, sido apresentada em 28
)17LensaIista Adolfo Rodrigues Magalhães de fevereiro, dentro do prazo regula-
e o 'contrato, em substituição, de Edith mentar.

redo -de Oliveira Garcia.	 ,	 2-0-826 — Ao mesmo — Transmitia-
N. 20-811-r-- Ao D.U.. D. N. da'Pro:- do os 'documentos comprobatArios das

priedade Industrial; comunicaudo á dis- despesas feitas pelo auxiliar Enrico •de
pensa da Mensalista Jenesí Vieira . Ri- Oliveira Campos por'..conta do adianta-
heir.° e o contrato dó Odete Ma,si, -por mento de 10:00041 recebido em 12 de
êubstituição.	 .	 dezembro próximo passado.

N. , 20-812 — Ao D. G. do D. N. 'do 2-0-827 -,-- Ao Procurador da Repú-
yrabalho," comunicando; em relOção às Mica na Sução do Paraná — Remeten-
pomprovaçõeS de, adiantamentos feitos, do processo relativo ao inquérito ad.mi=
ter o Sc. ministro mandado fosse .cum- • nistrativo sobre 'irregularidades - verifi-
prida ,a sua' deteritinação, -por ser Pra- ...cadas . no posto indígena "Laranginha".
cão exonerar a responsabilidade do 'lua-2-0-828 — Ao. D. G: do D. N. do
cionário pela exibição' dos comprovam- Povoamento •— Devolvendo e passe da
‘Les das despesas autorizadas: . 	 -	 E. F,..-Leopoldina extraida a favor • de

N. 10-813 —. Ao inspetor da 2 4 Ins- Eugênio' Rodrigues Manso Paes Leme e
•petoria •regional,- comunicando, em res.,/ outra pessoa, a qual não foi usada..
posta- ao . telegrama n. 76, que' devo o . 2-C-829 — Ao inspetor •,111 16", Empe-
pagamento das diárias ,ser processado •tona Regional —;Restituindo a compro-
por exercícios findos,., a requerimento do vação do adiantamento de 10:950$ rece-
jnteresádo.	 bido ,pelo :mesmo inspetor, afim de ser

N. 2C-814 — Ao inspetor da ar Ias- reparada uma irregularidade na selagem
petoria, Regional, remetendo portaria de de alguns documentos.
contrato de Mário fitmenta de Moura. 	 Requerimento despachado •

N. '; t-0815 -,- Ao ,delegado 'fiscal do	 •	 ...,. 	 '.	 a
,

N. 3.9m-34 . (9.76,2-33 -- Compnhia'É. Ria de Janeiro, transmitindo -o rito- Comércio e .Construções S. A., apresen-Cesso referente a vencimentos do inspe- tando por ..interniédio do D. :N. Povoa-tor' regional: na r.o .Ae Estado, Egídio CO- mento uma conta de 30:91)0$, relativa á
roam" de Sousa, e aolicitando os . necessá- construção . de 5 casas no N. C. Sãorios 'esclarecimentos. .	 -	 Bento. -- Requeira a interessada o pa-

N: 2C-816 — Ao inspetor da 16 4 Ins- gamentopo r exercícios findos.
petoria ,Regional, confirmando • •o tele- .

,-cia de contrato de fiscal do Trabalham 	 Ofícios:	 •
Joinvile, Homero_ Macedo. 	 •	 •N. 2 C-8300 — Ao D. do Exp. e Cont.

N. 20-817.— Ao inspetor da.17' Ins- do 'AI. dá Agricultura, transmitindo um
retoria 'Regional,, ,confirmando o tele- ofício 'da Secretaria de' Agricultura do

"	 1grama	 t.que..solicitou a remessa da porta- 	 S	 .	 .

. o	 ,

ria de Contrato de 'Manuel ,de Castro Gui- N.. 2 C-831 — . Ao D. G. do D. N. do
rãeS.	 ' •	 . Trabalho, remetendo a portaria de contra-ina

•N. 20-818 —
,	 •.	 • -	 .	 ,

Ao inspetor da 13' Ins- to de Pedro Nabor e comunicando ter sido
petoria	 tolo_ tornada sem efeito a , que, contratou Ma-'Region al; confirmando
grama que solic i tou as portarias,   e	 .	 -	 —-- trato de Valdir Faria ,Rocha e José Via- • i C832	 AO mesmo, comunican

D

do ter o Sr. ministro arbitrado em réis
'N 20-819 — Ao inspetor da 18' Ins-

na de Barros.	 300$ as gratificações a-Alcebíades Romão.
'petoria 'Regional, confirmando • o • tele- Garrido e, Manuel Celestino dos Santos,
grama que solicitou as'portarias-de con- 'da Federação dos Marítimos.
trato de' Sabino • Brasileiro •Fletiry,IRo--- N. 1 0-833 — Ao Dr. G. do D. N. do

•gério 'Gonçalves Guimarães .e .Benedito
H	

, Povoamento, comunicando ter o Sr. mi-
olanda Cavalcanti..

	

	 nistro fixado uma gratifica:ção de 300$,
pelos Serviços extraordinários prestados,

-EXPEDIENTE ' DO SR; . DIRETOR GMAL	 ao farmacêutico do núcleo "Candido de

• Ofícios:
'2-C-820—Ao Sr. inspeto

.
• r da 15* Ins- da "Sul-América", Maurice Gauthier, co--

' petoria Regional — 'Comunicand	 representação dèste ministério no 100
gados a apresentar de actir,do com o de-

o 'que fas • municando , que, em relação ao assunto da
reinou que os empregadores são obri- Congresso Internacional de Atuários„ o
ereto 20.291, não estão -sujeitas a solo Sr. ministro exarou o seguinte despacho:

"	 'nem precisam' ser entregues por meio 'de A situação financeira não comporta a
requerimento.	 ,	 despesa.

Circular. 2-C-821 -- As demais Ias- N. i C-836 —Ao inspetor , da 17' Ins-'	 .
petorias Regionais — Idêntico.	 . -. petoria' Regional, comunicando ter o Sr.

' 2-0-822 — Ao D.. G. do' D. N. do ministro autorizado . a despesa referente
Povoamento — Transmitindo o despacho á. 19 horas *de serviços extraordinários
que' mandou dar posse ao contratado' a que fez jus o interprete Rodolfo von
altirtinho Firmiano da Silva. 	 .. Steiger 'em, janeiro último, cabendo ao

_Circular. 2-C-823 — As repartiçOeS de-. mesmo re querer o pagamento por exer-
pendentes déste Ministério inclusive ctcios' findos. , 	 •	 '	 •	 '
Inspetorias Regionais -- Comunicando a N. 2- C-836 — Ao inspetor da 16" Ins-
dispensa da prova , de quitaçao com o petoria Regional, remetendo a portaria de
aervgco aniiitar para os contratados. • contrato-deMbona.deuárruda Ramos

grama que solicitou remessa da porta-	 Dia 10	 •

d coa- ria
N

 José Ornstein.

'9 d abril de 1934	 Abreu", 	 Correiaia	 e	 •	 -
-N..1 C-834.— Ao conselheiro técnico

•
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N. 367-M, de 1931 - Manuel Antó-
nio contra a firma António Garcia. -
compareça u reclamante ao eseritóric
firma afim de receber a indenização de
férias.

N. 731-J, de 1931 - João António
Sampaio contra a firma Luzes & Comp.
- Arquive-se até que a parte reclamo
contra a veracidade do recibo.

N. 8-J, de 1921 - José Rocha contra
t a fábriea, Orion. - Compareça o re-
clamante ao escritório da firma recla-
mada afim de receber a indenização de
férias.

Reclamações de férias apresentadas
contra a Companhia Brasileira de Por-
tos, por Joaquim José de Sousa (pro-
cesso n. .6274, de 1933), Joaquim Ma-
ria Aires Lourenço (processo n. 1.625-J,
de 1933), José Pereira de Figueiredo
(processo n. 1.445-J, de 123)), José
António Ferreira Lima ( processo nú

-mero 1.6294, de 1933), José Monteiro
(processo n. 1.643-J, de 1933), João de
Deus de Oliveira (processo n. 1.6354,
de 1933), José Pauline Inocéncio (pro-
cesso n. 1.6304, de 1933), José Pau-
Uno de Azevedo (processo n. 1.6414,
de 1933), João Viana da Crtz (processo
n. I.637-J, de 1933), João da Almeida
(processo n. 1.6314, de 1233), José
Francisco Luiz (processo n. 1.6954, de
1932), José Maria de Sousa (processo
n. 1.677-J, de 1932), José Romeu da
Silva Vidal (processo n. 1.6694, de
1932). João Mesquita (Processo nú-
mero 1.671-J, de 1933). José Pereira
Terra (processo n. 1.6734, de 1932),
José Marciano de Sousa (processo nú-
mero 1.6754, de 1932), João Ribeiro
processo n. 1.6814, de 1933), Joaquim
Machado (processo n. 1.685-J, de 1932),
João Bernardo (processo n. 1.6874, de
1932), José Garcia de Oliveira (pro-
cesso n. 1.689-J, de 1932), João Afonso
de Almeida (processo' n. 1.679-J, de
1933), Joaquim Martins Nova (processo
n. 1.6994, de 1933) , - Juntem a ca-
ierneta.

Dia 11

RequerimentoS despachados

Processos:
N. 359 D, de 1932 - Damásio Gomes

da Silva contra a Companhia Progresso.
Industrial do Brasil. - Arquive-se até
que compareça.

N. 9.661, de . 1934 -- Coletoria das
Rendas Federais de Jaraguá (art. 20 do
deoreto n.	 - Arquive-se.

N. 9.551, de 1934 - J.P. dos Santos
& Comp., enviando recibos de férias pa-
gas a José Soares Antunes, Alfredo de
Matos e Juvenal Azevedo. - Arquive-se.

N. 173 N, de 1932 - Nicola Chiaptala
contra a Companhia Brasileira de Por-
tos. - Arquive-se até que junte a cader-
neta em ardem.

Reclamações de fériaS apresentadas
contra a Companhia Brasileira de Por-
tos, por:

Francisco Severo Filho :(proc. 549 F,
de 1932);

Benedito José Vieira '(proc., 225 B, de
1933); -

Brasil José de Oliveira . (proc. 221 B,
de 1933);

Benedito Ferreira Guimarães (proces
-so n. 213 B, de 1933);

Bento Teixeira Machado (proc. - 219 B,

Bento Leitão de Sousa (proc. 227 B,
de 1933);

Jubilo Lopes Moreira (proc. 1.023 J,
de 1933);

Francisco José de Barros (processo
o. 533 1', de 1932);

Francisco Pereira Vitória (proc. 539 F,.
de 1932);

Francisco Alvites •(proc. 551 F,
1932);

Juntem cadernetas.
Processos:

N. 1.274, de 1930 - Francelino Lopes
contra a firma Abílio Rodrigues. - Com-
pareça o reclamante ao escritório da fir-
ma reclamada, afim de receber a indeni-
zação de férias.

N. 9.329, de 1933 - Benjamim Pinto
Costa contra a firma Illadrigues Car-
doso. -- Compareça o reclamante ao es-
critório da firma reclamada, afim de re-
ceber a indenização de férias.

N. 3.595, de 1934 - Balbino António
dos Santos contra a S. A. Cartum° Ca-
rioca.-Arquive-se.

N. 3.985, de 1934 - Gustavo Rodri-
gues da Silva contra a S. A. 'Cortume
Carioca.--Arquive-se.

N. 3.095, de 1934 - Francisco Vas-
concelos Paiva contra a S. A. Gortume
Carioca.-Arquive-se.
• N. 4.473, de 1934 - Geovani Lega
contra Eurico Guarneri, por intermédio
da União dos Trabalhares Metalúrgicos.
-Arquive-se.

Reclamações de férias apresentadas
contra a Companhia Brasileira de Por-
tos, por;

Francisco Inácio (proc. '611 F, de
1933);

Francelino Raies (proc. 561 F, de
1932);

Francelino Rad Silva (Proc. 531 F,
1932);

Francisco Paulino Bento (proc. 559 F,
de 1932);

Francisco de Sousa Martins (processo
n. 553 F, de 1932);

Franeiseo Amorim (proc. 547 F,
1932);	 I

João Francisco Barbosa (proc. 1.633 3,
de 1933);

Francisco de Paula Belido de Carvalho
(proc. 529 F, de 1932);

Francisco Dubois Bastos :(proc. 527 F,
de 1932);

Juntem cadernetas.
Processos:

N. 5.145, de 1934 Agostinho da Cos-
ta contra a firma Freire .& Sodré.-Com-
pareça o reclamante ao escritório'da fir-
ma reclamada, afim de receber a indeni-
zação de férias.

Reclamações de férias apresentadas
Ganira a Companhia Brasileira de Por-
tos, por:

Benjamim dos Santos ,(Proc. 231 B, de
1933);	 -

Benedito de Oliveira (proe. 235 B, de
1933);

Belmiro Joaquim Santana '(proc. 229 B,
de 1933);

Bernardo Vieira (proc. 211 B, de
1933);

Baltazar Eleutério da Costa (processo
n. 233 B. de 1933);

Belbiro G. Moreira (proc. 213 B, de
1933);
7.1TWItantagi,deffli*aa.:---

ExPÉDIENTE Do SR. UME:Toll GERAL

Expediente da l" ,ecção
Aliança dos Operários na ludUstria

da Construção Civil -- Rocha Sobrinho,
Estado do Rio-- Processo u. M-8.92-
33 - Assunto; Reclaniaçb contra Abel
Soares Seco. - Providencie-se, preli-
minarmente no sentido de ser cobrado.
o sèlo devido a fls. 3 e 4. Do inquérito,
instaurado na Procuradoria para apu-
rar a procedência da denúncia oferecia
da a êste Departameno pela Aliança
dos Operários na Indústria de Construa •
çao Civil, contra Abel Soares Seco, disa
pensando o sindicatário Abel Seco de
Gouvêa, por ter recorrido ao sindicato
da sim' profissão para haver os salários
a que fizera jús, verifica-se que o em-
pregado em causa está incurso na pe-
nalidade a que se refere o § 1° do adi,
go 13, do decreto n. 19.779, de 19 de,
março de 1931, por haver cerceado o
exercício dos direitos sindicais do re,
ferido empregado. E, de acórdo com as
disposições do citado artigo 13 e raspe.
ativo parágrafo primeiro, condeno Abel
Soares Seco a pagar ao seu ex-empre
gado a importância de 1:200$000, cor-,
respondente a seis Meses de salários,
razão de 200$000 mensais. Quanto à
reclamação de salários em atraso, sen.,
do da competência das juntas de cone
°inação e julgamento conhecer dos disa
sídids §ndivicluais entre empregadores
e empregados, encaminhe-se o presen-
te processo à 13 1 Inspetoria Regional
para os devidos fins.

Rio, 2-4-1934, - A. Bandeira de
Mello, diretor _geral.

Processo n. 244-A-33 - AssociaçãO,
dos Bancários - São Paulo - Refor.s
ma dos estautas. - Sr. J. Santos Bar-,
ros, procurador da Associação dos Baias
canos, com sede na capial de São Pau-%
lo, - Compareça a esta secção, daa,
15 112 às 17 horas.

União dos Proprietárias de Marcena-
rias -Nesta - Processo n. 4.699-34.
- Arquive-se.

1Rio, 9-4-1934. - A. Bandeira de
Mello.

Sindicato das Operários e . EoPrega•I'
dos em Fábrica de Chapéus 45 Similaa
vos do Distrio Federal - Nesta'- Pra,
cesso n. 7.442-33 -- Assunto: Recla-
mação contra Júlio Lima c% Comp., por
ter dispensado Benício Carlos da Mata.
- (Y Sindicato dos Operários e Einpre.e
gados nas Fábricas de Chapéus e Simi,
lares do Distrito Federal pede seja¡
aplicada à firma- Júlio Lima & Campa
a sanção prevista no § 1 0, do artigo 13,
do decreto n. 19.770, de 10 de março da
1931, pelo fato de haver infringido aS
disposições do referido decreto, que as-
segura no país a liberdade sindical: O,
operária em causa,.Benício Carlos da
Mata 'exerce as fiinções de presidente
daquele sindicato, motivo que apresens
ta como causa real de sua dispensa da
firma onde trabalhava e junto a cujos
operários promovia a propaganda em
favor daassociação sindical. Tenda
sido sUrpreendido nessa atividade, foi
repreendido e logo depois despedidci
por haver retomado o serviço Com 20
minutos de atrazo, pelo fato de ter
adormecido após o almoço. Censuradci
pelo contra-mestre, reagiu com vi-vão!-
dada, tendo dessa discussão resultado
sua dispensa, por ter cometido uma ina
fração ao regulamento da fábrica- e
praticado uni ato. ,de indisciplina na

. alcgagão ,* :do _ sindicato
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perseguição ao sindicatário em caosa,
em vista de sua atividade sindical,
contestada por 150 operários da mesma
fábrica, no número dos, quais muitos
se achana filiados' à 'reetievtiva associa-
ção profissional, da qual é presidqnte o
reclamante,. e, entre êleo, o próprio
contra-mestre que o dispensou. 	 pos-
sível que a razao profunda e obscura da
dispensa de Benício Carlos da Mata seja
na verdade • o fato de as achar anga-
riando, dentro daquele estabelecimento
industrial, adesões de e operários para P.
sindicato. Porém, não ficou' . provado.
Talvez mesmo estivessem Os emprega-
dores aguardando um pretexo justificá-
vel para dispensá-lo, .que foi oferecido
pelo próprio sindicatário, o qual, tendo

•. chegado ao serviço após -o seu reinicio,
infringiu, a_ disciplina na discussão. que
travou com o seu superior. Em vista
dos documentos oferecidos, constantes
do processo, .não é* aplicável à firma
reclamada a sanção prevista no § 1' do
artigo 13, do decreto n. 19.770 f de 19
de março de 1931, por carência -de
prova.*	 ••

31-3-1934. — A. Bandeira de
Mello, diretor geral.

Ao presidente da União dos Con-
tra-Mestres, Marinheiro e Moços da Ma-
rinha Mercante — Nesta:

N. 4/530 -- 'Solicitando esclarecimen-
tos /Obre o desembarque - 'do associado
José Firmino Guedes, tendo em vista
uma reclamação 'apresentada pelo
mesmo..

— Ao presidente do' Sindicato dos
Operários na Fabricação de Bebidas —
Nesta:	 •

• N. 4/531 +=- Solicitando a remessa de
uma relação nominal dos componentes
da diretoria, conselho fiscal e comissão
de sindicâncias, com as especificações
que se refere, cr artigo 2°, do decreto nú-
mero 19.770, de 19 de março de 1931.

Dia 4
Ao Sr. Seth Couto Emanuel de Meio

— Nesta:
N. 4/532 — Pedindo-lhe que compa-

reça a esta secção, das 15 1/2 às 17 ho-
ras, para os devidos fins.

Ao Sr. Francisco de Oliveira e Sil-
va — Nesta:

N. 4/533 — Idem, idem, idem.
— Ao presidente do 'Sindicato Cine-

matográfico de Exibidores — Nesta:
N. 4/534 — Idem, idem, idem.'

Ao presidente dó Sindicato Textil
e Classes Anexas -- Juiz de,Fora — Mi-
nas Gerais: •

N. 4/535 — Solicitando a remessa . de
uma lista de nomes, com as especifica-
ções a que se refere o artigo 2° do de-
creto n. 19.770,4os componentes da di-
retoria atual e anterior.

— Ao Sr. João Batista Januário, pre-
sidente do Sindicato dos Trabalhadores
em Carvão e Mineral — Ponta da Areia

Niteroi — Estado do Rio:
N. 4/536 —Reiterando os têrmos do

offoio n. 4/324, de 24 de fevereiro úl-
timo.

— Ao presidente do Sindicato dos
Operários e Empregados nas Indústrias
Frigoríficas — Nesta:

Ti. 4/537 — 'Solicitando a remessa de
uma relação nominal dos componentes
da diretoria e demais poderes, com as
espeoificaoões a que se refere o artigo
2° do decreto n. 19.770.

-- Ao presidente do Sindicato dos
Trabalhadores em Trapiehe Cabo
Frio — Estado do Rio:

N. 4/538 — Devolvendo o Selgino
ãe1;

•

-- Ao presidente da -Associação da
Imprensa Matogrossense	 Cuibá
Mato .Grosso:

N.. 4/539 — Remetendo uni exemplar
do decreto à. 19.770, e outro-de mode-
los de documentos, necessários a "sindi-
calização.

AO presidente da Federação do
Trabalho -- Nesta:

N. 4/540 Solicitando esclarecimen4
tos sobre. se o, Sindicato doa Mestres e
Contra-Mestres da indústria Téxtil é seu
filiado.

— Ap delegado fiscal. do Tesouro Na-,
cional — São -Paulo — Capital:

Ti. 4/541 —'iSolicitandO esolarechnen-
tos sobre um requerimento da . Socieda-
de Benafieente dos Condutores ' de Veí-
culos, de Santos, remetido' com o oficio
2/363, em 29 de junho de 1932.

— Ao presidente da;So" ciedáde União
dos Operários Estivadores — Nesta:

N. 4/542' — Convidando-o a prestar
esclarecimentos sobre a exclusão do só-
cio António.Alexandre 'da Silva, tendo
em viga uma reclamação endereçada ao
Sr. ministrO..

•— Ao ' diretor do Departamento Esta-
dual do .Trabalhão — São Paulo — Ca-
pital: .•

Ti. 4/543 — Reiterando os têrmos do
oficio n. 4/971, de 22 de junho de' 1933.-

• 1.

— Ao presidente ,' do Sindicato dos`
Ferroviários de Itajubá — Estado de
Minas Gerais:

N. 4/544 — Para declarar que/ a data
em que foi procedida a eleição' da atual'
diretoria, ao mesmo tempo, enviar .os
nomes dos componentes da 'gestão finda.

— Ao presidente do Sindicato dos'
'Ferroviários dai Estrada de Ferro Sul de
Minas — Cruzeiro — Fsitado de São.
Paulo:

N. 4/445 — . ,Sóbre providências no
sentidb de ser proCedida - nova eleição
pare os cargos de 1° e 2° Secretários, bem
como para o ooupado por Edgar Guedes,
reeleitos, em desacordo com • o 'dispositi-
vo legal.. Outrossim, deverá remeter os
nomes dos que' forem eleitos, com as es-
pecificações a que se refere o artigo 2°
do decreto n. 19.770.

— Ao presidente' da Sociedade dos
Trabalhadores em Cate --- Santos -4 São
Paulo:•_

Ti. 4/546 — Em solução oonsUlts de
1 de março último, "declarando-lhe, que,
em face 'do previsto na alínea d do arti-
go 1 9 -do •decreto n. 19.770,São vedadas
ae reeleições para os mesmos ou diferen-
tes. cargos.

— Ao diretor do Departamento Esta-
dual do Trabalho — São Paulo -=

.N.• 4/547 --• 'Solicitando esciareohnen-
tos.sóbre uma reclamação do ferroviário
Narciso Lemos . de Almeida, contra a
Companhia Paulista de Estradas de
Ferro.

• •n•nn•nn

Departamento Nacional dá Indiis-
tria é Comércio

Expediente de 23 • de março de' /934
Ofícios:
N. 481.• — Ao Sé. diretor dá Junta

Comercial do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio, agradecendo pu-
blicações. -

• N. 482. — Ao Sr.. miniStrO da Tra-
balho,_ Indústria 'e Comércio, relativo à

I ZL-i_r!if.)..1•_,Illlpt.f.4-114.40%;*

Dia 24
Ti. 483 — Ao Sr. diretor geral. chf.

Departamento Nacional do Povoamento,
acusando o oficio n. 995, de 5 do +cor-
rente.	 •

N. 484 — Ao Sr. inspetor da Alfân-
dega do Rio 'de Janeiro, enviando um
exemplar da marca de exportação apre-
sentada pela firma Moinho Fluminense
S/A., e depositada neste Departamento.

N. 485;,..— Ao Sr. inspetor da - Al=
fând&ga clO'. • Rio Grande do Sul, sobre o
mesmo a.tí4unto, com a firma Remou
lrigaray. •	 -

Ti. 486 — Ao Sr. Dr. Roberto Santa-
maria Filho, Estados de S. Paulo, en-
viando uma relação dos frigorificoe
existentes no Brasil.

Ti. 487 — Ao Sr.- António Viloáre,e1,
Illspanha,, enviando publicaçõões••desta....
Departamento.

N. 488 — Aos Srs. 'Carlos Lubisco
& Comp., Rio •Grande do -Sul, enviando
o certificado e uma das vias da marca
de exportação da firma acima, citada, e
depositada neste Departamento.

N. 489 Ao Sr. inspetor da Alfân-
dega de Porto Alegre, Rio Grande, dó
Sul, enviando um exemplar da marca
de exportação apresentada pela firma
Carlos Lubisco	 Comp., e depogit1la.
oéste Departamento.

- .
Dia 26

. N. 490 — Ao Sr.. diretor geral dè
Contabilidade. do • Ministério do Traba*-
lho, Indústria e Comércio, sobre dele--
811CM de . poderes.

	

,	 Dia 27 • •
Ti. 491 — Ao Sr.. ministro do Tra,

beato, -IndiXstria e Comércio, .eõbre a
transferência para este Departamenio
do Instituto de Técnologia , do Ministé-
rio da Agricultura. 	 •	 • •

•' Ti. , 492 — Ao. Sr. ministro da ,Tra.. •
belho Indústria e Comércio, com ':refer--'.
renda à situação do mate.

493 _ Ao Sr.. inspetor dá :AUM...
dega do Rio de Janeiro, enviando um
exemplar da marca de exportação apre-:"
sentada pela firma Alvaro da Silveira, e
depositada neste Departamento.'

N. -494 — Ao Sr. inspetor da Alfân-
dega da Baia,* sobre o. mesmo' assunte,
com a firma Costa Pena & CornPi:

N. 495 — Ao Sr. diretor geral. de
Contabilidade . do Ministério -do ,Traba-
lho, Indústria e Comércio, Obre regul.\
sição de passagem. • .	 .	 .

Ti. — 496.— Ao Sr, inspetor da .A1-5
fàndega ,do Rio de Janeiro, enviand0
um exemplar da marca de exportação
apreSeiitado pela firma Frederico Bo-;
riolo e depositada neste Departamento. .

	

.	 ,
Ti. 497 — Ao Sr. inspetor dá MU...,

- dna do Rio de Janeiro, solicitando pro.
vidências sóbre um 'volume sob, núme-:.
•ro 38.278, vindo da Islandia, perten-
cente a êste Departamento. 	 •

Ti'. 498 —*Ao. Sr r'delegadá fisdal do;
Tesouro Nacional 'no Estado de São
PaUlo, enviando, para' proceder. à,. devi.
da cobrança de sélo a a respectiva .re,sr
validação, o, exemplar da marca?de
portação de Robert Castier. 	 ,

Ti. 499 — Ao Sr. Roberto Castier, .
São• Paulo, -comunicando ter enviado à:
Delegado Fiscal do Teouiro Nacionak

'-no Estado de São Paulo, -para'.ser-e0,4,

	

010..i$410MOnain	 potP".5-..	 '
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EXPEDIENTE DO 511. DIRETOR ficam,
Dia 10 de abril de 1931

Requerimento despachadu
Ferreira Machado	 Comp. Limitada.

(DNIC. 899/934). — Satisfaça, as exi-
gências da lei.

Conselho Nacional do Trabalho
DPSPACNOS DO SR. PRESIDENTE

Lm 3 de abril de 1931
Recursos:
N. .172132 — Recorrente, Graciliano

Constantino; recorrida, a Caixa da Rede
alineira de Viação. =. Oficie-se ao -re-
corrente para que dirija à .caixa o (seu
pedido e, caso não se conforme com a
decisão da niesnne.recorra, na forma da
lei, para ate conselho. Cientifique-se
ao Sr.. ministro, do presente despacho.

N. 942134 — Recorrente, Aires Perei-
ra:- recorrida, Caixa da Companhia
mogiada de Ferro. Remeta-se o
Precesso à caixa, pára que infornie o re-
curso , e o encaminhe nos tê‘rmoa do pa-
rágrafo. 1 0, art. 51, decreto n. 20.465,
juntando o processo original cio pedido
de pensão.

Processos:
IV. I: 194134—Companhia E. F. Dou-

rado;.remetendo o inmiérito administra-
tivo instaurado contra Moisés Carlos. —
Seja ouvido  o acusado, por intermédio
da respectiva caixa.

N. 1.632132 — Floriano Agostinho
Torres, reclamando contra sua demis-
são da E. .F. Central do Brasil. —
Oficie-se à emprésa, solicitando-lhe
providências no sentido de serem cum-
pridas as decisões dêste conselho, as
quais refere a p resente reclamação.

N., 2.263 — O inspetor Fernando -de
Andrade Ramos, transmitindo consulta
da Caixa d Cais do Pôrto do Rio do Ja-
neiro si ,uma. senhora tutora nata Pode
passar ,procuração para o fim do rece-
ber pensão. — Oficie-se respondendo
que, quer se trate do caso direto da pen-
sionista, quer se trate da quota da pen-
são de seus filhos, pode a tutora nata
passar proceração para o recebimento da
pensão.

N. 2.294134 — Manuel Monteiro, re-
clamando contra a Caixa da Rêde Mi-
neira. de Viação., — Oficie-se ao recla-
mante -para que se dirija documentada-
mente à caixa e, como não se conforme
com a decisão da mesma poderá, então,
reobrrer para êste conselho, nos térmos
do art.. 51 e parágrafos do decreto mi-
mero 20.465.

N. 7.403133 — Caixa da Récie Minei-
ra de Viação, comunicando não haver - aEstrada depositado as contribuições pre-
vistas nas alineas a e d, do art. 8°, de-creto a. 20.465. — Notifique-se à em-
prêsa a normalizar a , entrega das im-
portãneias devidas à caixa das contri-
buições do seu próprio pessoal, aplican-do-se o disposto no art. 62, decretoa. 20.455, dentro do prazo de 30 dias.

11.256133 Manuel da Rocha Barbosa,
reclamando contra a E. F. Nazareth. ---
Oficie-se ao diretor da Estrada para to-
mar o assunto na consideração que me-
recer, não obstante 'o reclamante

‘
 não

contar o tempo de serviço necessário
para -a estabilidade no cargo.

.N. 14.910133 — Firmino Soares de
Matos, reclamando contra a sua demis-
são da Companhia Éste Brasileiro. •—
Dê-se conhecimento ao interessado do

- parecer, • da procuradoria., - - 	 -

Dia . 9
Recursos:
N. 500, de 1932 — Recorrente, Felix

Soares da Silveira; recorrida, a Caixa da
E. F. .1'iladeira-Mainoré. — Ouça-se o
recorrente, enviando-lhe 'cópia dos em-
largos oferecidos.

N. 811, de 1933 — Recorrentes, Cle-
mento Nlatos e • outros; recorrida, a
Caixa da E. F. Bragança. —.Reitere-se
à caixa o oficio da :;1 de janeiro últi-
mo, mareando-se o Prazo de 10 dias,
para a resposta.

Processos:
N. 561, do .1931 — Auguston Henry

Doney, roclamando contra sua clemiSsão
da Th3 Rio-de 'Janeiro Light e Power Co.
Ltd. . — Encaminhe-se o processo ao Sr.
ministro do' Trabalho, prestando-lho os
esclarecimentos necessários.

N. 2.014, de 1934 -- E. F. S. Paulo-
Rio Grande, enviairlo o biquara° admi-
nistrativo instaurado - 'contra Antônio
Sieradzki, Edgard Melo. Júlio S imi le, en

-genheiro Hugo Giesbrecht, Armando
Prince e Francisco Gomidé. — Dê-Se
vista ros acusados, na- secretaria, pelo
prazo de 10 diás. Indefiro a petição de
Antônio Sierádzki, Edgard - Melo e Júlio
Simile, que deverão aguardar o julga-
mento do inquerito, por parte dêste
conselho.

N. 2.076, de 1934 — Serviço de Agua,
Esgotos, Luz, Tração' e Prensa de Algo-
dão, do Maranhão, fa7endo demonstração
referente ao art. 71 do decreto nú-
mero 20.465. — Responda-se à em-
praza que, emquantd não fôr resolvido o
assunto relativo à instalação da , caixa,
não se poderá providenciar sôbre . o pe-
dido de apólices.

N. 2.207, de 1934 — Urbano Rebelo
Filho, Consultando Obre concessão de
aposentadoria na Caixa da Tramway.da
Cantareira de S. Paulo. — Dirtja-se o
censulente à-caixa, cabendo da deeisão
do mesmo recurso . para êste conselho,'
na fórma do art. 51 e seus parágrafos
do deereto n. 20 ..465. -

N. 3.169, de 1933 — Inspetor José
Goniare, representando contra as em-
presas dos Estados do Paraná e Santa
Catarina, que ainda não constituiram
caixas de aposentadoria e pensões. —
Aguarde-se o resultado dos estudos O-
bre a - fusão das pequenas caixas,

N. 4.422. dó 1931 — Estáquio Gomes
de Santana, reclamando contra sua de-missão da Companhia Este Erasileiro.—
Ofiefe-se ao Sr. "ministro do Trabalho,
prestando- esclarecimentos, de acôrdo
com' o•parecer da-procuradoria geral.

N. 6.858, de 1033 Caixa da E. F.
Madeira Mamoré, solicitando informa-
ções sdbre urna medida tomada pelo
Banco do Brasil. — Reitere-se à caixa,
por telegrama, o oficio de 15 de março
último.	 -

N. 7.026, de 1932 — Caetano Murino,
reclamando contra a caixa da S. Paulo
Rallway. — Arquive-se, dando-se ci-
ência ao interessado.

N. 7.056, de 1933 — Empresa Tele-
fónica Palmeiral-1 .w (S. Paulo). consul-
tando sôbre a constituição da respectiva
caixa. — Aguarde-se o resultado dos
estudos sóbre a fusão das pequenas
caixas.

N. 8.164, de 1932 — Francisco Aza=
rias de Pádua, reclamando contra a E.
F. Oéste de Minas. — Aguarde-se nova
manifestação do interessado à.vista das

informações da Secretaria da Agricul-
tura,.do Estado de Minas Gerais. (De-
partamento de Viação).

N. 13.145, de 1933 — Caixa da E. F.
Goiáz, consultando s...bre concessão de
OmPrestunos a associados com mais de
10 anos de ,serviço..— Oficie-se, respon-
dendo que, os 10 anos de serviço, exi-
gidos, ;para que não seja preciso fiador,
prende-s.e à garantia de que se procura
cercar a carteira de emprestimos, e, re-
presentada, no caso, pela estabilidade do
funcionário no cargo.

N, 13.502 — Condutores de malas
postais da. Diretoria Regional dos. Cor-
reios e Telégrafos de Minas Gerais, pe-
dindo lhes seja extensivo o decreto nú-
mero 465. — Oficie-se aos -requerentes
informando que a comissão encarregada
de elaborar o ante-projeto de decreto
que 'orca caixas de aposentadoria e
pensões, para os funcionários do Depar-
tamento - de Correios e Telégrafos, de-
clara que a pretensão em fbco' está ple-
namente assegurada no art. 3 0, do ante-
projeto em questão,

EXPEDIENTE DA PRIMEIRA BECÇÃO

Foram mandados publicar os seguin-
tes acórdãos:

P. 1.383133 — Vistos e relatados os
autos do processo em que sãe partes:
Manuel Rodrigues Ribeiro, reclamante, e
Goinpanhia de Navegação Lloyd Brasi-
leiro:

Relatório:
Manuel Rodrigues Ribeiro, arrumador

, diarista do Armazém E, da Companhia
de Navegação Lloyd Brasileiro, com
mais de 10 anos , de serviço, tendo sido
.demitido do cargo que ocupava, re-
quereu ao Exmo. Sr. ministro da Tra-
balho, Indústria e Comércio a aber-
tura de um inquérito administrativo
para apurar a. falta que lhe foi impu-
tada. -O reclamante é acusado de ha-
ver, na noite de 22 para 23 de dezem-
bro de 1932, retirado de uma caixa,
vidros de perfume e brilpantina, que
foram encontrados no armário em que
o requerente guardava roupas e objetos
de seu uso..

Isto posto:
Considerando que ficou provado, no

inquéritd referido, o fato material da
violação da caixa contendo perfumarias
e a descoberta de parte de seu conteú-
do no armário do acusado;

Considerando que as testemunhas ar-
roladas pelo acusado nada informaram
sôbre os fatos mencionados no inqué-
rito, salientando, apenas, o seu bom
procedeimento na emprêsa;

Considerando que não existem provas
no inquérito de que o administrador do
armazém tivesse movido perseguições
ao acusado, pois o contrário se apura
das declarações de diversas testemunhas,
inclusive da defesa:

Resolvem os membros do Conselho do
Trabalho julgar improcedente a recla-
mação para coofirmar d ato da Cim-
panhia de Navegação Lloyd Brasileiro.
que demitiu Manuel Rodrigues Ribeiro.

Rio de. Janeiro, 5 de março de 1934:
— Tavares Bastos, presidente. — Al-
fredo Nieniever, relator. '-- Fui presen-
te, J. Leonel de Rezende Alvint, pra-

' curW. or,. geral
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P. 5,511 -r. Vistos e relatados os au-
tos . do processo em que é reclamante
.Rodolfo Garcia da • Rosa e reclamada

ou Sons & C'. Ltd.
Alega' , o reclamante . ter prestado

serviço • à firma reclamada durante
mais de 10 anos e ter sido dispensado
do rebocador "Saturno" em 2 de setem-
bro -de 1931, sem motivo legal.

Ouvida a firma reclamada, argumen-
tou , esta que, nos tèrmos de :legislação
comercial vigente, a equipagem de
qualquer navio ou embarcação é ajus-
tada e despedida pelo capitão ou mes-
tre, assegurando mais que, como tripu-
lante de uma embarcação de sua pro-
priedade, era Rodolfo Garcia da Rosa
diretamente contratado, fiscalizado e
pago pelo respectivo mestre ou arrais
B: foi pelo mesmo diretamente dispen-
sado, donde a ausencia de qualquer
responsabilidade, por. parte *da firma
reclamada, pela demissão . do recla-
mante:

Considerando que, abstendo-se de fa-
zer a prova do alegado a reclamada as-
sentou • a Sua argumentação simples-

"' mente em razões doutrinárias - sem
atender à necessidade de sua compro-
vação de fato;; n -.

Considerando que, a prevalecerem OS

argumentos da reclamada evidente se-
ria a colisão entre a lei comercial e o
princípio da estabilidade funcional dos
trabalhadores Marítimos asaegurado
pelo art. 3° do decreto n. 19.551, de
31 de dezembro , de 1931,' vigente na
data da demissão' do reclamante;

Considerando que, si realmente se
constatasse a aludida colisk, forçaso

Soeria procurar. na cornpreeffsão liar-'	 -tmônica das . duas ' legislações — a co-
mercial a a social uma fórmula con-
ciliatória .que assegurasse aos traba-
lhadores marítimos, por esta última' al-
cançados, o Amparo Aue esta manifes-
tamente lhe quiz garantir;

Considerando, entretanto, que na es-
pécie dos autos, nem esta hipotese
ocorre,- visto como, no próprio proces-; so se , encontram elemento ssuficiente-
mente demonstrativos de que as consi-
derações expedidas na defesa apresen=
ta.da pela reclamada, acima resumidas,
não , se aplicam ao caso' 80 judice; as-
sim, considerando que si, via de regra,
nos Momos' da lei comereial el ajuste e
dis pensa da equipagem compete ao ca-
pitão'ou meetre , do navio, e- não ao pro-
prietério déste, todavia, no prOprio
Código Comercial essa regra sofre ex-

,oeção, 'pois o art. 499 preceitala que
',"pertence ao capitão esColher e . ajustar
a_ gente •da equipagem e despedi-la".
mas "obrando-de concerto como o dono
oti armador nos lugares onde éste se
achar presente";
r Considerando, pois, que o 'mestre do
rebocador "SatUrno", não poderia,'
cPma:-, quer fazer acreditar á • fira -re-
clamada, ter disericionáriamente dis-
pensado *0 reclamante, -porque a dis-

t	 ,	 •pensa, ocorrendo na sede do domicilio
dela, dependia de i seu acórdo; 'logo, a
firma reclamada nao poderia se con-

- servar alheia -às einscunstàncias que
ro.deiaram a dispensa, sendo de seu de-
ver investigar a causa _desta ç apurar

r'ai féra conforme as leis vigentes;
Considerando, porém, --que no caso

dgs - autos, a dispensa do reclamante
nao foi ato do mestre do rebocador

i "Saturno", conforme se depreende dos
L documentos de' fls. 67 a 60; no primei-
eto, o _aludido.-mestrecao_enyeMe ._cainu-
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nicar a ' dispensa do reclamante; como
alegou a reclamada, apenas se limitou
a formular queixa contra Oto; e se-
gundo, a própria reclamada comunicou
à Capitania doa Portos que resolvéra
dispensar o reclamante, pago, e satis-,
feito, tendo ein vista a parte que lhe
foi apresentada , pelo mestre e maqui-
nista do mencionado rebocador;

Considerando, pelo expiésto, que,
sem sombra de dúvida,. a ,demissão do
reclamante foi imposta pela reclama-
da, sendo notório aliás que na pratica
dos nossos dias, a despseito - do Código
Comercial, os tripulantes dos navioa
são verdadeiros empregados dos pro-
prietários, tanto que são por êstes in-
elousidos nas suas relnões de empregad	 -

.,

Considerando, por fim, que foi ilegal
a demissão do reclamante, porque pro-
arou &te contar mais de IQ anos de ser-
viço, e em face do disposto nos arta. 3'
e 2'

'

 respectivainente, dos decrs. núme-
ros 19.554 e 19.497„ não obstante. Se de-
ver considerar a insubordinação, como
falta. grave, não é mais, admissivel a
presunção legal de que . a despedida foi
motivada por justa causa (Cad. Co-
mercial, art. 555n.. 1), sendo indispen-
sável a devida 'apuração da falta em
inquérito administrativo .regular, o que
não foi feito pela reclamada;

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho, verificado que a
demissão imposta ao reclamante o foi
com inobservancia das normas legais
par que se deveria reger, 'dar provi-
mento a reclamação, condenando a re-
clamada a readmitir a reclamante no
seu, serviço, com i as vantagens que, por
lei lhe competem.

Rio de Janeiro, 1 de , fevereiro de
1934. — C. Tavares Bastos, presiden-
te. — Cerqueira Lima, relator. Fui
presente, J. Leonel de Rezende Alvim.,
procurador geral..

P 11.549. de 1932 — Vistos e reta-
tados . os 'autos do processo em que o
presidente da Caixa de Aposentadoria e
Pensões dos Empregados da Companhia
Paulista de Eletricidade faz uma con-
sulta sobre a sua situação corno presi-
dente da 'mesma.

Relatório!' ' 	 •
Carlos Augusto, Ribeiro de Sousa, as-

erivão aposentado da Coletoria de São
Carlos, foi admitido a • servieno escri-
tório 'da Companhia de Eletricidade, e,
corno tal, tornou-se obrigatoriamente
associado da respectiva Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões na' conformidade
do artigo 2° do decreto n. , 20.465, de 1?
de outubro de 1031. Procedendo-se à
formação da Junta Adrainitrativ_a da
Caixa citada em 28 de novembro de
1931, foi eleito .seu presidente. Tendo
tomado conhecimento algum . tempo de-
pois 'do-acórdão de 16 de agéato de 1932,
proferido na processo 2-4.179, que doi-
dinao Obre a eleição da Junta Admi-
nistrativa da Caixa de Apoaentadria e
Pensões da, Imprensa Nacional, anulou
a.designaçãão do Sr. Júlio de Areti Go-
mes para servir como representante da
Administraoão da fmprensa Nacional
junto à administração da Caixa, e, sus..
peitando. que o seu caso é perfeitamen
te . idèntico, yens expôr o caso ao conse-
lho e pedirtaeja lleolucionado, corno ,,fôr
de direito.,-

Isto posto:
Considerando mie os casos não são

Iguais porque , o Sr. - Julio de' Abreu Go-
içes .'an vgrdade aposentadO415!.lgol.e
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por Isso não exercia na Imprensa Natito-
nal cargo algusn;
• Considerando que Carlos Augutito Ri"

beiro de Sousa, ao contrário, exerce um
cargo efetivo no escritório da Compa-
nhia Paulista de Eletricidade; e, assim,

Considerando que Carlos' Augusto Ri-
beiro de Sousa, é, por força da lei, as-
sociado da Caixa, e ,conso tal, poda lazer
parte de sua administração;

- Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho mandar responder
a Carlos Augusto Ribeiro de Sousa que
é legal a sua' permanência na presidón-
eia da Junta Adminia/rativa da Caixa
de Aposentadoria . e Pensões dos Empre-,
gados da Companhia Paulista de Eletri-
cidade.

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de
1934. — C. Tavares Bastos, presidente
te. — Muerte° Ltidolf, relator. Fui
presente, J. Leonel de Rezende-
procurador geral.

P. 8.307, de 1933 ee Vistos ts relata,-
dos os autos do processo 'em otte -Jose
Carlos de Lima, em fequeriniento diri-
gido ao inspetor geral da-Ministério do
Trabalho. Indústria e Con'vércio; no 24-
tado de Minas Gerais, reclama contra o
ato da Companhia Força e Luz de Islinas
Gerais que, em agésto de 1932, reduziu
o seu salário diário de .23$600 para- veia
12$000, alegando que, estando prestes a
se anosentar e prevalecendo a redução
feita, sofrerá -futuramente • prejuizos
consideráveis;

-Considerando que o reclamante tom
mais de 10 'anos de serviço, 'e, assim,
de acôrdo com a jurisprudèneia 'deste
Conselho, o seu salário não pode ser cif-
/ir-Anuído;

Resolvem . os membros do Conselho
Nacional do Trabalho dar . provimento à
reclamação. de José Carlos de .Lima.
afim de ,ser restabelecido o -seu salário
de 13$600( treze mit e seiscentos reis).

Rio de Janeiro, .27 de fevereiro .de
1931. — C. Tavares Basto, presidente.
-- Alfredo Nierneyer,e relator. Fui pra.=
sente, .1. Leonel de RezetWe Alvtm, pro-
curador geral.

P. 3-14.225, de 1932 ViStcs e re-
latados os autos do processo eih que a
Caixa de Apsentadoria e Pensões da ES-
irada de Ferro Central do Brasil con-
sulta sôbre o artigo 570 do decreto
mero '20.465, de 1 de outubro dá 1931:

Resolvem os membros do \ Conselho
Nacional do Trabalho converter o jtil,
gâment em diligência afim de cru )0
03:aixEk preste as informações requeri-
das pela Procuradoria Geral (Note 	 'tituto.	

-	
,	 ,

Rio de Janeiro, 8 demarçO -de 1934.
— C. -Tavares Bastos, presidenta..- At-
fredo Nieniejler, relator,. — Fui ',pra:-
sente, J. Leonel de Rezende Alvint; pro-
curador geral.

j93 4 	 a	 R,	 .	 • 2's•	 -Resolvem os membros do - Conselho
Nacional deferir o pedido ern apreço.

Jfio de Janeiro, 5 de março de /934.
_C.4:" Tavares „Bas	 etos,,;..preimte,,,L- 	 -

amium.ffire..~.•nnn•n•n••n

• P. 3,11.959, de .1932 — Matos
latadoa os autos do processo em que ti
Caixa de Aposentadoria e Pensões da
Estrada de Ferro Petrolina a Terezina
solicita autorizaçáo para transferir réis

•'40$000 (quarenta mil réis) da verba
"Serviços Médicos-Diárias" para a verba
"Serviços illádicos-Inspeoão e Sadde",..¡
de seu orçamento para 

V,
.()te nercfcio de
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Pranci,sco Barbosa de Rezende,- relator.
-- Fui presente, J. -Leonel 'de Rezende
Alviin, procurador geral.

EXPEMENTE DA SEGUNDA SECÇÃO.

Dia 11 de abril de 1034

734e33. — Vistes e relatados os
autos do recurso •em Mie 'São partes,
corno reeorrente; Luiz Marinho de Al-
buquerque Andra-de, ex-engenheiro- da
Rède de Viação Cearense: e recorrida a
Junta Administrativa da Caixa de Apo--
Sentadoria e Pensões • da mesma Es-
trada: -
. Considerando que •a legislação 'das

Caixas de -Aposentadoria e. Penses ha
sempre consagrado o prinoipio da. não
restituição das contribuições 'arrecada-
das, salvo casos eSpeciais, que estejam
expressamente previstos • na lei. (Decre-
tos 5.109, de 20 de dezembro de 1g26,
artigo 11; e 20.465, de 1 de 'outubro de
1931. artigo 16);

Considerando que, tendo já o recor-
rente mais de dei- anos 'de serviço efe-
tivo quando, por áto de .3 de-,março 'de
1932, foi demitido do cargo de enge-
nbeiro-reáidente da Quinta .Divjsão
flde de Viaeão Cearense ' (Estrada de
Ferro de Sobral). para, em seguida, ser
posto em disponibildode remunerada e
aproveitado em outro cargo públiCo fe-
deral, .não lhe assiste direito' de ser in-
deri;zado ...das contribuições pagas á Cai-
xa recorrida, porque embora tenha sido
extinto .0 cargo em questão, é certo -que,
em. conformidade cor a jurisprudência
dêste conselho, a devolução de .,-contri-
bnições. • no caso do 1 50, ao artigo 26,
do citado decreto il. .20.465, • só Se rea-
liza - quando o associado tenha sido dia-
Pellsar io por noivo gle supressão do
cargo, contando • menos de dez' unos de
serviço,. pois. que, nesta 'hipótese. não
lhe ampara a .garantia da • estabilidade
funcional. a que , se refere o artigo 53,
do mesmo 'decreto;

Isto posto e
Considerando. ainda, a decisão cons-

tante do acórdão de 4 de . maio de 1933,
proferido nos atos do, processo número
2-9.081132, relativo a 'uma consulta da
Caixa de. APoSentádoria e Pensões do
Pessoal ,da Estrada de Ferro ,Central do
'Brasil` (Diário Oficial de 1 de junho de

Resolvem os membros , do Conselho
Nacional cio Trabalho negar Provimento
ao pres-ente recurso, para confirmar,
corno confirmam, a decisão da Caixa re-
corrida, que denegou a restituição das
contribuições pagas pelo recorrente, en-
quanto 'associado da mesma Caixa.

Rio de Janeiro, 5 -de- março- de . 1934.
— C. Tavares Bastos, presidente.
Gustavo F. Leite, relator. Fui presen-
te. — 1. Leonel de Rezende Alvini, pro-
curador geral. .

Rec. n. 825/33 — Vistos e relatados
os autos do recurso em que são partes,
como recorrentes: Eduardo Luz, asáe-
ciado da Caixa de Aposentadoria e
Pensões dás Companhias- Ligelt e Jar-
dim Botânico e S. A. du Gaz; e reeor-

Publicado novamente por ter saído
oom._incorrecções.

DIÁRIO, OFICIAL
—	  _

rida, a Junta 'Administrativa da- Caixa
de Aposentadoria e 'Pensões da "I.ftô-
poldiiia Railway":

1 . ) 'Eduardo Luz recorre da decisão da
Junta Administrativa da Caixa de :I pn-
sentadoria e Pensões da Leopoldina Rail-
waY, que 'lhe negou a . transferência
para . a Caixa das Companhias Light e
Jardim Botânico e S.- „A: du Gaz —das
Conti.ibuiçõeá pagas aquela mesma Cai-
xa, nos preeisos têrrnos do art. 17 Co
dec. ri.- 20.•165, de -I  de outubro de
1931, conforme .requerera.

2) Alegando . que. o regime da trans-
ferência de contribuições foi 'instituído
pela lei n. 5.109, .de 20 -de dezembro
de 1026, e que a lei • n. 4.682, de 21 de
janeiro de 1932, era, omissa. a ésse res-
peito, a Junta da Caixa de Eepoldina
Railway determinou 'que a referida
transferência fosSe feito, tendo em con-
sideração a data em que entrou- em -vi-
gor a citada lei n.- 5.109 — e de,aeór-
do com as prescrições dessa lei e as de
atual dec. n, :20.465 — Quer dizer:
foraM transferidas 'as contribuições • de
3% 'com que o associado em 'apreço
concorrera na vigência da lei n. 5.109,
de 1926, e 3/4 das contribuïeões, da 3%,
bem assim idêntica pareelti . das contri-
buições da Empresa, pagas a partir da
vigência do :dee. n. 20.465, de 1931,
em conformidade 'coin o que estabelece,
no seu -artigo 17, o mesmo (keret°.

Isto posto e
Considerando que, quando o recor-

rente deixou o Serviço: na "Leupoldina
Railway-' e ingressou ria -"Rio de 'Janei-
ro Trarnway, Light and . Power Compa-
ny Ltd.".- já se encontrava em pleno
vigor o dec. - n.. 20.465, de 1 de outu-
bro da 1031;

Considerando que, assim Sendo, as
disposições dèste. decreto é que 'devem
regular a transferência de contribui-
ções requerida . por Eduardo Luz, pois
foi sob •a sua. vigência que se verificou
a' remoção . do reeorrente' de uma. para
outra , empresa; e, 1 conseguintemenie, de
uma .para outra Caixa; •

Considerando que, -em face -do dis-
posto- no art. 17 do dec. n. 20.465, já
referido, nada .existindo ai que permi-
ta diversidade' de .interpretação e. mui-
to menos. sofismas. prejudiciais . á mar-
chá , pacífica dos Anterêsses que a. lei
visa proteger, não shá -seriãO . condenar o
critério 'adotado » pela Junta Administra-
tiva, da Caixa reeórrida para, operar a
transferência de dentribuiçõeá a . que
está obrigado, rield mesmo art. .17;

Resolvem os • membros. do Conselho
Nacional do Trabalho dar provimento
ao presente . recurso, afim de que a
transferência das • contribuições ,pagas
por' Eduardo •Luz a, Caixa . de -Aposenta-
doria e Pensões 'da . "Leopoldina 13ail-

,Vvay", em favor' da CaiXarde Aposenta-
dona e Pensões das Companhias Light
e Jardim Botánico e S,. A. du Gaz,•seja
efetuada nos termos do- pedido, isto é.
em perfeita conformidade com o . diz-
posto 'no artigo ,17 d,0 dec. n. 20.465,
de 1 de outubro de 1931.

1i0 de janeiro,- '27 de fevereiro de
1934 . — C. . Tavares Bastos,' presidente.
— João de Lourenço, relator. Fui
presente, J. Leonel; de Rezende Alvirn,
procurador geral.. Publicado nevamente
por ter • saído com incorreções:

Abril de 1031

Instituto de Previdência dos Fun-
cionários Públicos da União"

DESPACHOS DO SR, DIRETOR

EXpediente de 17 de março de .1934 •

Funeral e ?".to:
. N. 269 — Contr. João Opitaciano dos •
Santos. — À Contadoria, para -dizer sei-
lira a situação c/ dos -menores.

Habilitação a pecúlios: •
N. 2.152 — Contr., Manuel Lourenço

dos Santos. — Retifique-se, nos têrmos
do parecer da Auditoria. •

N. 1.715 — Contr., Francisco Cunha
da Graça. — Visto o pagamento do pe-
cúlio já haver sido efetuado ao primeiro
procurador, era obediência a Wordem
de 9 de janeiro a. c. nada há mais a
providenciar, mesmo porque a nova pro-
curação foi entregue a êste Instituto só-
mente a um de fevereiro a. c. Avise-se
ao interessado e arquive-se.

N. 1.613 — Contr., Mauro da Rocha
Eatista, — Aceite-se a certidão de fls.
33 que, r.o caso, é 'instrumento hábil e
efectue-se o pagamento das pensões a
que tiver direito o menor.

N. 1.695 — Contr., Hilário Correia
da Silva. — Oficie-se de acôrdo com o
parecer de fls. retro.

Processos:
N. 157 "C"-34.— Req. Carel de Azam-

buja Martins Pereira. — À Contadoria,
para dár parecer.

N. 207 `J"-34	 Req., José Viana
RodrigueS. — Indeferido.

N. 69 "0"-34 Reg., Oltvia Viegas
Pires. — Certifique-se o que .cons-
tar.

N. 1 . 123 "Est"-34 — Of. 8/24, da De-
legacia Fiscal em Vitoria.:— Telegrafe-
se ao ri/representante em Fortaleza, au-
torizando a efetuar o pagamento - dos exa-
mes médicos.

Faturas:
Alberto -de Oliveira.

Afonso 
&sDomingos iTioornéaqtirio.m da Silva.m 

Companhia Nacional de Cimento Por-
tland.	 •

Manuel de Sã.
Manuel Alves Lago & Comp.
A. Martins Mendes & Comp..
Dias Garcia..& Comp. Ltda.
Manuel Gonçalves.
Abil Gonçalves.
P. Saraiva & Comp.

. -Lopes Rebelo & Comp,
Manuel de Sá.
Américo Ferreira.
J. F. Brito" . & Comp.

Godinho Cunha & Comp.
— Pague-se.
Inscrição a pecúlio:
N. 3.850 — Contr.. Peelro Paulo Ri-

'beiro. — Restitúa-se vista. das Mor:-
mações a, importância de "quinhentos e.
quarenta e 'cinco mil e setecentos réis",

Habilitação a pecúlio: -
N. 1.085 — Contr., Luiz Pereira de

Souza Nunes. — Pague-se.
Empréstimos:
Rio de Janeiro — 421,
Pernambuco — 384.
Ceará — 430.	 •
Espírito Santo — 122.
A1ag6ae — 183 — 189.
Rio Grande do $ul	 269 —
Minas Gerais — 485 — 489 — 155.
Maranhão — 136 — 157.
Sergipe — 108 —
Amazonas — 203 — 204.,
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Dia 20	 '•N
Habilitações a pecúlios:	 •
N, 853 — Contr., Generoso Rosa:
N .  -1.737	 Contr.,'Beriedito Pedro do

Nascimento.
N.! 2.113 —;Contr., Gualteryital da

Silveira.
N. -2.093 — Contr., Joaquim Ourique

de Carvalho.:
— Ao- Conselho Administrativo.

• N. 1.744 — Contr.; João Cardoso Al-
ves.	 "'

N . 2.049	 Contr , Benedito 'Ferreira
da 'Gama.

Pague-se.
Fatura:
Américo ' ,Ferreira. — Paque-se.-,
Proceesos':
N. ,50 "DF".-34 — Req. Duarte P.'11.

de Queiroz.	 Concedida, .à' vista das
informações.	 .

N. 152 "M"-34	 Req., Maria Silvei-.
ra Forraz.	 Certifique-se, depois de'
pagos os respectivos • emolumentos.

N. 20."IIEP"-34	 Heliodoro 'da Sil-
va Conto. -.J.! Ao •Sr. contador, para di-,zer.

N.. 978 "A"-34 — Req., Alfredo R. do
Carvalho: — Indefiro o pedido de, fls.
1 , •"ex•-vi" do art. 21, parágrafo 1° do
do dec. 17.538; do 1926. — DO-se ciên-
cia 'ao interessado, anote-se e arqui-
ve-Se.

N. 311 "DF"-34 — Of. 51, do Tesouro
Nacional. — Transcreva-se à guia no li-
vro de assentamentos o envie-se 'depois
à *Contadoria:

Declaração de família:
N. 19 "I"-34 — Contr., Isabel Ramiro

da Silva Souto.	 •
N. 316 "A"-34 — Contr., Aloisio Cláu-

dio Barros de Carvalho:
N. 68 "E"-34 — Contr.; Ernesto Fran-

cisco de' Souza Temos.
N. 1,394 "EST"-34 -- Contr., José Pe-re ira de.Andrade.
N. 279 "A",.34 — Contr., Alfredo Cor-

reia Júnior,.
N. 1.222 . "EST"-34,	 Contr., Luiz

Carrilho do Rego Barros'.
N. 226 "A"-34 -= Contr., Raimundo

Gurgel do Amaral.
N. 215 "EST"-.34	 Apoldnio

Publio déAlbuquerquá.
N. 1.21.6' "EST' -34 — contr., João

CAncio de Souza.
N. 153 "151"-.34	 Gon-çalVes "de Barcelos Carauta.	 -N,. 1.1,16 "EST"-34	 Contr., Quin-

tino de Campos.
. N. 280 "A"-34 — Contr., Artur . Lou-reiro Fernandás-.-	 .

— Junte-se à inscrição.	 ,

.Expediente , de 23 de março • de 1934 -\
P,uneral e luto

• N. 270 —. Otávio Inácio. —.Autorizo,'
nos térinos do ' pareee,r, o adiantamento
a titulo' de funeral • e luto, da impor-

•tancia de 3003000.
Habilitações . a .Pectilios

N.. '470 — Contribuinte,'Lino José Ro-
clíúgues -	 '	 •	 • •N... 853 . —, Contrjbuinte, Generoso
Rosa..— t'ague-se.. .a

Emprestimos
• N. 4.575 , -- Contribuinte, Jardelino
Carolo. — Restitua-se ,a importando de
748200.

N. 487 — Minas Gerais	 Contribu-
inte, José Raimundo Pimenta Mourão.

Defeeido: Ofitie-se.
Rio' cie Janeiro.— N. 425.
Minas Gerais — N. 488.

.. Paraíba	 N 254• •
Pernambuco — Ns. 348 e 402.
Maranhão — Ns. 152 e 155.
Rio Grande do Norte-- Ns. 120 e 121.
Sergipe	 Ns. 112, 113, 114 e 115.
Estado do Rio — N. 430.
Deferido. Oficie-se. •

Dia' 24.
, Carteira hipotecária

_Processos:: 	 •
N. 161 , "M" 31 — Req. :.Marfa Morais

Rio Soares. •— A auditoria, para dizer
sobre a documentação junta, a vista da
decisão do conselho de 22 c. 	 .

N: 162 "M" '34' — Req. Marcelo da
Gania Almeida.. —'Á auditoria,' para di-
zer sobre ' os documentos, tendo em vista
a : docisão do conselho de 22 'do corrente.

N: 328"A" 34 — Reg., ..Albelardo-Me-
lo. -- Á auditoria para' dizer sobre os
documentos anexos tendo em vista: • as
instruções gerais .e a . decisão do' conse-
lho ,de 22 dó corrente no processo nú-
mero . 21111ep .34..	 •

N. 108 : "M" 34 --•- • Req., Maria 'Gloria
Viot, — Á vista 'do resultada 'da ava-
liação conforme' respectivo laudo, auto-
rizo a operarão. • Assim, deve a inte-
reSsada . satisfazer as instruç'des gerais
aprovadas', pelo conselho e -retificadas
'pelo Sr. .ministro, obedecendo á fórma
da decisão cio conselho' de 22 do corren-
te no proresso ; 211Rep. 34.

N. R72 "A" . 34 Reg:. Adolfo Soa-
res. — ÁContadorja. ---. A vista 'do re-
sultado-dá avaliação, autorizo a conces-
são do emprestimo devendo o interesa-
do satisfazer' as axiOncias das instrir-
çães geras -e a decisão do conselho, no
processo' 21111op. 34.

- N. 211 "A" 34 — Req., -.Adrualdo de
Almeida 'Corrija. , Á viSta , da -decla-
ração de -fls. 5, e do laudo de nvalia--
ção de fls. 7 e 8, a 'concessão do em-
prestimo póde • ser feita para a soma de
13:000_8. , Si "convier • ao interessado. de.-
verá êle juntar os documentos 'necessá-
rios,, de. Mie tratam as in,strucões gerais
e :a decisão do conselho de 22 . doem'-
rente.	 •	 •	 • •

Carteira hipotecária:
.Processo n. - 213-J, de 1934. —, Re-

querente,- João' Gáimarães. -- À vista.
da 'avaliação e •do montante do emprés-
timo solicitado, é inviável a 'operação
proposta. Ao requerente pode ser de-
volvida 'a documentação qiie, juntou ao
processo. Eija-se reciibro.

Processo	 153:C, de' 1934	 Re-
querente, Cesário de.- Camargo. 	 À

Contadoria. 41/4 Vista da avaliação é Viá-
Nel a operação: Para ultimar-Se r
tudo da mesma é- necessária a juntada
dos documentos de que tratam as- ins-
ttuções gerais -e a' decisão do conselho
f4 e . 22:do corrente.'
' Habilitações' a pecúlios:

N.' 2.153 — Contrib ' te Constan-
tino Gonçalves.. — Gon adoria, para
proceder aos cálculos.' .•

Ministério da Marinha
Os pedidos da'assinattira oficial devem

ser anualmente renovados. por intermé-
dio do respectivo ministério. com , a dg-)
vida antecedência, de in.odn a evitar-s..
a 'suspensão da remessa.

•Os assinantes por desconto em nas
deverão vir, .também' anualmente, por
Intermédio das respectivas retarticões
pagadoras. •

As assinaturas pagas por 6 méses serão
suspensas em 1 de julho e 1 de 'janeiro.

Vide — Expediente — na primeira pá'.
gina.

Bafa — 416 — 458 — 459 — 461
São Paulo — 572 — 585 — 588 — 598
599 -- 601 -- 602 — 607.

Defeeido. Oficie-se.

EXPEDIEXTR: DO Sã: MINI5110

Dia 18 cie	 ,, •
Ao senhor' diretor geral de Fazenda:
N. 1.09-5 -- Designa o capitão de Mer

e Guerra, José Felix da . Cunha Menezes e
os contadores navais, capitão dá corveta,
Paulo Mendonça de Oliveira e os primei-
ros tenentes, Carlos Magno da Silva e

•

• N. 2.454	 Contribuinte, ilandido:.
Pais Ferreira.	 Idem idem.

N. 2. 1155 ,--. Contribuinte. Vitério José •
'Gonçalves. — . Idem idem:

N. • 2.459	 Contribuinte, adorico
Lira de Azevedo. — Idem idem.

N. 2.164	 ,Contribuinte, Alfredo
Lopes _Guimarães. — Idei idem,

N. 2,161	 Idem: idem:.
N. 2.136 ---• Contribuinte, Gançalo

Botto Filho. — Aprovo o aaear.tamento
para funeral 'e luto .feito pelo .nosso. re-
presentante. Prossiga-se 'o processo.

N. 2:075, — Contribuinte, rsinael de
Sousa Pires. — Ao . Conselho Adrninis-..
trativo.

- N. 2358- — Contribuinte, .Silvio de
Sousa Monteiro: — .Vroeedo-se - -na
orma do parecer:	 •
N. 2.160 -- 'Contribuinte, ,Elói Ter-.

tulia,no de Almeida Lins. Expoça-se
telegrama, nos ténno's do parecer . dá •
auditoria.	 ."	 -

N. 2.015 Contribuinte, Alfredo'
'José 'de Freitas. — J tendo » sido auto-
rizado o pagamento do pecúlio, -con-
forme ofício junto por cópia á fls. 36.

,em data posterior à' da" carta de fo-
lhas 36, arquive-se:: • .
. • N. -2..156 — Contribuinte, Raul . Auto,
.de Simas: — Retifique-se,' à vista 'da
certidãb de fls. 6, '

Processos:
N. 1..430-EST, de 1934 — Ofício 8/31,.

da Delegacia Fiscal no Maranhão. ---,
Junte-se à inscrição a presente ;dedo-.
ração de 'família e devolva-se cer11--
dão de nesciniento junta que,' por, vou-
ter"rásuras em pontos 'essenciais,. não
pode seráC	 ••eita.	 -

N. 53-P, de 1934	 Reperente:Per-
ciliana 'Raquel Alves. — Certifique-se.
. N. '2504, do 1934	 'Requerentex

Joaquim Francisco: — Restitua-se, 1i- .
,cando cópia.

N. 1.322-EST.; de 1934	 ()fido
8/808, da Delegada Fiscal .em São

Oficie .rse, de . aciirdo com o rarei....
Carta de fiança:	 .
N. 7/2.026	 João 'Batista. de .	•

veira. —"'Cancele-se a carta de
do lis. 10, dó - it,•• 7/2:026, a, contar .•
1 do corrente' mês, -; •
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Abril de 1934,
1

Adalberto Cantarino Labatut para, em
comissão, incunibirem-se de verificar a
escrituração do capitão de corveta, in-
tendente naval, Nestor Ferreira Cabral,
referente a sua gestão na Diretoria do
Navegação.

Dia 19 de abril do 1934
Ao senhor diretor geral do Pessoal:
N. 1-.103 — Designa o capitão tenente,

contador naval, Cid Homero de Miranda,
para fazer parte do Conselho iFiscal do
Monte-pio dos Operários dos Arsenais de
Marinha e Diretoria do Armamento, sem
prejuízo das suas atuais funções nessa
Diretoria.

N. 1.107 — Designa o capitão tenente,
José Paraguass,ú de Sá, para exercalt as
funções de assistente do comando da laloa
tulha de Mato Grosso.

N . 1 . 1 — Manda incluir no Asilo de
Inválidos da Pátria os fuzileiros navais
números 8.226, cabo Francisco Ferraira
Lima e 1.854, cabo Raimundo Pinto, visto
terem sido julgados inválidos para o ser-
viço da, Armada, não podando angariar
meios de subsistência.

N. 1.110 — Manda Incluir no Asilo de
Inválidos da Pátria, o marinheiro núme-
ro 14.605-PE-MO, primeira classe, Ma-
nuel Messias alontalvão, com as vanta-
gens que lhe competirem, de conformi-
dade com a legislação em vigor, visto ter
sido julgado inválido para o serviço da
Armada, em consequência de acidente,
em ato de serviço da Nação, não podendo
angariar meios de subsistência.

N. Liii — Manda incluir no Asilo ae
Inválidos da Pátria, o marinheiro núme-
ro 3.132-PE-CM, primeira classe, Modes-
to Paulino de Oliveira, visto ter sido jul-
gado inválido para o serviço da Armada.
não podendo angariar meios de sobsistén-
cia,

Portaria:
N. 1.112 — Concede licença ao ex-

marinheiro segundo sargento, asilado, Jo-
sé Pereira Lima, para residir fora .do
Asilo de Inválidos da Pátria, nesta Capi-
tal, percebendo o atado e o valor da etapa.

— Ao senhor ministro da Fazenda:
.	 .N 1 104 — Submete a sua considera-_

çaio, os papéis referentes ao pagamento,
a Vaélntim F. Bouças, como represen-
tante da The Tabulating Machine Compa-
ny, do aluguel de máquinas "Hollerith",
relativo aos meses de novembro de 1933,
e, março do corrente ano.

Ao senhor ministro da Viação e
Obras Públicas:

N. 1.106 — Submete a sua considera-
o aásunto constante dos presentes

papéis, referente ao transporte de pas-
sageiros em navios que carreguem explo-
sivos ou inflamáveis.

— Ao senhor ministro da Guerra:
N. 4.108 — Declara que foram torna-

das às providências solicitadas, relativa-
mente' ao trancamento da matricula, no
curso da nscola de Guerra Naval, do-ca-
pital Sebastião Dalfsio Mana Barreto.

Diretoria do Expediente
Dia 18 de abril de 1934

Requerimentos despachados:
AurehannLeite Barcelos (requerimen-

to de 30-1-34, fichado sob u. 16 • 938, P e
-dindo certidão do tempo Mie serviu corno

aluna pensionista no H.C.M. — Com-
pareça á Diretoria do Expediente.

Orlando da Silva Monteiro (requeri-
mento da 17-2-34, fichado sob ir: 17.788,
pedindo. permissão para frequentar as

-

clínicas do Hospital Central de Mari-
nha). — Deferido, de acôrdo com a in-
formação.

Ismael Sérgio de Menezes (requerimen-
to de 19-2-34, fichado sob n. 17.824, pe-
dindo revisão do processo que deu causa
á sua passagem para a reserva de primei-
ra classe). — Nada há que deferir.

Ramiro José da Silva (requerimento de
8-3-34, fichado sob n. 18.616, pedindo
restituição de ágio ouro, descontado no.
período de 1918 a 1920, a favor do Asilo.
de Inválidos da Pátria) . Á vista da
informação da D, F. indeferido.

Atue da Costa Pinto (requerimento de
14-3-34, fichado sob n. 19.643, pedindo
promoção a contra-almirante). — Inde-
ferido. (Despachdde 12 de abril de 1934,
do Exmo. Sr. Chefe do Govórno Provi-
sório).

Ministério da Fazenda
Os pedidos de assinatura oficial devera

ser anualmente renovados, por intermé-
dio do respectivo ministério, com a de.
vida antecedência, de modo a evitar-se
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em tinha
deverão vir, também anualmente,' por
intermédio das respectivas repartições
gagadoras.

As assinaturas pagas por 6 Muni serão
suspensas em 1 de julho e 1 de janeiro.

Vide — Expediente — na primeira pa.
sina.

Diretoria Geral do Tesouro
.	 Nacional

Requerimentos despachados
Pelo Sr. ministro:
N. 22.381,' de 1931 — Rodrigo M. F.

de Andrade, pedindo urna certidão. —
Indeferido, á vista de se tratar de assun-
to reservado.

-Pelo Sr. diretor geral:
N. 23.387, de 1934 — Silvino Naja.

Tríades Pereira Faiai, pedindo a re-.
consideração do ato que o exonerou do
cargo do agente fiscal do imposto da
consumo. — Complete, com revalida-
ção, a selagem da petição

EXPEDIENTE DO 911. MINISTRO

Dia 19 cio abril de 1934
Ao Sr. ministro do Trabalho, Inchlaa-

iria e Comércio •
N. 42 — Declarando, em resposta -ao

aviso il. I-C-147, de 23 de março
mo,. que, por não ter sido suplementada
pelo decreto n. 23.772, de 20 de janeiro
do corrente ano, a sob-consignação n.
da consignação "Pessoal", da verba 5'
do oaçamento do Ministério do Traba-
lho, Indústria e Comércio, p ara o exercí-
cio de 1933, deixa . de ser posta á dispo-
sição da Delegacia Fiscal no Pará, a ima
portância de 0:0006, á conta .da referida
dotação para pagamento do . pessoal
contratado do Centro Agrícola "frigias
de Sousa."

EXPEDIENTE Co Sa-. DIRETO ,GERAV •

Dia 19 de abril de 1934
Ao Sr. inspetor da *alfândega do Rio

de Janeiro:
N. 108 — Remetendo, afim de ser ob-

servado pelo interessado a circular do
Ministério da Fazenda n. 26, de 4 de
maa. co de 1932, o requerimento em que

o guarda da polici aduaneira da AI-
àndega do Rio de Janeiro, Osvaldo

Amorim, solicita seu aproveitamento no -
Tesouro Nacional,

— Ao Sr. delegado fiscal no Ceará:
N. 42 — Declarando, em resposta ao

ofício n. 130, do 16 de março último, em
que a Delegacia Fiscal no Ceará solici-
tou fosse autorizado o registro de uma
assinaturado "Diário da Assembléia
Nacional", destinada á dita repartiçãO,
que o Tesouro Nacional autoriza, só-,
mente, a remessa ás repartições que lhe
são subordinadas do "Diário Oficial".

— Ao Sr. delegado fiscal em Goiaz:
N. 33 — Declarando que fica sem

efeito a ordem da Diretoria Geral do
Tesouro Nacional n. a4, de 1 de no- .
Vembro último, dirigida á Delegacia Fis-
cal em Goiaz, e que mandou fazer' car-
ga, na Rilha do escrivão do Registro do
Domínio da União, no mesmo Estado,
João Paulo de Oliveira Ramos, de im-
portância correspondente a passagens
para a família do referido funcionário,
visto ter se verificado não terem ditas
passagens sido utilizadas.

Ao Sr. delegado fiscal no Paraná:,
N. 48 — Declarando haver o senhor •ministro resolvido indeferir, por falta

de amparo legal, o requerimento em
que a Companhia Industrial e Mercantil
"Casa Fracalariza", com séde em Nrto
Magro( recorre do ato do Conselho de
Contribuintes, que, pelo acórdão numa-
to 2.819. de 7 cla junho do ano passa-
do, confirmou a decisão proforida 'no
de n. 628, de 1 de junho de 1932, ne-
gando provimento ao recurso interposto
pela interessada do despacho do inspe-.
for da Alfândega de Paranaguá, que lhe:
impôs a multa de 5:000a por infração
do regulamento .anexo ao decreto nú-
mero 17.464, de 6 de outubro de 1926.

— Ao Sr. delegado fiscal ndo Piauí:
N. 28 Declarando que o Sr. minis-

tro, tendo em vista o processo relativo
ao requerimento em que, João Batista
de Salas, guarda da polícia aduaneira da
Alfândega da Mimalha, pede i sua trans-
feraacia para idêntico l ugar Da A l fân-dega de Manadas, resolveu que o pcticioa
raleio deve aguardar °paru/lidada.

Contadoria Central da itepública
Expediente de 18 de abril de' 1934
Do Sr, contador geral:

Ofícios:
IV. 1.090 — Ao Sr. contador seccional

no .atiniatério da Fazenda, sóbre anula-
ção e- expedição de ordens de paga-mento.

N. 1.091 — Ao Sr. chefe da Suis-con-
tadoria Seccional na Casa da Moeda, re-
metendo processo relativo à representa-
ção A. P. 12, da III Divisão.

.N. 1.o92 — Ao Sr. diretor do Donaia
Mo da União, sabre relação que acom-
panhou o ofif:i0 n. 88i. de 10 do cor-
rente.

N, 1.093 — Ao Sr. diretor-gerente do
Banco do Brasil, sabre o extrato da canta
corrente do Estado de Sergipe.

N. 	 .
1.094 — Ao Sr. contador seccional

no' Ministério da Guerra, remetendo uma
demonstraeão de devedores ,O0r . aquisi-
cão de próprios à União.

IV. , 1.0195 — Ao Sr. Luiz Augusto Hist
Sub-contadoria Seccional na Delega-

cia Fiscal em Belo Horizoate, respon-
dendo ofici2 n. 17,- saibre deficiência . de
pessoal na Sob-contadoria Seccional -na
Diretoria Regional dessa Capital,



Ofício-circular n. 1.096 —'Aos 6e-
'atores chefes das delegações desta con-
tadoria, remetendo uma . relação..

Offeios:
• N. 1.097 Ao Sr. , chefe da Sub-con-

tadoria Seccional na Recebedoria de São
Paulo, reapondendo ofício n.. 6,- sobre

	

sitnação- de	 funcionário...	 •	 •
N. 1.098 — Ao Sr. contador, seccio-

nal no Departamento dos Correios : e Te-
légrafos, sóbre exposição relative . à or-
ganização dos serviços dessa Contadoria
Seccional.	 :	 1- .

N • , 1.099' Ao Sr;, contador seccional
no Ministério da Marinha, sabre designa-
çãi .de • funcionário para aoompanhar a
reorganização da -Contabilidade do :Mi-
nistério dalOtierra.

1.100 Ao Sr. diretor da Despe-
sa Pública; sabre funcionário mandado
ter exeracio inata contadoria.

-= Aos Srs. chefes. das Sub-contado-,
rias Seccionais: . - .

N. .1.101 — .Delegacia Fiseal no Ma-
ranhão, rernetendo portaria.

N. 1.102 — Estrada de Ferro S. Luiz
a Teresina, izi.sibre funcionário mandado
servir em outra delegação.
. N, 1.1.03 — Ao Sr. diretor-gerente do
Banco do ,Brasil, sabre remessa a' esta
contadoria de exrattos de contas.

N. 1.104 —Ao contador seccional, no
Departamento dos .Correios e Telégrafos,
sabre saldos mantidos em caixa pelas
Diretorias Regionais.

N. 1.105, — AO Sr. chefe • da Sub-
contadoria 'Seccional na Delegacia Fiscal
em São- Pacto, ' recomendando informa-.
ções soabre descontes efetuados por di-
versos oficiais.'
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Diretoria.' da Recebi Pública
‘. Exp. znizinrà Do SR. MINISTRO

• .Dia;20 de abril de 1934 .
Processos: •
N.,2,631,.de 1934 — São Paulo Rait-

way 'Company, pedindo 'o arquivamepto
de processos, a ,vista da ordem número
1.051, de .1933, à Alfândega de,-Santoa.
--Arquive-se. ,E:n 14 de abril de 1934.

N. 25.831,, de .1934. --. BoOth te Comp.
(London).-Ltda., Pará, pedindo para de-
sembaraçar 590.000 quilos de nal'VãO
estrangeiro, mediante a apresentação de
certificado negativo. — Indeferido. Em
19 de abril de 1934:

N.. 25.059, de 1934 — Cotnpanhia.
Brasileira de Cinemas, S. A:, pedindo
permissão para • realizar sorteios..
Indeferido, por falta de amparo legal.-
Em 16 de abril de-1934. '

EEP, EDIENTE D0 , 811. DIRETOR
Prqcesso n. 23.143, de '1934 — Asso-

ciação dos Retalhistas de Carnes Verdes,
pedindo o arquivamento de autos de in-
fração. -- Satisfaça a exigência do pa-
recer..Em 17 de aprilde 1934.

Dia 19 de abril de 1934 •
(Maios:
Ao Sr. diretor -do Imposto de Renda:
N. 119— Comunicando que- o Sr. se-.

cretário-chefe do gabinete do Sr. mi-
nistro, tendo presente' o processo ficha-
do sob n. 10.742, do vigente ano, em que
Alberto Haas pede relevação -da pe-
rempção. em que . incorreu, afim cle. po-
der requerer ao? Conselho de Contribuin-
tes para obter a anulação de,ex-officio
n. 17.445, s do exercício de 1930, , pordes-
pacho proferido, por delegação, em 9 de

março próximo passado, indeferiu êsse
pedido, de acordo com o parecer desta
diretoria, nos seguintes termos:

'O pedido não tem amparo legal."
-- Ao S. diretor da Recebedoria do

Distrito Federal:
N. 453 ---' Comunicando que o Sr. se-

cretário-chefe do gabinete do Br. mi-
nistro, tendo presente o processo ficha-
do sob n. 37 1 109, de 1933,-a que 9e acha
anexado o vosso ofício n„, 5.039, de 9 de
junho - do mesmo ano, relativamente ao
sei alterado, em parte, o regime de . ta-
xação prescrito para "as armas de ogo
e suas munições" pelo decreta número
22.262, do 28 do dezembro 'de 1932, e
quanto ao 'serem expedidas instruções
eóbreo stock das mercadorias que pas-
saram do regime da selagem indireta
(guia) -pára a direta, ex-vi • do disposto
no artigo 5° do mencionado decreto, pro-
feriu, por delegação,-em -9 do corrente
mês; o seguinte despacho: 	 .

"Atendida, como foi .pelo decreto nú-
mero 23.032, de 2 de agasto do ano fin-
do, a modifieação pleiteada, na parte re-
lativa ,à ,tributação das arm'as de fogo
e esuas munições arquive-se o processo."

N. 454'— Restituindo o- processo que
acompanhou o ofício n. 2.855, de 31 de
março próximo findo, comunica que aS
certidões de fls. 2 e 3 do mesmo pro-
cesso foram pagas, respectivamente, em.
2.39617 ,do cobrador Eduardo Wilson. e
30 de ,setemlaro de 1931; .pelas

.2.38819, do cobrador Artur . Martins, e,
que. a percentagem deduzida foi de 8%
pararn o cobrador e 2,5% para os fun-
cionários.
pública:

Ao* Sr., Dr. 3° ..procurador da Re-
N. 185 ; Solicitando providências•no

'sentido de que sejam canceladas as cif-
. vidas constantes das certidões as. 5.919
e '5.920,' série F. N., em nome de An-
tónio Angerami Neto, pelo prédio da
praça Floriano, 31, fundos, à vista do
que expõe e Sr. diretor da Recebedoria'
do 'Distrito Federal, em ofício número
3.084, de 5 dèste mês.

N. 186 Solicitando tirovidanclas
-no sentido 'de que seja cancelada' á di-
vida constante da certidão n. 8,027,
série F. I., em nome de . A. Barros, a
qual se encontra no 'caso do artigo 40,
do decreto n. - 21.459, de 1932, como
débito decOrente'.,de infração -meramente
regulamentter, segundo expõe o Sr. di-
retor da Recebedoria -do Distrito Fe-
deral, em oficio n. 3.123, de 7 dèste
Mês.	 '

N. 18'7 , — Solicitando' providências
no sentido de que seja cancelada a di-
vida constante da certidão n. 5.965,
série F. I., em nome de A. Rodrigues,
a qual foi paga pela certidão n. 18.551,
em 30 de março de 1928, segundo ex-
põe o Sr. .diretor da Recebedoria do
Distrito Federal, em ofício ri. 3.011,
de 6 dèste mas.

N. 188 — Solicitando providências
vida de pena dágua de 1913 a 1916 e
no sentido de . que seja cancelada a dl-
1918 a 1923 constânte das certidões nú-
meros 5.797E. F., 6.992, E. F., 7.550
E. I., 9;054 E. J., 7.932 E. M., 207
E. N., 6.501 E; N.. 5.393 z. Q.,
9.124 E. T., e 5.094 E. pelo pré-
dio da ladeira do Barroso n. 29, à vista
do que expõe o Sr. diretor da Recebe-
doria do. Distrito Federal, ene ofício nú-
mero 2.827, de 31 de março finde. \

Ao Sr. presidente do Conselho de
Contribuintes:

N. 134 — Comunicando que o Sr. se-.
cretário chefe do gabinete do Sr. mi•-•,'
nistro da Fazenda, a quem , foi 'presente
o processo fichado sob n. 63.162, do
ano findo, em que o Sr. repreeen‘e.Nras
da Fazenda Pública recorre da decLie
desse Conselho, constando do acorda*:
u. 2.196, publicado no "Diário Oficia:"
de 1° de setembro próximo findo, que-
deu provimento ao recurso interposto,
pela firma Liscbitos Aymore Limitada
do ato da Recebedoria do Distrito Fe-.
deral que lhe- Impôs multa por infração
do regulamento do imposto 

'
de .^uncillnlu;"

exarou, em 12 do fluente, o seguinte,
despacho: ,

"Conforme consta do processe, o pru-.
-oedimento. da autuada não tem funda-
mente no dispositivo regulamentar in-
vocado (alínea V letra vi dp artigo 7" do
decreto n. 17.464, de *6 de outubro de
1926), poç isso que a venda habitual do
produto se verificava em um acondicio-
namento sistemático; . nem apóio na so-
lução.dada à consulta que dirigiu à Re;
cebedoria. do Distrito Federal, onde es-
clarecido ficou que o imposto de conao, •
mo sobre biscoitos 6 sempre devido.
salvo quando ó produto Rir vendido a
granel, o que não se verificou.,

Atendendo, porém, que a infração re.•
suitou de orrónea interpretação dada
dispositivo regulamentar, resolvo tottirli.
conhecimento de recurso interposto pelo
Sr., representante da Fazenda, para o
fim de exigir:se da autuada o impediu oe- (
vido, dispensada integralmente' a imilla
imposta".

O recurso do Sr.-representante da Da-
zencra Pública está concebido nos seguin-
tes temais:

"A sociedade Biscoito . Aymorê Ltda.,
fabricou e vendeu aos seus, empregados,
203.735 quilos de biscoitos, sem ter
pago o imposto de . censura° ca.reeym-
dente. Essa- sonegação foi verificada (;,)
confronto da escrita comercial coin a
cei, e capitulada nos artigos 81 e 204.
parágrafo único letra c do decreto 'nu-
mero 17.464, de 1926.

Do ato da Recebedoria do Distrito
Federal que lhe impas 'ea' obrigação de
pagar o imposto e multa-equivalente, là-
terpôs,a sociedade o recurso sob nume-,
rol.854, a que o honrado Conselho de,
Contribuintes deu provimento pelo acM.-
dão • n. 2.196, de que ora recorro para
V. Ex.

Procura basear-se a defeea na alega-
ção de que os biscoitos eram vendidos
a granel e beneficiavam, assim,- da isen-
ção do artigo 70, letra 71L do decreto' nú-
mero 17.464, de 1926.

Ficou; entretanto, provado no processo
e é confessado que as vendas eram feitas
sistematicamente, em pacotes de um
quilo.	 .

Essa circunstancia rejeita a arguição
da venda a granel, não só . em face da
definição dada a essa expressão por todos
PS vocabulários, tomo ainda diante da •
orientação uniforme da jurisprudência
fiscal.

O ministro Calógeras, na circular nú-
mero 84, de 1916, declarou isentos os
biscbitos, quando seu acondicionamento
seja feito apenas em envólucros necessá-
rios para seu transporte e "não seja um
modo sistemático do ,acoridicionamento
para a mercadoria habitual".

No mesmo sentido foi o despacho fia
Recebedoria que, ao resolver consulta da
própria fábrica,. explicou, na conformi,
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dede das decisões anteriores, o que se
deveria enteuder por venda de biscoitos
a granel, e excluído desse conceito "o
acondicionamento sistemático para g
mercadoria habitual" ("Diário Oficial",
de 6-10-1927).

O próprio Conselho de Contribuintes,
no acórdão n. 933 publicado no "Diário
Oficial" de 18-2-1933 estudou o signifi-
cado da locução "a granel" e expendeu;
entre outras razões, a seguinte:

"Quiz e quer a legislação referir-se,
para isentar do imposto, aos biscoitos, a
Mechas vendíveis ene quantidade ou
porções variáveis, conforme o desejo do
comprador..."

Ora, desde que a venda, em um largo
período, era feita sistematicamente ene
pacotes de peso invariável, certo 4 que
não se pode absolutamente entender
corno venda a granel, para os efeitos da
isenção, que, de acórdo com a doutrina

a jurisprudência, deve ser sempre apli-
cada stricto sensu

O procedimento, pois, da Companhia,
contraria ao dispositivo expresso da lei
e h. sua interpretação constante, transmi-
tida à própria compaiihia, e a dedão,
cio que ora recorro., viriam inaugurar
doutrina eltamente prejudicial aos inte-
resses da Fazenda.

A V. Ex. senhor ministro, se oferece
o enseje de reformá-la para restabelecer
a decisão da primeira instância, dada na
lei e na Justiça".

N. 135 — Comunicando que o senhor
secretário, chefe do gabinete do senhor
ministro da Fazenda, a quem foi presen-
te o processo fichado sob n..22.840, do
ano em curso, em que o senhor represen-
tante da Fazenda Pública recorre da de-
cisão d'êsse conselho, constante do acór-
dão n. 3.493, publicado no "Diário Ofi-
cial" de 15 de março último, que deu pro-
vimento em parte ao recurso interposto
por Perciliano Albano Marques, do ato da
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no
Estado do Rio Grande do Sul, confirma-
tório do da Mesa de Rendas Federais de
Dom Pedrito, no mesmo Estado, que lhe
impôs mu/ta por infração do regulamen-
to de vendas mercantis', exarou, em 10 do
fluente, o seguinte despacho:

De acendo com o parecer, dou provi-
mento ao recurso do senhor representan-
te da Fazenda para restabelecer integral-
mente a decisao da Delegacia Fiscal em
Pôrto Alegre."

O parecer emitido por esta diretoria,
com o qual concordou o senhor seoretá-
rio, chefe do gabinete do senhor ministro
da Fazenda, foi o ,seguinte:

"O representante da Fazendaerecorre,
Contribuintes, que pelo acórdão n. 3.493,
e com fundamento nos incisos 30 e 1' do
art. t°, do decreto n. 21.159. de 1 de ju-
nho de t932, reduziu de 50 1° a multa de
200$000, imposta pela Mesa de Rendas cie
D. Pedrito, a Perciliano Albano Marques,
por infração do regulamento anexo ao de-
creto n. 17.533, de 10 de novembro de
1926, dispensando a revalidação e man-
dando cobrar o imposto simples.

O recurso está perempto e o acórdão
reconhece essa circunstância. Consta do
oficio n. 624, desta diretoria ao Conse-
lho de Contribuintes, publicado no "Diá-
rio Oficial" de 26 de julho do ano findo,
que o art. 70, do decreto n. 21.459, ci-
tado, estabelece que os favores nele con-
cedidos só alcançam os processos que pen-
diam de decisões na data em que princi-
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dom gozar dos favores daquela anistia, e
do oficio n, 903, tambem desta diretoria,
ao mesmo conselho, publicado no "Diário
Oficial" de 20 de outubro de 1933, que
êêsse tribunal não pode tomar conheci-
mento de recurso ,perempto.

Nessas condições, opino pelo provimen-
to do recurso do representante da Fazen-
da, reforma do acórdão recorrido e resta-
beleeimento da decisão da Mesa do Ren-
das de D. Pedrito."

O recurso do senhor re presentante da
Fazenda Pública está concebido nos se-
guintes termos:

"Pele despacho constante do ofício
mero 624 de 25- de julho de 1933 da Di-
retoria da Receita ao Conselho de Contri-
buintes ("Diário Oficial" de 26), reitera-
do em numerosos atos posteriores, deci-
diu V. Ex. serem inaplicáveis os favorcs
da anistia fiscal (decreto n. 21.459, de
1932), aos recursos que tenham incorrido
em perempção ou não tenham obedecido
as formalidades legais.

Em sentido diverso tem julgado o dou'.
to Conselho de Contribuintes, como ocor-
re no presente acórdão. Desse, venho,
pois, recorrer para V. Ex., fundando-
me naquelas decisões e - esperando que á
Fazenda Nacional seja feita a costumada
Justiça."
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Nessas condições, opino pelo provimen-
to de recurso uu representante da Fazen-
da, reforma do acordem recorrido e res-
tabelecimento da decisão da Aifeudega,
de•Manáus."

O recurso do senhor representante da
Fazenda Pública está concebido nos se-
guintes termos:

"Pelo despacho Constante do oficio nú-
mero 624 de 25 de julho de 1933 da Di-
retoria da Receita ao Conselho de Contri-
buintes ("Diário Oficial" de 26), reite-
rando em numerosos atos posteriores, de-
cidiu V. Ex. serem inaplicáveis os favo-
res da anistia fiscal (decreto a. 21.4e9 de
193z), aos recursos que teuhani. incorrido
em perempção.

Em sentido diverso tem julgado o dou-
to Conselho de Contribuintes, como ocor-
re no presente' acórdão. Dêsse, veuho,
pois, recorrer, para V. Ex., fundando-
me naquelas decisões e esperando que á
Fazenda Nacional seja feita a costumada
Justiça,"

N. 137 — Comunicando que o Sr.
"secretároi chefe do Gabinete do Sr.
ministro da Fazenda, a quem foi pre-
sente o processo fichado sob n. 22.834,
do ano em curso, eM que o Sr. repre-
sentante da Fazenda Pública recorre da
decisão desse Conselho, constante do
acórdão n. 3.496 ; publicado no Diário
Oficial de 15 de março próximo findo,
que deu provimento em parte, ao re-
curso interposto pela. Metro Goldwin
elayer do Brasil do ato da Delegecia
Fiscal em Minas Gerais, confirmatório
do da extinta Alfândega de 'Belo .Llori-
zonte, no mesmo Estado, que lhe iene
pôs multa por infração do regulamen-
to do imposto de consumo, exarou, em
10 do fluente, o seguinte despacho,:

"De acôrdo com o parecer"
Reconhecendo o Conselho de Contei-.

buintes. conforme Se 'verifica do acór-
dão respectivo, haver incorrido em pe-
rempção o direito de recurso da Com-
panhia interessada, não podia tomar
conhecimento do que lhe foi inter-.
posto.

Nestas condições dou provimento ao
do Sr, representante da Fazenda para
reseabelecer a decisão da Delegacia
Fiscal em Minas Gerais".

O parecer emitido por esta Diretoria,
bom o qual concordou o Sr. secretário
chefe do Gabinete do Sr. ministro, foi
o seguinte:

"ti representante da Fazenda recor-
re, neste processo, da decisão do Con-
selho de Contribuintes, que, pelo acór-
dão n. 3.496, com fundemento no in-
ciso 4edo art. 1°, do decreto- n. 21.459, -
de 1 de junho de 1932, reduziu de 50%
a multa de 150$ imposta pela extinta
Alfândega de Belo Horizonte, por In-
fração dos arts, 80 e 14, letra z, do re-
gulamento anexo ao decreto n. 17.464,
de 6 de outubro de 1926.

O recurso está perempto e o acórdão
reconhece essa circunstância. Consta
do ofício n. 624, desta Diretoria ao
Conselho de Contribuintes, publicado
no' Diário Oficial de 26 de julho do
ano findo, que o art. 7°, do decreto .
el. 21.459, citado, estapelece que os fa-
vores nele concedidos só alcançam os
processos que pendiam de decisões na
data em que principiou a sua vigência
e que, conseqüentemente, os casos Pnt

que já se verificára a peremção do di-
.reite - dee pede - não -podem ..ege,kar,-E (11.1gN

• N. 136 — Comunicando que o senhor
secretário, chefe do gabinete do senhor
ministro da Fazenda, a quem foi presen-
te o processo fichado sob n. 22.836, do
ano em curso, em que o senhor represen-
tante d'a Fazenda Pública recorre da de-
cisão desse Conselho, constante do acór-
dão n. 3.561, publicado no' "Diário Ofi-
cial" de 15 de março próximo findo, que
deu provimento ao recurso interposto
pela firma E. Strassberger & Comp., do
ato da Delegacia Fiscal no Amazonas,
confirmatório do da Alfândega de Manáus,
que lhe impôs multa por infração do re-
gulamento de vendas mercantis, exarou,
em 1,1 do fluente, o seguinte despacho:

"De acôrdo com o parecer, dou provi-
mento ao recurso para restabelecer a de.
cisão da Alfândega de Manáus confirma-
da pela Delegacia Fiscal no Amazonas."

O parecer emitido por esta diretoria,
com o qual concordou o senhor secretá-
rio, Chefe do gabinete do senhor minis-
tro, foi o seguinte:

- 0 representante da Fazenda recorre,
neste processo, da decisão do Conselho de
Contribuintes que, pelo acórdão n. 3.561,
e com fundamento nos incisos 3° e 4°, do
art. 1 0, d'o decreto n. 21.459, de 1 de ju-
nho de 1932, reduziu de 50 °I° a multa
de 200$000, imposta, a B. Strassberger &
Comp.. pela Alfândega do Manáus, por
infração do regulamento anexo ao decre-
to n. 17.535,, de 10 de novembro de 1926.
dispensando a revalidação e mandando co-
brar o imposto simples.

O recurso está perempto e o acórdão
reconhece essa circunstância. Consta do
ofício n. 624, desta diretoria ao Conse-
lho de Contribuintes, publicado no "Diá-
rio Oficial" de 26 de julho do ano findo,
que o art. 7°, do decreto n. 21.459, ci-
tado, estabelece que os' favores nele con-
cedidos só alcançam os processos que pen-
diam de decisões na data em que princi-
piou a sua vigência e que, consequente-
mente, os casos em que já se verificara
a perempção do direito da parte não po-
dem gozar dos favores daquela anistia,
e do oficio n. 903, também desta direto-
ria, ao mesmo conselho, publicado no

piou a sua vigência e que, consequente- "Diário Oficial de 20 de outubro de
mente, os casos em que já se verificare e193 ,3 que esse tribunal não pode tomar
apçr.e.ropc49	 diresitoeda ,parte_ p.rxo epçee;se conhec imanto ,_de :rourlo.sper_e_ropf.o



•
Se ursda-feira 23
	

DIÁRIO  OFICIAL 	 •	 Abril de 1934 7813

Nessas condições, opino pelo provi-
mentd do recurso do representante da
Fazenda, , reforma do acórdão recorrido
e restabelecimento da decisão da Rece-
bedoria do Distrito Federai.

O recurso do Sr'. representante da Fa-
zenda Pública está çoncebido 'Ws se-
guintes termos:	 ,	 •

Pelo despacho constante do oficio
n. 624, de 25 de. julho de 1933 da Di-
retoria da Receita ao Conselho de Con-
tribuintes (Diário Oficial de 26) relia-
radd em numerosos .atos posteriores,
decidiu V. Ex. , serem inaplicáveis os
favores da anistia _fiscal (Duo. 21.459„
de 1932) aos recursos que tenhem. in-
corrido em perempção.

Em sentido diverso tem jul gado o
douto Conselho de Codtribuintes, como
ocorre , no presente acórdão. Dèsee, ve-
nho, pois, recorrer para V. Ex., fun-
dando-me naquelas decisões e esperan-
do que à Fazenda Nacional seja feita
a costumada justiça".

'— Ao Sr. inspetor da Alfândega do
Rio de Janeiro:

Ne 1.191 — Comunicando que o . se-
nhor secretário-chefe do gabinete do sc.'.
nbor ministro da Fazenda; 'tendo pre.
sente a processe' fichado sob n. 24.563,
do vigente ano, lem que 'a firma desta
praça; Tomaz Bryers & Comp. pede, de
conformidade com o decreto n. 23.264,
de 23 de outubro do ano pretérito, auto-
rização para desembaraçar nessa alfen.
degst as mercadorias. , que tratam os in-
clusos documentos, proferiu, ,por dele-
gação, em 18 do corrente mês,'o seguinte
despacho:

"Autorizado, pagando direitos simples,
It vista do resoleido no processo núme-
ro 25.321-34... Dê-se ciência à alfân-
dega:"
• N. 1.193 — Comunicando que o se-

nhor secretário-chefe do gabinete do se-
nhor ministro da. Fazenda, a quem foi
presente o processo fichado sob In:onero
12.281, do ano em curso, em que a fir-
ma F. Maggi &Comp. Limitada recla-
ma contra a -classificação tarifária da

.estopa e do canhamo em bruto, exarou,
em 19 do fluente, o seguinte despacho:

"À vista do que-consta, do parecer re-
tro — exoluida'a. última ,alínea, — bem
como o que determina a Nova Console-.
dit4C) das Leis • das 'Alfândegas (artigos
460 e 488); nada há que providenciar.
Cumpra-ee' a circular n. 90, de 1933."

O parecer eneitido por, esta diretoria,
a que se refere o despacho do Sr. se-
cretário-chefe do gabinete do Sr. mi-

, nistro da Fazenda, foi o seguinte:
:"Ficou_esclarecido no processo mime-

•o 17.381, de 1933, junto por linha, que
apteriormente à vigência; do decreto me-
mero 19.859, de 15 de abril de 1931,
tanto a fibra de unhamo como a estopa
de canhamo pagavam a taxa de $020,
por quilo. O referido decreto aumentou
de $020 ara' O60, por quilo a taxa da,
fibra e manteve a de 8020, por quilo
para a estopa.' O Govéreo, assim, pro-
cedendo. reconheceu haver diferença en-
tre a fibra e estopa' e, nessas condieões,
taxas estabelecidas para cada um não
poderiam ser iguais. Efetivamente, as
duas mercadorias acima referidas não
podém por sua natureza e fins, estar su-
jeitas' à mesma taxa da Tarifa. O ca-
nbanio, em fibra, mede, em 'geral, de
lneet) a 3m.. de comprimento e é acon-
dicionado em molhos imprensados em
fardos; ao passo que a estopa de minha-
roo é a sobra da penteadura do unhamo
em fibra ,pelo rasteio ,ou pelo sedeiro„
oonstitv da;deY _Ins.p.4stkrafima.kquo'

favores daquela anistia, e do afeio
u. 903, também desta Diretoria, ao
mesmo Conselho, publicado no Diária
Oficia/. de 20 de outubro da i933, que
esse Tribunal não pode tomar conheci-
mento de recurso, perempto.

Nessas condições, 'opino pelo provi.:
mento do recurso do representante da
leezeuda, reforma do acórdão recorrido
e restabelecimento da decisão da extin-
ta Alfândega de 'Belo Horizonte"

O recurso do Sr. representante da
Fazenda Pública, este assim, concebido:,

"Peio despacho coestente do oficio
ri.. 1324 de 25 de julho de 1933 da Dire-
toria da Receita ao Conselho de Con-
tribuintes (Diário Oficial, de 26) reite-
rade em numerosos atos posteriores,

•"decidiu V. Ex. , serem inaplicáveis os
favores da anistia fiscel (Dee. número
1.45% de 1932) aos recuesos -que te-
Atuns incorrido em perempção.

Em sentido diverso ,  julgado a
douto Conselho de Cotribuintes, como
ocorre no presente Acórdão. Desse els

• nho, pois, recorrer para V. Ex., fuá.
dando-me naquelas decisões e esperan-
do (jue á Fazenda Naeional seja feita
a eosturnada Justiça".

N. 138 — Gdmunicando que o Sr. se..
cretário-cbefe, do gabinete do Sr. mi-
nistro da Fazenda, a euem . foi presente
ce processo 'fichado sob o n. 22.848. do
ano em curso. em que o Sr. represen-
tante da Fazenda Pública recorre da
decisão desse Conselho, constante do
acórdão n. 3.495, publicado' no Didrin

. Oficial de 15 de março próximo. findo.
que deu provimento sem parte; ao remir-,
só interpeisto por Antônio J096 Feital.
do atd da • Recebedoria Co Distrito Fe-
deral, que lhe impôs multa por infra-

, ção do regulamentado impessto de con-
•sumo, exarou. em 12 de fluente, o se-
guinte despacho:

"De acôrdo com o parecer, dou ̀pro-
vimento ao recurso interpeeto para rex-
tabelecer a decisão da Recebedoria do
Distrito Federal".

O parecer emitido por' neta diretoria
edm o qual concordou o er. secretário

• chefe do gabinete do Sr.. ministro, da
Fazenda, foi o 'seguinte:

"O representante da Fazenda recorre,
neste processo, da decisão do Conselho
de, Contribuintes, que, pelo'acórdão eme-
merd 3,495, com fundamento no inciso
`48, do art. 1°, do decreto n. 21.459, de

de „junho de 1932, reduziu de 50%
a Multa de 150$ imposta a Antônio Jos4
Peitai pela Recebedoria do Distrai) ra.
deral, por infração do ^regulai:meto
anexo ao decreto no 17,47.4, do 6 de -
cintubro de 1928.

O recurso está perempto e 'o aulre
dão reconhece essa circunstância. Cons-
ta do oficie n. 624, desta diretoria ao
Conselho de Coetribuintes, publiçada

. Diário Oficial de 26 de julhd do ano
findo, que o art. 7°, do decreto nú-
mero 21.459, citado, eztabelece que os
favores nele concedidos só alcançam os
processos que pendiam de decisão da.
data em 'que principiou a sua "vigende.
e que, censeqiiientenaente, os casos em

eque já se verificar a perempçãd do
freies da parte não podem gizar'dos
favores daquela anistia, e do ofício ruí-
mero 903, tambem desta diretoria, ao
!mesmo Conselhos publicado no Diário
'Oficial de 20 de outubro de 1933, que
,esse Tribunal não pode tomar. conheci-
dnento 4pArecurtor.,amptc.51,

se partem no testolamento ou pa seda-
gene Cuie comprimento varia atg 70 em.
Embora também imprensado em fardos,
o acondicionamento da estopa' é feito em
desalinho, enquanto que a fibra é acon-
dicionada em molhos, como já dissemos.
Trata-se, portanto, de mercadorias dife-
rentes,, distinguíveis uma da outra, de
vez que cada qual tem caracteristicas
Próprias.
• Convencido de que a fibra de ganha-
mo e a • estopa de canhamo são meroado-
rias diferentes e que devem ser taxadas
'de modo diverso, de aeOrdo com a sua
natureza e fins, o Sr. ministro, afim de
facilitar a conferência da estopa do (u-
nhamo nas alfândegas; expediu a 'dr-
cularen. 90, de 31 de Julho de 1933 se-
gundo a qual s6 poderia ser classificada
no art. 530 da Tarifa, a estopa em fi-
bras quando medirem estas até 25 cm.
de comprimento e só poderem ser em-
pregadas na fabricação de' fios para te-
celagem de aniagem, canhamaço e Ou..
tros tecidos não classificados (art. 534
da Tarifa), e para outros fine, depois de
submetidas a operações de oardagem.

Desde que as referidas fibras (explica
ainda a referida circular) excedam da-
quele tamanho a se prestem h fabrica-,
çâ'e de fios, independentemente de car-
dagem, pagarão os direitos do art. _528
da. Tarifa, como fibras preparadas, asse-
dadas ou resteladas. Não pode haver,
portanto, dificuldade por parte dos con-
ferentes da alfândega na distinção entre
fibras, estopa, para o fim de pagarem
$020 ou $080, segundo o caso. Na Ta-
rifa das Alfândegas encontram-se nume-
rosas mercadorias de caracterização di-
ficii ti primeira vista. A fls. 65 do pro-
cesso n. 18.'179, de 1933, se' demonstra
que o caso da fibra e da estopa de ca-
nha.mo pão constitue exceçasi na pauta
aduaneiria, pois com a seda e a berra de
seda o mesmo fato se repete.- Depen-
de, portanto, da capacidade eda•boa von-
tade do conferente a eistinção entre li-
bre e estopa de canhamo, por ocasião da
conferencia da • mercadoria .

A Nova Consolidação das Leis das At-
fendegas e Mesas de Rendas ensina,'nos
arte. 460 e 486, como nos,pa ,sos de gren-
de número de volumes de mercadorias •
idênticas, devem proceder os conferentes
das alfândegas e, portanto, basta obser-
var os dispositivos legais para que no-,
n'huma dificuldade . encetarem Asses fun-
cionários na conferência das fibras e es-
topa de carthamo submetida a despacho
nas alfândegas do pais.

Todavia, sugiro pequena modifieseão
na circular n. 90, de 1933, qual arde es-
•abelecer uma tolerância de 20 eró nas
dimensões das fibras."

N. 1.194 — Comunlàmdo que a Sr.
secretário-chefe do gabinete do Si'.
ministro da Fazenda, tendo presente o
processo restituído cota o ofício n. 7•,
de 9 de janeiro transato, fiehado sob
n. 1.847, do vigente ano, era que a fir-
ma Feffer & Golodne Ltda. pede auto-
rização 'para despachar, com . redução de
taxa a que se refere a lei n. 5.623, de

'29 de dezembro de 1928, dezoito fardos
de papel próprio para envoltório,
laranjas, — proferiu, por delegação,. em
7 do corrente mês, o seguinte despe-

CHavenclo similtatr na indústria na.
cional, indeferido."

N. 1.195— Comunicando que o Sr..
secretário-chefe do gabinete do Sr. mi-
nistre da Fazenda, tendo presente o pra-
 com o oficio ia. 1.07 44
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Diretoria do Domínio da União
EXPEDIENTE . DO SR. DIRETOR

Dia 18 de abril de 1934
• Ofícios: , .;
, Ao Sr. delegado fiscal • do Tesouro

Nacional 'no Estado do Rio de ;Janeiro:
N.' 903 Recomendando providên-

aias no sentido de , ser .empossado no
lugar de desenhista .da 'Administração
local do Domínio da União; o Sr Paulo
Guaraná Guia,- nomeado por 'decreto
do 11 de abril corrente, a esclarecendo
que o '.mesmo funcionário não tem ne-
nhuma consignação em Olha e já apre-
sentou, port ocasião do sua .. entrada
como desenhista- contratado da baixa-
da Flurninense, sua caderneta ' da re-
servista:

— Ao Sr. contador . , geral da Repú-
blica:
• N.. 964 —. a) Remetendo o mapa dis-
crimantivo. dos próprios naciónais exis-
tentes na Vila Orsina da .:Fonseca. dis-
trito- da Gávea, vendidos ern presta7.
ções -a - funcionários . públicos e :Civis:

b) Declarando que, relativamente aos
terrenos da esplanada do Senado: Ven-
didos em- idêntiCas • condições, 0.'.respe,
ctivo -mapa será remetido lógo após sua
conclusão. (Proc.' 20725134) .

— Ao Sr.. delegado . fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Pararia-.

N. 965 — Devolvendo . o processo re-
lativo a concorrência para os obras da
modificação - no _telhácio.. doedifício
onde funcioua. aquela DelegaCia-. e de
reparos na, casa da guarda, e recomed-
dando - providências no' sentido dg que
aquela repartição promovaas 'altera-
ções jolgadas necessárias quanto aos
preços unitários, 'conforme sugére a
Subdiretoria dos. Serviços de Engenha-
ria desta ' diretoria, orn • seu parecer,
juntii 'Por cópia. ( .Proc. 22.727134).

— Ao administrador :do Domínio da
Uuião na Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de, São Paulo:-

N. .966— Declarando que das,buscas
procedidas po Protocolo desta ,direto-
ria, nada foi encontrado -a 'respeito da
impugnação apresentada" pelo Dr.'. Da-
niel Ribeiro de 'Morais e Silva.. (Pro-
cesso n 64.189133)

_ Ao ,Sr. ',.delegado fiscal do Tesou-
ro Nacional 'na' Estado . do Rio Grande
do Sul: '

967 — Devolvendo o Processo re-
lativa ao .contrato de .arrendamento dos
prédios ..ns. 17, 19 e '21 , da praça : DO-
mingúes Rodrigues,'- onde se acham
instalados os arniazehs da alfândega, de
Pelotas, naquele Estado.. no qual in-
teressado Francisco Tomé - da Silva
Real, (Proc. il.-. 72;328133) .	 o

•••	 Ao Sr. ', adimidistrador do ,Doini-
mo; da Uniao na . Delegacia Fiscal do _
Estado de São Paulo: '	 . •

N„ 968 — Declarando que tendo sido
o processo n: .27.659129,- encaminhado
aquela delegacia- com o Ofício desta di-
retoria, sob n. 73, de 9 de janeiro . do
corrente •ano, 'aquela administração 'po-
derá nele encontrar os dados -pedidos e
referentes a • lavratura da escritura
de doação das duas arcas de terrenos em
Poá. naquele Estado. (Processo núme-
ro 11;.558134).

Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional .rio Estado de, Pernambuco:

N. 969 — Reiterando a recome pda-
cão •contida na ordem da extinta Dire-
toria do . Patrimônio Nacional, sob .0
n. 170, de 5 de detembro do- 1927, com
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n. 15.875; do vigente ano, em que The
Leopoldina Railway Company Limitai
pede reconsideração 'da' decisão exarada
no proCesso n..24 -.733, da 1933, • e cons-
tante da ordem desta diretoria a essa
alfandega, n.977, de .5 de julho do mes-
mo alio, -a- proferiu, por delegação, em
7 .de . corrente , mês,. o seguinte - deSpa-,
cho:, ,	 -	 -

"Mantenho o ,despacho "anterior:"
N. '1;196 —. Comunicando que o -.Sr.

secretário-chefe do, gabinete do Sr., mi-
nistroda,Fazenda, tendo .presente o ,pro-
cesso.restituido'com o oficiou. 163, de
16 de janeiro Último, fichado sob
n..3.878, do vigente ano, em que a So-
ciedade Anónima Gas . de Niterói pede
redução definitiva de direitos de impor-
tação para o:material' -constante da re-
lação anexa ao• mesmo- processo, o qual
já ,havia1 sido desembarçado nessa al-
fandega, mediante o pagamento inte-
gral . dos direitos respectivos, pelas no-
tas . ns. , 19.071 e 35.267, de 1929, —,por
daspacho, proferido, por delegação, em
26 de ,  'Último, indeferiu êsse pe-
dido, , "ern • face do parecer desta direto-
na, que foi . " acorde corri o- do Sr., sub-
diretor da ia Sub-Diretorià, nos seguin-
tes térmos: "Não • .tendo a requerente
apresentado a prova de que cogita o
despacho desta diretoria de fls. ' 20,
opino pelo arquivamento do processo."

- Ao Sr. delegado fisCal no Mara-
nhão:

N. -12 — Tendo em vista o_ decreto
n. 21'.:023, de 21 dg marco próximo
findo,, que regula a concessão de isen-
ção de direitos aduaneiros, e, nos ter-
mos da circular do Sr: ministro' da Fa-
zenda, n. 35, de • 28 do mesmo . mês,
transmite o pt'ocesso fichado no Tesou-
ro nacional sob n. 17.809, do ano em
curso.	 •

— Ao Sr. delegado fiscal "no Piauí:
N. 12— Recomendando providências

no sentido de que seja' respondido o te-
legrama n. 109, de 8 de fevereiro ui-
timo, afim de que possa ter -andamen-
to o processo fichado sob. n; 7.087, 'do
corrente ano, em que .é interessada a
firma Castro 'Lopes & Tebiriçá.

— Ao Sr. delegado fiscal no Estado
da .Bala:

N. 32 -- Transmitindo para ó fim in-
dicado ma informação . o : processo ficha-
do .sct» 11..22.984, do ano em curso, em
(Me fé .finteressado (Ativara lAurélio 'da
Silva.

— Ao Sr. delegado fiscal no Estado
de Minas Gerais: •
- • N. 122 . — Para-o fim indicado na in-
formiga, Verfleb0 : o proceaso fichado
sob, n. 24.121, do ano em curso, em
'que 6 interessado Celso Soares de Melo.

--;Ao' Sr. delegado fiscal em S. :Pau-
lo:.

N. 185 — Transmitindo para o fim
do ser informado o Processo fichado
sob ri.' 22.978, do vigente ano .. em que
'é interessada a firma C. Bonutti &
Irmão..

N. 186 — Para o fim indicado no
despacho remete o' processo fichado sob
n. " 20.05-5, da ano em curso,- de interes-
se da firma Irmãos Echenique.

N. 197	 Para-o fim indicado na . in-
t Formação -remete o processo fichado

sob n. -14.854, do corrente ano, `em que
é . interessada a Companhia Tecidos de
Seda Santa .Branca.

Abril de 193í

a qual fdi encaminhado áqüela delega-
eia, o processo relativo ad aforamento
do terreno acrescido de marinha núme-
ro 92-EE,' situado entre as ruas da Sau- •

, dada . e,, \Sete . de Setembro, freguesia da
Bôa-Vista, Município daquela capital,
requerido por .Manuel Gonçalves Cha-
ves. (Proc._ n. 27.851127).

--- Ao Sr. delegado fiscal d Tesouro
Nacional nó Estado de Santa Catarina:

970 — Reiterando a recomenda-
ção cOatida na ordem da extinta•.Dire-

. toda I do Patrimônio Nacional, sob.° nú-:
mero 3, de 15.de -janeiro' de 1929, com
a qual foi encaminhado aquela delega;..
eia, o processo . relativo ao aforamento
de um -terreno de marinha, sito na ci-'
dada de São Francisco, naquele Esta-
do, em -que á requerente Caetano tura .
da Silveira. (Proe. n1 61:464128)..

• AoSr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional I do ,Estado . da Baia:

N. 971 — Devolvendo ó processo h
novação de 'aforamento do terreno na-
cional; sito à rua-Barão de Cotegipe, dis-
trito dos Mares, naquela capital,- reque-•
rido; por Eduardo de Sousa Santos Mo- -
reira. (Proc. n, 83.614133) . •

Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional -nó Estado do Pará:

N. 972 — Reiterando a recomendação
contida ordem da extinta Diretoria
do Patrimônio Nacional,' sob o núme-
ro 25, de 2 de Outubro de -1928, com a
qual foi encaminhado aquela delegacia,
o processo referente á novação . de . éon-
trato de aforamento de um terreno de-
marinha, situado à rua São Boaventu-':
ra it. .{6,, município , daquela •capital,
pretenc:ida por D.. Erniliana Augusta
Arantes Pereira. (Proe. 'n. 41.272128) . •

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no :Estado da Baía:

N. 973 Reiterando a recomendação
contida na ordem da extinta Diretoria
do, Patrirnônid Nacidnal, sob o n. 79. de
15 de outubro de 1928, com. a qual foi
encaminharl'o áquela 'delegacia,. o pro-
cesso. relativo' ao aforamento de terre-
nos de marinha, situados na fazenda de-
nominada "Juerana", nujuicípio de
Ithéós, naquele Estado. pretendido por
Domingos Fernandes Sol, (Proc. ninne-
ro. 42.783128):

— Ao ,Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional ,no Estado -de Pernambuco:

N. 974 — Recomendando providências
no sentido de serem descontadas pela
6' parte 'dos vencimentos, :na respectiva
fedha de; pagamento, -duas passagens oin
ia classe, desta Capital. á de Recife, na
Importância de 4116600, coneedidas ab
eondutor: técnico da administração desta
diretoria naquele Estado. Antonio Rodri-
gues da Cruz Ribeiro. (Proc. 9.247-34.)

— Ao Sr. delegado fiscal no Estado dó
Rio de Janeiro:

Dl: 975— Transmitindo o processo re-
lativo ao, aforamento do terreno de ma-
rinhas situado na praia dos Anjos, no
Arraial do Cabo Frio, naquele' Estado,
requeridq • por Alfredo Mosqueira, afim
de ser encaminhado á administração local
do Domínio da União, para os fins con-
venientes. (Proc . 57.450-28.)

Ao Sr. delegado fiscal na Paraíba :
N. 976' — Recomendando providências

no sentido de ser devolvido a esta dire-
toria o processo rélativO ao aforamento
do um terreno de marinha situado 'na
'Vila de Cabedelo, naquele Estado, reque-
rido Por António das Chagas Gondim, o
qual . foi encaminhado aquela delegacia

bIÁI110 OFICIAL.
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ADMINISTRAÇÃO NO DISTRITO FE-
DERAL

EXPEDIENTE DO $R. ADMINISTRADOR

Dia 19 de. abril de 1934
Requerimento despachado:

DomPanhia Construtora e Imobiliária
kle Rio de Janeiro. - Satisfaça a reque-
rente a exigência da Secção Administra-
tiva, com relação ao pagamento dos fo-
yos. (Proc. n. 9.657-34.)

Recebedoria do Distrito Federal
.	 J8 de abril de.1934

pelo &faio da extinta Diretoria do Patri-
rnônio Nacional, sob .n. 2, de 30 de maio

•Sde 1932•.. (Proc.' 11.512-34.)	 :.
Ao Sr:. delegado fiscal. no Espírito

anto:.	 s•n
_ N. 977 - Reiterando-a recomendação

'Contida na ordem da extinta Diretoria do
Património Nacional, sob n. 6, de 17 di
maio de 1930, com a qual foi encaminha-
dó áquela delegacia, o processo relativo
ao aforamento de um terreno de mari-
nhas sito. em Itambotai, município de
Cariacica naquele Estado, pretendido
por Carolino Rodrigues Pereira Firme.
,Proc. 33.73348.)

- Ao Sr. delegado fiscal uri Minas
gerais:

N. 978 - Recomendando providências
no sentido de ser esta diretoria informa-
da se existe nas proximidades da antiga
cidade. de Palmira, hoje Santos Dumont,
naquele Estado, alguma propriedade ru-
ral pertencente á União, que Possa sef
cedida ao Ministério do Trabalho, e a
qú.al se destina á instalação de um novo
núcleo agrícola. (Proc. 59.919-33.)

- •Autos com infração:. •
N. 1:13.0, de 1933.- Contra Manuel

- Intime-se a firma José Do-
mingos & Comp.,. rua Barão de Mes-
quita n. 777, à 'prestar eaclareciroentos,
no prazo W3 20 dia% eus faço do alegado
int petição de fls. 4; de Manuel •Du-
eanni.

Precatórios despachados: ••	 .	 .
• 'Juizo clit- 2a. Vara Criminal, entrega de
7008o0o_'-{Weeentos atis) em favor
*titi Dr. KM:doudo Soié Vieira. -- Cum-
'Pra-se.

-Requprimentos:
N. 9.079- António Moreira. 	 ro-

'pé 	 pela fôrma proposta -
.ss N. 3.733 - Manuel Ferreira Pinto.

De : acôrdo com a . infarmação e pa-
recer, altere-se para 6:0008000 o valor
locativo arbitrado para o lançamanto do
Aegócio de que se trata em 1934.

N. 211 - José W. Valeriane Alves.
Dê-se baixa para1933 no laiiçannoito-

• existente. em nome de Alvaro Gornes da
Rocha . pela rua •da Abolição n. , 190-A e

- retifique-se para 1:8003000 o .valor lo-
cativo arbitrado . para o lançamento . do
neg<xsio em nome do requerente pelo
-mesmo local em 4934. Quanto à releva-
ção da multa, indeferido.

N. 23.432 - ,Luiz -Marques Polieno.
- Arquive-se.

N. .4.696 - Issa Nenne, 	 Idem.
,.• N. • 26.392 - 1, Companhia riras iteira
:de Cinemas. .- lie acordo eoin o pare-
cer, altere-se, para 96:0008000 o valor

.locatiVo . arbitrado para o lançamento

..nesOol.a. sie que se trata em 1934,

Idem.	 com que figura lançado no

N.	

exercício deN. 9.571 - Ale.xlíndre Zapelloni.	 1933, deferindo, assim, o pedido de fls. .Idem.
31.216 -Celeste Dutra Silva. - Indeferido.N. 2.494 - Alberto Benttemuller. -

Indeferido.	 •
N. . 1.908 - Julião Augusto. -	 N. 2.331 - Craskley & Comp. 	 pe.Idem.	 .acôrdo com informação e parecer, e
N. 25.900 - Joaquim António de S. tendo em vista o que se ha resolvido em

- Idem.	 •I	 cacaos idênticos,' indeferido.
N. 9)166 -	 Marohl "P ' """	 Cnsulta Henrique Rodrigues Metalo.-

084 - Vaidernar Ferreira da
Idem.	 O sablic. granulado, 'denominado "Sabã.oN. 9.
Costa. - Proceda-se pela forma pro- dos Mecânicos", de fabricação do 0011-
posta: imposto de consumo, à razão de $02031.439 - United States Rubber

parecer. altere-Se para 2 :160$ b Valo1.

rata, em 1934, o mesmo valor loeavito

• N. 8.457' -- Inlandirn • & Censo. - • N. 1.005- B. Pereira' &Santos.
Cumpro-6e o despacho tio 27 de* março De acórdo com a- informação e parecer, •
último, tendo em consideração a retifi- altere-se para 10:2003. o valor locativo_
cação proposta na informação . e • pare- arbitrado para' o lançamento do negócio
cer.	 •	 '	 • •	 de•que se trata, em 1934,

N. 29.902 ss- Frutuoso Maia.,	 N. 20.110- Portela & Coimbra. -
Transfira-te. 	 Em face do informado, transfira-se, "ex-•

N. 9.950 - Emprêsa Pinto Limitada, officio", para Dick & Comp.,. o negócio
_• proceda-se tt "Inscrição nos termos de •que se trata. Imponho a multa de
do parecer. Imponho a multa de cem 503, mínimo da lei. •	 '
mil réis (1008900), mInirno da lei..

N. 9.574 •- ' Anuindo RodrigueS1.

	

	 N. 26.185- Luiz Fernan & Chemin.
- De acôrdo com o parecer,. mantennoIdem.

N, 9.573	 Clarence Margou. - ?ara em
lançamento do negócio de que se

75:600$000 o valer locativo arbitrado

export Company Ltd. - De aeôrdo com
informação e' parecer, altere-se para com

po

decreto

 5aO agi na. ema2a2s2c. .v2o6u2d., odf r§ea ,ddoedaedr et .zaesnci.6, Dr ddr 000

de 1932.para p lançamento do negócio de .que
se trata em 1934.

nN. 30 .	 Mateiro JoaquimFer-,
rão,. - De acôrdo com a informação e

locativo arbitrado para o lançam ento do
negócio de que se trata em 1934, reti-
ficando-se para' Ruma t alimentfeies -e
bebidas, a classificação do mestres

N: 99.909 --Canabarro &
Ltd. - De acôrdo com. o parecer, man-
tenho o valor locativo de.! 2:0001 para
olancamento do negócio de que-se trata
em

N. 28.729	 Afonso Luiz da Costa.
-	 face do-informado, altere-se para
"cabelereiro e barbeiro' não vendendo
perfumarias", a 'classificação do.negógio
de que se trata, parao lançamento de
1934.

N. 10.776 -, A. C. Rodrigues &
Comp. - Proceda-se à, insoripo. pela
forma proposta na informação e parecer.
voltando o processo ao informante, para
dizer, quanto ao lançamento de Domin-
go José Peixoto..

• sulente, está sujeito ao . pagamento do

EXPEDIENTE DO SR., MUDANTEi
Dia 18 de abril de 1934

Requerimentos despachados:
N. 20.464 - Pasooal Galhardo. •-• Dê-

se a baixa proposta e oficie-se á Diretos
ria.d'a Receita no sentido de ser cancelada
a certidão indicada. Imponho a João Sal-vador Galhardo a multa de 508000, mi-
nimo da lei e a Pascoal Galhardo e de
100$000.

N. 9.059 -- Miguel Ruiz. - Dê-se a
baixa requerida.
- N. 9.152 - Bernardino Bevilaqua &
Comp. s- Idem.

N. 9:837 - Antônio "Jacinto da Silvei-
ra. - Idem.

N. 5.354 -.MarandoIa & Glola. - In-
tima-se pessoalmente a firma Marandola
Sz Gioia, a registrar o oontrato social de
fls. 5 rsb Registro de Títulos e Doeu/isen-
tos, no prazo de dez dias.

N. 18.412	 Raggio & Virgillis
Averbe-se a mudança requerida. Impa s

-nho a multa de 508000; mínimo -dá lei e
a de 15 °I° sôbre os emolumentos de

•

N. 59755.975 - i. W. Kohler. - fle gistro pagos de acôrdo com o art. 219,
ferido.	 parágrafo 1°, letra B do decreto rartmer0

N. 5.716 - Silvério Nunes. -- Defe- 1 7.464 de 6-10-926.
rido. N. 18.461 - Cabral Almeida & Comp.

- Proceda-se pela forma proposta.N. 1.728 - Ezequiel Rodrigues Alves.
ponho a multa de 1008000, mínimo da:- lie acôrdo com e. informação e pa-

mriNni.mo da Li.
- De acôrdo com o laudo e parecer, 	 14.625 - Linsid'o Rafael Cuca. ......altere-se para "cabelereiro e barbeiro, Proceda se al? o 

Ri
 pela _forma pronaosta. Impo..a.não vendendo- porfumarias",	 classifi- i ho a (Ein

cação do negócio de que Se trata, para o de 508000, mínimo 4.1o 
da Silva, 

alei.	 M a
r 

lançamento do corrente. ano. 	 N. .558 - António Mangia.
• N. 1.014 - José Lopes de Figueiredo. . ca-se transferência requerida. Imponho
- De acôrdo ágil a informação e pare-a multa de 501000, mínimo da lei e 'a de
cer. altere-se para "cabelereiro . e bar- 20 °I° sôbre os emolumentos de regiatro,
beiro, não vendendo perfumarias", a pagos de acórdo com o art. 219 parágrafo
classificação do negócio de que se trata, g° letra B, do . decreto \n: 47.464, •de 6-10
para o lançamento de 1934. Em cousa- -26. 	 .
qüencia, reconsidero o despacho de 31 	 N. 3.23F - Miguel Soares SL COMO. *-i
de , janeiro último, 'de fls., para torna-lo -A vista das informa,ções prestadas, nada
de nulo afeites .	 ---- ha que providenciar. Arpistessd'. . ' • -.

recer, altere-se para "botequim e be-
da-se pela forma propos a. Imponho ase traia, para o lançamento de 193.1.	 firmama Outer 1.4z Comp. a multa de 508000,N. 1.501 --- Amadeu Pinto de Jesús.

bidas" a classificação do negócio de que	 N. 6.946 -_ Aníbal Pedro. - Pron.
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Conselho de Contribuintes
SESISIÃO kaJTAORDINÁRIA REALIZADA NO

, DIA 16 DE ABRIL DE 1934
Realizou-se no dia 16 . de abril. da

1934,, ás. 9 horas, a 194'. sessão- extra--
ordinária do Conselho de Contribuintes.
Compareceram.. os, senhores Nialaquias
dos SantoS,' Presidente; Alberto .Fernan-
des Marques, João Augusto Alves, F.
Eduardo Magalhãos,..0ton . de -Mele), Oto
do Andrade Gil, Pendes de Sousa' Man-
so, 'Tobiaá Cándido Rios Filho,' Vicente'

'do Paulo Gailliez e Xisto Vieira Filho,.
membros. do conselho, o senhor; Fran-
cisco Sá . Filho; representante da . Fazen-
da Publica e o Sr.' .OrlandO Batista - Bi-
' tencourt, secretário; faltou o Sr. José
L. Salgado Scarpa,_ vice-prasidente.•
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N. 22:002 - Guilherme •Lozinsky.. -
Idem.	 •	 . • . '	 •	 a

N., 26.599 - Antônio dos Untos.
Idem.

De aCôrdo. com o parecer supraa inde-
ferido. Arquive-se,	 7

Ia.' 25.463 - José . Ramos Ferreira. -
,Arquive-se.

N.' 25:642 Joaquim de Brito. - De
acôrdo com o parecer supra, indeferido.
Arquive-se.

N. 31.125 -,Moreira Irmão & Comp.
uive-se.

N: 3.194 - j . Pereira Cardoso &Com-
panhia.	 -	 ,

N. 8.624 -- José Fernandes.,Teiteira.
Dé-se a baixa requerida. 	 -

N. 29.500 - Clemente Gabriel Fernan-
des. -Idem.

N. 30.551 - Manuel Antônie Gonçal-
ves. -Idem.

N. 30.850'- Davi Augusto. - Idem. .1
N. 31.209- Nagib Cheade. - Dê-se a

baixa requerida.	 •	 •
N.-24.985 - Arraiado Ferreira Seixas.

- Dê-se a babá requerida. Imponho a
multa de 50$000, Mínimo da lei.	 .

27.683 --7 João Morrot. - Averbe-
£0 a mudança proposta. Imponho a mili-
ta de 50$000, mínimo da lei.

N. 24.485 .- António dos Santos' Cra-
veiro. Averbe-se a mudança propos-
ta . linaoltho a multa de 100000, mínimo
da lei;

N. 31:215 - Ademar Santiago Medei-
ros. - Averbe-se a mudança requerida,
como prupoe a segunda Sub-Diretoria.

N. a .093 - Moisés de Aguiar. -
Ca-se a taansferaicia requerida; imponho
a inuttade 50$000, mfnimo- da lei.

N..199 - * Eduardo de Matos. - Idem,
idem:	 •

N. 22.304	 A. Silva ,Campos. - •
Idem, idem.

N. 28.236_-Refrescos.Poméa Limita-
da: imponho a multada 100090,
mínimo da.lei.

N. 25.210 7- Nilo da Oliveira & Comp.
- hiena 	 idem:

N.. 25.220 - Pedro Tavares Júnior.
- 'dam, idem.'

.N. 25.299 - José Figueiredo Niza. -
Idem, ideal.	 1 •

N. 27..690 - António Copello Calonio.
- Idem, idem.

'N. 115- Antônio Machado Miguel.
Faça-se. á- transferência e averbe-se a
Mudança. imponho a cada unia das fir-
mas, António Machado Miguel e Vicente,
Irinao & Comp., a multa de 100$000, mí-
nimo da lei. • 	 .	 .

N. 190 - Alerletros Passos 6; Comp. -
Faça-se a transferência proposta. Impo-
nha á-Multa de 514000, mínimo da lei.

N. 198	 António Agonte & irmãos-.
- .Idem. idem.

N. 200,-a. Antônio Goncalves Ferreira.
_Mania idem.
N. 23.909 =-7. João da RoCha*Vaz. -

Idem, ident. • •
N.'23:57-1*- José Tomaz Júnior. a-

rdem, idem,
' N. - 25.208.	Albano de Barros. -

Iclem,.iniponho a multa de 100$000, de
agérd

.
o com a lei.	 •

N. 1Ô423-S. A. Construtora Comer-
cial e Industrial do Brasil. = Certifi-
que-se- .	 • •

. 10.435 - José Marques. ,--- Im-
ponho .,a .Cada, um das 'signatários .. do
•contrato a -multa dê • 10$000, mínimo da
lei.

N. 21:561 Malsal, Cury - Preli-
minarmente, registre' o contrato social
de fls .. 4 'no Registrá de' Títulos e . Do-
cumentos. Intime-se.

•
N. 1.844 - Damiã,o de Castro No-

gueira. :7- Faça-se a transferèneia. Im-
ponho a multa de 100$000, mínimo da

N.10.260 -- Domingos 'Ferreira. --
Imponho ao signatário do contrato a
multa de 10$000, mínimo da lei. 	 .

N. 21.207 - Humberto • Gonzaga de

•--4 Intime-se pessoalmente a firma Hum-
Bastas, Gomes e Luiz Gonzaga Braune.

berto & Branco. Juntem-se • o habite-se
da Saúde Pública e a" licença munici-
pal de 'início de-negócio. • 	 .

N.. 25.465 - Soares Irmão & Com-
panhia Limitada. Imponho -a Antó-
nio da Costa Pinto a multa de 50000,
mínimo da lei . ' 	 •	 -

	 •

N. 25.583 ,John Jurgens. - Im-,
-ponho a multa de 50$000,' mínimo da
li.

N. 27.676 - Daniel da Costa .--- Ins-
creva-se a coleta pela' forma proposta.
Imponho a Daniel da'-Costa a multa de
100$000, 'mínimo da .lei.

N. 143 - .A.ntónio Jacinto de Olivei-
ra. - 'Proceda-se pela forma proposta.
Imponho a mu/ta de 50E700, mínimo da
lei.

N. 21.274 - João António Gomes.
- Proceda-se pela forma . proposta.

SEGUNDA SUB-DIRETORIA

.Despachos do Sub-diretor
• Processos:
ri. 5.404/1933	 , . Santos - Satis-

faça a exigancia, no prazo de 15 dias. •
N: 16.653/71933 -- Castelo Urres &

Comp;	 Satisfaçam a exigência,' no
drazo de 15 dias.	 •

IN. 19.248/1933 - -Henrique Sr, Mão._diat ,atasaaçare a exigênciaano.prazo de 15

N. 24.287/1933 - Domingos António_
Garrido. -- Satisfaça a, exigência, nu
prazo do d5 dias.

25.703/1933 - S., Campos 84 Soa-
res.. -H Apresentem, no prazo de 15 dias,
prova do aluguel. 	 .

Na 27.573/1934 -a7- Sousa d;:.Barliosa:
- Apresente -documento hábil, 	 •

N. 21.793/1934 -- Luiz SeverianO Ria
beiro,o Luiz André Guiomard. - Satis-
façam a exigência, no prazo do .15 dias.

'N. 29:161/193a -a-, 'Domingos , Abbatio.
- Prove o' aluguel, no praia, de' 15 dias.

N; 30.067/1933 -. Salgado & .Cardia-
no . Registrem o 'contrato .no Registro
de Títulos e Documentos.

N. 30:103/19133	 João	 Sa-
Usfffica, a exigência, no- aduo' de 15 dias.

N. 5.992/1934 7.-- Avelino 'Moreira
Pinta. -H- Satisfaçam a , exigêuaiaa no
praza de '15 dias.	 •

N. 6.164/1934
Junte, no prazo de 15 dias, o contrate de
locação.

N. 6.962/1934 - José Morais. ......,Sa-
tiafaça a exiganCia, no prazo de.15'dias.

ri., 7.7759/1934 - José de Sousa.; -s-
Satiáfaça a exigência, -no prazo de 15
dias.

.N". 8.t161'1934 - • Bernardino -Santos
& cOmp: - Satisfaça a exigência. ; •

-N. 8.303/1934 - De Lucca & Para-
vate. •a-Satisfaça a exigência..	 .
• W. 8.311/1934	 Ferreira' Rodrigues
& Corap	 Satisfaçam' a exigência, no

• oraze.de i5 dias.

Aberta a sessão foi lida a áta- da ses-
são extraordinária realizada no' dia 9 do
corrente, .a qual foi aprovada.'

Passando-se á ordem -do dia, • foram
'julgados, as seguintes recursos:	 '

N. -1.185 A . -, António. Lobo- &-Coinp.'
- Cabotagem - Delegacia- .PisCal no,
Paraná	 Relator,.. Sr. Pendes Manso,
com vista do,. 	 Alberto Marques'.
Deu-se provimento, unanimemente: 	 .„

1.508 A -----,Ferreira Melo & Comp.'
- Imposto de ~SIM° -Arts. • 53, e
78 --Recebedoria do Distrito Feleral
"ExaoffiCio.	 Relator,	 Vicente
Gailiez, com vista do Sr. Oton de Melo.-
--.. Negou-se provimento Para confir-
mar a decisão recorrida, unánimemen-
te.	 .

N. I -.642 A7- Elizeu • Zumbi.
posto 'de • consumo - Ars. '204 - Rece-
bedorla do Distrito Federal. -- Relator,-
Sr. Tobias Rios 'Filho. --Negou-se
provimento; _unanimem.ente. 	 . ' •

N. 1.844 .A Companhia. de Papel
e Papelão. Imposto de consumo - -Ar-
tigos -81 e-,111 - Delegacia. Ilida' no
Rio ,Glrande do Sul a- "Ex-officio"

• Relator, Xista Vieira. Filho. To- ,
mou-se conhecimento para, confirman-
do .a' decisão . que desclassificou a . in-
formaçãp, -relevar 50 °I°, da multa im
posta,-de -acordo com o n. .1, do artigo
1" do decreto a. 21.459,.de 1 -de junho
de .1932 unanimemente.

	ame

	

N. 8.3401934	 ártee Moretz,,?ohn'
& Comp. - Satisfaçam a exigèneia.
' N. 8.524/1934 - Irinãos Marques

Ltda. - Satisfaçam.a exigência, no . pra-
zo de 15 dias.

N. 8.546/1934 --- José Clemente , Mar-
tins.	 Satisfaça a exigfoacia, no prazo
de 15 dias.1 .•	 .

N. 9.014/1934 Clautino Ferreira
da Silva &,Comp. -.Satisfaçam . a exi-
gência, no trazo de'.15 dias.

a‘l .9.181/1934 - Domingos Dias de
Carvalho. Satisfaça a exigência, no
prazo de 15 'dias.

N. 9.342/1934 - Tamega 4 Louro &
Ribeiro Ltda. - Satisfaça a exigência,
no prazo de 15 d ias.	 •aN.- 9.380/1934 - Leite Teicholz &
Comp. Ltda. - Satisfaçam a exigência,
no prazo de 15, dias.	 I - •

N. 9.399/1934 -- Passos & Mateus:-
Faça prova da ;existência legal da firma, -
no prazo dà 30 dias..

N. 9.947/.1934 - Companhia Indus-
trial e Mercantil Casa Fracalanza.
%tirasse ,com o prazo de - 15 dias.
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N. 1.022 A.' ,--e. Manuel Joaquim deposto fora do prazo legal, unânimemen- .
Carvalho : -5--' Operações, a termo • — De- ' te. •	 - ' •	 - , , - .
legacia ,Fiscal em Minas Gerais --; Re- N. 1,944-A s-- Felipe -Grosmann • I
/ator; • Sr. F. Eduardo Magalhães, com Vendas . mercantis --n Delegacia Fiscal'
Vista 'do. Sr.. Oto Gil. — Converteu-se nd Paraná .=-- Relator; -o Sr. Oton do
O julgamento em. diligtncia, urifsiii .,+ Melo. ---- Tornou-se conhecimento para.
pernente. .	 . •	 •	 s	 ' dispensar a revalidação, em face do ar-

	

',	 .N .: . 1„515 A — Laborató,tio . Clinico tigo 32- do decreto n. 22.061. de 9 do
Bioliigieu . Ltd. --‘ Imposta de consumo novembro de 1932, unánimemente.

Nota: --... 0 Sr. F.. Eduardo Maga-.!--• Arts. 81 e 204 -- Recebedoria do
Distrito' Federal; — "Ex_ossidoe ...: Re_ ,- Ihiles compareceu depois 'do julgamentd.
'ator,: Sr. Pendes Santos. — .N nu- 	 'recurso n'. 1.185-A.. Os Srs. João.	 il	 --egeu-se	 -.provimento ;paru co 	 etirarni-se slepeã do julgamento do

nfirmar , a doeis.ãO Augusto Alves e F Eduardo Magalhães

	

ra	 -recorrida,. contra os vótos 'dos Srs. Oton recurso n . 3.538 e o Se. Vicente Galliez
de 'Melo, XistO Vieira Filho e preáidente, clepois do - de ir '2.021-A.	 „.que 'mandavam' cobrar o' imposta • inde-	 • •	 •	

.
pendentemen	

,
t,r de multa, por equidade,.

• N. -, 31528 Vilaálltroas & Comp.
Claisificaçã.e" de mercadoria--Alfândega

.do Rio. d.eJeneiro	 Relator,' Sr. Xisto
Filho. • .— Deu-se -provimentr

contra o 'vótO do" relator. 0 . Sr, sAlbertx.,
Marques *foi , designado para , 'redigir o
acórdão,.'
• N.' 3.752 --L- . Angelo Maretti.- ImPose
to .de consumo — Delegacia Fiscal eni
Minas Gerais — Relator, Sr. Oton de
Melo: -Negou-Se' proviinento, unâni-
mementa.
. N.. 1.123 A — Cardes°, & Filhos —
Venda:S mercantis — Artigos 25,. 26, 30.

"e 31 — D2legacia• Fiscal no Rio de Ja-
neiro Relatar. Sr. Oton de Melo.' —
Temou-se conhecimento para reduzir a
multa a 100$. e dispensar a revalidação.
de atôrdo com o artigo . 32, cio 'decreto
n..22.061,' de . 9 'de novembro- de 1932,
'unanimemente. O Sr.- Xi.sto Vieira Fi-
lho.. impedido.

N. 2.421 Jasé, Loureiro — Ven-
das inereantfs .- --:- Delegacia Fiscal em
Minas -Gerais -- Voluntário e "ev-offi-
:cio" L. Reiator, Sr. Oton de Melo. —
'Tomou-se;conhecimento para dispensar
-a 'revalidação em face do artigo 32 do
'decreto ii. 22:061„ de 1) 'de novembro do
'1932. ..Mantende-se' 	 , multa	 imposta.
unanimemente.

N. • 1.992 A	 Luiz de Queiroz• Pe-
'reira	 Vendas Mercantis — Artigo 32,

Delegacia- Fiscal erri Minas Gerais —
-Itelator.' Srs' Oton de Melo -- 'remou-se
ednheeimento Para reduzir a multa' de
'300$ e dispensar revalideçãa, de " ae6rdo
com .o. '..art. -32.' • do decreto il.' 22.061. de
9 de novembro de.1932. unAnimemente.
•-N.' 1..130' ---• Companhia Carbonífera

Illo:.GrandenSe l — Taxa de expediente —
•Alfândega 'de Ria Grande -- Relator. o
Sr. ::"Péricles' 'Mansa, com vista cid Sr.
Xisto Vieira Filho.--Deixou-se de )-
•tnar conhecimento • por ter sido inter-.

Diretoria do Imp.osto'de Renda .
EXPÉDIENTE ' Od DIRETOR

Dia 19 de abril de 1934
• •¡Requerimentos 'despachados

N. 1.638-34 — Djalnia Régis Bitten-
court. — Reeenheço o 'direito do contri-
buinte á restituição de ...

¡N. Bernardino Francisco
Guimarães. — Prove ter escrita re-
gular.

N. 5.184-31' — Dora Wilson. — De-
•ferido, na forma das instruções em vigor.

N; , 1.955-32	 Figueira	 Wel-
- Arbitre-se em 25 por cento do

capital.
N. 2.205-31 --. Teixeira Martins & Bas-

to;—.Arquive-se.	 ''
N. 4.706-31,-- Wayne Company (so-

ciedade anónima comercial e 'industrial).
Receba-se a dec,laração de 1934..	 ,

N. 2.070-34 — A. 'A. Melin. — Tendo
a firma A. A. Melin apresentado decla-
ração em, 4931 e encerrado transações
dentro dêsse exercício, não • pode ter que

' apresentar declaração de liquidação. Ar-
quive -se, pois,

.N. 3.077-34 - Florinda •Cândida Ro-
drigues. — Cancele-se o lançamer sta e
intime-se a prestar esclarecimentos só-
bre a diferença referida na informação.

N. -4.194-31 - Fidúcia 'S. Á. (Com-
panhia Predial e IIi.potecária) — Re-
solvo de' ecOrdo com a informação.

1N. 4,086-34 — Alberto Pannenbeck.
— • Prove que as vendas efetuadas • clu-
rente ,o ano de 1930 atingiram á impor-
tando. declarada. 	 •

IV. 4.539-3£ — João Teixeira 'Amieiro.•
— Prove; o pagamento alegado.,

N. 4,200-31	 Linen Silva. — Inde-
ferido, por falta cle apOrci

N. 4.1853,4	 AntOnie Mala da
'Veira Matoso. — Deixo de 'tomar conhe-
cimento por haver o contribuinte recla-
mado fora do prazo legal.

N.4.769-34 — Manuel- Pereira, Valen- •
te.	 Certifique-se, á vista- do' decreto
n. 22.028„ não haver débito. 	 • -

'N. 2.500-34 — Companhia Fiação do
Mo de janeiro S. A. — Não tendo side
cumprido á art. 127, parágrafo único,
arquive-se 'o recurso' e prossiga-to -a co-
brança.	 •	 -	 '

Ofícios expedidos:
N. 155 Ao diretor da Receita Pú-

blica, restituindo processo em que 'é in-
teressada a firma Carvalho & Vieira' e
prestando' informações. 	 •

156 — Ao' diretor. da,'Receita Pó-.
blica, idem„ em que é interessedo Adria-
no Pinto de Brito e. prestando •nfor-
maçx3es.

N. .157 Ao diretor da ReCeita Pú-
blica, idem, em que é interessado;Ani-
bal Napoleão (cap.)'. •

N. 541 Ao chefe de SeeCão do Im-
posto de 'Renda em Minas' Gerais, Te.=
metendo proceSso. em que é interesSado
'Roque Picorelli.

-
N. 542	 Ao chefe do Seoção em

Minas Gerais, remetendo' urna fletia de
"informações nas fontes", 	 -

N. 513	 Ao chefe de Secção pni São
Paulo,• remetendo processo em que , é

•interessada a Fábriea Naeional de Para-
fusos Santa Rosa S. A.

Ns. 6311636 — Aos Drs. juízes da •'
e 5' Vara Cível, prestando informa-.
ções.

Ns. 6371611 — Ao Dr. juiz de Direito
da Primeira Vara de órfãos e Atuei-
tes, idem.

Ns. 6121641 — Ao Dr. juiz de Direita
da Segunda Vara de órfãos e Ausentes.
idem.

N.,645 — Ao Sr. diretor regional dos
dos Correias e Telégrafos,, idem.,
• N. L-6 Ao' Dr. 3 0 procurador de

República, remetendo certidões .do divi-
da relativas ao` ,exerelcio de 193f.' •

•N. 514 — Ao chefe de Secção no Es-
tado do Rio, remetendo processo em que
é interessado Alfredo \\Jaleco Duncan.

N. 158 — Ao diretor da Receita .Pú-
blica, restituindo procesos em que é in-
teressado Generoso Elesbão •de AlMei-

da . •
N. 159 — Ao diretor da Receita , Pú-

'blica, restituindo processo em que é' in-,
teressado Mc. Clymont '111iller. • .

.	 .	 .

Ministério da Guerra
Os pedidos de assinatura oficial devem ser anualmente

renovados, , por intermedio do respectivo ministerio, com a
devida) ,antecedencia, de modo a evitar-se a suspensão da

. remessa.
. Os assinantes •por desconto em folha deverão vir, Lambem

anualmente, por intermedio das respectivas repartições paga-.
dores.	 -

Ás assinaturas pagas por 6 influis serão suspensas em 1 de;	 •
• julho	 ,	 •
• Vide — Expediente —	 primeira pagina.

O Sr. Ministro de Estado dos Negócios da Guerra, em.
nome . do •Sr. Chefe do Governo Provisório, resolve aprovar

• as instruções, que a esta acOmpanham,, pára o funeionamento

das instalações elétricas do Ministério da Guerra, na' Capital
Federal.

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1931. — P.. Góes Men-
teiro.

Instruções a que se refere . 'a portaria desta data"para olun-
cionamento das instalações elétricas do Ministério da

; Guerra, na Capital' Federal

Art. 1.0 O funcionamento das instalações elétricas dos
Corpos dà Tropa, Estabelecimentos e Repartições eórn sede
na Capital Federal se regerá 'pelas presente t instruções, ex- -
plicativas da doutrina dos avisos na. • 320, de 17-de junho de
1932, e 629, de 8'de novembro do mesnio ano..

• Art; 2.° As instalações elétricas do Ministério da Guerra
dependem tèenicamente da Diretoria de Engenharia.

-Art. 3.° Nenhuma modificação pode ser introduzida nes-
sas instalações sem consentimento da mesma Diretoria.
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Art. 4.° Consideram-se modificações das instalações e/é.
tricas, interditas aos Corpos de Tropa, Estabelecimentos e Re-
partições, na forma do artigo anterior:

a) nas. redes de iluminação, todos os trabalhos que afe-
tem o número e a natureza dos seus circilitos e o número dos
receptores aos mesmos ligados;

b) nas redes de energia para Orça motriz e outros fins:
1 — Modificações quaisquer nas redes de distribuição

e seus órgãos de proteção.
2 — Montagem de novos motores elétricos ou- resistên-

cias.
3 a— Substituição dos motores existentes _por outros de

diferente potência ou característicos.
4 --;Substituição das máquinas operatrizes ou máqui-

nas-ferramentas acionadas por êsses motores, bem como al-
teração do número dessas máquinas.

5 — Substituição dos órgãos de proteção para recepto-
res quaisquer.

6	 Estabelecimento de novas tomadas de corrente para
aparelhos portáteis.

Art. 5.° As instalações de fôrça na Capital Federal serão
grupadas em três classes,:

Classe 4 — Insetlações abastecidas por usinas elétricas
próprias dós Corpos de Tropa, Estabelecimentos e Repartições;

Classe B.— Instalações de baixa tensão, de potencia insta-
lada menor que 40 KW, alimentadas feia The Rio de Janeiro
Tramway, Light and PoWer.;

Classe C — Instalações de alta tensão, alimentadas peia
Light and Power, assim corno as insta/ações de baixa tensão,
de potencia instalada maior que 40 KW, alimentadas pela
mesma companhia.

Art. 6.° Todo pedido de ligação nova para iluminação
ou fôrça motriz, bem como de modificação das existentes., que
devem ser feitos à Light and Power, Société Anonyme dit Gaz,
Inspetoria 1Geral de Iluminação e Inspetoria de Concessões da
Prefeitura do Distrito Federal, pelos Corpos de Tropa, Esta-
belecimentos e Repartições, sê-lo-à por intermédio da Dire-
toria de Engenharia.

Art. 7.° Os Corpos de Tropa, Estabelecimentos e Reparti-
ções, que forem abastecidos de energia eletrica pelas empre-
sas concessionárias dos servireis respectivos na Capital Te-
dera!, deverão remeter à Diretoria de Engenharia, até o dia 2
de cada mês, mapa discriminativo do total do consumo de
energia elétrica no mos anterior, bem como da carga má-
xima registrada nas instalações da classe C.

Parágrafo único. Os Corpos de Tropa, Estabelecimento e
Repartições, que possuam instalações de fôrça da classe C, de-
verão, até o dia 10 de cada mês, completar as inforniaçõeis an-
teriores, enviadas à diretoria de Engenharia, mapa discrimi-
nativo do consumo diário de energia e da carga máxima re-
gistrada até cada dia, justificando todo aumento desta maior
que cinco KW em relação ao dia anterior.

Art. 8.° Os Corpos de Tropa, Estabelecimentos e Repar-
tições que sejam alimentados de energia elétrica por usinas
próprias, remeterão à Diretoria de Engenharia, até o dia 15
de cada mês, mapa discriminativo:

a) da produção total de KWE da usina;
b) da carga máxima semanal da mesma usina;
é) do seu número de horas de trabalho diário e do nú-

mero e caracteristicos das unidades utilizadas;
d) do consumo diária de combustiveis, lubrificantes e

accessdrios;
e) da mão de obra total empregada no trabalho das-má-

quinas;
f) dos acidentes sobrevindos nas máquinas e instalações
Art. 9.° A Diretoria de Engenharia estudará em relação

a cada. instalação as normas técnicas de trabalho relativas

.à sua segurança e economia, , que remeterá aos Corpos de
Tropa,. Estabe/ecimentos e Repartições por intermédio 'dos
orgãos que os mesmos -estejam subordinados. Essas nórmaa
só poderão deixar . de . ser achatadas' pelos interessados me.-
diante documento escrito e remetido à diretoria . de Enge-
nharia, por intemédio daqueles órgãos.

Art. 10. A Diretoria de Engenharia fica 'autorizada a to.
mar todas as providências que importem em economia de et-.
ploração das intalações elétricas do Ministério da Guerra e a
estudará na Capital Federal, com as eniprêsas fornecedoras da
energia, todo e qualquer contrato que permita atingir aquele
fim, submetendo-o à aprovação do ministro da Guerra.

Art. - 11. No ano de 1934, a distribuição de quantitativos
às unidades administrativas para- iluminação e fôrúa motriz
será feita pela Diretoria de Engenharia.

Art. 12, A Direto.ria de Engenharia deverá atender COIll
a máxima ,urgencia a todos os . pedidos que lhe feirem diri-

-gidos em conseqüência das presentes Instruções, podendo' dis-
tribuir aos Corpos de, Tropa, Estabelethantos e Repartições
impressos que facilitem e abreviem o cumprimento destas.
disposições.

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1934. — P. Góes.

Por despacho de 18 do corrente:
Foram mandados-aquartelar os segundos sargentos asi-

lados Antônio Paulo de .Morais e José Anastácio de Albuquer-
que Sales.	 •

— Por outros de 19 do mesmo mês:
Foram designados: pira auxiliar da, ensino dá Escola 'de

Veterinária do Exército, o 20 tenente veterinário-Lourival Bit-
tencourt; para chefe da I I secção de 10° circunscrição de re-
crutamento, o major sia reserva de 1 0 classe Flodualdo Perei-
ra de Oliveira; para substituir o capitão lsac Viegas Pereira
na, montagem das oficinas de reparação do armamento da- 7'
região militar, o capitão Carlos Magalhães-Frankel; para flanr
á disposição da Direteria do Material Bélico, o 2° tenente
Hermes Guimarães, do 8° II. .A. M.; para 'adjunto .do -Serviço
de Subsistências Militares. da 8° região militar, o capitão de
administração Oton Cabral da Silveira, por conveniência ab-
soluta do serviço.

Jorain mandadas retificar:
A transferência do capitão de administração 'Ricardo •JoSé

do Nascimento, do S. I. da circunscrição militar (Campo
Grande) para o E. C. 1? . Equiparnanto e não para a 4' com-
panhia de administração -(Juiz de 1 -ira), e ia c'assificação•do
capitão do mesmo quadro Olegário de Oliveira Marcondes do
Estabelecimento Regional de MaLarial de Intendência da I"
região militar'. para a 4' companhia de administração, ambas,
por conveniência absoluta do serviço;

As classificações, por conveniência absouta de serviço,
dos oficiais médicos Drs. tenente coronel Deosloro Alvares
Soares, para chefe do Serviço de Saúde da 3' região militar,
interinamente .a maiores Juvenal Felicio dos Santos, para di-
retor do Hospital Militar de Pôrto Alegre, interinamente, Pau-
lo Afonso •Soares Pereira,. para chefe de divisão do D. C. M.
S. E., Alfredo Otaviano Dantas, para chefe do Pavilhão de
Isolamento do Hospital Central do Exército, Eugênio Alcanta-
ra Almeida MagalhãeS, para chefe de clínica médica do Hos-
pital Central do Exercite; e o capitão Claudiano Joaquim . Be-
zerra Cavalcanti, no Hospital Militar de S. Paulo.

— Por.outro de 20 do mesmo mês:
Foi tornada sem efeito a transferência do capitão farma-

cêutico Artur Pereira de- Melo para O Hospital Militar de Be-
14m, atendendo as ponderações do diretor da Fábrica. de. Ma-
terial Contra- Gazes.-

•Ao Sr. ministro da Fazenda, solicitan-
do pagamento das seguintes quantias:

No Tesouro Nacional: .
• 148$500, ao 2° sargento João Lava So-
brintib. (Aviso n; 489);	 •	 • .

:500$000, au capitão Médico, Dr. Gil-
berto David. (Av. 491). -

Na Delegacia de São Paulo:
150$000, ao 1° tenente farmacêutico re-

f..irinado Álfredo da Carvalho Noves.
(Av. 190).

— Ao Sr. chefe de.-Polícia do Distrito
Federal, comunicando: que o 1° tenente
Airton' Teixeira Ribeiro, é posto à -dis-
posição da Policia Civil,- por seis mêses.
(AV. 1 16).	 •

Ao Sr. chefe do • Departmente do
Pessoa/ da' Guerra, declarando que são
transferidos para o Quatro de Contado-
res os seguintes segundos tenentes comis-
sionados, na arma de infantaria, que-ter-

' minaram 0'1° ano' do" curso.de• adminis-
tração da-Escola de . Intendência do Exée-
cito: Alberto Gomes Moreira Filho, Ab-
mael Clementino Ferreira de Carvalho,
Álvaro França ,Filho, Amaro Elpislio

Silva, António Guttemberg de Andrade!
Antônio Raimundo Fontanela da Silva,
Antônio Xavier de Andrade e Silva, An-
tônio Leão Faltosa, Carlos ' Astrogildo
Correia, Damião Mendonça de Santana,
Emanuel Santos da Costa Neves,- Enir
de A/ericar Moura, Francisco Bezerra
da Silva, Francisco Gonçalves de Araú-
jo. Gentil Homem Lopes- Machado, Ge-
raldo Barbosa Lima, • Gerson Cabral,
Gonçalo Lago Castelo, Branco Leão, Hugo
Claro, João Evangelista Cidade, -João,
Perdigão Pereira,. João de Siqueirk,
Campos, João Tavares Bastos, Joaquirre
Inácio de Medeiros Joaquim Pereira Als41_	 _

EXPEDIENTE DO sn. MINISTRO

, . Dia 17- de abril de 1934
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yes,. Joaquim, da Silveira ,Varjão, José
Alves de Morais Segundo, José Augusto
Martins, José Angusto de Oliveira, José
Çãrlos ,Ferreira, José CassianO de. :Melo;
José da Cunha Menezes, José :João de .
Medeiros, -.Toá Marques :de Oliveira, José

: Tomaz Gonçalves, JoSé.-Verner . da Silva,
Zülio: César, Leed de-Melo, Laval& Raree
gel de ;Azeredo Coutinhe, Licínio„Perei-
ra Nunes, Luiz Gomes Sobreiro.; Luiz
Nunes, Luiz Xavier .de Souse,.Manuel .An-
Mulo de Sousa, Manuel 'Marques rieYOli-
Veira, ,Manuel Santana Sobrinhe„ Afarei-
lie Mariense . de Barros; Martinho de Fi-
gueiredo Machado,' Maurf lio Augusto
Curado F.letiry , Júnior, Nero de Oliveira,
Osvaldo Rocha Pensem,- Munindo Caval-
canti de Paula, Rubees ' .Lusio'Vaz,' Eu-
elides 'de Oliveira, Roberval Silva, Al-
varo Siares, João de Oliveira Leite e Ru-
bens de . Sousa. (A. 263)..

—Ao Sr. 'comandante da Sexta Região
Militar, &tarando que . é aprovado o ato
do, mesmo comandante, designando o se-
gundo tenente da Reserva de 1".Linha, -
Luiz 'Antônio de 'Sousa, para exercer o
cargo de encarregado do serviço de cor-
reios da referida Região. (Av. 7).

Dia 18 de abril de 1934

Ao Sr. chefe do Estado Maior do Exér-
cito, . declarando que os docentes vita-
lícios .dos colégios militares só poderão
ser .designados para reger turmas de as-
untos ,diversos dos de suas aulas se,

consultados pelos diretores dos ditos co-
légios; aceitarem tais designações. Além
disso convém, ejn beneficio do ensino,
que incida a escolha 'dos docentes para
turmas suplementares. dentro das res-
pectivas secções. , (Av. 56) .

Ao Sr. 'chefe do 'Departamento do
Pessoal 'da Guerra, :declarando que, re-
lativamente à ,orientação a ser .segaida'
[nas' l', 2' e 8' aulas do .3°'ano do Cursa
Técnico de 'Artilharia da • Escola Técni-
ca do Exército, e para a melhor obten-
ção de conhecimento pelos alunos, tan-
to quanto possível, dentro do período
letivo do "ensino dessas 'disciplinas, fi-
cam adotados as *seguintes Medidas:

1). inclusÃo na 2' aula da Parte de
balística experimental;

• te- 2°) nessa aúla, ao lado do ensino, téc-
!alce, funcitinará o ',ensino prático cor-
respondente, 'o qual será ministrado em
oficinas adrede preparadas nos nossos
arsenais e fábricas;

30) a titulo provisório, antes que a
,prática 'indique melhor solução, 'será
adotado no 1° semestre déste ano, quan-
to às aulas- acima •referidas, o seguinte
quadro de ensino:	 •

a) 1 . aula: Balística interior — com-
preendendo: 'Noções de pólvoras e ex-
plosivos:, equações de balística interior;
semelhança balísticas; pólvoras de su-
perfície de emissão constante; pólvoras
de superfície de emissão variável; apa-

.relhamento numérico métodos para con-
segui-to; caraterísticas balísticas idas
pólvoras, necessidade de sua fixação;
dados numéricos ;necessários ao estabe-
lecimento Udas tábuas; utilização de um.
aparelhamento numérieo .

b) Na 2' aula: Organização do mate-
rial de guerra; bocas de fógo, estudo da
resistência e pojéto de tubo.

c) Na 3' aula:Balística experimental.
1(Av. 264).	 .

Que o i° tenente Ornar Emir Chaves,
é pósto à disposição do Ministério das
Relaçõei Exteriores, para servir na qua-
lidade de ajudante técnico da Comissão
Dernareadora de Limites do Setor Oéste.
(Av. 266).

EXPEDIENTE DO SR: DIRETOR

Dia là de abril de 1934

. Ao Sr. "delegado fiscal de São. Paulo,
transmitindo para, os efeitos do regula:-
mento do selo, o' requerimento, com os
documentos 'ao .mesmo .anéxos, em que
o 1° sargento reformado Olímpio Mo-
reira da Silva, pede ' reinclusão. (Ofício
-698). ,

'Requerimentos . ,desbaehades pelo Sr.
Tninistro . da' Guerra:

Afonso de Moura Castro. e Raimundo
Cavalcanti de' Aragão, cadetes, pedindo
matricula na. Escóla de Aviação Militar.

Indeferido em face das informações
da 'E. Av.. e da D. Av. • 	 ./	 •

Antônio Joaé'de Oliveira, soldado asi-
lado, pedindo que lhe seja fornecida

. uma perna pilão. — A perna pilão pe-
dida pelo . requerente só poderá ser for-
necida mediante indenização, de acôr.-
do.com o § .5° 'do art. 403 do regula-
'bento n„ b8) . • 	 •

Arlindo Araújo Viana, 1° tenente (ar-
má,ceutico,tendo obtido matricula no
Curso 'de Èingenheiros - Químicos da Es-
Me Técnica do Exército, 'pedindo dis-
pensa de varias znaterias exigidas nó
referido 'concurso... e revalidação dos

.seus diplomas de outras .academias
cursos. — Indeferido quanto as dispen-
sas solicitadas, salvo da aula de dese-
nho ,técnico e de, convenções. Igualmen-
te. indeferido a revalidação . do diploma,
porque o requerente não apresenta . -di-
ploma de .engenheiro' químico.-conferi-
do pela_Escóla de Engenharia oficial o
sim diploma de químico indústria! con-
ferido pela -Escóla . Superior de Agri-
cultura, cuja 'finalidade é. bem diversa
do curso de ;química 'da E. T. E.	 .

Carlos de' Aréa Leão, pedindo paga-
mento do quantitativo- de funeral do
capitão reformado Dr. António de; Aréa
Leão, a que tem direito sue mãe Dona
Antónia de -Área Leão. — Deferdio, de
acórdo com o 'item TI do aviso n. 755,

'de '26 de dezembro de 1932 e o parecer
do diretor geral de Contabilidade da
Guerrá a fls.. 13.

Vueliles -Pequeno, tenente-coronel,. pe-
dindo transferencia pare :a reserva de
1' classe, afim de não ser atingido pelo
decreto'. n. 23.795, , de 23 de janeiro de
1934, agora publicado: — Indeferido
Por já 'ter sido atingido pelo decreto
n. 23:795, d e23 de janeiro de 1934,

Francisco . Derites, ex-soldado do 6°
R. 1.; pedindo inclusão no Asilo de In-
válidos da' Patria. --- Indeferido em
•face do resultado do inquerito sanitário
de origem é • das - informações.

José Amaro das Silva, pedindo que se

lhe passe por certidão, e que a •seu
respeito constar sóbre prestação de
serviço militar, visto haver extraviedo
sua caderneta de reseevista. Com-
'pareça à Secretaria da Guerra, para
selar 'o documento que acompanha o
requerimento.

José Diógo Júnior, pedindo que lhe
seja fornecida caderneta de reservista
de 2' categoria. — Requiera ao Crut.
2' R. , M.- o fornecimento da caderneta
de reservista de 2' categoria de acôrdo
com o aviso n'. 601, do 27 de outubro
de 1934.

José Travessos da Veiga Cabral, Ma-
jor reformado, pedindo que seja proce-
dido inquerito sanitário .de origem afim
de se verificar se,Aeu estado atual de
invalidez é consequente' de doença ad-
quirida em serviço. — Procede-se ao
inquerito sanitário de origem de con-
formidade com as instruções regulado-
res.do aÉsunto.

Magalhães, Paim, Mala & Cia., pe- •
dindo pagamento 'da importancia arbi-
trada e- reconhecida pelas respectivas.,
comissões que examinaram as merca-
dorias fornecidas, no valor do 202:877$.
— As requisições militares feitas nos
Estados, durante o movimento revolu-
cionaria de 1930, foram organizadas e
julgadas por Comissões Estaduais; no-
meadas pleos respectivos interventores:',
seus pagamentos eram por Ales ordena-
dos e realizados nas Delegacias Fiscais,
por conta, do Govêrno Federal. Não
cabe, pois, a êste ministério as pro-
vidências solicitadas.

Sahnoão Guimarães Abitam, 1° tenen-
te, pedindo matricula na Escóla Técni-
ca do Exército. — Deferido de acôrdo
com o parecer do E. M. E.

Manuel do Cerqueira Caldas,' ,pedin-
do que a diária de invernada de gad.o
que esteve em sua propriedade. Cm Mato
Grosso, em virtude de requisição militar,
seja de 1.000 e não 500 reis, por cabeça.
como estimou a C. C. 11. -4- Indeferido
de aeôrdo corno 'parecer da C. C. R.

Manuel Quintanilha Júnior, soldado
do 3* LI., pedindo exclusão das filei-
ras do Exército. — Seja excluído.

Olavo de Oliveira Rosa, pedindo lhe
seja concedida caderneta -de reservista
de 3' categoria. — Requeira à.7' C. R.

'Otávio Steiner do Couto, auditor da
10s C. J. M.. pedindo permissão para
continuar no desempenho das lunçõee
de livre decente da Faculdade de 'Direi-
to do Pará e exercer .° cargo de profes-
sor da cadeira da qual. já é docente. —
Deferido de acôrdo com o parecer do
Sr. consultor geral da Repúbli-Ca. •

Rubens Muier de Almeida, 2° tenente
veterinário, pedindo reconsideração do
despacho exarado em requerimento an-
terior. no 'qual solicitou pagamneto de
diferenea, de gratificação. — Mantenho
o despacho de 8 de setembro . de 1933,
por seus fundamentos legais. .

Vital Conta Filho, capitão veteriná-
rio, pedindo exoneração dos cargos que

'exerce em comissão na Escóla de Vete-
rinária do Exército. — Indeferido, à
vista do parecer' do E., M.,E. n. 1.055,
de 14 de Uril de 193.4.
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Expediente de lá de abril de 1934
Os pedidos de assinatura oficial devem ser anualmente.

renovados, por intermedio do respectivo ininisterio, com a
devida, antecedencia, de modo a evitar-se a suspensão da
remessa.

Os assinantes por desconto em folha deverão vir, tamisem
anualmente, por intermedio das respectivas repartições paga-
doras.

As assinaturas pagas por 6 lilases serão suspensas em 1 de
julho

Vide — Expediente — na primeira pagina.

Sr. Chefe do Govêrno Provisório:
En 1930 a Estrada de Ferro Noroaste do Brasil dispu-

Alisa de 12.000:000 para pessoal diarista e jornaleiro.
Em 1931 essa rubrica foi reduzida para 9,790:000$ e,

' conseqüentemente, rebaixadas as diárias do pessoal jorna-
leiro daquela estrada.

Em 1932 e 1933 foram Ceissignados 10.200:000000 para,
asse fim, sendo mantida. essa dotado no orçamento para o
enerofejo de 1934.35, apesar da proposta de aumento apre.
sentada por êste ro.inistórie.

.Acontece que o oeaaoal da estrada vem se agitando era
'Arrio de um reajustamento de . salários. Embora justa, a pre-
tenso slêsses empregados não, Pode ser atendida sem que
este ministério disponha (los neeessários recursos.

Como na verba 15` do orçamento para. o exercido de
1934-35 tenham sido consignados 1.000:000000 ;para cons.
truçSes, melhoramentos e aparelhainentõs daquela estrada,
e não seja possível, no momento, aumentar, por outra forma,
os recursos destinados ao pagamento do pessoal jornaleiro,
tenho a honra de sugerir a V. Ex. seja transferida essa im-
portância de 1.000:000000 da verba 1,5* para a sub-consig-
nação n. 2 da verba 4• — Custeio da Estrada de Ferro No-
roéste do Brasil — de modo a permitir um certo reajusta-
mento nos salários do pessoal diarista da estrada.

Evidentemente não será possível, apenas com 1.000:000a,
'estabelecer as diárias de 1930. Mas, a administração fará
um pequeno acréscimo até que seja feito o reajustamento
definitivo.

'Vem à. propósito salientar que em 1930 a estrada apree
sentava um deficit superior a 3.000:000000. passando nos
anos subseqüentes 2/05 saldos de 2.422:00%000 em 1931;
6.839:000000 em 1932 e 1.1.500:000000 em 1933, incluí-
dos os fretes do café, retido nos armazéns reguladores.

Demais, durante o triênio de 1931.33 foram inaugura-
dos 25. quilómetros de linha com três estacõea e ésta ano será
incorporado ainda um novo trêcho de 75 quilómetros com
sate estações novas.

at0 de Janeiro, 20 de abril de 1934. — José Amerieo de
Atineadd.	

.

Portaria n. 242

O Ministro da Estado dos Negócios da Viação e Obras
Públicas, em nome do Chefe do Gostamo Provisório da Re-
pública dos Estados Unidos do Brasil:

Atendendo ao que requereu a Sociedade Civil Rádio Na-
cional e, tendo em vista os pareceres prestados:

Resolve aprovar o local para a niontágem de sua estação
radio-difusora, nesta Capital, nas cercanias do bairro de Bom
Sucesso.

Rio de Janeiro, 7 de março de 1934. — Fernando Augus-
to d'Almeida Brandão, encarregado do expediente, na angu-
eia do ministro da Viação e Obras Públicas.

Ofícios:

N. 1.412 — Comunicando que o Sr. ministro, em portaria
n. 338, sle 7 do mês corrente, resolveu designar os Drs. Cu.,
loa Pena, sub-diretor de Viação; Herman° Durão, engenheiro
chefe de viação e Everardo Eackbeuser, engenheiro chefe da
Divisão de Geologia, todos da Prefeitura do Distrito Federal,
para constituírem uma comissão com o fim de proceder ao
exame da-situação da estrada Rio-Petrópolis e declarar se 0.3
desmoronamentos e estragos ali verificados foram devidas aí
descuido na conservação da mesma rodovia ou a fatores im-
previsíveis e inevitáveis. (N. 4.24744.);

N. 1.443 — À Recebedoria do Distrito Federal, reme-
tendo o requerimento assinado por Honorato Ramos de Sousa,para cumprimento da lei do sêlo. (N. 5.813-34.)

N. 1.444 — À Presidênaia da Câmara de Reajustamento
Remexi:tico, acusando o recebimento do oficio u, 82, de 28 da
março último, agradece a comunicação nele feita da insta.laças, da Câmara, criada pelo decreto u. 23.333, de 1 de de-
zembro de 1933, bens como a eleição do respectivo presideáte.(N. 5.713-34.)

N. 1.445 — À Faculdade de Direito da Universidade Li-
vre desta Capital, acusando o recebimento do ofício de 24 de
março Último, agradece, em nome do ministro, a comunicação
eele feita da reeleição do respectivo diretor. (N. 5.670-34.)

N. 1.446 — À Alfadega de Santos, transmitindo, pe-
tição e demais documentos em que é solicitada redução de di-
reitos aduaneiros para o material importado diretamente com
destino aos serviços .da linha férrea de Santos a Juudiaí, acargo da São Paulo Railway Company, Eimited. (Número
5.975-34 . )

N. 1.447 — À mesma — Idem, idem, idem. (Número
5.977-34.) -

N. 1.448 — À mesma — Idem, idem, 'idem. (Número
5.979-34.)

N. 1.449 — À mesma, ideia idem, idem. (N. 5.969-34.1
N. 1.450 — À mesnia, idem, idem, idem. N. 5.971-34.)
N. 1.451 — À mesma, idem, idem, idem. (N. 5.973-34.)
N. 1.452 — Ao Domínio da União no Estado do Espírita

Santo, tratando do aforamento d.e um terreno de marinha si-
tuado no arrabalde "Vila Rubim", em Vitória, requeridw por
D. Maria da Conceição Aparecida Reinaucli, comunica que o
aludido terreno, converge para os melhoramentos do pórto, razão
peia qual julga êste ministério não ser conveniente a concessão
do aforamento solicitado. (N. 5.921,34.)

N. 1.453 — Ao mesmo, tratando do aforamento de umterreno de marinhe situado no arrabalde de "Sua", em Vi-
tória, Capital do Estada do Espírito Santo, requerido por Ma-
nuel da Costa Morgado Horta Filho, comunica que o aludido
terreno está localizado fora da zona abrangida pelo' melhora-
meto portuário no mesmo Estado, razão pela qual julga êste
ministério não haver inconveniente na concessão do afora-
mento em causa. (N. 6 . 087-34 . )

N. 1.454 — Ao Domínio da União no Estado da Baia,
idem a propósito de um terreno de marinha situado entre as
ruas Nova do Areial o. Marquês de Santo Amaro, distrito da
Penha, requerido por D. Altair Vidal Maciel. (1V. 5.947-34.):

N. 1.455 — À Delegacia Fiscal no Estado de Mato Grosso,
tratando da reversão de pensão de montepio em que são in-
teressadas DD. Ana Rosa e Cecília Maria de Oliveira, pede
sejam as mesmas cientificadas de que devem provar, por meio
de atestado, que 'se conservam no estado de solteiras e que
nada mais recebem dos cofres públicos além da pensão dei-
xada por seu pai. (N. 4.358-31.)

N. 1.456 — A' Delegacia Fiscal em Minas Gerais, trans-
mitindo o memorial assinado por habitantes de São Francis-
co, que se encontra insuficientemente selado.— (N. 4.961,
de 1934),	 •

•

Portaria n. 343

Designando, em substituição ao engenheiro José Do
"pies Belfort Vieira, o engenheiro Francisco Saturnino
ga, do Departamento Nacional de Portos e Navegação,
fazer parte da comissão de que trata a portaria ia. 3,1

?rente mês t,.41 tfo.	 4 • •

zr •	 _X•nrir-A,

N. 1.457 — A' Associação Comercial e Industrial de Bar-
ra do Pirai, respondendo ao telegrama no qual se solicita o

min- restabelecimento do cerrai° ambulante nos trens 5-3 e 5-4,
Bra- para essa cidade, transmite cópia do oficio em que a Direto-
para ria Regional dos Corrêios e Telégrafos do Distrito Federal

5, de presta as jnformações necessárias, -GS- . 24.011-34).
i-	 ---,,,,,„' .. aN,,,,,,t,08 ',— sa;' . Despesa, Pública, iseetituindo 9. ,propesso-

• *r.:taferentalle.O4agÉianeritsa:sdel06_, JaSlO agias ppticailtes4a,a4res-.....-. ,S - _I -2- •	 .. '---7,ir,:ár  .•  ....... _out o... • Nt..S - ..a 1hr."
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da E. F. Ci. do Brasil, Francisco Ferreira Lourenço, comu-
nica que o requererimento de fls. 2 foi , protocolado naquela
via, férrea em 20 de dezembro de 1930 e, bera assim, que o
abono de diárias a que se zefere o pagamento em questão foi
concedido a partir de janeiro de t926.. (N. .37Z-3i).

N. 1.4'e9	 Circular ás repartições subordinadas
ordem do Sr.( ministro, comunico-vos para os devidos fins,
que, ouvidos a propósito de uma consulta do Departamento
dos Correios e Telégrafos, Os Srs. consultores euriclicos deste
Ministério ete geral 'da, República opinaram afirmativamente
quanto a estar a alienação mental de qualquer espécie ine
chada, para efeitos de licença especial, ua relação das •enfer-
midades inenciónadas no art. 19 do decreto n., 14.663, de
1 de fevereiro de 1921, alterado, nesse ponto, pelo arte 1°. do
decreto n., .1.9„7612, de 19 de março de 1932, que legislou es

-peoialmente para p. iSrofessorado militar. ,(N. 780-34).	 a
N. 1.460 — Aos Correios e ,Telegratfoe Eei egclo

n. 10.570, de 10 de julho de 1932, reiterado peto de n. 158,
de 5 de janeiro de 1933 esse DepartarrleUtp, trouxe sie conhe-
cimento do Sre, ministro, que Q praticante diplomade,
Bourdót Dutra, internado, por metivo 'de alleaarão
no Masikemio judiciário de Barbacena, havia solicitede, :per
intermédio, de oeu.progeniter, seis Meses de licença, em pror-
rogaçÃo, para, seu tratamento, licença essa que, nos termos do
n. IV do art. 8. deereto ri.; 14.063, de t de fevereire de'
192•1, seria concedida apenas com urna sexta parte da. respe-
ctiva diária, e, como, o decreto n. 19.762; de,19 de março de
1932, legislando especialmente para o professorado militar,
fez incluir na relação das enfermidades mencionadas no 'are
tigo 19 do referido decreto o. 14.6'03, a alienaçãe mental de
qualquer espécie, consultava essa Diretoria Geral sôbre a
aplieabilidade de tal dispositivo aos funcionários do Depare
tamento, que estivessem naqueles . condi-Me- Ouvidos a'
respeito os Srs. consultores jurídico dèste Ministério e geral
da . Repúbliea, opinaram afirmátivamente quanto a : estar a
alenaçâo mental de qualquer espécie inclufda, para efeito de
licença especial, na relação das enfermidades Mencionadas no
art. 19 do decreto n. 14.663, de 1 de fevereiro de 1921, alie-
rado, nesse ponto, pelo art. 1° do decreto n. 19.762, de 19,
de março de 1932, que legislou especialnientee para o profes-
sorado militar, o que vos comunico, para os devidos fins, de
ordem do Sr. ministro. ere. 78044).

expenireees no iele 16 DE AIMIT, DE 1934

Avisos;
, N. 693 — Ao Ministerio da Fazen.da, pedindo seja paga
á' Companhia Navegação -Lloyd Brasileiro, a quantia de reis
1664850, proveniente de transportes efetuados em 1928, Para
a I. P. O e contra as Secas. (N. .. 1.678-34),.

'N. 694 =--. 4 Ao mesmo, idem, ao Condutor de malas da
litha de Perto Calvo a Leopoldina, no E. de Alageas, Manuel
Miguel do Nascimento, a quantia de 1758000, referente e:e:t-
itile°, que deixou receber no Ines de dezembro de 1930. (N11-
mero 2.34/-34). .

N 695 — Ao mesmo, idem, ao operário do açude Plilelieo
"Santo António de Russas" a cargo do 1° Distrito da Inspeto-
ria Federal de O. contra as Secas, no E. do Ceará, Waletemar
Marques de Sotisa„ a quantia -de' 633'900,, proveniente de ,sa-
lários deixados de receber,' nos meses de janeiro, junho, ljue
lho e agreste de 1932. (N. 5.1e7-3e) •	 .

N. 696 — Ao mesmo, idem, ao' desenbista de r classe 'da
I. G. O. contra as -Secas.Jaime Barcelos de Castro, a quantia
de 1:500000, relativa a aludas de • custo de preparos de via-
gem e primeiro estabelecimento, por ter sido transferido, ,em
1932, por conveniência. do serviço, do E. do B. G. dó Norte,
Para o da Paraíba ': (N. 4.217-34,).

N. 697 — Ao mearna: ideni, ao' chefe de trem, aposentado,
da 5' divisão da Rede Viação ,Cearense; Alfredo. Fonseca, a
Quantia de 1:1528100, relativa a vencimentos, nn,perfoclo de
1. de janeiro a 17 de maio de 1932, correspondente aeprimeira
parte do 5° do art. e° do decreto n. 11.447, de 20 de janeiro
de 1915. (N. 16.958-33.)

N. 698 1. F. de Obras contra as Secas, devolvendo,
aprovado. o novo orçamento, na importância de '20e:971e963,
do açude "Severino", de propriedade de Luiz Sevai 4ind Dias, no
município de Crateúe, Estad9 de Ceará, devendo 

V
o Ra	 nt

-dturedanio~n~u.e,_ bd:kg~tatIO-

forme sugerida pela eeneultor técnico deste ministério em .
parecer junto por cõpia: 	 22:219-33.)	 _	 .	 •

N. 699 — Ao Minstério do Trabalho, transmitindo ' a ante-
projeto de regulamento da Caixa de Aposentadoria e' Peneõese
do Departamento dos Correios a Telégrafos, elaborado por.'
uma comiseace de funcionários do Conselho Naeional do Tree. - 1Dalleo e daquele Departamento. .(N. 6.18844.),

•
,Ofícias:

N. '1.461 — ÀE. F. Central do Brasil, restituindo pe- I
agolupanliada das respectivos documentos, em que . .

Manuel - Virgílio de Araújo, na qualidade de procurador' de An.-
tOnio de Figueiredo e- outros, recorre do despacho que 'indo.' ;
feriu' os requerimentos dos aludidos empregados, afim da que'1
a diretoria dessa .estrada organize os processos separada.;
mente par credores e 0$ relDéta a esta Secretaria de Estade,para
a devida apreciação. (N. 2.484-33.)	 ;

INT, e:452 —4 Despesa Pública, restituindo o processo re. •
fartote .aa vagamente da em,pertância de 3188 ao condutor - da
34 classe da E. r.. Central de, Brasil Oscar Pinheiro Viana,
comunica que o requerimento de fls. 2, foi , protocolado na- •
gula via'férrea em 20 de dezembro de 193e e, bem melai, que •
o abono dedtáriaa a que se refere o pagamento em questão, fol . • -
['ene-411We' a partir de lanem° de 4926. (N. 24.529.3e.)

N. 1.463 —À Mi'Audeso de Santos, remetendo petição G
Ornais documentas era ' que é eolicitada redução de direitos
aduaneiros para fe material importado com destino aos sere •
eleos-da Coulpenhia MEgi411& de Enredas de Ferro.	 '.N. 22.763 '
931.)

N. 1.464 — A, Alfândega de Belém, no Pará — Revende
Minetério da Fazenda submetido consideração deete o -ine

clueo processo em que a "Panair dó Brasil S. A. pede re.
ieução definitiva • de direitos 'para, quatro tambores de ferro
contendo "coledio" 'para fine industriais, vindos pelo vapor,
inglês "Lowther Castle e desembaraçados.no peiete desse•Feee
tado em junho do ano próximo findo, transmite cópia do pa-
recer • prestado a respeito pelo D. A. Civil no oficio n. 105, de 1
4 do andante, daquele ministério, que ,confere às alfândegas
atribuições para deliberar no assunto. (N. 6.232-934.),

N. 1.465'— Ao D. Aeronáutica Civil, cumprindo o des.
pacho proferido peló Sr „éricàrregado do expediente relativcil
à aquisição dee...tuna máquina de ealeular para a ,3' secção
D. G. de Expediente deste ,ministerio, pede providências
sentido dei ser entregue.à referida secção, a máquina de
cular.de propriedade desta Secretaria de Estado,. que prestava'
serviços ao Gabinete do Consultor Técnico até novembro de
1930 e que ore se encontra em poder desse ~elemento. Nu..
'mero 26.,03e4.) . .

N, .1.466 — Ao D. N. Pórtos e Navegação, eolucionanchee
o cl tolo n. 831ede i0-3-34, comunica que, a Sr. ministro' aproel
vou a minuta: do contrato a ser celebrado com a Companhia, dee
Mineração e „Metalurgia Brasil (Cobresil), para destruição des1
vapor "Itabirae, naufragado no porto da Bafa, com as eeguin4
tee modificações': 	 -.	 •

a) acrescentar no final da cláusula XVI o seguinte -"de coulA
torroldado com o art. 684 do Regulamente Geral do Çonta))1.41
'idade Pública",	 ;	 ii

à) sulletitelie o final : da cláusula XII pela declaraelló 41Ç
que a despesa foi empenhada à conta da verba oroamentleenes.)
do exercício vigente; 	 ,	 .	 : „

"c) indicar ó lugar que os ,eontratantee elegein pare-'6M
domicílio legal. , (N. 4.e88-34.) , .• 

• N. 1 ..167- , - Aos Correios e Telégrafos —i • Como solução
consulta constante do vosso oficio n. 14.079, de 17*de outti'•
bro da 1933, comunico-vos, que o encarregado do expediente'
na ausência do Sr. ministro decidiu, de acórdo com o parecer,
mandado o imposto de capitação para o Funda Escolar, criada
do Sr: 'consultor jurídico,. que não:incide' em inoonstituoio-1

pelo Sr. interventor federal no Estado da Baía, na incidência
.sõbre os funcionários federais quando ',tenham vencimentos
euperiores- a 1:8008 por ano (decreta n. 8.242, dó 27 de d
tendere de 1932, art. 2°, § r, in fine). Trata-se de urna 0011,
tribuição anual de 10$, que "recairá em todas as pessoas etael',/
!eivai,: ou jurídicos, nacionais ou estrangeiras, de ambos 031 n
sexoe, melares de 21 anos, gim exercerem no Estado iudtesee5
tria -ou profieseo, arte, oficio ou emprego, ou que ivivanie
de seus bens . ou rendas" (decreto cit., art. 1*, '§ 1°). O emel','
V2egil,eZ__A-,~11).P5Pliel~-_?4:!0_k'NMilts.111-0-9eleer°-te.k_a£114,IT., •
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mentos que percebem os contribuintes. Sendo fixo e uniforme
para todos, sem atenção a essa maior ou menor percepção,
que sèmente considera para sua dispensa aquem do limite
previsto, não procede invocar a natureza da remuneração,
que, sendo paga pelos cofres federais, não poderia ser , objeto
de tributação peles Estados, nem a diminuição indireta dos
vencimentos, cuja fixação, por lei da União, ficaria alterada
pela estadual. O que cumpre verificar, e a legalidade da
contribuição, tendo-se em vista o disposto.no ,art. 10, alínea a,
do decreto n. 0.338; de 1931, no , qual "é vedado aos inter.
ventores.federais, .como aos prefeitos municipais, - sem prévia'
audiência do respectivo Conselho Deliberativo, criar imposto
novo..." (N. 5.058-34.)

N. 1.468 — Á Despesa Pública, restituindo o processo
de habilitação de monte-pio do D. Mariana Flora Alves de
Toledo. (N.:922-34.)

N. 1.459 — Á mesma, transmitindo o requerimento em
que Armando Ezelino da -Silva, filho de Lino Ezeliiio da Silva,
condutor 'de trem de 3" classe, aposentado, da Estrada de
Ferro Central do Brasil, pede lhe seja pago o quantitativo
destinado às despesas do funeral ou luto, pede seja o referido
pagamento . efetuado pelo Tesouro Nacional. (N. 4.045-34:)

N. 1.470 — Á . Inspetoria Federal das Estradas, comuni-
cando que o Sr. ministro, a quem foi Presente o memorial
dirigido por proprietários • de terras no parque da Estréia
-(estação Joaquim Távora; antiga Estréia, da linha da Leopol-
dina Railway), pedindo a construção de uma plataforma no
¡quilômetro 39 da linha de Magé, sem , onus,para o Govêrno
Federal e à Custa dos signatários dó referido memorial, pro-
feriu ri seguinte despacho tendo em vista o parecer do senhor
consultor técnico dêste ministério: "De acôrdo". No final
do parecer propôs o Sr. consultor:'"P,ste ministério autori-
zará a parada dos trans da Estrada de Ferro •Terezópolis,
plataforma do 'quilômetro 39, logo que esteja concluida, mas
quanto à' construção desta,. conforme ficou resolvido no pro-
cesso 1.733-28, compete' aos interessados promove-1a à sua
cosia. Sôbre a parada dos trens da Leopoldina Railway diri-
jam-se ao Govêrno do Estado do Rio, por ser ésse trecho de
concessão e fiscalização fluminenses". (N. 575-34.)

Comissão de Promoções

PARECER W. 59

Rio de JJ:heiro, 26- de fevereiro de 1934.

t Relatar	 Sr. Oscar gafaldo de Oliveitra

Exmo. Sr. ministro:
Em oficio n. 1.189, de.22 de janeiro p. p."(processo

n. 1.089134), o diretor geral dU•Departamento dos Correios
e Telegráfos trata do provimento de -três vagas de auxiliar
de 2' classe qUe, presentemente, existem na Diretoria Re-
gional do Estado do Rio de Janeiro.

Declara o Sr. diretor geral que o "quadro daquela re-
partição conta 10' auxiliares de 3' classe, dos . quais, ómente
um, Antônio' llilacêo de Abreu e Silva, com concurso na for-
Ma do art. 179, § 2°, poderá .concorrer ás promoções".
Acrescenta que " o diretor regional vem de propôr para as
vagas mencionadas o aproveitamento dos auxiliares .prorata
LouriVal Gomes de Andrade, Ari de Sousa Ribeiro, e Eulália
Breves, classificados .respectivamente, em 1°, 2° e 3° lugares
do concurso de 1' entrância recentemente realizado para
cargos de auxiliares de 3' classe, a que se refere o art. 74
do atual regulamento, e que prescreverá no prazo d .e 3
anos%	 •

Esta proposta da Diretoria Regional não póde ser aceita
por contrariar o art. '73 do regulamento vigente, que dispõe
que os cargos de auxiliares de 2" classe serão providos me.-:
diante promoção' entre os auxiliares de 3' classe habilitados
em concurso de 1' entrancia, preenchendo-se 113 das vagas por
rnerecimento . e 213 por antiguidade. Os propostos pelo dire-
tor Regional ainda não são auxiliares de 3' classe.

Com se vê do edital, datado de 1 de dezembro de 1933 e
publicado pela primeira vez, no Didrio Oficial de A, o diretor
regional do Estado do Rio de Janeiro baseia, a sua proposta
no art. 179, § 1°, do decreto n. 21.380, de 10 de maio de
1932, que aprova alterações de vários dispositivos do regu-.
>mento do decreto n...20.859, de 26 de dezembro de 1931.

O aludido § 1 0 do art. 179, que faz parte das "Disposi-
ções transitórias" do regulamento, estabelece:

"Quando houver candidatos classificados em con-
curso, cujo prazo de validadp esteja ainda em vigôr,
as nomeações para-. os cargos anteriormente citados
(auxiliares de 2" classe, tanto da Diretoria Geral, co-
rno dás' diretoriasregionais), obedecerão, em cada di-
retoria, á ordem da classificação em concurso, sem
distinção -da classe a que pertencer o candidato".

Esta disposição favorece, apenas, aos antigos funcioná-
rios dos Correios, com concurso ainda válido para promoção
a auxiliar, , cargo que, pelo atual regulamente, passou a deno-
minar-se -auxiliar de 2' classe (art. 188). Mas não se aplica
aos que- fizeram, agora,' concurso para auxiliar de 3', e que
ainda: no pertencem a esta classe.

O auxiliar de 3" classe Antônio Macêo de Abreu e Silva,
Étnico auxiliar desta classe com concurso, reclamou contra
a proposta do diretor regional.

Dos assentamentos do reclamante consta: nomeado em
14-6-W21, auxiliar dó carteiro; exonerado em 26-8-1922, por
terem sido suprimidos' dez lugares de auxiliar de carteiro,
sendo aproveitado, na mesma data, no lugar de praticante;
prestou concurso de 1' entráncia, em março de 1927, tendo
sido classificado em 21° lugar; designado, em 1930, com ou-
tros, para inventariar o almoxarifado da administração; sus-
penso, por 3 dias, a !partir de 6 de janeiro de 1933. Conta na
casa 12 anos, 6 meses e 27 dias.

Ampara o direito do reclamante á promoção o § 2° do
art. 179 do decreto acima citado.

O art. 179 estatue que aos cargos de auxiliar de 2' clas-
se, -tanto da Diretoria Geral, como das Diretorias Regionais,
só poderão ter acesso funcionários com o respectivos con-
curso de	 entrância. E o § 2° dêste art. dispõe:

"Quando não houver concurso válido, as promo-
ções serão feitas de , acôrdo com 'o estabelecido pelo
art. 152, entre os candidatos que tenham sido classi-

ficados em concurso realizado em qualquer época." -

O art. 152 reza:

"Os funcionários que ocupam cargos iniciais de
entrancia, poderão ter acesso ao cargo imediato,

quando tenhain sido ou venham a ,,sr classificados eia
concurso para a mesma classe que ocupam, ou' para
classe superior."

Já tendo decorrido um ano depois da pena de suspensão.
nenhum motivo há, como esclarece o Sr. diretor geral, que
vécle o..direito . de acesso ao reclamante, além de ser o único

de 3' classe com concurso.
• Em novo edital datada de 19 de janeiro, e publicado no

Didrio Oficial' de . 26, encantra-se o nome de Antônio Maceu
de Abreu e Silva, proposto pelo diretor regional para proniu-
ção,''por antigüidade, a 2' classe, em vaga decorrente.

Entretanto, Antônio Maceu de Abreu e Silva deve ser pro-
movido, não em aga decorrente. mas em uma das vagas Axis-
tente, que lhe pertence por dircRo, como ficou acima eY..-
posto.

No final do oficio n. 1.189, refere-se o Sr. diretor geral
ao ofício de ri, 1.163, de janeiro, encaminhando ao Sr. mi-
nistro um requerimento dos citados auxiliares pra-rata e ou-
tros, no qual pleiteiam as suas nomeações diretas para auxiliar
de '2' classe. E conclue:

"Parece a esta diretoria que, no momento, a so-
lução do assunto, sem abrir precedentes, seria o provi-
mento de um dos lugares com a promoção, por mereci.

. mento, do auxiliar de 2' classe 'Antônio Maceu de Abreu
e Silva e a .nomeação na vaga decorrente, do auxiliar
pra-rata,- classificado em 1° lugar no concurso, Lourival
Gomes de Andrade."

Como a presente proposta é para o provimento de iras
vagas de auxiliares de 2' classe, das quais, stunente uma pode
ser provida' com o acesso do reclamante auxiliar de 3' classe
Antônio Maceu de Abreu e Silva, por merecimento ou por an-
tigUidade, conforme as últimas promoções, não cabe a" esta
comissão pronunciar-se sôbre p, vaga decorrente- •
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Rio de Janeiro, 23 de março de 1934.
. PARECER N. 1934

Delator, o San Carlos Batista de Castro: Jtníór
Exmo. Sr. ministro:

• O ofício do Departamento dos Correios e Telégrafos, mie
2-.182, de 7 • de fevereiro último, processo n. 2.405-34, refere-
60 a uma proposta de promoção, por merecimento, para pro-
vimento de uma vaga de caitteiro de 14 . classe da Diretoria Re-
gional dos Correios e Telégrafos o Paraná.

' Está proposto o carteiro de 2' classe João Carlos; Cal-
berg. •	 •	 ,

, Apresenta-se como oontestante o carteiro -de 2' Classe,.,Aleandre . de Oliveira Franco._	 ' ,
O contestante serviu na Junta de Alistarnento Militar do

município de Lapa, de 15-6-1921 a • 29-10-1928, e cies seus as-.
sentamentos consta uma comissão, relativa à revisão e remod6'-'
Anão dos distritos postais de Curitiba, em que funcioncat se-
gundo informa a Diretoria Regional, como auxiliar dos . encare-
regados de tais serviços. 	 •

• Como se Vê do quadro .junteao. processo, é menos assIduo,a
tem menos tempo de classe e de casa do que o proposto..

Não procede a reclamação.

Departamento dos Correios
e Telégrafos

4xpet1ont DO ER. DIRETOR GERAL

Dia 17 de abril de '1934

Transgerindo da ,Diretogia .Regional
. de Minas Gerais, para a estação central

telegráfica : o telegrafista de qtiarta elas-
Aristides Ferraz Moreira Rabelo e a

praticante diplomada Laura Mori3ira
-Sampaio, abonandoalhes o transporte.

..-(Portaria 551117 de abril de 1934,,)
Transferindo, com direito a transPor-

, te, • da, Diretoria . Regional do 'Distrito
Federal para a de S. Paulo, o telegra-
fista de quarta classe José Olimpio de
Melo. (Portaria 552, de 17 de abril de-
1934).

Designando os auxiliares de prinieira
classe, Aristides José Martins; Elio Tei-
xeira de Uzeda e Carlos - Sidou, respe-

- (Vivamente, da Diretoria Geral e das Di-
retorias Regionais do Distrito Federal e
Ceará, Para, em comissão, organizarem
o projeto de instruções para o serviço
de recebimento, registro, distribuição e
expedição de 'correspondência oficial e
organização de processos nas Diretorias
Regionais tendo como 'norma as instru-

';eões exislentea aprovadas por portaria
P. 512, de 11 'do corrente.

Fica; •arorroga.do, --assim, quanto ao
auxiliar Carlos Sidou até 31 de maio
dãste ano o prazo a que se refere a por-
taria n. 1.480, de 22 * de dezembro - de
1933 (Portaria 550, de 17 de abril de-
4934).

Requerimentos despachados

José Jorge dos Santos, carteiro do ter-
ceira classe, da Diretoria Regional de
Pernambuco. pedindo • transferência
para igual cargo da Diretoria Regional
do Distrito Federal ou Diretoria Regio-
nal do Rio de Janeiro. — Indefiro o pe-
dido á vista das informaeões. (Offcio
1.46611 e . Dr. 1Pe).

Antônio Marcondes de Abreu, cartei-
ro da agência postal de Jaú, subordina-
da á Diretoria Regional de S. Paulo,
pedindo transferência para o cargo de

• carteiro de terceira classe, da mesma
• diretoria regional. — Indefiro o pedido

viata (las informações. (Ofício nume-
re 22.440133. Dr. Sp).

,	 Luiz Guerra, telegrafista de 4' classe,-
com exercício lila Diretoria Regional do

sirito -Santo, pedindo remoção para a
:-21:pretorid Regional do Distrito Federal.

Indeferido, de , acórdo com as infor.»
„niaçoes.

Alonso Esteares da Silveira, telegra-
fista de 3e classe, com exercício na Di-
retoria Regional de Alagões, pedindo
promoção. --e• Não tend,o sido incluído
na proposta, o peticionário poderá apre-
sentar memorial para exame da Comis-
são de Promoções. •(0f.. 1.782-18-Dr.

, Ai.);

DIRETORIA DO PESSOAL!

Licenças concedidas:
•

'Alberto Cardoso Franco ,rilho, auxi-
lias de 2' .classe, da' Diretoria Regional
de S. Paulo, seis meses, em prorro ga-
ção, sem vantagens pecuniárias, . nos
termos do artigo 15 do decreto número
14.663, de 1 de fevereiro de 1921,- a
contar de 24 . de novembro de 1933. .	 ,

Clemente Rosa Romeiro', 'carteiro,' da
agência de Guaratinguetá, subordinada
à Diretoria Regional da . S. Paulo, sete
meses e 20.dias, sendo seis' meses com o

•ordenado e o Prazo restante com meta-
• de, nos tèrmos do artigo 19, .§ 1°, do de-
creto n. 14.663, de . 1 de fevereiro de
1921, • combinado COA o 'art. 275, da lei
n. 4.793, de 7 de janeiro de 1924, e ar-
tigo 19, ã 2°» do decreto n. 14.663, já
mencionado, a contar de 1 do abril de
1933.'	 - •

Feliciána 'Vieira de Macedo, agente
da agência de Maciel Pinheiro, subordi-
nada à Diretoria Regional de Pernam-
buco, cinco meses, em prorrOação, se.n
vantagens pecuniãrtas, nos tèrmos 'do
art. '15 do decreto n. 14.663,' de 1 de
fevereiro de 1924, a contar de e de fe-
vereiro.	 -

Horácio Leal de Oliveira, auxiliar
"pro-rata",. da Diretoria Regional do'
Distrito Federal, três meses, em prorro-
gação, core .dois terços da diária, para
tratamento de i Saúde, a contar do 2, de
fevereiro.

José Rufino de Carvalhos' certeiro. da
agência de Poços de, Caldas, subordina-
da a Diretoria Regional . de Campanha,
seis meses, crim• ordenado; para trata-
mento de saúde, a contar de 26 , de
março.'

Léa Mergulhão da Ponte e Sousa, au-
xiliar de 2a classe . da Diretoria Regio-
nal do Pará ,dois meses, com, vencimen-
tos,' nos 'termos-do art. 21 do decreto n.
14.663,. de 1 de fevereiro de -1921,. com
30 dias para iniciar..

Requerimento despachado':
Dário JosYs da Mota, auxiliar "prO-

rata", • dá' Diretoria • Regional de . Per-
alambuco,' pedindo licença, em prorro-
gação.— Indeferido, à vista das infor-
mações. ^	 -

:
Dia 1$ de abril de 1931

Licenças coneedidas:. 	 •
Alfredo Severb de. Vargas, - • agente,

com funções de . tesoureiro, da agência
de Bom Retiro, subordinada 4 : Diretoria
Regional de Santa 'Catarina, LOS ' igesos,
cem dois terços' da' gratificação,. Para
tratamento de saúde, a Contar 49.25' de
março, (n. 21.916, de 1934);	 .	 '

Francisca de Sou4a Lima, ajudante da
agência de 'Boa Vista, subordinada- - à,
Diretoria Regional do Pará, doia meses,
min metade - da gratificação,.para trataa
mento de saúde, a contar de .10..cle
vereiró (n. • 29.984; de 1933) :.•,

Jorge Marques dos Santos, .carteiro de
V' classe,' da 'Diretoria Regional 'do.,Dis-
frito Federal, três meses, em prorro-
gação, sem vencimentos; nos • têr aos do
art. - 15 do decreto n. 14.66ã • de'i de
-fevereiro - de 1921, a contar do ' 3 de-•
março .'(n. 4.882, de 1934);

. José Pontes Nepomuceno, auxiliar dFo.
classe da Diretoria Regional do Pará,

quatro meses, em prorrogação, ceni três
quartos do ordenado, para tratamento de
saúde, a-contar. de '13 de abril (nu--,
inerã-, 60.987, de 193,3) ;,'

Raimunda Santana Daniel, auxiliar de
2" classe da Diretoria Regional do Piauí,'
dois meses, ,com vencimentos; nos tèr-
mos do .art. 21 do decreto ai...14.663,
de 1 do-fevereiro de 1921, a contar de
19 do • abril de 1023 (n, 2.037,' de

19313
	 •

Henrique Pinto Rodrigues,: aprendiz
•

do 4* classe da Oficina Mecâ.nioa,da . Di-
retoria Geral, três meses e vinte e.dots
dias,- em prorrogação, sendo vinte e , Oltá
dias com metade, do ordenado é o res-
tante com um quarto, a contar de 24 de
iigôgto de 1933 (n. 48.285; de 1932): -

Júlio Freitas ,de Carvalho, • lelograa
,fista de. 5" , .classe, com -eXereteio aia
f)iretoria Regional do Ceará, .um Mês 0
vinte e cinco dias, com ordenado, Pára
tratamento de' saúde, a partir de 15 de
maneiro. último , (n	 i934-e);

Oscar Peclrosa, praticante:'cliploniadd,
,:an-ui exercício na Diretoria' Regional de
Parelha •do Norte, seis meses, em pror-
rogação, com • a •metade 'da di$ria, para
tratamento .de saúde, a partir de,2 de
!everelro . último (n. 15.522, de 1933-

•

PN)'..	 •
•

• Requerimentos despaohadoã

Alcides' Cid Varela, ' estafeta 'Cla agên-
cia de Macafba, subordinada,' 'Direto-

'-':';t Regional do Rio Grande' do Norte
dindo justificação de faltas. 	 Inde-

„,

•
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Estrada de Ferro Central do Brasil

Requerimentos despachados

Mário Vargas de Sousa .e Oscar Rodri-
gues do -Nascimento, pedindo pagamento.
—..Paguem-se as guias anexas,.

José Pinto da- Silva pedindo restituição
de. docuinentos. — Sim, mediante reci-
bo.

Antônio' Pereira, pedindo restituição
de documentos. — -Sim, 'mediante reci-
bo.

•José Cesário Monteiro Lins, Gregõrio
Pedro , de Alcântara, Francisco . Mendes,
Francisco de Oliveira Martins, Azarias
Vaz • Fáreira, pedindo certidão. — Cer-
tifique-se.-

Manuel Semim Pereira, Manuel Go-
mes. Freire, Pedro da. Cunha Padrão,
Eduardo- Queiroz Batista, Alcides Iná-
cio Garcia. — Compareçam à Secreta-
ria.

Juvêncio de Matos, pedindo readmis-
são. — Aguarde • oportunidade.

Artur Vicente de Paula, pedindo
transferência.	 Aguarde oportunidade.

. • Atenha Roberto da -  Oliveira,
Berilo ,Torres Braga, Eoi José dos San-
tos, .Idalécio Santana-,Rosa, Válter Alves
Guerra, Raimundo Machado, pedindo ad-
missão. '— Aguarde oportunidade.'

João Marinho Dias, Vicente de Pauis
Neves, Fausto Nascentes.  Coelho, Ciará.-

do Pirá de Oliveira, pedind6 . readmis-
são. — Indeferido tendo. em vista. que •
os requerentes já excederam o máximo
de idade estabelecido -  o aprovei-
tamento do pessoal jrnaleiro. Circular
n.,.2, de 18-1-34; desta Diretoria.

Alfredo da' Fonseca, pedindo autori-
zação para fazer uma travessia na esta-
ção-do Tonna Coelho. — Deferido,,nos
tèrmus da informação dá chefia 'dà... 3'
Divisão e' de acórá com a minuta ane-
xa.

Alfredo Itodrigues, pedindo equipara-
ção de . vencimentos. — De acôrdo com
a informação da 'chefia da 4 1 Divisão,
nada, há que deferir.

António . José .. de Andrade, :pedindo
restituição de documentos. — Restitu-
am-se, - mediante recibo.

Blandino Francisco , da Cruz, pedindo
transferência.. — Indeferido, tendo em
vista . as ',informações.

Derbez Elias Cheble,pedindo aprovação
de planta para varejo na estação de Cas-
cadura. — Deferido de acôrdo com as
informações.

Francisco Cesário, sôbre instalação de
cadeiras de engraxate mia estação do Cas-
cadura. — Compareça, querendo, à, con-
corrência que-será realizada em 24 dêste
mês.

Urbano R. Campos, pedindo relevaçao•
de armazenagem. —.Indeferido, de acór-
do com as •informações.
• Tertuliano Rodrigues Manso, pedindo'

autorização para 'manter ,um vendedor
ambulante na estação de : Rezende. —
Compareça, querendo, à. concorrência
que será realizada em 23 do 'corrente
mês.

•Sabbatini del Bocio, prOp ondo forne-
cimento de tijolos. — Tratando-se de
material que, deve .ser adquirido pela
C. C. C., o requerente poderá licitar à
concorrência que fôr aberta..	 .

Rufino Antônio Dias Braga, pedindo
suspensão de descontos em-favor dá Cai-
xa de Peusões. — Indeferido, por já ter
o requerente excedido 'a 'idade:para ins-
crição no' Instituto de Previdência.

Odorico Moreira -de Oliveira, pedindo
admissão como praticante. de agente. —
Aguarde • opportunidade. 'Restituam-se,
mediante recibo, os documentos . a este
anexos.

Osório Alves Valadares, pedindo ad-
missão . — Indeferido, tendo em vista a
informação da Chefia da 2 a Divisão.

Noraldino Faria Goulart, pedindo ad-
missão. — Deferido, nos, tênues da in-
formação da Chefia da 4' Divisão.

Manuel Domingos Baeta, pedindo. pena
d'água. — Deferido, de'acôrdo com as

informações e nos têrmos da .minuta
anexa.	 ;

Manuel Constáncio, Dias. — Não ha-
vendo . o requerente satisfeito a exigên-
cia déste constante, arquive-se. 	 .

José-Mercadante &.Comp., pedindo le-
vantamento de- caução do 5008000. —
Restitua-se a caução.

,Maria Vieira de Sanipaio, pedindo pa-
gamento. — Deferido, de' acordo com a
itiforrnação da I. T. A.

Joaquim Corrêa, pedindo revalidação
do passe entre Belo Horizonte e Lufam-
te. — Indeferido.

Júlia Mariana Frias, pedindo certidão.
— Prove a rquerente que é filha do- "de
cujos".

J. A. Gonçalves . & Comp., pedindo
restituição de importância paga como
armazenagem. , Deferido, de acôrdo
com o parecer do Trafego.

Valdemar Rodrigues de Melo, pedindo
transferência. — Deferido, de acôrdo

informação da Chefia da 2' Di-
visão.aã o .

Sócrates de Lima, pedindo forneci-
mento de .energia eletrica. Deferido,
de acórdo cum as informações.

Maria de Oliveira Roxo. pedindo rest i
-tuição de documentos. — Os docume,.-

tos poderão ser restituídos à requerente,
desde que dèles :sejam extraídas certi-
dões, pagas as taxas pela requerente,
para subátittilrem os originais compro-
vantes. do processo pelo qual 'a: reque-
rente foi posta em disponibilidade.
Lourival . de Oliveira Moura, pedindo
transferência para praticante do cabi-
neiro. — Deferido, de acôrdo colo . a in-
formação da Chefia da 2 a Divisão. •

José' Leite, pedindo transferência. —
Indeferido, tendo em vista a informação
da Chefia da 3' Divisão.

José Mariano dos' Passos, pedindo 'au-
torização 'para instalar um varejo na es-
taç,ão de Belford . Roxo. Indeferido,
tendo em vista as informações.

'José Ricardo, .pedindo admissão. —
Aguarde oportunidade. Restituam-se,
mediante recibo; os documentos a éste
anexos.

'José-da Costa Drummond Neto_pedin-
do averbação em sua fé de oficio, do
concurso que prestou em 1924.. — Á
vista da informação da l • Divisão, o
pedido do requerente -já está prejudi-
cado.

José .Cirho de Sene Costa Júnior, pe-
dindo Pagamento. — Pague-se a guia
anexa. .

Júlio Faria, pedindo transferência pa-
ra prticante de agente. --Deferido, de
acôrdo -com a infortnação da Chefia da
2' Divisão.

ferido, tendo em vista o informado.
,23.197,	 :1933.)

Tertuliano' de tOliVeira, Fraga, por seu
precurador, pedindo .  Cer-
tifique-se. (N. 62.927, de 1933.).

Moisés 'de Almeida Cavalcante, esta-
feta da agência ...de - Patos, subordinada
à Diretoria' Regional 'de • Paraíba .. do
Norte,- pedindo licença em . prorrogação
----Compareça, ..com urgência, a..Segunda
Secção da . Diretoria do, Pessoal, aFien de
oue se- providencie para 'a inspecrio. cie
saúde a que está obrigado. .(N. 31.32),

1033..)

PROTOCOLO

Requerimento despachado

Armando da -Silva 'Pessoa, diarista,
com exercieio ..na - Diretoria Ragiona/
Paraíba do • Norte; pedindo RO. dias d e' • li-
cença para tratamento de -Saúde. — Re-
oueira querendo, :, noa térmos do de-
cito n. 22:028,' de .2 da agósto de
1933. (Meio n.	 Pb.)
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Manaus (X) 	
Belém . 	 6i.1 25
Su Luis (X)....
Bafra do 1... ‘a da (X) 	
GrajaU (X) •	
Terezina (X) 	 .
Fortaleza , (Ooianga-

ba) 	 59.8 28
Quixeramobint...4. 61.5 26
Sobral- 60.0 0.8 25
Iguatil (X)	 , • 	
Natal 	 59,6 0.8 26
João Pessoa. 	 57,6 1.0 28

_Campina Grande (X)
Recife (Olinda), 	 60,3 0.8 28
Pesqueira (X) 	
Goiana.. 	 - 60.9 -
Garanhuns 	 61.8 0.7 23.
F. Noronha 	 60.1 0.9 •	 28'
Maceió (X) 	
Santa Ana do Ipane-

ma(X) 	 •
Aracaj iá 	 27'

•	 .Próprlá 	 60.7 30
8. Salvador (X) 	
Barra do Rio Gran-

-	 de (X) 	
.Caethe 	 61.9 0.6 21
Ilhéus 	 •	 60.5 -0.2 25
Caravelas 	 62 2 0.8 23

•	 Belo Horizonte 	 62.7 0.0 21
;	 binária .. 	 	 •	 60.0 0.5 24
•	 Teótilo Otoni 	 61.3 0.8 22 •

São Lourenço 	 •	 61.4 0.0 2/
Cambuquira 	 63.4 -- 18
Passa Qua.ro.. 	 62.2 0.3 '19
Poços de Caldas 	 62.0 17
Juiz de Fora 	 64.7 21
Goiaz (X) 	
Catalão (X) 	 ..
Cuiabá (X) 	
Corumbá 	
Aquidauana 	

762.0
63.6

1.4
0.8

•	 21
22

Bela Vista 	 60.1 0.1
G. O. Carneiro . . -- -- .21
Vitória' 	 63.8 0.5 24
C. itapeiniriat 	 65.0 0.8 23
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, Mialstério da Agricultura . - Boletim ,:iaiiii do Instituto dt Meteorologia, ilidrometria e Ecologia Agrieola

	

Rio de 1ánk tro -4. il. do Brasil - Em 70 de aoril de 1934 •	 .	 .'

	

.	 ' Previsões paia c.1 ,,erlódo de 13 horas cl dia 20 ás t4 isioras'do . dia 21	 .,	 ...	
m	

..	 .
• • ' • Distrito Federal e Niterói ..-- T.empO : Instável; agi .üande-se novaente com chuvas. Temperatura : Estável: Vento S :" Predo -- •

minarão os do quadrante sul, sujeitos a rajadas fietcas. ,,	 •	 •	 ..,	 .,
Estado do Rio' de ,:in' eiro -;-!., Verbo° : instável, agravandolie noVamente cá' chuvas. •Temperatura : EStáVel.

	

A	 I 	 .•

d	
i

	

..	 ..• Estados do Sil -- Tempo i' A-Ind3 perturbado com Olivas- ein'São Paulo e Paraná e bOril t denn nebulosidade vos demais Estados, .	 !, • salvo no litoral onde será insiáveaorn chuvark-Temperatura : Estável. Ventos : Variáveis predmninimdu -os de atiests ti uõidé.3te, -

	

sujeitos a rajadas frescas. 	 .	 ,	 •	
i ,	 ,	

I

	

.	 •,..

i	
Sinopse do tempo ocorrido lio Distrito Federal, das 14 horas do dia 19 ás 14 horas do dia 20

. O tempo decorreiraMeaçador á , noite e instável apósi. Cio reit ontem à .noite. A temperatura foi estável á 'noite e elevou-se
ligeiramente de dia. 'As medias eruperaturas extretims, (nasci vadas nOs posto: do Oistrito Federal,loram 1 max1nia...8.8 'e ini:nula
/9,1 e as temperaturas extremas registradas no .Observatório Meteorolóvlco da Avenida das Nações, lera O : `máxima 26.8 e ininima
20.3,:tespectivamente, às 13 noras e 5 h ras e 55 minutos'. Os ventos foram variáveis; predOmluando os do quadrante norte, traços.

•
Observações realizadas ás 9 horas (12 11, de Greeowich) ao dia 20 abril de 1934

	
Observações das 24 horas precedentes

,	 .
•
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Capital Federal. 	
Campos 	
Friburgo 	
Petropolis 	
Rezende 	
Terezopolis 	
Cabo Nrio .......

64.4
64.2
63.9
63.4
63.1
62.9
64.2

0.2
0.8
0.6
0.1
0.0
0.2
0.4

22
25
18
19
20
18
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1
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1
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1
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Chão

1

1

24
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20
18
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Angra dos Reis 	
S.	 Paulo.. 	
Santos. 	
Ribeirão Preto 	

63.4
63.4
62.1
62.2

0.1
0.5

-1.0
0.9

24
17
21
21

3
o
1
o

NE
NE
C
E

2
2
O
2

2b
Ob
9b
5a

Tranq.
-

Trang.
1
1

24
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S. C. do Pinhal 61.5 20 NE 2 2a 13 30
Faxina 	
Campinas 	
	 	 62.6

63.4
0.2
0.5

21
21 1

SE
C

2
o

2b
2a

26
26

Campos do Jordão (X)
Curitiba 	
Paranaguá ... 	

65.5
64.8 0.0

15 2
O

c
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0
O

2b
9b Tranq.

21
25

Guarapuava 	
Palmas 	
Florianopolis 	
Lages (X) 	 ..

62.5
64.4
64.4
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2.4
-0.6
--
0.4
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11
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13
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Herval Novo 	
S. Francisco 	

65,7
64.1

0.9
-0.2
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SW
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-
Chão

26
25

Xanxerè 	  62.2 0.7 15 O 2 0 24
Porto Alegre 	 65,3 -0.4 14 O 2 5a 23
Uruguaiana 	 67.2 1.3 13 -2 SE 2 9b 25
S. Luiz Gonzaga 	 65.2 14 - SJ 2 2a 25
Santa Vitória 	 65.2 -0.4 13 -5 SE 2 9b --	 Mo 22
Montevidéo 	 69.6 1.6 12 -2 SE 4 9b ‘
Buenos Aires 	 70.0 1.0 8 -2 SSE 2 O
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Observações realizadas ás 9 horas (12 h. de Greenwich) no dia 20 de abril ' de 1934.

Abril do- 1934

Observações das 24 haras precedentes

A temperatura.maxima verificou-se em Macaíba e S. Luiz Quitunde com 37° C.
A temperatura minium verificou-se em Xanxerê com 3° C.

Observações - Estado do céu: em décimos do céu encoberto; de 0) totalmente limpo 	 a 10, totalmente encoberto; a) nuvens
, altas; e) englobadas; li). baixas. Estado do tempo: - B, bom; Bx, bom após perturbação. I, incerto; A, ameaçador; M, nau. Fenó-

menos diversos: (0) chuvas; T, trovoada; 	 chuvisfios; OC nevoa seca;' - nevoeiro; ,et granizo; K trovoada com relâmpagos;
< relâmpagos; _ui ventania; (-N, orvalho; ag, aguaceiro; ge, geada; hs,:lialo solar; cs, corôa solar; cl, corôa lunar, ai, arco iris.

Os indicativos da força do vento referem-se á Escala Beaufort, de O calma a 12 tufão. A intensidade dos fenomenos é expressa
pelos expoentes O fraco e 2 forte.

Nota - A pressão atmosferica acha-se reduzida a 0° C. ao nivel do mar e á gravidade normal. X indica que não foi recebido u
despacho teiegrafico. Os dados constantes do presente boletim estão sujeitos a' retificação pelos mapas mensais.

Sinopse do tempo ocorrido em todo o pais das 9 horas do dia 19 ás 9 horas do dia 20

Zona Norte - Não é feita a sinopse'devido à deficièncla de informações meteorológicas.
Zona Centro - O tempo nas 24 horas foi perturbado com chuvas. Hoje às 9 horas era em geral incerto, com chuvas espa rsas

em Midas Gerais. A temperatura manteve-se estável, salvo no E. Santo e'E. do Rio onde.tofreu ligeira ascensão. Os -ventes 'oram.
variáveis e fracos.

Zona Sul - O tempo nas 24 horas foi perturbado. com  chuvas em S. Paulo e litoral do Rio Grande e bom no resto da zona.
Hoje às 9 horas o tempo era entre bom e incerto, com chuviscos em Iguape e S. Vitória. A temperatura sofreu ascensão em S. Paulo
e Santa Catarina e declinou ligeiramente no R. Grande e Paraiá. Os ventos predominaram - do quadrante sul, fracos.

.	 .
Nota .- A presente sinopse foi elaborada com os dados recebidos da rede meteorologica até ás 14.30 lis.

Discriminação das zonas: Zona Norte - Estados: Amazonas, Pará, Maranhão, Piauí, Ceará, Rio- Grande do Norte, Paraíba,
Pernambuco, A/agôas, Sergipe e Bala. Zona Centro - Estados: Minas Gerais, Goiáz, Mato Grosso, Espirito Santo e Rio de Janeiro.
Zona Sul - Estados: São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul,
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Postoi tareio pluviométricou énDistrito Federa,

Abril cle 10;i1

Máxima	
Mininia 	
Chuva 	

• (X) Significa

'‘7.0 (X, 24.7, 19.4 2).6 23.9 '9.S 2.8
18.5
5.9

19.6,
7.0,

/0.1 ''4
10

19.0
0,0

1..3
I. O

p
1.2

.	 ;

et peru. A máxima ea mínima dos demais postos foram lidas	 "14 Iturad e a chuva i.s fliót.tade
Serviço hidrométrlco

23.1 (X) .
• 7 5	 18.6

0.5

Ditei ença

Obj.	 ?tnoiras
mt ,

Bacia AmazOnica -Dia 19

-
Esperança 	 	 11.25
S. E.). Olivença(X) 	
Fonte Boa 	 	 8.06
Tefé 	 	 15.32
Manaus... 	 .	 25.93
RUO, Velho (X) . 	
itacoatiara 	
ParIntins 	 	 8 26
Obidos... • .. . 	 (	 6.21
Santarém (X) 	
P. Nacional . 	 	 3.58
Carolina 	 • 	
Boa Vista (X) 	
Imperatriz	 •	 5.43
Conceição,Araguaia: 	 	 3.91
Cruzeiro do Sul 	 	 10.80
S. Felipe (X). ....t 	
Rio Branco (X);  - 
Labréa (X) 	 t...
S. Gabriel 	 	 5.64
Humana oc) 	
Maués 	 	 8.92
Mjr. Amarante 	 	 2.6d
Itaitcba (X).... 	
Arumanduba 	 	 4.18
iutamira 	 4/0/ 	  ..	 6.08

À
Rio São Francisco -Dia 20

Pirapóra . 	 0
Sto Francisco 	 	

'.98
0.95

Januária...... 	 	 0.90
Carinhanha 	 •	 00
Rio Brando
Barra Rio Grande (X) 	
Remanso ()()  - 
Joazeiro (X) 	
Cabrobó 	
Paulo Afonso (X) 	
Piranhas.. 	
Propriá 	

Estações
•	 e

- Obs.
'	 •	 •

 ele24 
horas

rto Paraiba do Sul- Div 2

Guararema 	 I .40 0.02
•	 'acarei 	 0.99 0.00
Caçapava. 	 0.98 .13.02
Píndamonhangaba 	 •	 1.60

,
-0.06

Guaratingueta. 	 1.81 -0.03
Rezende 	 0.53 •	 0.04

.. Barra Mansa. 	 1,70 0.00
Barra do Pirai 	 1.52' 0.03
Paralba do Sul 	 0.94 -0.01
Anta.. 0.97' *-0.19
Pôrto Novo 	 0 79 -0.03
São. Fide lis 	 2.5) J-0.03
Campos 	 7.44 0.07

Rio Itajai-Assú - Dia 20

Barracão. 	
,

0.31
'

-0.05
Taló . (X) 	
Rio do Sul (X)'
flana 	  1.22 •	 -0:03
Subida (X) 	 •
Aquidaban 	 1.50
Indalal 	  148 -0.04

•	 Passo Manso (X) 	
Blumenau 	
Gaspar (X) 	
ilhota (X) 	

'	 Rio Belmonte Pardo-Dia 20.

Araseual 	  •1 20 0.54
BarrÁ Pontal 	 1,80 0.12
Itinga 	 2.02 -0.03
Itaoloim 	 1.77 0.37
São Pedro	 2.07 0.30

Bacia Paraná Paraguai 	 Dia 19	 .

Três Lagoas 	 2.00 -0.05
Presidente Epitácio 	 207. 0.09
Guaíra (X) 	
Pôrto Mendes (X) 	

•	 Fôz Iguassú (X) 	
Cuiabá 	 4.58 •	 -0.38
S. Luis Cáceres (X) 	
Corumbá (X,. 	

Estações

1.97
0.44

1.53

Estado. e tendência das águas doa rios
•„

•Bacia Amazónica - Dia 19 - Baixando em Alta Mira e C Araguaia. Subindo nas demais estações. •
Mó' São Francisco Dia 20 -= Confirmará em ;ascensão catre .Pliapóra e Rio Branco- e mais eu menos estacionário no reste

dó curso.
•

Rio Paraíba :do Sul -7. Dia 2Y- Entrará em declínio entre Anta e P: Novo e Mais ou menos estaCionario nó resto ci; curso.
Rio ltajaíAssti -.Dia 20 -‘-COntinuará mais 'ou menos estacionário em todo o cnrso. 	 •
RioS.BeIntorite ;Pardo - Dia 20 r- Entrará em declínio em lodo o curso.
Bacia Paraná Paraguai -Dia 19-Baixando em. Três' Lagoas iCuiabá. Subindo em-P-Epitcrtete:

•



500

Altitudes

5.2.000	 i	 3.000 4.000

S	 7 111.1. MM• e

-	

WSW 4 MIM

5	 - n•••nn

W3	
-W 6 NNW 4

me, •n•

,•nn

2.850 ma.

1.200 me.

1.500 ms.
2,100 ms.

IMáxima

Diferença da receita arrecadada para ..nais
em 

I
; 1931 	

	
4.278:3105600

Reeeita global:
De 2 de : janeiro a 19 de abril de 1933.... 	  111.293:3505700
De 2 de i janeiro a 19 de abril de 1934.. 	  112.455 :531$800

Diferença da reeeika arrecadada para
em 193.4 1.162:1815100

Mais
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• 'Sondagens aerológicas por meio de balões piloto

Abril de 1934

,
Estações

,-,

Hora

•	 •	 ,,	 „,	 -

,
200 NO IMO	 I	 1.

, .
-

Fernando Noronha (XX) 	 10 hs.
Quixeramobim (X). 	 9.30
Natal (X) 	 MO
Olinda 	 :4'	 '.	 ' 9.30 S	 •	 4 ESE	 3 SE	 3 SE
Maceió (X) 	 9.30
S. Salvador (X) 	 9.30
Cuiabá (X) 	  7.30
Caravelas (XX)	  9.30
B. Horizonte. 	 - 9.30 E	 4 - E	 4
Vitória 	 9.30 SW	 4 SSW 5 SE	 6 ES1
Campos (X). 	  	 .t •Rio	 de	 aneire...“,.`	 'Janeira...'' 9.30 NNE	 2 ENE	 5 NNW 4 NN
2io de Janeiro 	 13.00 SSE	 4 E	 2 N	 3 N N

Janeirolo de 	 (0) (X) 	 9.00 ..
santos (X / 	 9.30
:oral ba tX)	  ,:-. I. 9 .30 Ch- •2Ior ia nópojis (X).- 1 9.309.30
>c)rto Alegre (X) 	 9.30

... .. -

(XX) Indica que não foi feita a sondagem, devido a estiro céu encoberte.

(0) Judica que a sondagem das 7 lis. foi realizadal9 C_ . dós Afnaose a das 21 horas da vespera no Observatd

' ALfandega do Rio do Janeiro

RECEITA ARRECADADA .

3. 300 ms.

rio Meteológico.
.t."PA,C1‘ '	 g4, .pxs

PUBLICAS
/N

tiqcgintjorisi:cio Distrito Federal

Comparacão da l tenda
Geral	 Exclusive de-

(X) Indica que nã o foi recebido o despacho telegráfico,

Aerecadada de 2 a	 19 de •
pósitos

abril de 1934 	 13.534 :0021400 13.029:7191600
' Em 20 de abril do- 1934 	 •	 684:7925700 683:3261100

Total 14.218:7955100 13.713:0451700
Em-Igual período de 1933. 1Ç.385:6111365 11.106:2681617

Total:	 11 01.1 :0621700

,
1oMPARACX0 DA RENDA, EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrecadada de 2 a 17 de abril de 1934...,.
• Em 18 de abril de 1934 	

Total	 	  10.967:5491000

1.231:4085300

Datas

fligifo dia:
19 de abril de 1933 	
19 de abril de 1934 	

Redeita mensal:
De 1 de' abril a 19 de abril de 1933..
De 1 de'abril a 19 de abril de 1934..,.+:`:,.4 	

21.640:7361900
25.919:077/500

Importâncias

Em papei

2.06-3:7305100
745:6615800

PARTE COMERCIAL
7;"

CAMARA SINDICAL1
-'----;:r-Cotiçoes oficiais de cambio e titules fixadas pela: Chnarli Sin.
dical dos Corretores de Fundos Públicos da Capital Federal

9.736:1405700
it

. 1 -	 ,	 Pragas	 90 d/v	 ‘ A vista..‘,';
Sfibre Londres. 	 4 7/256	 3 255/256
Valor da libra 	  595592,628 601058,651

Sôbre Paris .:	 .. 	 	 -	 8780
Sare 

	

re itál:a 	 	 	  _	 -	 11010
	  Sõbre Alemanha ..  "' 	 .,..

A	 ...."'	 45640

-
Diferença para', mais em

1 4)34	 2 	 833:1835735
	

2.606:777$083,	 .
„

YIergliedfri4 Mera! em São Paulo

COSPARAÇÃO'DA ARRECADADÃO GERAL

Arfeõadado de '2 a 17 de abril de 1934

	

Em 18 de abril de 1934 	   
9.778:8005000
1.232:2625700



JUNTA DOS CORRETORES

MERCADO A TÉRMO

••••	
- Dia 20 de abril de . 1034	 •

Cotações de café da Bolsa de Mercadorias
Por 10 quilos*
(Base tipo 7).-

	

Mala 1	 Prado	 Total
-Meais •	 de abertura	 de fechamento	 de

Vende- Compra- Vende- Compra- vendar

Sacas
dor	 dor	 .dor	 dor,

Se ncla-feira 23
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Abril de  .1934 

•

( 
.?	 •

Apólices uniformizadas e 1:0008, 5. % 	  8298000
&pdlices diversas emissões de 1:0008, 5 %, nom 	  8308000
Apólices diversas emissões de 1:0008, 5,%, ort. 	

	
8398000

Obrigações do Tesouro Nacional de 1:000 , 	 70,
(1921)	 - 	  1:0041000

Obrigações do Tesouro Nacional de 500$, 7 % (1930) '5078500
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:0008, 7 54
	  1:0058000

Apólices enrpréstimo municipal de 1906, port 	 	 1588000
Apólices empréstimo municipal"de 1914, pOrt  • 	 1568000
Apólices empréstimo municipal de 1917, port  ' 	 1578000
Apóliem empréstimo municipal de 1920, port 	 	 1548500
Apólices empréstimo municipal de 7 To, port. (de-

ereto n. 1.535)
Apóliões empréstimo municipal 	

1788000
icipal de 7 %, port. (de-

__ereto -n. 1.622) 	 	 1758000
Apólices empréstimo 'municipal de 7 %, port. (de-

creto n. 2.339) 	 	 1828000
Apólices empréstimo municipal de 7 cr?, port. (de-
'	 ereto n. 3.26 .1) 	 	 1738000

Apólices empréstimo municipal de 1931, port 	 	 1998000
Apólices Minas Gerais de 1:0008, 5 %, nom 	  7001000
Apólices.Minas Gerais de 1000$, 5 " %, Port. (de-

creio n..9.511) 	 •860$00G
Apólices Minas Gerais de 1 :0008, 5 %,	 '

ereto n. 9.511) 	 	 8608000
Apólices Minas Gerais de 1:0008, 5 %, port. (de-

creto n. 9.5535 	 -	 7008000
Obrigações do Tesouro de Minas, de 200$, 9 % 	  2018000
Obrigações do Tesouro de Minas de 500$, 9 % 	  5028000
Obrigações do Tesouro de Minas de 1:000$, 9 % 	  1 :0128000

Ações -de bancos:
Banco Econômico do 'Brasil.
Banco dos Funcionários Públicos 	
Banco Português do Brasil, nom 	
Banco do Comércio • 	

' Ações de companhias:
Companhia Docas de Santos, noni 	

Debentures:
Fluminenses Foot-Ball Club. 	
Companhia Antártica Paulista 	
Companhia Docas de Saijtos.

Vendas por alvará:
5 apóVes' ,empréstimo municipal de 1920, port.

Ouros	 1608500
1 obrigação do Tesouro de Minas, de 2008,9 % com

juros	 207800o
Secretaria da Camara Sindical do fio de Janeiro, 20 de

abril de 1934.	 Ary de Almeida e Silva, eindieo.

. , A Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos da
Capital Federal, em sessão de hoje, resolveu admitir à nego-

,

ciação e respectiva cotação oficial da Bolsa, as achs nomi-
nativas e ao portador, da Companhia "Sul América"Capitali-
zação", com sede nesta Capital ,em número de 20.000, do valor
nominal de 100$ cada uma, integradas e representativas do
seu capital social de 2.000:0008000.

Na Secretaria desta Câmara acham-se arquivados dois.
exemplares das cautelas das ações e demais documentos Legais..

Secnetaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, 20 de
abril de 1934. — Ary de Almeida e Silva, síndico. •

_

Abril z.,	 . 	 10000 158700 158900 15$600	 --,-
Maio	 ., .,:..., 	 168200 158900- 158900 153850	 . —
Junho 	 168800 168025 168100 168100	 —
Julho; .	 	 . sivend. 158975 168050 158900'	 —
Agósto . 	 168000 158900 168000 158825	 —
Setembro • 	 168000 158875 168000 158800

tentado.
Mercado disponível

Preço do tipo .7, 158700 por 110 quilos.
Mercado firme.
Vendas, 7.639 sacas.
O síndico, Bento Dias Pereira.	

•

• '	 - MERCADO DISPONIVZI.

). Movimento do dia 19

Café
Sacas

Entraaas	 4.340
Saldas	 5.086
Consumo local 	 	 500
Café retirado pelo Conselho Nacional do Café 	

Existência	 748.825
Mercado calmo.

Bonificação 10 % 	 	 171

Algodão

Mercado,

Sôbre Portugal. I . •
' s g.ôbre Bélgica ,(papel): 	
'Obre Bélgica
Sare Espanha 	
Saro SuiÇa .1kw-‘4.14.,94.14.4.•	 41x,V.Sóbre Suécia. •.	 **** . **** ei 9-6.

Sôbre Noruéga 
Sôbre Dinamarca . •.••-•
&Abre Sitia e Palestina., •
&Abre Checoeslováquia
Sóbre Nova York. 	
:Abre Montevidéu 	
Slibre Buenos Aires (peso PaPel)•••
Sôbre Buenos Aires (pés° miro).*
$0bre Holanda ., 	 . 	
abre Japão	 *****
Sóbre România. ,	 •&Abre Canadá..,.. ." • ******	 9•:4111 •

Sabre Áustria.; 1•1',,Led.

Obre Chile, 11 .' 'tr . te,* Te Srank, o.* 9 •-• ••••
1	 . Moedas

Lira. .(pa?e1) .. e

Escudo papel); ti;.74;,:.•¡.,... 	
D.Olar. ^ .(PaPei).	 e tn •	 .01 	

Poisa
'MN:Sacai:

•
•••••

,
$552
$552

23760

•.- 38850 1
•

, affill•

••••

•ffle,

$500
• ' 118675

68600
38525

78995
38705

1•••••

e.

18340
$780

158100

358000
468500

1308000
1318000

2408000

• • •
	 C78000

1918000
2008000

—.
Vendas . 	 	 4.000 sacas	 11.000 sacas	 15.000 'I
• Mercado: pregão de abertura, firmeo de fechamento, sus-

.Preços por 10 quilos:
Tipo 3 	
Tipo . 4 	
Tipo 5 	
Tipo 6 	
Tipo !' 7 	
Tipo 8. 	

168600
10300
168000
15$700
158400
158100

Entradas
Saldas
Existência

••

Fa;.(1:)s
333
148

5.101

Açúcar
Saco1.

Entradas 	  •	 5.000	 1‘
Saídas . 	 	 2.000
Existência.	 124.228

Mercado, firme.
Preços por saco com 69 quilos:

Branco cristal . 	  508000 a 518000 •
C. amarelo . 	  448500 a 45$500
Mascavinho	 	  3811000 a 458000
Mascavo	 	  358000 a 388500
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Prv.as por :O quilos:
Fibra longa:

Tipo Seridó:

	

Tipo 3 	
Tipo 4 	

• Fibra média:
Sertões:

	

Tipo 3 . 	

	

Tipo 5 . 	
Ceará:

	

Tipo 3 . 	

	

Tipo 5 . 	
Fibra curta:

Matas:

	

• Tipo 3 . 	  34$000 a 35$000
	Tipo 5 . 	  32$000 a: 33$000

Paulista:

	

Tipo 3 . 	  34:3000 a 36$000
Tipo 5	 	  32$000 a 33$000
- O síndico, Bento Dias Pereira.

EDITAIS E AVISOS
MINISTERIO DA FAZENDA

Gabinete do Consultor da Fazenda Pública

De ordem do Sr. Dr. consultor da Fazenda Pública, para
cumprimento do despacho do Sr. ministro da Fazenda, de
2 do corrente, exarado no processo n. 22.945, déste ano, faça
público, para conhecimento dos interessados, que, durante 40
(quarenta) dias, esta Consultoria receberá sugestões o ementas,
sôbre o projeto, em seguida transcrito, da lei organizadora das
Caixas Construtoras.

Gabinete do Consultor da Fazenda Pública, 3 de abril
de 1934. — Joaquim Augusto de Siqueira, secretário.

DECRETO N. 	 	 ... DE 	  DE 1934

Regula a constituição, funcionamento e fiscalização das Caixas
• Construtoras

O Chefe do Governo Provisório da República dos Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
decreto a. 19.398, de 11 de novembro de 1930; e

Atendendo a que as Caixas Construtoras, chamadas
também Sociedades de Economia Coletiva, do tipo das "Baus-
parkassen" alemãs, recentemente inauguradas no Brasil,
podem concorrer satisfatóriamente para, solução do problema
da babitaeão, beneficiando assim a economia nacional;

Atendendo, porém, a que, para realização desse objetivo,
é indispensável a decretação de normas, para a constituição
e funcionamento dessas sociedades;

Atendendo a que também se' torna necessária uma fisca-
lização rigorosa, a bem da pureza do sistema e garantia dos
interesses confidos à administração das referidas sociedades;

Atendendo a que a legislação em vigor é 'omissa a res-
peito dos objetivos dessas .sociedades;

Decreta:
Art. 1.° As Caixas Construtoras, chamadas também So-

ciedades de Economia Coletiva, do tipo das "Bausparkassen"
alemãs, tern por objeto facilitar a compra, construção e re-
construção de prédios, aquisição de trerenos, resgate e consti-
tuição de hipotecas, sob os princípios de Cooperação e asso-
ciação.

• Parágrafo único. Para conseguirem o fim proposto,
podem as ditas sociedades organizar seus planos sem juros,
com juros recíprocos ou por sistema mixto.

Art. 2.° Essas caixas construtoras, para o seu funciona-
mento, ficam dependendo de autorização do Governo, a cuja
aprovação serão previamente sujeitos os estatutos e respec-
tivos regulamentos.

Parágrafo único. Para efeito de obterem essa autori-
zação, as associações que pretenderem financiar . essas caixas

construtoras deverão depositar no Tesouto Nacional, ou aG
Banco do Brasil, 50 % do capital, na forma do art. 21 do de-
creto a. 14.728, de 1921.

Art. 3.° Respeitadas 'as concessões feitas, as operações
indicadas no art. I° só poderão ser realizadas por sociedades
anônimas, regularmente constituídas com capital realizado
nunca inferior a quinhentos contos de reis.
' Art. 4.° As sociedades que . operam ou que venham a

operar são obrigadas;	 •
a) a constituir um fundo de reserva, nunca inferior a

10 % dos lucros provenientes das operações de que trata o
presente decreto, anualmente verificados;

b) a depositar erri estabelecimentos nacionais de cré-
dito, de reconhecida iuoneidade, as contribuições' dos mu-
tuários, deduzidas previamente as comissões e taxas regula-
mentares;

e) a apresentar um relatório anual do seu Movimento.
Art. 5.° As contribuições dos mutuários depositadas na

forma da alinea b do artigo antecedente, devem ser escritu-
radas em caderneta e só poderão ser levantadas das estabe-
lecimentos de crédito por dous membros da diretoria e um
do conselho fiscal, após a distribuição dos empréstimos e para
efetivação destes:

Art. 6.° Os regulamentos das Caixas Construtoras devem
consignar o valor dos contratos; as comissões, taxas de expe.-
cliente. e outras; a percentagem mínima para habilitação nos
empréstimos; as- contribuições mínimas para amortização dos
empréstimos; a forma e época da distribuição dos emprés-
timos; as modificações que podem sofrer os contratos; os
direitos e obrigações dos mutuários,,seus herdeiros ou sues-,
sores: as obrigações no tocante a' avaliação, fiscalização, con-
servação e seguro dos imóveis hipotecados.

Art. 7.° Nos pedidos de autorização para o financia.
mento dessas Caixas Construtoras será apurada, com o maior
interesse, a . idoneidade de seus fundadores, para que se recuse
a, concessão a quem não apresentar provas cabais dessa ido-
neidade.

Art. 8.° O Govèrno reserva-se o direito de conhecer da
necessidade e oportunidade do conceder á autorização para o
funcionamento das Caixas Construtoras, atendendo .ao número
das que já existem nas ca p itais ou cidades onde as mesmas
desejem operar.

Art. 9." É o Ministério da Fazenda autorizado a ex-
pedir regulamento para execução do presente decreto;

a) desenvolvendo as normas no niesmo fixadas;
b) estabelecendo providências tendentes a reduzir O

prazo de espera para as operações que destinam às Caixa.%
Construtoras, em benefício dos mutuários;

e) " adotando as medidas repressivas que se fizerem na-
cessarias para execução do decreto e seu regulamento;

d) providenciando sôbre a maneira de serem fiscalizadat
essas caixas;

e) regulando os meios da sua liquidação;
f) instituindo, finalmente, todas a% medidas que se tor•

narem precisas para acautelar os interesses dos mutuários- d.
estabelecer a confiança no sistema que essas caixas adotam.,

Art. 10. Revogam-se as disno.siOes em contrário.

Comissão Central de Compras do Governo Federal

COLETA DE PREÇOS

A Comissão Central de Compras do Governo Federal, noll
termos do decretou. 19.587, art. 8 e seu parágrafos, e dat
cláusulas gerais e especiais adeante transcritas, em sua sede,1
à avenida Rodrigues Alves ii. 135, em dia e hora abaixo men-
cionados, receberá propostas para fornecimento das seguintes
materiais:

Edital n. 419.041

Artigo — Unidade — Quantidade

Propostas para o dia 25 de abril de 1934.
'Recebimento, das 11 às 13 horas.
Abertura, às 13 horas e 15 minutos.
Para entrega: em qualquer ponto do Distrito

Federaf.
.	 .!Para stock:•

1. Carne verde de I° qualidade, quilo 	 140.000!
2, Idem de carneiro, quilo 	 6t3
3.; Idem de porco, quilo 	  ,400

41$0u0 41$500
40$000 a 40$500

388500 a 39$000
35$500 a 36$000

Nominal
Nominal



ao fornecedor o direito de opção entre a continuação -do for-
necimento nas 'condições contratuais, aTé o esgotamento da

... quantidade contratada ,e a, rescisão do contrato. Se o forne-
cedor deixar de exercer o direito de opção, até 15 -dias ante-

..
riem à terminação do contrato, o mesmo direito se devolve

C.C.0 • -
, .— Os artigos constantes dèste edital serão entregues
mediante requisições parciais assinadas por um membro da
0.0.0. -A entrega será feita em qualquer ponto do Distrito
Federal, correndo todas-as despesas e riscos de transporte'por
conta do fornecedor. O prazo de entrega para cada requi--

- gição é de dous dias.
4.° — Os pagamentos serão parciais e correspondentes

valor de •cada requisição. 	 .	 .
' . (Vide condições gerais -abaixo.)

ao

1.° — A C.C.C. se reserva o direito de alterar as ciuI an-
"' ..tidades pedidas;de 20 % para mais ou'para menos, obrigam.-

.do-se o fornecedor a manter os mesmos preços e nas mesmas
"condiçoes do edital.
..	 2.° — A C.C.C. requisitará os artigos propostos, dentro
de 90 dias, contados da data da assinatura do contrato. Findo
ó prazo sem a requisição de tôda _a quantidade, fica reservado
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•

Nota — Às mercadorias acima deverão estar à disposição
.da C.C.C,. a partir do dia 1 de maio de 1934.

Para entregas parceladas, no prazo de 90 -dias, conforme
. a necessidade das repartições.

A." Fígado. fresco, quilo 	 -a.a., cc.	 2.600*
5. Mioloa de 1' qualidade, quilo 	

'	 6., Rabada limpa, quilo 	
7. Tripa limpa, frescg, quilo 	
8. Mocotó de boi, limpo, quilo

• 9. Rim fresco," um 	
10. Tripa fresca, cozida,quilo 	

doNDIÇõES GERAIS PARA , APRESENTAÇÃO- DAS PROPOSTAEi -
' 80
1360	 1.0 — As propostas deverão ser apresentadas em duas
' 160 vias, nas fórmulas impressas adotadas e . nos Manos do regula-
160 mento afixado na portaria da C.C.C.

2.1 — Os preços deverão ser dados pela unidade, Induindo
todas as despesas até aos Ïois da entrega, salvo.quando
.tratar de material de importação, os direitos e taxas adua- 4
neiras exclusivamente, respondendo o fornecedor pelas taxas .;
portuárias e carretos.

3.1 — Independentemente dos. preços unitários, exigidos
pela cláusula 2°, poderão ser oferecidos preços globais,' ficando
a escolha entre um e outros a critério da C.C.C.‘

4.' O prazo de manutenção das _propostas não poderá
ser inferior a 15 dias. Quando das prepostas não onístar o
prazo de validade, subentende-se que a mesma vigorará até
que sobre ela se • pronuncie a C.C.C. ou que seja feita ex-
pressamente a sua retirada. Poderá, entretanto, a C.C.C.,
nas condições especiais relativas a cada coleta de preços,

•ampliar ou restringir asse prazo, se assim julgar conveniente.
5.• — A C.C.C. se reserva o direito de Pedir novos dados

e estabelecer novas estipulações em face das propostas apre-
sentadas, bem como o de anular ou reduzir as concorrências
acima, na todo ou em parte, a seu exclusivo critério.

6.0 — Não serão tomadas em consideração as propostas
em que se não_cleclare submissão a todas as condições destas'
cláusulas gerais e das especiais relativas a cada edital.

Nota — A?omissão avisa aos Srs. proponentes que od'
editais acima serão publicados uma só vez e afixados no'
quadro da C.C.C., à avenida Rodrigues Alves n. 135, loja.
— Pela Comissão Central de Compras, C. M. Faveret, diretorfi

	 AA.:. a	 "'ah' •

Pelo presente edital é intimada a ex-
agente postal em "Sobrage, no Estado
de Minas Gerais, D. Mim dê Lourdes
Biangelli, para, no prazo de 30 dias,
contados da "data da publicação dêste,'
e nos térmos do art. 142, de decreto
n. 15.770, de 1 , de novembro de 1922,

' alegar q que fôr a bem do seu direito
sóbre a importanoia de 153000, alcan-

,

lhe foi imposta pela -portaria n. 105121,
de 1939, pelo extravio do registrado nú-
mero 752, de São Francisco Xavier, ve-
rificado no processo de tomada- de suas
contas, rdfeiente ao período de 1 de de-
zembro de 1925 a O de setembro de
1927, produzir documentos, constituir
procurador na sede dêste Tribunal ou
declarar ou domicílio; para o efeito -de
sor nele notificada das decisões que fo-
rem proferidas, sejam elas interlomitó-
rias ou definitivas, sob pena de revelia.

Terceira Diretoria do' Tribunal de
Contas, 31 março de 1934. — 3Iario
Newton de Figueiredo, diretor.,

pelo presente ' edital são' intimados 03
herdeiros* da ei-agente postal em "Sa-
lobro", no Estado da Bafa, D. Maria
Barbosa Cardoso, pata, no prazo de 30
dias,: contados da • data da publcaçãa'
dêste, recolherem, aos cofres públicos,
a importância ,de 35$200, alcance apu-
rado no processo de tomada de contas
da citada ex-agente, referente ao pe-
ríodo de 1 de abril de 1928 a 17 . d mar-
ço de 1911, e a cujo pagamento' foi ela
condenada por acórdão de 22 de no-
vembro de 19.33, sob spedvde ser feita
a cobrança judieial executiva.'	 '

Terceira Diretoria-. do Tribunal -de
Contas, 31 de inar0 de 1934. — .41àrio
Newton de Figueiredo, diretor...

•Pelo presente edital é intimado O Sr.
Sacia Crelier, fiador da ex-agente pos-
tal em "Portela'', .no Estado do Rio de
Janeiro, Augusta! Creher, para no -pra-
zo de 30 dias, cbntados da dala de pu-
blicação dèste, recolher, aos cofres pú-
blicos, a impuri;'incia. de 82$10e, aleun-

Relo presente edital é intimada a ex..
agente postal em 'Santa • parbara do-
Monte Verde", no Estado do Minas' Ge-
rais, D. Maria' do Carmo Rodrigues,
para, prazo de 30 dias ,contados 4a data
da Publicação dèste e nos térmos do ar-
tigo 142 o decreto n. 15.770, de 1 de
novembro de 1922, legar ó que fOr a
bem de seu direito com relação à 1m-,
portancia de 608480, alcance proveni-
ente de selo de nomeação que não pa-
gou, verificado no processo de tomada
de suas contas, referente ao período de
'1 de julho de 1928 a 31 de dezembro
do mesmo ano e rlo' 17 de agósto de 1930
a 31 de outubro, 'também, do mesmo
ano, prochizir dommentos, constituir
procurador na sedá dèste Tribunal ou
declarar o domidillo, para o' efeito de
ser nele notificada das decispes que fo-
rem proferidas na t o rnada de contas,
sejam elas iatertoontórias ou definiti-
vas. Sob peno de revelia. ,

Tercem.' Oireldr:a	 "I'vqm nal de
Contas. 2 de ;Will	 ,12'; n •• - Jiario
,Yetelon de Fiy(wiii 41o, ',hl t(m.,

a'. 

Diretoria do Domínio da Utliii()	 Co proveniênte de responsabilidade que ce apurado no processo de tomada de .
contas da citada ex-agente, referente ao
pèriodo de 20 .de setembro de 1922 a Si
de marco de 1926, e a cujo pagamento
foi ela condenada por acórdão de 17 de ,
janeiro do corrente ano, sob pena de
ser feita a alienação adiministrativa da
fiança prestada em garantia da respon-
sabilidade da aludida ex-agente postal.

0 alcance provém de responsabilidade .
imposta pela extinLa Diretoria Geral dos
Correios, pela portaria n. 1.385-E129,
pelo extravio de uni registrado.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 2 de abril de 1934. -o Mario
Newton de Figueiredo, diretor.,

De ordem do Sr. diretor, faço públi-
- . ao:que• o Sr. Amador Pinheiro de Bar-

ros requereu o:aforamento do terreno
... situado nos fundos do terreno frontei-

rO ao prédio n 169 da rua Coronel
Pedro Alves. Mede de frente para . os
fundos 3n1.00, igual largura nos fun-

a -.dos para divisa com a Estrada de For-.
í.ro I.eopoldina. e de, frente a fundos

4m,95. A'rea, 16,335 m* . Confrontações:-
- Ao N. com Manuel de Fraga o Jacin-

to de Fraga; ao S. com terrenos regue-
fidos pelo requerente; a Léste com ter-
renos aforados 'ao requerente; e a, O.

, com a Estrada de Ferro Leopoldina.
=São • convidados todos aqueles que

Moram -contrários a asse aforamento a
ae- .1* £•; apresentar,, nesta diretoria, protestos

provando suas alegações com documen-
tos,.no prazo de 30 dias, sob pena de
se proceder pela forma que melhor ga-

'-'ranta os interèSses da Fazenda Nacio-
nal. (Proa, 23.303-934).

Diretoria do Domini° da União, ia
Spla-Diretorih, em 19 de abril de 1934.

- .	 Wus.ebio Nay/0r, sub-diretor.
• •	 (C—p22-20-4-931-17$400),

, • Tribunal de Contas
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Nifandega do Rio de Janeiro

De ordem do Sr. lie . 1 If oel or. con-
vido o dono ou interessado em um em-
brulho contendo seis chapéus "Pana-
má" apreendido eu) 30 de , março rés-
te ano pelos guardas ad , ::::leiros •Nor-
horto Moia, Manuel . Poen. 'Permeio
ehaNes e José Evangelista de Jesus,
quando em ,serviço a bordo do vapor
americano "American Legion", a ir,
dentro do prazo de 15 dias .contados da
publicação déstc, alegar o que entender
a bem de seu direito, sob pena de reve-
lia.	 ;•

Mande-g-a do Rio de Janeiro, 18 de
abril de 1934. — José liderou() de Oli-
veira Azevedo, 3° escriturado.

De ordem do Sr-. dr. inspetor. cop..
vido o dono ou interessado, em quatro
iatinhaS de fumo apreendidas em vinte
e nove de- março dêste ano, pelo guar-
da aduaneiro Eduardo \Paiva. 'quando
em serviço na Estação de Passageiros,
na Praça Mamã, a vir. ,no vazo de 15
dias, • contados da publicação deste,
alegar o que entender 3 bem do seu
direito, sob pena de, revelia.

Mandega do Rio de .Taneiro, IS de
abril de 1934, -- José Ildefonso de Oli-
veira Asevedo, 3° escriturário.

SIINISTÉRIO DA . AGItICULTUltA

Diretoria Geral de Agriefilture
CONCURSO PARA PROVIMENTO DOS CARG,)S.

DE SUB-ASSISTENTE, SUB-CLASSIF1CADOR
DE CAFÉ, AJUDANTE n aUxIllall Do sER.-
vIc0 TÉCNICO DO CAFÉ.

Chamo a atenção dos interessadoa
para o edital clêste concurso publicado

"
1,0 !liaria Oficial de t5 de março de 1931.
à l':4 10	 .

ltie de Janeiro, ta de marco ne 1031.
Eilleentio Navarro de Androde.•dira--

tom uerni.

ENcola Nacional de Veterinária

Pelo presente faço público, de erdem
do Sr. diretor e para conhecimento de
quem interessar possa, que prazo para
inscrição' a exame vestibular .foi prorro-
gado até 25 do corrente, às 14 horas.

Secretaria dá Escola , Nacional de Ve-
terinária, praia Vermelha, Rio de Ja-
neiro, 10 de abril de 1934. Mario
Quintdo, secretário bibliotecario.

Pelo presente faço ciênte, de ordem
do Sr. diretor, que as matriculas nos di-
versoa anos desta. Escola poderão ser
efetuadas até o dia 28 do corrente, às 14
horas.

Secretaria daÉscola Nacional de Ve-
terinária, Rio de Janeiro, 9 de abril de
1933. Mario Quintdo, secretário-bi-
bliotecário.

Depailamento Nacional de Pro-
duçíio Vegetal

CONCURSO PARA PROVIMENTO DOS CARGOS
TÉCNICOS 1)0 SEnviço DE FuMENT,i) DA

.PRODUÇÃO VEGETAL.

Faço público que no dia 26 do corren-
te, às 12 horas, no 'edifício Escola'Ne-
eional de Agronomia, na- praia Verme-
lha, terão in jeto as provas. a que alude
o edital publicado no "Diário Oficial" do
dia 16 'de fevereiro.

•

Por absoluta 'Conveniência de . estabe-
-tuna-ordem ulelhor nos trabalhos

do. concurso, este será iniciado pela pro-
va eacrita, a' que serão submetidos-todos
os _eaudidatos inscritos, no mesmo dia e
boi a- acima fixados.

• .
.\	 'J'erá iniciada, impreteri-

velniente. às 12 horas. pela ordem no-
inérica de inscrição. Seguir-se-á, a prova
oral-prática que será efetuada em • Deo-
dor°, na. estação de Pomologia, em dia
previamente marcado. .,

Rio .de Janeiro, em 20 .de abril . de
1931. — E:d. Navarro de Andrade, dire-
tor geral.

MINISURIO DA. VIAÇÃO E OBRAS
PGBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

DIRETORIA REGIONAL

Tendo em vista o que corista da por.
taria n: 345, de 19 de abril de 1932, ane-
xa ao . processo 2 ..6N3-33, intimo o ex-
servente de 2' classe desta Diretoria Re-
gional José Ribeiro de Sousa,' a recolher
aos cofres da tesouraria desta reparti-
ção,. no prazo de eito dias (8) a impor-
tância de 193$, em conseqüência do de-
saparecimento de três *registrados cem
valor declarado, sendo de n. 1.344 ebna
o valor de 30$; 675, com o valor de 50$ ,e
1.155, com o valor de 100$ e taxas do
3$, todos procedentes desta 'capital' para
o Estado de Paraíba do Norte.

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1934..
— 1L. Tavares de Macedo, diretor regio-
nal.

Estrada de Ferro Noroeste do Brasil

EDITAL N. 1

CeNCORRÉNCIA PÚBLICA PARA O FORNECIMENTO,-DURANTE d ANO
DE 1934, DE MATERIAIS DOS GRUPOS I, II E UI— LENHA, DOR-
MENTES DE MADEIRA DE LEI E MADEIRAS DIVERSAS.

De ordem do Sr. diretor e de conformidade com a auto-
rização constante do aviso n. 1.177, de 24 de março de 1931,
do Mini stério da Viação e Obras Públicas, faço público que no
eia 28 de abril de 1934, às doze horas, no Almoxarifado da Es-
trada, em Baurú, Estado de São Paulo, serão recebidas pro-
postas para o fornecimento acima indicado, de 'acerdo com o
edital de concorrência pública ri. 1, datado de 31 de março de
1934, publicado no Dieirio Oficial da União, número 79, à pá-
gina 6.578, , e seguintes, de 6 de abril de 1934.

Da.urü, 13 de abril de 1934. — Josino de Almeida Saltes,
ecretário.

EDITAL N. 2

CoNCoRRÉNCIA PÚBLICA PARA O FORNECIMENTO, EM 1934, Dr, MA-
TERIAL DO GRUPO 4 — PEDRA BRITADA PARA LASTRA4IENTo
LINHA
De ordem do Sr. diretor e de confqrrnidade com a auto r i-

zação constante do aviso n. 1.176, de 24 de março de 1934,'
do Ministério da Viação e Obras Públicas, faço público que,
no cita 28 de abr i" de 1934, às quinze horas, no Airnoxarifielo
da Estrada, em Daurú, Estado de São Paulo, serão recebidas
propostas para o fornecimento acima indicado, de acórdo com
o edital de eoncorrèneia pública ri. 2, datado de 31 de marça
de 1934, publicado no Mário Oficial da União n. 79, à pa-
gina 6.580 e seguintes, de 6 de abril de 1934.

Baurú, 13 de abril de 1934.	 Josino de Almeida Sall,m,
secretário.

1IIN1STÈRIO DA EDUCAÇÃO E SA 1CDE PCBLICA

CO3111iSSãO de Censura Cinematográfica

Relação dos filmes examinados de 2 a 14 de abril de 1933:
Amantes fugitivos (fugitive lovers)	 Trailer-Metro-Gol-

dwyn-Mayer U. S. A. — Aprovado.
2. Bali, ilha das virgens nuas	 Trailer — Europa de

lim — Alemanha.' —Aprevado.
3. O grande roubo do expresso (Great traiu robbery) Oco-

média — Fox Film Corporation U. S. A. —•Apro-
vado.

4. Ae eedor , de Acrdpolis !Around Lhe Acropolis) — Short-.
Corporation U. S. A. 	 Aprovado.

'5. Romance antigo (Berkeley square) —Drama — Fox Mim
Corporation IJ. S. A. — Aprovado. . • 	 •

6. Jornal Fox Movietone n. 7 x 52 (FOx Movietone Ness nú-
mero 7 x 52). Fox Filni Corporation.. 	 e..
Aprovado .

7. Dinheiro de sangue (Blood money) — Trai ler-2 Oth.
Century (Distr. da U. Artists'U. S. A. — Apro-
vedo,.

8. Cinédia 'atualidades n. 6 — Jornal — Cinédia S. A. —
Aprovado. •

9. Amor de dansarina (Dancing lady) — Trailer — Metro
Goldwyn-Mayer U. S. A. — Aprovado.

10. Metrotone News n. 226 — Jorna/ 	 Meero-Goldwyn-Mayer
S. A. — Aprovado.

11., Metrotone News n. 227 — Jorna/ — Metro-Golclwyn-Mayer
U. S. A. — Aprovado.
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12. Eskimó (Esklmó) - Drama - Metro-Goldwyn-Mayer
13. S. A. - Proibido para menores. -- Aprovado..

A profissão do Ana Carver (Ann Carver's profession) --
Trailer - Columbia Pictures.	 U.	 -Apro-

•

vado.vado.
14. Bombeiro de fita (False alarme) - Desenho -- Columbia

Pictures ti. S. A. - Aprovado.
15. A crise passou (Prosperity blues) - Desenho - Colum-

bia Pictures U. S. A. - Aprovado.	 •	 '-
16..0 mistério do passarinho (Great bird mystery) - De-

senho - Columbia Pictures II. S. A. - Aprovado..
.17. Tamancos holandezés (Wood shoes)_ - Desenho - Co-

lumbia Pictures U. S. A. - Aprovado.	 .
18. A dama do cabaret (Night Club la.dy) , - Drama - Cos.

lumbia Pictures U. S. A. - Impróprio para crian-
ças. - Aprovado.

19. Az dos azes (Ace of-aces) - Traller -	 K. O. Rádio
.Pictures U. S. A. - Aprovado'

:20. .Massacre (Massacre) - Trailer 	 First National U.S.A.
- Aprovado.

21. Buddy e a raposa (Buddy and tawser) - Desenho Vi-
taphone Varieties U. S. A. - Aprovado.

22. Farra maruja - Gobb of Fun) - Comédia - Vitaphone
Varieties U. S. A. - Aprovado.

23. Maisacre (Massacre) - Drama - First National Inc.,
U. S. A.	 Aprovado.

24. Alice no pais das maravilhas (Alice eu wonderland) -
Trailer - Paramount International Corporation U.
S. A. - Aprovado.

25. Rixa antiga (To the last man) - Tranler-Paramou

•

 nt
International Corporation U. S. A. - Aprovado.

.26. Não desperte o bebe (Soei' a bye baby) - Desenho -
Paramount Internacional U. S. A. - Aprovado

27. Sonho de uma noite de inverno (Red hot mama) - De-
senho - Paramount International Corporatiin 13. S.
A. - Aprovado.

28. Alice no pais das maravilhais (Alice in wonderland) -
Drama Paramount International Corpbration U.
S. A. - Aprovado.

29. Doce amargura (Bitter sweet) 	 Trailer - United 'Ar-
tists Corporation U. S. A. - Aprovado.

30. Macaco velho (The pet store) - Desenho - Walt Disney
Distr. da U. Artis U. . A. - Aprovado.

31. A música mágica (Pied piper) - Desenho - Walt Dláney
(Distr. da U. Artists U. S. A. - Filme educativo.

32. Dinheiro de sangue (Blood money) - Drama - 20th.
Century (Distr. da U. Artista) U. S. A. - Impró-
prio para menores. Aprovado.

33. Jantar h.s oito (Dinner' ai eight)	 Trailer - Metro-
Goldwyn-Meyer U. S. A. - Aprovado.

34. Metrotone News n. 228 - Jornal - Metro Goldwyn-
Mayer U. S. A.	 Aprovado.

35. Natureza torta (Backs to nature) -- Comédia - Metro-
Goldwyn-Mayer U. S. A.	 Aprovado.

36. Amantes fugitivos (Fugitivo lovers) - Drama - Metro-
Goldwyn-Mayer 13. S. A. - Aprovado.

37: Jornal Universal n. 163 (Universal News n. 163) - Uni-
versal Pictures Corporation 1J. S. A.	 Aprovado.

38. A vida dos fantasmas (Gordon of ghost city) - 9° e 10°
,episódios - Universal Pictures Corportion U. S. A.
- Aprovado.

39. Alegria no ar (Myrt and marge) - Drama 	 Universal
'Pictures Corporation 11. S. A. - Aprovado.

40. Loucuras de Shanghai (Shanghal madness) 	 Trailer-.
Fox Mim Corporation U. S. A. - Aprovado.

41. Eu sou Suzana (I am Suzanne) - Trailer - Fox Film
Corporation ti. S. A. - Aprovado.

42. Jimmy e Sally (Jimmy . and Sally)	 Trailer	 Fox
Corporation U. S. A. - Aprovado.

43. Jornal Fox Movietone n. x 54 (Fox Movietone News
-	 n. 7 x 54) - Fox-Film Corporation U. S. A.

Aprovado. •Loucuras de Shanghai (Shanghai madness) - Drama -.-
Fox Film Corporation 1.1. S. A. - impróprio para

.	 crianças. Aprovado. _
Az dos azes (Ace of aces) -- Drama - R. K. O.	 Rá-

dio Pictures U. S. A. - Aprovado.
A voz do mundo ns. 63-34 *(Paramount sound news nú-

mero 63-34) - - Jornal - Paramount International
Corporation U. S. A. - Aprovado.

47. Onde está o tigre ? (Whre's that tiger) 	 Short	 Pa- *
ramount International Corporation U. S. A.
Aprovado.

48. Espetáculo de gala (Minstrel show) - Desenho -
lumbia Pictures U. S. A. - Aprovado.

49. Salada russa (Russian dressing) -- Desenho - Coluin•
bia Pictures U. S.A. - Aprovado.

50. A éra da máquina (Technoracket) -- Desenho - Colum-
bia Pictures IT. S. A. - Aprovado.

51. A má ovelha (The black sheep) 	 Desenho•- Colum-
bia Pictures U. S. A. - Aprovado.

52. O casamento (Wedding balis) - Desenho •-- Columbia
•Pictures Ti. S. A. - Aprovado.

,53. Renúncia de amor (No more orchids) - Drama - Co-
lumbia Pictures U. S. A. - Impróprio para me-
nores. - Aprovado.

54...A • filha do regimento (Lá filie du regiment) - Trailer,
Gray Film, França. - Aprovado.

55. Brasil Jornal n. 6 , - Brasil Jornal Ltda. - Brasil. -
Aprovado.

56. Por uns olhos negros •(Tornálio) - Comédia -- Vitaphond,
-Varieties U. S. A. - Aprovado.

Sorte negra (Dark Hazard) - Trailer 	 First National
Inc. U. S. A. - Aprovado.

Sorte negra (Dark Hazard) - Drama - First National
Inc. U. S. A. - Aprovado.

Srnoky (Smoky) - Trailer	 Fox Film Corporation
II. S. A. - Aprovado.

60. A' esmeralda ao Atlantico (Gern of the Soa) - Short -
Fox Film Corporation V. S. A. - Filme educativo.

61. Filmando modas e modelos (Filming.fashipns)	 Short
- Fox Film Corporation U. S.A. 	 Aprovado.

62. Não deixes a porta aberta (No dejes ia puerta abierta)
-- Drama - Fox Film Corporation U. S. A. -
Proibido para menores. -- Aprovado.

63.' Hussard negro (Der sehwarie hussar) - Trailer - uni.
versum Film - Ufa - Alemanha. - Aprovado.

64. Manhã dà. glória (Morning glory) - Trailer -- R. K. O
Radio Pictures U. S. A. - Aprovado.

65. O rei dos insetos (The king of bugs) - Desenho -
K. O. Radio Pictures U. S. A. - Aprovado.

65. Beijos em flor (Kissing time) -- Short - Vitaphone
Varieties U. S. A. - Aprovado.

67. Olá Nellie (Hi Nellie) - 'Traller - Warner Bros U. S.
A.	 Aprovado.

68. Ola Nellie (Ri Nellie) - Drama - Warner Bros U.' S.
A. - Aprovado.

69.-A loja de brinquedos (Toy shoppe) - Desenho - Uni-
versai Pictures Corporation U. S. A: - Aprovado.

70. Os perigos de Paulina (Porils of Papline) - r e 10'
episódios - Universal Pictures Corporation Ti. 9. A.
-.Aprovado.

71. Os perigos de Pauline (Perils of Pauline) - 11° e 12°
episódios - Universal Pictures Corporation Ti. S. A.
- Aprovado.

72. O último dos mohicanos (Last of mohicans) - 3* e 4*
episódios - Mascot Pictures Corporation Ti. S. A.
- Aprovado..

Rainha Cristina (Queen Christina) - Drama - Metro
Goldwyn Mayer U. à. A. - impróprio para soam-
res. - Aprovado.

74. A yoz da Russia: Abaixe a guerra! - (Russia de 1914-
1918) --- Jornal - Mesehrabponi 	 Moscow
Aprovado.

44.

45.

461.

o

57.

58.

59-

13.



' Rua Figueira de Melo n. 426
cémodos), às 14 horas.

• Rua Figueira de Melo n. 432
cômodos), às 14,20.	 -

Rua Barão de Mesquita n. 458, fun-
•dos, barracões, às 14,30.

Rua das Dores n. 21, prédio, às 14,50.

f
Rua Geobert de Queiroz n. 52 (dois

prédios), às 15,10.
Poderão comparecer às referidas vis-

torias, querendo, os proprietários dos
t referidos prédios, seus representantes
legais e demais interessados.

. Diretoria dos Serviços Sanitários do
Distrito Federal, 16 de abril de 1934.
— Visto. Pereira de Vasconcelos, secre-
tário.

(casa de

(casa de -
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75. Ilussar negro (Der schwarze hussar) — Drama — Uni- .
versum Filme (Ufa) — Alemanha. — Aprovado.

76. Um homem que amou (Women in his life) — Trailer
— Metro Goldwyn Mayer U. S. A. — Aprovado.

77. A yoz de Bidú Sayão — Trailer 	 Cesar Filme e Gi-
nedia — Brasil. — Aprovado.

78. A voz de Bidú Sayão — Short — Casar Film (Raiá) e
Cinedia (Brasil). — Aprovado.
n. 7 x 56) — Fox Film Corporation U. S. A. —
Film Corporation U. S. A. — Aprovado.

79. Azas triunfantes (llochstrassen der luft) — Short
Universum Filme ;Ufa) — Alemanha — Filme edu-
cativo.

80. Plantas errantes (Gruns vagabunden) — Short — Uni-
vers= Filme .(Ufa) — Alemanha — Filme edu-
cativo.

Eu e a Imperatriz (Moi et l'Imperatrice) — Drama —
Universum Filme — Alemanha. e— Apro-
vado.

A conquista do ar (Aventuras de um Cameraman)
(Conquest of the air) — Short Fox Film Corpora-
tion U. S. A. c— Aprovado.

Linguas mexeriqueiras (Slanders tongues) — Fox Fil-
me Corporation U. S. A. — Aprovado,

Jornal •Fox Movietone n. 7 i 56 (Fox Movietone News
n. 7 x 56) —' Fax Film Sorporation U. S. A. • —
Aprovado.

~ase

85. O ultimo favor (Frontier Marshall) 	 Trailer
Filai Corporation U. S. A. — Aprovado.

86. Jimmy e Sally (Jimmy and Sally) — Drama
Mn Corporation U. 8, A. — Aprovado.

87. Tesouro do mar (Behaw Lhe sea)	 Trailer —
bia Pictures U. S. A. — Aprovado.

88. A voz do mundo à. 64-34 (Paramount sound news
n. 64-34) — Jorna/ — Paramount International
Corporation U. S. A. — Aprovado.

89. A voz do mundo n. 65-.34 — (Paramount sound news
n. 65-34) — Jornal — Paramount International
Corporation U. S. A. — Aprovado.

O. A voz do mundo n. • 66-34. (Paramount sou news
n. 66-.34) — Jornal — Paramount International
Corporation U. S. A. — Aprovado.

91. Vida boemia (Girl without roorn) — Trailer —• Para-
mount International Corporation U. S. A. —

Aprovado.
92. Perto do céu, com os passarinhos (Let's ali sing like

the birds sing) Desenho — Paramount International
Corporation U. S. A. — Aprovado.

93. O diabo a quatro (Duck soup.)	 Trailer	 Pararnount
International Corporation U. 8. A. — Aprovado.

94, O diabo a quatro (Duck soup) — Drama — Paramount

International Corporation U. S. A. — Aprovado.
Confere. — Roberto das Trinas Silveira, secretário.

Fot

— Fox

Colum-

Departamento Nacional de Saúde
Pública

De ordem do Sr. Dr. diretor, faeo
'saber que de acordo com o art. 1.095,
(§ 2° cf Regulaiiento Sanitário em vi-
gor, serão sujeitos à vistoria sanitária
.no dia 25 do corrente, os seguintes
'imóveis.

inspetoria de Fiscalização do Exereiciu
da Medicina

Pelo presente, fica intimada a firma
Sousa Lima & Comp., encontrada à ave-
nida Mem de Sá n. 115, para depositar no
Tesouro Nacional, mediante guia expedi-
da pela Sução de Contabililaded &sie
departamento, a importencia de 200$000,
multa que lhe foi imposta por esta ias-
oetoria, por infração da art. 1(j, pará-
grafo único, do decreto n. 20.377. de
INL dentro do pi an de enco dias

As, rindo o qual, será processado no

juízo competente, para cobrança exe-
cutiva da mesma multa&.

Rio de Janeiro, 19 de abril de 1934.—
Jose Altnteiro de Sd Freire, 2° oficial.
Visto. — O inspetor, Roberval Cordeiro
de Farias (Dr.) •

Inspetoria de Aguas e E3g0i0.5
•

De ordem do Sr. inspetor, aviso ae pro-
prietário do prédio n. 9 do largo do Ma-
chado que tem o prazo de dez dias para
apresentar defesa sane, irreguladt.adki,
praticadas no serviço de abastecimento
dágua dèsse imóvel e a aplicação da pe•-
nulidade prevista no art. 17 do decreto
n. 20.951, de 18 de‘janeiro de 1932.

Secção de Expediente, 18 de abril tis
1934. — TheoPhilo Dias Ribeiro, chefe
da secção.

Escola Normal de Artes e Oticios
Veneesláu Braz;

CONCURSO PARA O PROVIMENTO DO CARGO

Dg coNTRIA-MESTRE DA OFICINA DE TOR-

NEIRO. mECANICO DA SECÇÃO DE TRABA-

LHOS Dg lumu.

Chamo a atenção de quero se possa
interessar para os editais publicados no
Didrio Oficial de 17 de janeiro, 19 de fe-
vereiro e 20 de março do corrente anó,
respectivaniente, às fls. 1.128, 3.442 e
5.406, relativos às instruções para o
provimento do cargo de contra-mestre
da oficina de torneiro mecânico da Se-
cção de Trabalhos de Metal desta escol.a.

Escola Normal de Artes e Ofícios Ven-
ceslau Braz, Ira> de Janeiro, 19 de abril
de 1934. — S. de Queiroz Couto, dire-
tor.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE-
GÓCIOS INTE11110IIES

• Imprensa Nacional

cONCORRÉNCIA ADMINISTRATIVA

De ordem do -Sr. diretor geral, para
efeito do art. 3°, n. 5, do decreto ' nú-
mero 21•330, de 27 de abril de .1932,
são convidados à inscrição na concor-
rência administrativa, aberta nesta re-
partição para venda de materiais ineer-
viveis, existentes nas dependências .do
eciificio da Imprensa Nacional e na ofi-
cina do Calabouço, na forma da letra c;
§ 1 0, do art. 738, do Código de Conta-
bilidade, e mais disposições a respeito,
sob as seguintes condições: 	 .

le As propostas, em três vias, data-
das e asáinadas, sendo a primeira devi -.
daniente selada, conterão os preços, em
algarismo e por extenso, por artigo, con-
forme as unidades abaixo descriminadas,
sem emendas nem rasuras e serão apre.
sentadas em envélucro fechado, rubri-
cado no Moho, juntamente com reque-
rimento do proponente, acompanhado
das seguintes provas:

a) registro na Junta Comercial e da
quitação dos impostas de renda, indús-
tria e profissão e de licença. Quando
juntar públicas-formas, devem as mes-
mas ser acompanhadas dos documentos
originais, que serão restituídos, após
conferência;

h) certificado do depósito de 200$000,
feito mediante guia, para garantia da as-
sinatura do respectivo contrato.

2.* Os requerimentos e propostas se-
rão recebidos até o dia 3 do mês próxi-
mo vindouro, às 14 horas, pelo chefe da
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Divisão de Controle desta repartição, e
serão abertas na presença dos propo-
nentes ou seus procuradores, hs 15 ho-i
ras do mesmo dia, pela comissão desi-
gnada pelo 7:/r. diretor geral. 	 '

Os concorrentes que se não apresen.
tarem no ato da abertura das propostas,
nada poderão reclamar a respeito.

3.' Os concorrentes aceitos prestarãe
uma caução para assinatura do respe-
ctivo contrato, sob pena de perderem,
em beneficio da União, a caução , pres-
tada para concorrer.

4. caução será de 3006000, para os ar-
tigos, qualquer que seja o seu número.
• 4.' Os preços aceitos, não poderão
ser alterados antes de decorridos qua-
tro meses da data do respectivo con-
trato.

Z.' Aos concorrentes não aceitos se-
rão restituídos, mediante recibo, os do-
cumentos que acompanharem os respe-
ctivos requerimentos.

6.• A presente concorrencia adminis-
trativa se processará segundo as normas
aplicáveis do Código de Contabilidade.

Na Divisão de Controle serão presta-
dos, dihriamente, das 12 às 1.3 horas,
quaisquer esclarecimentos Obre a pre-
sente concorrência.

Imprensa Nacional, 20 de abril de
1934. — Machado Junior, chefe da Di-
visão de Controle, interino.

Rela0o dos artigos e quantidades unitd-
rias de venda, de que trata i

s	 rência supra

Resfduos de metal, quil-.
Barris vastos, um.
Caixas de gasolina 'ou querosene va-

sias, uma.
Ripas grandes de bobinas, cento.
Tampos de fardos com mais de 1 me-

tro. um .
Tampos de fardos com menos de 1 me-

tro, um.
Tocos dki- bobina, cento: •

1
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Policia do Distrito Federai

INSPETORIA DO TRAFEGO

• EXAME DE mOTORISTAS

Resultado dos exames efetuados no
dia 20 do corrente:	 .

AprovadoS — Francisco D'Angelo,
Orestes Filipone, Jorge Correia Pagels
de Lacerda, Osvaldina Machado Lopes,
Yalter Pôrto, José Paulo Ferreira, Mil-
ton Pit lenta da Silva,' Manuel Alves da
Silva, Mário Clerk Bacelar e Carlos
Paulo Teixeira.

Reprovados — 2.
Inspetoria do Tráfego, em 20 de abril

de 1934. — Q inspetor geral, Dr. Educo-,
Pinto Estreita.

Pelo presente edital ficam notificados
a comparecer nesta Inspetoria, dentro do
prazo de 48 horas, para responder por
infrações do Regulamento do Tránsito,

'na conformidade do art. 386, os proprie-

tários e condutores dos veículos abaixo
discriminados:

Infratores:
Brasiliano M. Pereira, auto de carga

n. 613 art. 248 L, em 17-4-34.
Tibúrcio Soares, idem n. 932, art. 248

L, em 16-4-34.-
Davi S. Pôrto, idem n. 2.051, art.195,.

em 17-4-34.
Francisco Sebastião, idem n. 2.608,

art. 248 L, em 17-4-34.
Manuel dos Santos, idem n. 2.619, ar-

tigo 248 L, em 17-4-34.
' Clemente A. Silva, idem n. 4.188, ar-
tigo 248 L C, em 17-4-34. -

Ulisses PJ. Pinto, idem n. 6.020, ar-
tigo 102, em 17-4-34.

João Soares, idem n. 6.034, art. 179,
em 17-4-34.

Manuel F. Mendes, idem' n. 6.514, ar-
tigo 248 L, em 17-4-34.
• Abílio Coelho, auto de passeio n.,592,

art. 102, em 17-4-34.
José Francisco, idem n. 727, art. 248

L, em 17-4-34.
Cárlito B. Maio, idem n. 735, arte. 79

e 81, em 17-4-34.
Franklin Osborn, idem n. 1.414, ar-

tigo 248 L, em 17-4-34.
Manuel M. C. Júnior, idem n. 1.485,

art. 248 L, em 17-4-34.
Manuel P. Dias, idem n. 1.498, arti-

go 102, em i 74-34.

Raimundo Bezerra, idem n. 1.557, ar-
tigo 102, em 17-4-34.

Gaspar Marques, idem n. 2.191, arti-
go 248L, em 17-4-34.

Alvaro da Glória, idem n. 2.430, arti-
go 86, em 16-4-34.

Alvaro A. C. Silva, idem n. 2.613,
art. 248 L, em 17-4-34.

Francisco Antônio Correia, idem mi-
mero 2.623, art. 102, em 17-4-34.

Gilhert Válter, idem n. 2.774, arti-
go 248L, em 17-4-34. 	 .

C. Mendes da Silva, idem n. 2.790,
art. 248 L, em 16-4-34.

Renato Machado, idem n. 3.234, arti-
go 248 L, em 17-14-34.

Antônio Ferreira, idem n. 4.220, arti-
go 102, em 17-4-34.

Oldemar da Silva, idem n. 4.655, ar-
tigo 92, em 17-4-34. , •

Hernetério Müller, idem n. 5.633, arti-
gos 102 e 248 L, em 17-4-34.

'Raul Pinto Ribeiro, idem n. 5.725. ar-
tigo 248 L, em 17-4-34.

José Rocha, idem n. 6.176, art. 248 L,
em 17-4-34',

Io Gonçalves, idem n. 8.133, art.102,
em 17-4-34.

Raul Crespo, idem n. 8.260, art.248 L,
em 17-4-34.

Fernando Gentil, idem n. 1 8298, ar-
tigo 108, em 16-4-34.

Haroldo Estréia, idem n. 8.884, arti-
go 98, em 18-4-34.

Valdemiro Vieira, idem n. 9.741, ar-
tigo 79, em 17-4-34.

José Games Avelar, idem n. 9.852, ar-
tigo 248 L, em 17-4-34.

Manuel Ferreira, idem n. 13.716, ar-
tigo 248 L, em 17-4-34.

Renato Gabriel, idem n. 10.496, arti-
go 248 L, em 17-4-34.

Orlando P. Ferreira, idem n. i9.823,
art. 102, em 17-4-34.

James Joseph, idem n. 12.084, arti-
go 248 L, em 17-4-34.

Joaquim T. Barros, idem n. 13.400,
art. 86, em 17-4-34.

Joaquim Martins, idem n. 13.651, ar-
tigo 242 B, em 17-4-34.

Tobias Fortes Machado, idem n: 14.091,
art. 102,• em 17-4-34.	 •

António Chagas Bicalho, idem núme-
,

ro 14.319, art. 102, em 17-4-34.
Edgar Gonçalves Melo, idem n.44.479,

art. 248 E, em 17-4-34.
Antônio Felisberto, idem	 14.554,

art. 248 L, em 17-4-34.
Avelino F. Correia, idem n. 15.199,

art. 248 kern 17-4-34. , •
Elceií Palhares, idem a. 15.018,

ligo248 L, em 17-4-34;
Alvaro Vasques, idem n. 15.861, arti-i

go 248 L, em 17-3-34.
Nékio Dourado, idem n. 15.938, arti-

go 102, cru 17-4-34.
Edgar Gonoalves, idem n

tios 82-81, em 17-4-34.!
Manuel da Silva, idem n.

go 248 L, em 17-4-34.
Egduno A. Reis, idem n.

go 100, em 17-4-34.
Alfredo A. Pêreira, idem n. 17.205,

100, em 17-4-34.
Jaime L. Ribeiro, auto de passéto nú.

mero 17.654, artigo 248-L, em .16-4-34.;
Helman L. Lamas, idem n. 17.747, ar-.

tigo 92, em 17-4-34.
Natal Galadine, idem n. 17.749, arti-

go n. 248-L, em 17-4-34.
Alfredo F. Silva, idem n. 17.850, ar.;

tigo 248-L, em 17-4-34.
Gastão Vasdoncelos, idem n.

artigo 248-L, em 17-4-34.
Manuel Jacinto, idem n. 18.288, adi-,

go 248-L, em 17-4-34. '
• Natam Gutemaim, ic?ein n. 18.659, are'

tigo 248-E, em 17-4-34.

Matricula indistinta (artigo 366):

Alvaro Gomes de Oliveira — Onibue
ns. 620, 621, 624, 625, 625, 625, 682;8
'682, 682, 682 e 682, infração dos artigo.

José Evangelista, idem n. 6.629, arti-
go 248 L, em 16-4-34.

Gilberto Elói, idem n. 6.906, art.248
L, em 16-4-34.

Aniérico C. Albuquerque, idem mime-
ro 7.054, art. 248 L, em "17-4-34.

Manuel Cunha, idem n. 7.720, arit.-
_ go 248 L, em 17.-4-34. •

• 18.005, are

16.554, ant..:

16.738, arti-
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10% 248-L, 102, 248-L, 252, 102,
248, 92-, 252 e D. M. 248-L, respectiva-
mente.

Light and Power - •Onibus as. 29,
38, 49, 56, 72, 76 e 81, infração dos ar-
tigos 248-L, 248-L, 248-L, 218-L, 248-C,
248-L e 248-L, respectivamente.

Emp. S. Onibus de Luxo Ltd.
Onibus ns. 541, 547, 548, 548, 550, 646
e 617, infração dos artigos ns. 160,
248-L, 81, 248-L, 248-C, 81, 108, 144;
248-L, 248-L e 81, respectivamente.

J. Correia Lopes - Onibus as. 162,
237, 281, 283, 540, 681, infração dos ar-
tigos 24S-L.

Renascença Auto Onibus Onibus
ns. 269, 313, 482 e 482, infração dos ar-
tigos 160, 248-L, 160 e 248-L, respecti-
vamente.

Moura Polônia & Locadas - Onibus
ris. 188, 241, 528, 589, 580 e 584, infração
dos artigos 248-L, 248-L, 248-L, 248-L,
252 e 248-L, respectivamente.

J. G. Feldkaus	 Onibus ris. 503,
504, 504 e 526, infração dos artigos nú-
meros	 81, 248-L e 248-L, respe-
ctivamente.

Luiz Viena Souto - Onibus fls. 597,
714 e-715, infração do artigo 248-L.

J. Antônio Moreira - Onibus nKine-
ros 565, 606 e 606, infração do artigon. 248-L.

Mário Bianchi - Onibus ris. 23 e 23,infração dos artigos 2484, e C.
R. Schmidt & Comp. - Onibus nú-

meros 672, 719 o 719, infração dos arti-
gos 92 e 248-L.

Emp. Brasileira de Onibus - Onibus
ns. 395, 399 e 445, infração dos artigosn. 248-L.

Djalma P. Tavares - Onibns núme-
ros 158, 496, 515 e 574, infração do arti-
go n. 248-L.

Melo Lopes Ltd. - Onibus as. 203 o
206, infração dos artigos 248-L e 81.

Dionel Vieira Sousa - Onibus núme-
ro 564, infração do artigo 248-L.

V. Brasil - Onibus ns. 305, 614 e
628, infração cle artigo 248-L.

Emp. Irraaileira de Onibus	 Onibus
ns. 164 e 354; infração do artigo 248-L.

Alexandre F. Irmão - Onibus n. 176,
infração do artigo 248-L.

Otávio V. Coimbra - Onibus n. 286,
infração do artigo 248-L.

Vadir Cruz Lobo.,- Onibus n. 384,
infração do artigo 248-L.

Neves & Braner - Onibus n. 475, in-
fração do artigo 248-L.	 •

J. Caldeira & Silva	 Onibus n. 575,
infração do artigo 248-L.

Reginaldo Moreira - Onibus n. 613,
infração do artigo 248-L.

Companhia Cervejaria BrahMa -
Onibus n. 509, infração do artigo 92.

Companhia do Brasil Ltd. 	 Onbius
n. 4.161, infração do artigo 252.•

Companhia Telefónica .Brasileira -
Onibus n. 1.523, infração do artigo nú-
mero 248-L.

Nota - A falta do pagamento das
keanentos do veiculo ou do condutor, de

multas importa na apreenção dos do-
adirão com o previsto no artigo 382 do
regulamento em vigôr.

Rio de Janeiro, em 19 de abril de
1934. O inspetor, Eyitacto Estrela.
EIgh.s33god84g cmfpy shrdlu

IHNISTmo DO TRABALHO, IN:.
DrSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio

De ordem do Sr. diretor geral comu-
nico aos interessados que se acha aber-
to neste departamento, até o dia 7 de
maio próximo, um concurso para apre-
sentação de desenho de um selo come-
morativo da Prieira Feira Flutuante do
Amostras, obedecendo as condições se-
guintes:

1 0) O sêlo será retangular e de di-
mensões de 21 x 32 milímetros, poden-
do o desenho ser executado n'um ou
noutro sentido.

2°) O desenho deverá obedecer as re-
feridas proporções sextuplicadas, ou
melhor, ter as dimensões de 126 x 192
milímetros, e ser executado em tinta
preta sôbre fundo branco.

3°) O sèlo deverá conter apenas os
seguintes dizeres, inalteráveis e insu-
bstituíveis: "Brasil - 700 réis
Feira Flutuante de Amostzas", sendo
desnecessário dizer que a 'ordem e 'a
posição das palavras ficarão ao arbítrio
de cada concorrente.
• 4 0) O prazo para a apresentação de
desenhos expira a 7 de maio próximo.

5°) 'O julgamento do concurso será
entregue a uma comissão composta do
diretor geral do Departamento de In-
dústria e Comércio ,  de um diretor
de secção designado' pelo mesmo, do
diretor da Escóla Nacional de Belas-
Artes, do presidente da, Associação Bra-
sileira de Imprensa, do diretor da Casa
da Moeda e de um delegado do Depar-
tamento dos Correios e Telégrafos.

G') Haverá recurso contra a decisão
da comissão julgadora, para o Sr. mi-
nistro do Trabalho.

7°) O autor do desenho 'preferido re-
ceberá no Departamento Nacional de'
Indústria e Comércio o premio de um
conto de réis, cabendo o de quinhentos
mil reis ao colocado em segundo lugar.

8°) Os concorrèntes deverão assinar
o desenho com uni nome suposto, fa-
zendo-o acompanhar de um envelope
.fechado, o qual só será aberto depois do
julgamento, contendo o nome verdadei-
ro, a recorrencia ao adotado para os
fins do concurso.

Departamento Nacional de Indústria
e Comércio, 20 de abril de 1934. -
Haracio Cartier, diretor da - 24 secção.

MINISTÉRIO DA MARINHA

De ordem do Sr. Capitão de Mar e
Guerra Alvaro Nogueira da Gama, Ca-
pitão dos Portos do Distrito Federal e

Estado do Rio de Janeiro, faço eiênte 08
interessados e proprietários das embar-
cações submersos "Willelmina", nas pro-
ximidades da ilha Fiscal, "Itapoan", pró-
xima à ilha da Sapucáia, e mais três
cascos, sendo um nas imediações da
Armação e dois no Saco do Jaquiá -
a retirá-las do fundo do mar dentro do
prazo de seis (6) meses improrrogáveis,
de acôrdo com o art. 359 do Regula-
mento das Capitanias, sob pena de se-
rem as mesmas consideradas em aban-
dono. Os proprietários deverão provar
nesta repartição, com documento legal,
a legitimidade de sua posse.

Secretaria da Capitania dos Portos do
Distrito Federal e Estado do Rio de Ja-
neiro, em 9 de abril de 1934. - Eloy
João Pierre, secretário.

Capitania dos Portos do Estado
de São Paulo

Chama-se a aten4ão dos interessado
para o editai de concorrência publicado
na página n. 7.479, do•"Diário Oficial"
de 17 de abril.

Diretoria Geral do Arsenal de Ma.
/rinha do Rio de Janeiro

CONCURSO PARA PREPNCIIIMENTO DA VAGA

DE MESTRE nv, oaaAs CIVIS DESTE AR-

SENAL.

1. De ordem do Sr. almirante diretor
geral dé.4e Arsenal, e de conformidade
com o preceituado nos arts 30 e 31.
acha-se eberia iiesa ecretaria, por es-
paço de trinta dias, a contar da data
d te;te edital, a inscrição para o concurso
aberto pata preenchimento de uma vaga
de mestre de ofinica da especialidade de.,
Obras Civis.

2. Os Srs. candidatos deverão satis-
fazer, para o fim em vista, as seguintes
condições:

1. 4 Uni requerimento ao Sr. almi-
rante diretor gera), pedindo inscrição,
ao qual deverão anexar:

a), certidão de idade, em que prove
ser maior e ter atá 35 anos de idade;

b), documento liquido e certo em que
conste ser reservista;

e), tõ/ha corrida;
d), atestado de vacina passado pelo

Departamento de Saúde Pública.
2. 11 Ser brasileiro nato ou devida-

mente naturalizado.
3. • As provas do concurso serão es-

critas, orais e práticas, cujos questões
' serão organizadas pela respectiva mesa
examinadora.

4. 4 'Quaisquer outros esclarecimentos
que os Srs. candidatos julgarem neces-
sários à completa elucidação do assunto.
serão prestados nesta secretaria (ex.-.
céto aos sábados), das 10 às 15 horas.

Em 20 de abril de 1934. - Alfredo
Ribeiro D'Abrezt, substituindo o secre-
tário.
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MINIST1I0 DA GUERRA

Departamento do Pessoal da Guerra

De ordem do Sr. general chefe do
Departamento do Pessoal da Guerra,
deve comparecer a esta repartição o
2° tenente comissionado Nelson Taba-
jara de Oliveira,' sob pena de ser, den-
tro do prazo de oito dias a contar da
presente data, considerado desertor,
forma estabelecida no art. 117, do Có-
digo Penal Militar, modificado pelo de-
creto n. 5.285, de 13 de outubro do
1927 e processado de acerdo com o ar-
tigo 255 e seus números do Código de
Justiça Militar.

Departamento do Pessoal da Guerra,
na cidade do Rio de Janeiro, 14 de
abril de 1934. -- Luiz Carlos da Costa
Neto, tenente-coronel, chefe do gabinete

• do D. G.

•

cedo no "Diário Oficial" n. 46, de 24-2-
934, pág. 3.886, devendo ser observado
o que estipulairi,!sobretudo, as cláusulas
primeira, terceira e décima-nona (se-
gunda parte).

III — O Conselho de Administração
reilnir-se-á no dia 2 de maio de 1934, ás
13 horas da manhã, para a verificação
dos documentos e abertura das pro-
postas.

• I
-Raiz da Serra, 48 de abril de 1934. —.

Rolando Lemgruber, 2° tenente farma-
cêutico, respondendo pela secretaria.

Primeiro Grupo de Artilharia •
. de DOrso	 •

SERVIÇO DE APROVISIONAMENTO

Declara-se, para ne devidos fins que,
de ordem do Sr. presidente da Comis-
são de Rancho, foi tornada nula a con-
corrência administrativa, constante do
edital publicado no "Diário Oficial", de
dezesseis. de marco proximo findo, visto
ter se apresentado, aperlas, um licitante.

Quartel em Cámpinho, 10 de abril de
1934. —João Damasceno da Silva Bragd,
1° tenente contador secretário.

Quarto Grupo de Artilharia
de Dorso

VEÏWAS DE ANIMAIS

De ordem de Sr. presidente da C.A.
do 4° Grupo de Artilharia de'Dorso, faço
saber aos que éste interessar possa, que,

no dia 4 de maio do corrente ano,' às
9 horas da manhã, a Comissão Perma-
nente de Remonta do referide Grupo,
devidamente autorizada pelo • Sr, (tire-
ter de rementa do FIXéreito. precederá 'à
venda, em leilão, dos cavalos' as. 2, 8,

'24,45 e 47.	 `.
_ Quartel em Juiz de Fdra. 1 .R do abrilde 1934. Gustavo Francisco Riekard,
1° tenente ajudante.

41.1. ••n•Nem

Diretoria de Intendencia da Guerra

ESTADEIJECIMENTO CENTRAI. DE PARDA... •
MENTO E EQUIPAMENTO

la Seccao	 . A .

Distribuição de costuras na Guerra
A distribuição de costuras na semana

entrante obedecerá hseguinte ordem;
Dia 24: — Costureiras de fls.' 1.201

a 1.390 e alfaiates de 151 a 105,
Dia 26:— Costureiras de ns. 1.301

a 1.400 e alfaiates de 166 ao final.,
Outrossim, previne-se que o prazo de

confecção não poderá ultrapassar de 15
dias e cenvicla-se todos quanto tenham
ultrapassado êste prazo e o anterior de
30 dias, a recolherem as peças de farda-
mento que tenham em seu poder .sob
pena de serem intimados os Srs. fia-
dores na forma das ordens em vigor. —
O encarregado, Antonio R. Palma, I° te-
nente contador.

• Fábrica de Polvora -da Estrêla

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
CONCORRÊNCIA

— Em virtude de não se ter apresen-
tado, em época oportuna, candidato al-
gum á Concorrência administrativa pro-
cedida por êste estabelecimento para o
grupo 3 (Material de Expediente), o
Conselho de Administração deliberou rea-
lizar nova concorrênucia.

II — Chama-se a atenção dos senhores
interessados para o nosso edital publi-

Diretoria de Intendência da Guerra

COMISSÃO DE COMPRAS

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA N. 2,

De ordem do Sr. diretor de Intendência da Guerra, de-
vidamente autorizado pelo Sr. 'ministro da Guerra, acha-Se
aberta, até ás 15' horas do dia 7 de maio vindouro a concor-
rência administrativa destinada á compra de artigos de con-
sumo ordinário nesta Intendência, durante o corrente ene.

A conoorrência obedecerá os 'princípios -estabelecidos
pelo Código de Contabilidade Pública,-da União, a jurispru-
dência administrativa respectiva e aS seguintes cláusulas:

I — Os artigos a serem fornecidos e respectivas quanti-
dades constarão da relação que se acha na Comissão' de Com-
pras. A nomenclatura constante, de tal 'relação dão Poderá
ser alterada, sob pena de não serem tomadas em censide-
ração as propostas de quem assim proceder. Os aludidos ar-
tigos constituem os seis grupos seguintes;

• Grupo n. 3 -- Arreiamento — (Matéria prima).
Grupo n. 4 7— Arreiamento — (Artigo confeccionado).
Grupo n. 5'— Equipamento (Matéria prima).
Grupo n. 6 — Equipamento — (Artigo confecionado).

• Grupo n. 7 — Material de acampamento (Matéria pri-
, Ma).

Grupo n. 8 - -Material de acampamento — (Artigo con-
feccionado).

Ii — Todos os artigos a fornecer, devem satisfazer inte-
gralmente ás condições técnicas especificadas no caderno de
encargos da Diretoria e aos tipos em viger no Exército.

III — Os interessados poderão verificar diariamente, na
Sala de Entradas da Diretoria, as amostras-tipo. No caso de
divergência entre as amostras e as especificações técnicas

". prevalecerão estas.
IV — Os artiges encomendados serão entregues na Sala

de Entradas por conta do fornecedor dentro do prazo cone-
tante da cláusula XIII acompanhados de duas guias comer-
ciais, numa das quais o encarregado da sala dará recibo.

V — O recebimento de qualquer artigo só será consi-
derado perfeito e : acabado depois do pronunciamento da Co-
missão de Recebimento da Diretoria. Todo e qualquer artigo
que fôr rejeitado pela Comissão de Recebimento será consi-
derado -não entregue, devendo ser substituido dentro do res-
tante do prazo estipulado sob pena do fornecedor ficar sujeita
ás penalidades da cláusula VII. .	 .

VI — Os artigos que forem rejeitados deverão ser reti-
rados da sala .de entradas, pelos fornecedores, no prazo que

• lhes for arbitrado; e notificade -pela sala de entradas. Findo 	 .
tal prazo. o 'fornecedor pagará armazenagem de $500 .por

_conto de réis ou fração sôbre o valor dos artigos e por dia
de demora até o 15° dia, quandoiterão éstes o destino previsto
no art. 1270 do CódigoCivil.

VII — O fornecedor que não fizer entrega perfeita dos
artigos encorne-arados, dentro dos prazos estipulados, inci-
dirá na multa de 1$ por conto de réis ou fração sdbre o valor
do pedido e por dia de atraso até o 15° dia. Terminado esse
prazo, correrão por sua conta as diferenças dos preços por
que forem adquiridos os artigos pela comisSão, em qualquer
fonte, a juizo do Sr. diretor desta repartição. 	 . .

. VIII — Os casos de Orça maior são do julgamento su...
premo do Sr. diretor de Intendência, autoridade esta que;
assim, pode determinar dilatações de prazos de entrega.

IX — Para garantia das multas e diferenças de preços
de aquisicão, servirão as cauções de adjudicações dos , propo-
nentes, calculadas pela Comissão de Compras, sóbre, o valor
de cada pedido entregue e na proporção de 10% até 50:000$, .
5 % até 100:000$ e 2,5 % sôbre o que exceder desta Junior-
tancia.	 •

X — Quando o fornecedor for obrigadn a fazer face tte
diferenças de preço e'se se recusar a tal anus, peçdcrá a cau-
ção em beneficio do cofre público, ficando considerado inidõ-
neo. A adjudicação passará para e proponente imediato em -
preço, case convenha às partes. 	 •

XI São aceitas propostas Parciais, de pequenos con-
correntes, sendo feitas as adjudicações, neste caso, 'por lote
de preços suecessivos até o completo das necessidades. Caso
o adjudicado de menor preço tenha. oferecido pelo menos
metade das quantidades pedidas pela' repartição, ficará com

.a preferência de fornecer o restante pelo MOMO preço:•
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XII — A Comissão de Compras poderá ou não adquirir
as quantidades máximas de artigos, aludidos na cláusula I.

XIII — Os prazos de entrega dos artigos serão os se-
guintes, contados das datas das encomendas ou pedidos:.

Matéria prima: 56 dias.
Artigo confeccionado: 84 dias.
Y r V — Os artigos a fornecer confeccionados poderão ter

a confecção fiscalizada por um representante da diretoria, se
o Sr. diretor julgar isso conveniente.

XV — Os preços oferecidos não poderão ser alterados si-
não depois de quatro mêses da data da adjudicação das pro-
le) tas e as alterações só entrarão em pleno vigor 15 dias
após o despacho do Sr. diretor, autorizando-as.

Findos Asses períodos de quatro meses, a presente con-
corrência estará reaberta por 15 dias, para novos concor-
rentes. Se não houver inscrição com preços mais baratos,
continuará a fornecer o adjudicado anterior.

XVI — Até a hora mascada do dia fixado na cláusula
clêste edital os interessados poderão habilitar-se à concor-

rência. Para isso apresentarão ao secretário da Comissão de
Compras requerimentos dirigidos ao Sr. diretor da D. I. G.

Nos requerimentos declararão os grupos dos artigos em
que desejam concorrer, juntarão os documentos que provem
sua idoneidade comercial. As propostas deverão ser datilo-
grafadas nos impressos distribuídos por esta comissão, em
tres vias, competentemente sêladas e com a firma reconhe-
cida, em envelopes fechados, um para cada grupo.

Toda documentação anexada deverá ser enumerada nos
requerimentos e devidamente legalizados.

XVII — São documentos de idoneidade:
— Recibo de estar quites com a União, Estado e Mu-

nicípio, quanto aos impostos de: 	 -
a) Indústrias e Profissões;
b) Consumo;
c) Renda;
d) Aferição, licença e taxa sanitária, adicionais, etc.
2° — Contrato social, para as firmas coletivas, etc.;
3° — Carta de negociante matriculado, para as firrhas

individuais ou certidão passada pela Junta Comercial;
4° — Estatutos, diretoria atual, lista nominativa, repre-

sentante para sociedades anônimas;
50 — Procuração bastantç para os representantes;
6° — Certidão de serem brasileiros dois terços dos em-

pregados dos concorrentes;
7° — Quando oferecer artigo similar ao estrangeiro de-

verá fazer prova de haver concorrido à Feira Internacional
de Amostras do Rio de Janeiro, de acôrdo com o decreto nú-
mero 22.440, de 8 de fevereiro de 1933.

A Comissão não aceita pública forma de documento
algum.

Desde que os documentos apresentados pelos interessados
satisfaçam as exigências para julgamento da idoneidade, o
,Sr. presidente da Comissão de Compras determinará, em nomp
do Sr. diretor, que os mesmos interessados façam na Caixa
Econômica do Rio de Janeiro uma caução fixa de dois contos
de réis (2:000$) para cada grupo em que desejarem con-
correr.

Satisfeitas todas essas condições os requerimentos subi-
rão a despacho do Sr. diretor de Intendência da Guerra.

XVIII ,— Determinadas as inscrições pelo Sr. diretor,
as propostas dos concorrentes deverão ser entregues até às 17
horas do dia 8 nesta Comissão e abertas pública-mente na
Sala da Comissão de Compras, a partir das 13 horas do dia
9 de maio vindouro, em sessão dêsse dia.

• Aí serão rubricadas pelos concorrentes presentes todas
as propostas apresentadas e abertas, e que lhes serão lidas
na ocasião pelo funcionário competente da Comissão. Depois
dêsse ato terá lugar a adjudicação das Propostas e a obriga-
toriedade para serem feitas as cauções de que trata a cláu-
sula IX.

XIX — O fornecimento de qualquer artigo caberá ao
proponente que houver oferecido menor preço, não podendo
em caso algum o negociante inscrito recusar-se a satisfazer
a encomenda feita, sob pena de seu nome ou firma ser ex-
cluído inoontinenti do registro da inscrição, anulando-se Os
empenhos feitos em seu nome e revertendo definitivamente

para os cofres públicos a importância correspondente a dife-
rença entre o preço que houver oferecido para o artigo e o
pelo qual fôr o mesmo artigo adquirido. A caução de que
trata a cláusula décima sétima responderá também por essa
penalidade.

XX — As importâncias caucionadas de acôrdo com a
cláusula décima sétima, s6 poderão ser restituídas aos depo-
sitantes depois de terminada a vigência do prazo, dentro do
qual seja admissivel a encomenda de qualquer artigo que lhes
tenha! sido adjudicado na presente concorrência.

XXI-- Toda documentação dos concorrentes será resti-
tuída logo após os despachos de seus requerimentos.

XXII — Os artigos. nacionais que satisfaçam todas as
condições dos estrangeiros, terão preferência sare êstes dl-
timos (número sete, artigo /30, capítulo 2°, título 10, do de-
creto n. 23.977, de 8 de março de 1934).

XXIII — Dos atos da Comissão de Compras e da Comis-
são de Recebimento, ou do Laboratório de Análises da Dire-
toria, caberá recursos para o Sr. diretor e autoridades a que
êste estiver subordinado administrativamente.

XXIV — Esta concorrência poderá ser anulada por mo-
tivo de interôsses públicos, pelas autoridades que a lei declara
competentes para tal fim.

XXV — Na Comissão de Compras, com o respectivo se-
cretário, os interessados posierão obter diariamente qualquer
informação de que carecerem.

Capital Federal, 19 ao abril de 1934. — Coronel Miguel
Ney de Carvalho, presidente.
gat	

SOCIEDOES ANÔNIMAS
ANHIA DE SEGUROS MARITIN1,0„LTERRESTRES

RITIADE"-

SER. APRESENTADO À ASSEMBLÉIA GERAL DOS
NFIbRWACIONISTAS, A REALISAR-SE EM 24 DE ABRIL DE 1934

RELATÓRIO DE 1933

Srs. Acionistas — De conformidade com io art. 28, § 3•
dos estatutos da Companhia, vem a diretoria submeter à vossa
apreciação, as contas e atos referentes à administração no ano
de 1933, como se verifica dos balanços e demonstrações de
contas e anexos.

RESPONSABILIDADES

Representadas por 3.739 contratos de seguros marítimos,
terrestres e ferroviários, montam em 156.904:8638897 essas
responsabilidades, sendo 8.445:0758988 sôbre os marítimos e
148.459:787$909 sôbre os terrestres e ferroviários.

RECEITA DE PRÊMIOS

Atingiu à 533:3788100 a receita de prêmios do ano de
1933.

RESERVA DE RISCOS NAo EXPIRADOS

Conforme determina o art. 49, do decreto n. 14.592, esta
rúbrica se acha escriturada peio montante de 128:0008000.

DIVIDENDOS

- Foram distribuídos dois dividendos de 40:0008000 cada
um, em cada semestre. Montam em -5.687:0008000 os divi-
dendos distribuídos até o ano de 1933.

IMÓVEIS
A Companhia possúe os seguintes:
Prédio à rua do Catumbi n. 70 e prédio à rua General

Câmara n. 391.
O preço do custo é de 245:800$00Ó, conforme se verifica

no balanço.
FUNDOS

O património da Companhia é representado por prédios,
apólices federais e estaduais, ações da Companhia "Previ-
dente" e outros valóres.

Durante o exercício findo, foram compradas 66 ações da
Companhia de Seguros "Previdente", perfazendo 198, o total
dessas ações que possue, conforme o baiano.,



TRANSFERÉNCIAS

Foram lavrados durante o ano os seguintes termos:
4 têrmos por alvarás . 	 	 18,125 ações
3 térmos por vendas . 	  77,5 ações

10 térmes — total . 	  95,625 ações

SINISTROS

Monta à 228:3288300 a importância ' paga durante o ano
de sinistros, deduzida dessa importância de 34:6618400 rece-
bida de resseguros e resarcimentos fica a importância de réis
193:6668900, saldo liquido dos prejuizos da Companhia. Fica
elevada à 8.78Q:7938440 a totalidade das indenizações feitas
desde o início da Companhia.

cowst,LHo FISCAL

Nossos agradecimentos aos dignos membros do conselho
fiscal pelos bons serviços prestados.

EMPREGADOS

Continuam cumprindo bem seus deveres, pelo que tor-
naram-se dignos de nosso apreço.

coNcLusÃo

Para quaisquer outros esclarecimentos além dos que cons-
tam no relatório, a diretoria fica à inteira disposição dos se-
nhores acionistas.

Rio de janeiro, 4 de abril de Mi. —0s . diretores, Alfonso
Cesar Barlamaqui. — Raul Costa.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Srs. Acionistas — O conselho 'fiscal da Companhia de
Seguros "Integridade", cumprindo o disposto nos estatutos,
tendo examinado o balanço, contas e .demais documentos quo.
lhe foram apresentados, encontrou tudo em perfeita ordem.

O relatório circustanciado apresentado pela digna dire-
toria contém elementos por onde se pode julgar do estado das
transações da Companhia, donde se evidencia sua Um situação,
assim, o conselho fiscal é de , parecer que sejam aprovadas
as contas apresentadas relativas' ao ano próximo passado.

Rio de Janeiro, 2e de março de 1934. — Afonso Vizeu
— José Carneiro Machado. — Antonio Lopes Tinoco.

BALANço EM 30 OE JUNHO DE 19:33

Imóveis!
Prédio da rua Gene-)

ia! Gamara, 391 	
f (Custo;	 245:8008000

Prédio da rua 'de Ca-
• tumbi, 70 	

Títulos:
900 apólices da dl--

vida pública de
lis. 1:000$,.cada
urna, nominati-
vas, de diversas
emissões, juros
de 5 % (custo) 813:5238600

401 ditas do Esta-
do do Rio de Ja-
neiro, nominati-
vas, de lis. 500$,
'cada urna, juros
de 6 rio (custo) 200:500$000

198 ações da Com-
panhia de Segu-
ros "Previdente"
(custo) 	  5:20:5318800
titulo de obriga-
ção do Tesouro
n. 030599 no va-
lor de Rs. 500$
(custo) 	 	 5008000 1.535:0558400

Ativo

1.780:8558400
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Depósito no Tesouro Nacional 	 200:6008000
Títulos caucionados	 . 	   300:0008000
Valores caucionados	 	 40 :0008000
Juros e dividendos a receber.. 28:5158000
Aluguéis a receber 	 9:4208000
Segurados 	 75:8878700 11388228700

Bancos — Saldo a nosso favor 	 24:919000 -.
Caixa — Saldo existente 	 3:902400 28:82f$400

Instalações	 	 20:0008000
Garantias 	 10 :0008000
SÓI° — Valor em estampilhas 	 3678400

lis. 2.493:8668900

Passivo
Capital:

5.000 ações de -2008 cada uma,
integralizadas.	 	  1.000:000$000

Fundo de reserva 	  245:6008000
Reserva de riscos não expirados	 128:0008000
Reserva rec. de Sinistros não

Liquidados

Apólices depositadas no Tesouro 	 	 200:0008000
Caução da diretoria 	 	 40:000$000
Honorái€ios e percentagens à diretoria 	 	 8:000$000
Caução no Banco Mercantil 	 	 300:0008000
Dividendos a pagar até ao 109" 	 9:4968000
Dividendo 110° 	 	 40:0008000
Imposto de fiscalização 	 	 6:1288500	 55:624$500

Contas correntes — Comp, Seg. "Previdente"—	 351 :0008000
Fundo de previdência 	 	 2008000
Fianças	 10:000$000
Lucros e perdas 	  130:8388900

lis. 2.493:8668900

24:603$500 1,398:203$500

Rio de Janeiro,	 30 de junho
diretor.	 — Antonio Leite pessoa,

DEMONSTRAÇÃO GERAL DA RECEITA E
MESTRE FINDO in.f 30 DE

Débito

de	 1933.	 Raul Costa,
guarda-livros,

DESPESA RELATIVAS AO SE-
JUNII0 DE 1933

Sinistros	 marítimos 	 26 :9528100
Sinistros	 terrestres 	 07 :6188400 94 :5708500

Honorários e percentagens à. di-
retoria 46:0008000

Remuneração .do conselho	 fiscal 1 :8008000 47 :8008000

Ordenados e gratificações 	 18:7708000
Despesas	 gerais 	 18 :9568300 37 :7268300

Impostos	 municipais 	 6:1578300
_ Impostos federais 	 	 3:8378700 9:9958000

Anúncios e propaganda. 1f :0808600
Comissões 32:1998800
Resseguros	 	  	 36 :6358800
Reduções e anulações 	 4:0388200

274:0468200
Fundo de reserva: ...

Imporliincia	 creditada	 a	 esta
conta 'É:8008000
"Divideniio 110":

A pagar do0 .30 por ação.— 40:000$000
1tifl(1 0	(ie	 preNidèocia:

Credita ', a	 cunha 	 1 :200 •$000 46 :0008000

Saldo para o 2 - semestre 	 131):83s.000

450:885$100

I I
I 	 I 	 I
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Crédito
Baldo do ano de 1932 	 	 129•949$000
Prêmios de seguros marithnos" 33 ;8548300

Prêmios de se-
guros terres-
tres:

Prédios 	  125:7238300
Prêmios de se-

guros terres-
tres:

Mercadorias 	  111 :836,700 -
Prêmios de se-

guros terres-
tres:

Ferroviarios	 9:3218000 248:8808600 280:7348800

410:2288800

' Capital:
5.000 ações de 200$ cada urna,

integralizadas	 	  1.000:0005000
Fundo de reserva 	  250:4008000
Reserva de riscos não expirados

Depósito de apólices no Tesouro
Caução da diretoria 	
Caução no Banco Mercantil 	
Dividendos a pagar até ao 1100
Dividendo 111° 	
Honorários e percentagens à di-

retoria	 	
Imposto de fiscalização 	

Contas correntes — Comp. Seg. "Previdente"—
Fundo de previdência 	
Fianças
Lucros e perdas 	   

-	 Passivo

8:0748000
40:0008000

8:0008000
10:9078800

200:0008000
40:0005000

300:0008000

66:9818800

361:0008000
2008000

10:0008000
132:4788100

128:0068000 1.378:400000

	

26:1178300	 •	 Rs . 2.489:0595900
1:0248000

	13:5158000	 Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1933. — Raul Costa,

Juros.. 	
Contribuição de apólices 	
Alugueis

450:8858100

RAI de Janeiro, 30 de junho de 1983. — Raul Costa, di-
retor.. --- Antonio Leite Pessoa, guarda-livros.

zutuorço Eu 30 DE DEZEMBRO DE 1933

Ativo

móveis:
Prédio da rua Gene- j

ral Cámara, 391 	
(Custo)	 245 :8008000

Prédio da rua de 0a-
turnbf, 70 	  j

Títulos:
900 apólices da dl-'

vida pública de
Re. 1:4008, cada
urna, nominati-
vas, de diversas
emissões, juros .
de 5 % (custo) 813:5238600

401 ditas do Esta-
do do Rio de Ja-
neiro, nominati-
vas, de Rs. 500$,
cada urna, juros
de 8 % (custo) 200:5008000

diretor. — Antonio Leite Pessoa, guarda-livros.

DEMONSTRAÇÃO GERAL DA RECEITA E DESPESA RELATIVA AO SE-
MESTRE FINDO EM 30 DE DEZEMBRO DE 1933

Débito
Sinistros marítimos 	 9:4485300
Sinistros terrestres 	 89 :6488100 99:09681100

Honorários e percentágens à dire-
toria 	 38:0005000

Remuneração do Conselho Fiscal 1:8008000 39:8008000

Ordenados e gratificações 	 19:6758000
Despesas gerais 	   15 :9138600 35 :5888600

Impostos municipais 	   1:9468100
Impostos	 federais 	   1:2108400 3:1568500

Anúncios e propaganda 	   12:3368000
Comissões 	  	 31:3928500
Resseguros 	 32:2978200
Reduções e anulações 	 5 :2088300

258:8758500
Fundo de reserva:

Importância	 creditada	 a	 esta
conta 	 4:8008000
Dividendo 111°:

A pagar de 88000 por ação 	 - 40:0008000
Fundo de previdência:,

Creditado a essa conta 	 1:2008000 116:0005000

Salcin para o ano de 1934 	 132:4785-100

437 :353860O

Crédito
Saldo do I s semestre 	 180:8388900
Prêmios de seguros marítimos... 28:2478800
Prêmios de seguros

terrestres:
Prédios 	 	 101 :9858500

Prêmios de seguros
terrestres :
Mercadorias 	 	 113:9665500

Prêmios de seguros
terrestres:
,I,'tflToriários.... 	 8:4435500 224 :3955500 252:6435300

383:4825200
Juros 	 43:2298400
Contribifição de apólices 	 9228000
Alugueis 	 9:7208000

437:3535600

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1933. — Raul Costa,
diretor. — Antonio Leite Pessoa, guarda-livros.

(C. 521 — 20-1-934 — 3265400)

198 ações da Com-
,	 panhia de Segu-

ros "Previdente"
(custo)	 	  520 :5318800

1 título de obriga-
i	 cão do Tesouro
t	 n. 030599 no va-

ler de Rs. 500$
(custo)	 	 	 5008000 1.535:0558400 1.780:8558400

Depósito no Tesouro Nacional 200:0008000
Títulos caucionados	 	 300:0008000

fr Valores caucionados 	 40:0008000
(Instalações	 	 20:0008000
) Garantias 	 10:0008000
II Juros e dividendos a receber.. 28:5158000
'Aluguéis a receber 	 l4 i0$000
Segurados 	 90:1098000 133:4418000

Bancos — Saldo a nosso favor 3:4368900
Caixa — Saldo existente	 	 1:2198600 4:6568500

Sêlo — Valor em estampilhas 1045000

2.489:0506900

o
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.Aos trinta e um dias do mês de março
dó ano de mil novecentos e trinta e qua-
tro, achando-se presentes. no escritório
da companhia, à rua Buenos Aires nú-
mero vinte e cinco, loja, conforme o li-
vro de presença, senhores acionistas re-
presentando quatro mil ações, o Sr'. P.
B. de Çerqueira Lima, diretor-presi-
dente, abre a sessão e, de acôrdo COM os
estatutos, assume a presidência, convi-
dando para primeiro e segundo secreta-
rios, respeztivamente . os Srs. Dr. Eu-.
rico de Sá Pereira e Alfredo Ludolf
Vilho.

ConstituSda a mesa por essa 'forma. o
Er. presidente declara que, de acôrdo
com a convocação, ia primeiramente
Mandar proceder à feitura do relatório.
O Sr. George Nye pede a palavra, que
lbe . é concedida, e propõe que seja dis-
pinada a leitura do relatório, visto ter
sido o mesmo . publicado e dele' terem
todos os Srs. acionistas já conhecimen-
to, proposta que foi, sem debate, apro-
vada.

Em seguida, o Sr. presidente pede ao
¡Br. Miguel C. A. Flexa, membro., do
conselho fiscal, para ler o parecer pelo
meerno conselho elaborado, o. qual é do
teor seguinte: "O conselho fiscal da
Companhia 'Materiais de Construção, ten-
do examinado detalhadamente a escri-
turação. contas e atos relativos ao ano
social findo em 31 de dezembro de 1933,
é de parecer que sejam os mesmos apro-.
yados pela assemb l éia geral dos senho-
res acionistas. Rio de Janeiro, 19 de
março . de 4934. — Miguel C. A. Roxa.
• Jorge Nye.— Dr. Rodolpho Vae- que lhe é concedida, e propoe que a ata,
eani." Lido o parecer, foi o inesnro,jun- depois de lida e 'aprovada, seja assinada
temente com o relatáo e contas do ano pela nress. Posta em discussão a pro-
de mil novecento se trinta e três, posto posta do Sr. George Nye, é a mesma,
em discussão, sendo t.'dlo unanimemente sem, debate, unnimemente aprovada.
aprovado, deitando dr votar a diretoria 	 Reaberta a sessão; o Sr. 'primeiro se-o conselho fiscal. creCário leu a presente ata, que, posta

O Sr. presidente passou à segunda em discussão, foi unànimemente apro-
Parte da ordem do dia, isto é, à eleição veda, e vai assinada por mim, Eurieo de
da diretoria, conselho fiscal e suplente, Sá Pereira, qué a fiz lavrar, subscrevo
• suspende, por alguns instantes ,a ses- e assino com os demais membros da
íeão, afim dos Srs. acionistas se muni- mesa.
rem das cédulas para o --Votação. Rio de Janeiro. 31, de mamo de 1934.
- Reaberta g sessão, o Sr. presidente	 B. de (jerqueirá•Lima, presiden-
Ouvida para escrutinadores os Srs. José te Eurico de Sd Pereira, priniel-

• Ludolf e Armando da Costa Pereira. TO e
¡Procedendo-se à chamada, foram reco- sego
Jeaidas doze cédulas que, apuradas, de-
ram o seguinte resultado: Pa,ra„diretors,
Presidente, P. B. de....eseogneira„,,Lima,
setecentos e vinte votes:c_x_p•a. 'diretor-

isestee--le_9401:-.;..0a.. diretores reeleitos
agi~m a sua reeleição e protestam
toda a sua dedicação aos interrêsses que
lhes estão confiados. 	 B~Itrtilr'Ig34'"
- Declara o Sr. presidente passar a ele
'Pão do conselho fiscal e suplentes • a
`Ys ano de mil novecentos e trinta e qua-

6, e, procedendo-se à chamada, foram
olhidas doze cédulas que, apuradas.

Ant,Onie rente an

C

-musgo -
-19rHIA ,MATERIA14,,...DE,„2 . . de Pa26.1cáluu,a.lx.e.a,..ognoaatoar	 vo-

f
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auf.~Wor.d-orxesaihaa.
	 to •l ,,,,,stg„,„Anstrada..,Rasens,. oito-

centos votos. ,
U Sr. presidenteproclama eleitosIZADA' nrer-at-ins-arantrte--menibros do conselho fiscal para o an

de mil novecentos e trinta e quatro os
Srs. Miguel C. A. Flexa, George Nye
Dr. Rodolfo Vaccani, e suplentes, os se
nhores Armando da Costa Pereira, dou
tor Antônio de Paula Rodri gues Alves
Dr. Mário de Andrade Ramos. 	 •

O Sr. George ,Nye pede a palavra, que
lhe é concedida, e propõe que seja vo-
tada urna gratificação de seis contos de
réis para cada um dos diretores P resi-
dente e técnico, Posta em discussão a
proposta do 'Sr. George Nye, é a mesma,
seri/ debate, aprovada, abstendo-se de
votar a diretoria, a qual agradece aos
Srs. acionistas . as i repetidas proVas de
confiança com que Sem querido distin-
guí-la..

O Sr, presidente declara que antes.de
encerrar os trabalbovda presente assem-
bléia, tinha a comunicar aos Srs. acio-
nistas a necessidade em que se achava
de se ausentar do Rio por alguns meses
para repouso e 'tratamento de saúde,
precisando por isso de uma lieença, a
qual solicitava. 'O Sr. Goerge Nye pede
a palavra e propõe que seja concedida
a licença solacitada pelo presidente da
companhia, o qual poderá ausentar-se
até o fim do corrente ano, sem prejuízo
de seus honorários, proposta que, su-
metida à votação, é unanimemente apro-
vada, abstendo-se de votar o Sr-. presi-
dente.

Dando por terminados os tratalhos
da presente reünião, o Sr. presidente
convida os Srs. acionistas a permanece-
rem no recinto até que se lavrasse esta
ata. O Sr. George Nye pede a palavra,

O diretor gerente, Dr. Luiz Alfredo:.
.de Sousa Rangel, abre a sessão e con-
vida os senhores acionistas presentes a
elegerem um acionista para presidir os
trabalhos desta assembléia.

Foi proclamado o Dr. Edgard de
Oliveira Lima e éste convidou para se-
cretário o Sr. José Armengol Elias e
D. Zulmira Vieira Ferreira. -

Em seguida, o Sr. presidente man-
dou proceder pelo 10 srecretário, Sr.
José Armengol Elias a leitura da ata
da assembléia ' anterior. Aprovada a
ata; o Sr. presidente em seguida decla-
rou que ia proceder a leitura do rela-
tório da diretoria do exercício passado
e do balanço desse exercício, o que foi
feite.

Em Seguida, foi lido o parecer do
Conselho Fiscal, propondo a aprovação
das contas apresentadas.

Postos em discussão o relatório, o
balanço, parecer do Conselho.;Fiscal e
demais documentos apresentados pela
diretoria, foram untinimemente apro-
vados, abstendo-se de votar os direto-
res e os membros do Conselho k'iscai.

O Sr. presidente declarou então que,
segundo a convocação feita, a assem»
bléia devia também proceder a eleição
dos cargos 'vagos, diretor-presidente,
diretor-gerente, Conselho Fiscal e su-
plentes, paraexercício de 934 *Sate
último e por c inco anos os dois direto»
res na forma dos estatutos,

Procedendo-se a votação e a apura-
ção verificou-se o seguinte..,,,,,leanUatle:.
para diretor-presidente,

" Mário Alves Feri: ' • 	 "---el,or-ge- .
retith;-"71---Dr	 ol.,„„de,„Sbusa
-Rengstrirãra o Conselho 1iscal, os se-
"rrhore~~"Areerntníra,". Car. •'
sJosteeekriefteSVMEfter. -- D', .̀, Albertina
sFerreira div'SII1ra;•- e para
Cnselhoes•esenhores Dr. Edgard de
Oliveira Lima, 1,„Zulapira, Vieira Fer-
reira e general 'Emílio 'Sarmento. To-
dos os seleitos;44estatido-"'prlesentes, 'to-
maram posse. A assembléia, depois de
proclamado o resultado da eleição, to-
mando conhecimento - da necessidade
em que está o presidente eleito de qs
ausentar do pais por, seis meses, con-
cordou em que o mesmo ficasse repre-
sentado para -todos os .efeitos pelo Sr.
José Armengol Elias. mediante man-
dato, que a assembléia desde logo rati-
ficou, como de fato ratificado fica.
Nada mai% havendo a tratar foram pelo
Sr. presidente encerrados os trabalhos,
depois de ter sido aprovada uma indi-
cação do Dr. Luiz Alfredo de Sousa
Rangel em virtude da qual ficou a meea
autorizada a assinar a presente ata.

Rio de Janeiro, 19 de abril de 1934.
— Edgard de Oliveira Lima, — Jose
A.rmengil Elia . Zulmira Vieira
Ferrei a.

1-
?deram o seguinte -resultado: Para mem- ram-se em Assembléia Geral Ordinária,
=broa acionistas da Empresa de Terrenos e
eleja eeseeentogs:e,.noseilW, votos: Geor- Edificações, em numero legal, confor-
.ge Nye. se iswtcos .votor"--1),,	

'' 
11-9,datgi c...ine o livro de presença, lendo' em sesta

iNac	 ...Yqtos.Para a convocação feita pelo Diário Ofiçial
inzplen es: maio ,	 Cosia Pereira, do dia vinte e nove de- março do cor-
ebeteeenIZire—nn'ven y0

Aos desenove dias do mês de abril
de mil novecentos e trinta e quatro, às
quatorze horas, na sede social, à r
Buenos Aires n.' 93, 3° andar, re
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ATÓRIO DA DIRETORIA A SER APRESEN-
TADO Á ASSEMBLÉIA GERAI. ORDINÁRIA,,
A REALIZAR-SE NO LIA 25 de ABRIL D/3
1934

Srs. acionistas:
De aeserdo com o que determinam os

ridssos estatutos, cumpre-nos apreseps.
tar-vos os dados da nossa.Restão_al 	 ,

A DA ASSEMBLkik GERAL ORDINÁIym,r,
REALIZADA EM 

retário.— Alfredo . Ludolf Pilho,
o secretário.
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primeiro balanço geral referente ao
ano de 1933, com a respectiva demons-
tração da conta de lucros e perdas.

Nêsse primeiro ano da nossa existên-
cia, foi o nosso tempo todo absorvido,
tão schnente, com a administração das
nossas propriedades.

Não tomamos novos encargos. Con-
tinuamos, porém, a ter muito em aten-
ção ser o nosso objetivo a exploração
de construções, locações * e administra-
do de bens imóveis.

Para tanto e assim maior desenvolvi-
mento do nosso programa, estamos co-
gitando de organizar urna secção té-
cnica. afim de atender a futuros servi-
Coa de construções e outros que se en-
quadram dentro dos fins da nossa so-
ciedade.

Tendes ai, Srs. acionistas, um relato
sumário das nossas atuais atividades e
estamos à vossa inteira disposição para
quaisquer outras particularidades.

Deveis agora proceder à eleição
membros do conselho fiscal e seus
plentes para o exercício de 1934_	 •

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1934. a
— José Martinelli, presidente.

BALANÇO GERAL ENCERRAM.) EM 30 jjk ' os-
^-..	 ,...-Z2114BRO DE 1933

Ativo

Contas correntes 	
	

57 :327$230
ImOveis	 1.980:000$000

Aaaes .,caucionadas	 40:000$000

2.077 :327$230

2.077:327$230

Rio do Janeiro, 20 de abril de 1934.
— José Martinelli, presidente, —
Amaral Siqueira, contador.

DEMONSTRAÇKO DA CONTA DE Lucnos .
PERDAS, EM 30 DE DEZEMBRO DE 1933

Débito

Impostos e licenças ....	 36:6363520
Despesas gerais 	 	 20:5903500
Gastos de instalação 	 	 13:199$000
Seguros . 	 	 t:812$800

Juros e descontos 	 	 ,t2$100
Fundo para conservação,	 15:357$850

saldo . 	 	 l3766$980

i102:385$750

Crédito

Alugueis. 	  102:385$750

102:385$750

Rio de Janeiro, 20 de abril de 1934.
— J. Amaral Siqueira. contador,

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Srs. acionistas:
O conselho fiscal da Companhia Imo-

biliária Administrativa SLA., tendo exa-
minado minuciosamente o balanço,
Contas e atos da diretoria, relativo; ao'
exercício findo em 31 de dezembro de
1933, e verificando achar-se tudo es-
criturado em perfeita ordem, é de pa-
recer que os mesmos devem ser- apro-
vados.

aio de Janeiro, 16 de abril de 1034.
Mdrio	 — David Bogue-

uer. -- L M. de Azevedo e Castro.
(Cs-526-20-4-924-763500. )

id"
ADE .ANONIMA MERCETILINA

DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
23..ns..aaaaço •ora1934

No dia vinte e três de março de 1934,
às 12 hora, reünido.s, no prédio da rua
D. Mariana u. 177, os abaixc- assina-
dos, acionistas da SOciedade -anónima
Mercetilina, representando mais de dois
terços do capital social, como se verifi-
cou pela contagem da ações, foi o senhor
José Balbino da Costa Barbosa convida-
do peio presidente em exercício a presi-
dir a sessão. Aceitando, tomando lugar
à mesa e convidando pira secretários os
Srs. Manuel Gonçalves de Rezende e An-
tonio Lopes dos Santos Jan:or, que tam-
bém aceitaram. O presidente, 'em se-
guida, declarou aberta a sesstia e qual
o seu objetivo legal, ordenando a leitu-
ra do reigório, balanço apresentado
pela diretoria, do exercício de 1933 e
rio parecer do conselho fiscal, para - se-
rem postos em discussão.

Pedindo e obtendo a palavra, o senhor
Manuel Borges de Aguiar disse que, au-
torizado por todos os presentes, pedia
que fosse dispensada toda aquela leitu-
ra, cujo assunto era bem conhecido do
todos os acionistas, não só pélas publi-
cações feitas, corno principa,linente por-
que, sendo a sociedade composta de pes-
soas entre si ligadas pelas relações as
mais íntimas, todos os atos da adminis-
tração, bem como todas as peripécia
que a crise financeira atual tem proje-
tado sobre a nessa economia sw.tal, têm
sido acompanhados ,"pari-passu" e com
aplausos por todos os aciomstas que,
assim aprovam plenamente o parecer do
conselho fiscal.

Interpelada pelo Sr. presidente, à as-
sembléia, em um movimento unânime,
se manifeStou de perfeito acordo cem a
proposta, pelo que o Sr. presidente pro-
clama aprovados, com o parecer do con-
selho fiscal, todos os atos a contas da
administração.

Em seguida,' o Sr. presidente suspen-
deu a sessão por .15 minutos para a con-
fecção de cédulas para a eleição d mon-
selim fiscal. Reaberta a sea3ão e apura-
dos os votos, verificou a mesa que ti-
nham sido reeleitos para o novo exercí-
cio todos os membros d omalho
pai o todos os suplentes.,

Proclamando êste resunado, declarou
o Sr. *presidente eacerrada a seSatiO,
convidando os presentes a .se demoraram
no.reeinto enquanto se escrevia esta ata,
para ser por Meias essuiada e tampem
por mitn, ;:ceretário, rupe a fiz
e subscrevo, :‘1,!nuel Gonçalves de n e

-zende,
itio de Jau no, 2 ti-s [nano de 1934.,

— Manoel Gançdwes de Rezende. _
Oiti° Lopes dos Stin',.'s Junior. —

-.to Gonçalves Leite. — Manoel Bones
de Agit ar. — 03wu1do Nunes de Oli-
veira.	 Manoel flui: Martins Filho.,
- An - 'bal Pereba, •-- 	 Peveira.,
- Mig el Alves Passos. -- José Balbino
da Co ta Barbosa.

Atákaillitiak 4E TECIDOS
- • COVILHÃ- -	 "-•

,441~.". • 
•

A A ASSEMBLÉIA GERAI, ORDINÁRIA
REALIZADA EM 20 DE MARÇO DE 1934

Aos vinte e seis dias do mês de mar.
ço de mil novecentos e trinta e quatro,
às quinze horas, na sede da Companhia
Fábrica de Tecidos Covilhã, à rua Ga-
ribaldi número cento e onze, nesta ci-
dade do Rio de Janeiro, reünidos os se.
nhores acionistas, constantes do livro de
presença, representando mil duzentas e
trinta e quatro ações, o diretor-preá*
dente, senhor C. A. Henshaw eleclára'
que, havendo número legal de acionista
para funcionar a assembléia, indicava'
para presidi-ia o acionista senhor doutor,
Augusto César Boisson, sendo esta indis.
cação unanimemente aprovada. Este nua
atuir agradece, assume a presidência e
convida para primeiro secretário o acio.
nista, senhor Guilherme Carneiro da
Cunha e para segundo secretário o acio-
nista senhor Henrique Joaquim Gonçal-
ves que aceitam os cargos. cons.
tituida a mesa, o senhor presidente diÁ
que nos Urines dos Estatutos e de acor-
do com os anúi.,:ios de	 nvocação
presente assembléia tem por fim delibe*
'ar sobre o inventário, balanço e conta
da diretoria no período social de mil no,
vecento,s e trinta e três, que se achaig
acompanhados do respectivo relatório e
parecer do conselho fiscal, bem assira
tratar da eleição do conselho fiscal •
seus suplentes. O senhor presidente de-
clara que fica dispensada a leitura de
ata da última assembléia por já ter sisi
do aprovada, pelo que manda proceder ti
leitura do relatório da diretoria e do pa-
recer do conselho fiscal' como consta
primeira parte da ordem do dia. Finda
a leitura o senhor presidente deciára
que se acham em discussão o relatório
da diretoria e parecer do conselho fis*
cal. Encerrada a discussão e submetidos •
à votação o relatório e parecer do conse-f
lixo fiscal, foram aprovados, e, em non.
seqüência, todos os atos da diretoria ren
lativos ao ano social de mil novecentos e'.
trinta e três, abstendo-se de votar os
membros da -diretoria e do conselho fis4
cal. O senhor presidente suspende a sesa
são por dez minutos afim dos senhoree
acionistas se munirem de cédulas para 4
eleição do conselho fiscal e seus suplena
tes. Reaberta a sessão procede-se à
mada e ao escrutínio, tendo-se apurado
seguinte resultado, para membros efeti-
vos do conselho fiscal os acionistaS
quir4 P0.09:4 -- P.O.sW "JUDUlloi

dos
su-

Passivo

Capital	 • 	  2.000:000000
Contas correntes .	 7:2023400
Caudo da diretoria 	 40:000$000
Fundo para conserva-

'	 ,	 15 :3573850
Lucros e perdas 	 	 14:76$80
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CO ARRIA FEDERAL DE FUNDIÇÃO

ATóREDBALANÇO — PARECER DO
CONSELHO FISCAL	 1933

'Retificaç6es
Diário Oficiai de 20 do mês corrente,

páginas 7.754 in fino e 7.755:
Ativo e PaSsivo:

Total. . . 	  4.377:469$000
—

;Fundos de reserva..- 	 	 378:110900

LANÇO ~AL' — PROCEDIDO EM 31 DE
DEZEMBRO DE 1933	 CART. EL apisoa

e não como Saiu publicado.,

PARECER DO CONSELHO FISCAL	 COM*
PÁNHI FEDERAL DE FUNDIÇhO

e não	 In publicado.

COMPI FIAÇÃO E TECIDOS SANTA

DIÁRIO :OFICIAL 

"Os abaixo assinados, membros do
conselha fiscal da Companhia Fiação e
Tecidos Santa Rosa, no desempenho da
obrigação que lhes determina a lei e os
estatutos, examinaram a escrituração,
balança o contas rotativos ao ano de
1933, apresentados pela diretoria, en-
contrando tido exato e em perfeita or-
dem, pelo que, são de parecer que sejam
aprovados pela assembléia geral ordi-
nária. Valença, 15 ao fevereiro de 1934.
Nicolao Leoni. João N'assalo. Dr. Theo-
phi lo de Almeida".

Submetidos a discussão e votação o
relatório e contas da diretoria, foram
aprovados por unanimidade, de acôrdo
com o parecer do conselho fiscal, absten-
do-se do votar Os diretores e membras
do conselho fiscal. Declarou, então, o
Sr. presidente que, sendo tambem a
assembléia convocada para á -eleição dos
membros do conselho fiscal e, seus su-
plentes, ia distribuYr cedulas para ésse
fim. Recebidas esta_si_lipnoliasea que fo-
ram unammemétit=:, ST.:•-
colau ariamstrjan aTráSSaio-creeleitoS)„ e

*asara=lUitniaa,arasranbros
el~,- e para suplentes,Francisco
fetatrrIltrOarerfrarSiiiiarraffãltirSal-
gado C Lult"LlpiTtlinlbr-PrOlfdafá do
aeloatiate Saverie-Vitom-Pentagna, foi
consignado em ata um voto de profundo
pesar pejo falecimento do Sr. Nieolino
Ielpo, mie durante muitos anos prestou
relevantes serviços h, companhia, corno
membro do conseuxo fiscal. Nada mais
havendo a tratar, foram encerrados os
trabalhos e lavrada a presente ata, que
posta e indiscussão, é aprovada e vai as-
sinada por todos os acionistas presentes
e por mim, Luiz Lipiani, secretário, que
a escrevi. Valenaa, 31 de março de 1931.
— Dr. 7'heophilo Almeida. — Luiz Li-
piani. — João Vassalo. — Dr. Ruggero
Pentagna. — Dr. Humberto de Castro
Pentagna. — Dr. Saverio Vito Pentagna.
—n.Urbana de Castro Pentagna. — Maria
ClaScs:de C tro Pentagna.
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rani presentes acionistas' representando
mais de três quartos do capital socipl,
o Sr. presidente declarou aberta a ses-
são, explicando que a assembléia fóra
convocada para tomar conhecimento,
discutir e votar o relatório da diretoria,
o parecer do conselho fiscal, o balanço
e as contas da diretoria, referentes ao
ano social encerrado em trinta e um de
dezembro último. O Sr. Luiz Bandeira
de Oliveira propôs a dispensa da leitu-
ra do relatório e do balanço por já terem
sido publicados no "Diário Oficiar, pro-
posta essa que foi unanimemente apro-
vada, O Sr. presidente, em seguida,
mandou lér o parecer do conselho fiscal,
também publicado no referido "Diário
Oficial", o qual é do tek seguinte:

"Examinámos os livros e relatório da
diretoria, balanço e demais papeis refe-
rentes ao exercício de 1933, achando tudo
em perfeita ordem, pelo que aconselha-
mos a sua aprovação.

Rio de Janeiro, 24 de 'fevereiro de
1934. —' Luiz Eugenia Tournilon. —
Luiz Bandeira de Oliveira. — Lara W.
Tibblin.

O Sr. presidente pós em' discussão ci
relatório, o balanço e o parecer do con-
selho fiscal, declarando que todas as
contas e demais papeis referentes ao
exercício de mil novecentos e trinta e
três, também estavam sujeitos à delibe-
ração da assembléia. Não 'havendo quem
usasse da palavra, foi encerrada a dis-
cussão e postos em votação aqueles do-
cumentos, sendo unânimemente aprova-
dos, como todos os atos da administração,
com as obstenções legais.

Procedau-se, em seguida à eleição do

nistjk Sr. osy	 ss.unçao • proposto,. sque
conselho fiscal s 	 - oso"):1010-
fôsseifi-ardina á os seguintes nomes:
gar"Irall'é"Xiipror/traraus:Viltton ea Luiz
53andèlra -e de - Oliveira 'para efetivos, e
L1112-Lattgênfd Totaanirpn.eaãara NV.

a-Sciiianessunção para - suplentes.
- Tend-o-sido aclamados --nnaxiimemente,

o Sr. presidente os declarou eleitos,
agradecendo o comparecimento de .todos
e encerrando a sessão, da qual eu, Marcus
Olhson, secretário, lavrei a presente ata,
que vai por todos assinada.

Rio de Janeiro, vinte e oito de março
de mil.novecentos e trinta e quatro. —
Marcus Olhson.	 Emil Olhson.	 E.
L. Moberg. — Kalle Aapro. — Luiz
Bandeira de Oliveira. — Luiz Eugenio
Tournilo — Lars W. Tibbtin. — Josué
Assump o. ,

-- 20-4-1934 -- 54$100).

NHIA PROGRESSO DE VALÉNÇA

Assrusa.iNtrA ErruoitomÁtitA	 -
LIZADA EM.-"Irt11~IDEd44934.,,-

os doze dias do mês de abril do ano
de mil novecentos e trinta e quatro, ás
treze horas, reunidos na séde da Com-
panhia Progresso de Valença, á rua V de
Março ri. 133, 1° andar; nove acionistas,
representando tresentas e cinqüenta e.
seis ações, o Sr. José de Siqueira "Sil-
va da Fonseca, diretor-presidebte, de-
clarou• instalada a assembléia geral ex-
traordinnria convocada para hoje, con-
forme publicação feita no ."Diário Ofi-
cial" de seis do corrente, a qual da acôr-
do • com a lei, em' terceira convocação •
podia resolver com qualquer número de
acionistas presentes, visto como não se
tinham reunido em número legal na

Íd'Azeyedo: Outo. e Domingos 'José Ro-
f drigues com mil duzentos e trinta e qua-

tro votartada -iiiti:e.para suplentes,c1Ou..
1 tor""a-Augialci ,Cégar ,Baisas.onaa com

mil ---Tüzento.i.,,..,4 Gintaa„,e;éniatro
I votóaa Grililre'rmejaarneiro .4à Oj.m/ta.'

corri ainil'actuzanths Õ -trinta e • qua- -
trdatrotarts-Jatantelaehlieider & Irmã.° .Cpan_
mit-duzentas-e . quatórze 'votas, tendo- o
senhor presidente feito a proclamação
dos eleitos e os empossado nos respecti-
vos cargos. Diz o senhor presidente que
estando terminada a segunda parte dos
trabalhos para que foi convocada a pre-
sente assembléia, se algum dos unhares
acionistas pretender pedir a palavra pa-
ra tratar dos interêsses da companhia,
queira fazê-lo pela ordem. O senhor
presidente suspende a sessão, por vinte
minutos para que fôsse lavrada a pre-
sente ata. Reaberta a sessão foi lida es-
tá ata posta ' em discussão e aprovada
por unanimidade.' RID de Janeiro, vinte
e seis de março de mil novecentos e'trin-
ta e quatro.— Augusto Cesar Boissgn.
— Guilherme Carneiro da Cunha. —
Henrique Joaquim Gonçalves. — José

•d'Azevedo Couto. — Domingos José Ro-
drigues. — Por procuração de Jeró..a'
nimo Inácio da Rocha, C. A. Henshaw-
Por procuração de Joaquim de Sousa Ro-
drigues, C. A. Henshaw. — C. A. Rens-
haw. — Jo uim Bento da Costa Mou-,

ença — E. do -Rio

A DA ASSEMBLÉIA aERÁT.L.„JIIRDINÁRIA,
REALIZADA EM 31 DE MARÇO Sirt9St"-*
Aos trinta e um dias do mês de março

de 1934. reuniram-se no escritório da
Companhia Fiação e Tecidos Santa Rosa,
à rua Vitoi Pentagna n. 175, acionistas
representando 1.889 adies, pelo que o
diretor Dr. Ruggero Pentagna declara
instalada a assembléia, convidando para
presidil-a o acionista Dr. Teofilo de
Almeida. Este: aceita e convida para
secretários as Srs. Luiz Lipiani o João
Vassale.

Lida a ata da sesmio anterior, foi esta
aprovada, sendo dispensada a leitura do

relatório, por ,proposta do acionista Luiz

Segunda-feira 23
rem 	

Liplani, por ter eido p 'ublicado no
"Diário Oficial" de 29 de março próximo
passado.

O secretario Luiz Vpiani passa a ler
(aparecer do conselho fiscal, que é o se-
guinte:

21/.
CÁ FARINA FINLANDEZA S. A.

• AssEmeLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA!
COMPANHIA rimedwerrirus:-
DA EM 28 DE MARÇO DE 1934.

Aos vinte e oito dias do mês de março
do ano de mil nbvecentos e trinta e quaa
tro, na sede social na rua da Alfândega
si. 47-6° andar, nesta Capital, às qu
torze horas, reuniram-se em assemb a
geral ordinária, conforme convo ção
prévia, publicada pela segunda ve., por
isso que, por falta de número legal, dei-
xou de realizar-se a assembléia na Pri-
meira convocação para vinte do corren-
te, ps acionistas da Companhia Finlande-
za S. A., inscritos no livro de presença
e que préviamente já haviam depositado
as suas ações, na tesouraria dá Compa-
nhia, conforme exigem os estatutos.

Por cánsensa gerai, assumiu a presi-
dência o Sr. Emij Ohlson, que convidou
para secretários os Srs. Marcus Ohlson

Josué Assunção. Verificando-se esta-
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primeira e segunda publicações feitas
no Diári Oficial" de treze e vinte, e
nove de março passado. Por proposta do
Sr. Jaáo Ildefonso da Silva foi aclama-
do para dirigir os trabalhos o Sr. José
de Siqueira Silva da Fonseca, que agra-
decendo eonvidou para primeiro e se-
guiado secretários, respectivamente, os
Srs. João Ildefonso da Silva e José Va-
lentias Gonçalves, constituindo dêste
modo a mesa. O Sr. presidente decla-
rou que, do aaôrdo corri as publiaações
já citadas, a assembléia de hoje tinha
por fim, principalmente, deacrar...asêa.
bre a reforma dos estatutos e oi:¡;aa.,in,„
tereseeradt"etrinianhl~é j am por-
ventura ventilados, de Ratarei° com os
anúncios de convocação que foram
doa pelo primeira secretário, não se
havendo eaapediclo cartas de aviso aos
acionistas, visto que todas as ações da
companhia são ao portailoa. Continua
ando com a palavra ó Sr, presidente ca-
paz com todos os detalhes as razões pe-
las quais o artigo 40 e seus parágrafos
o artigo 9° e parágrafo 1° do artigo 12°
dos atuais estatutos, necessitam ser mo-
dificados, e suprimido o atual artigo 8°,
exposição essa que por todos foi muito
baila acolhida. Advertiu então o senhor
presidente que submetia á deliberação
da assembléia as seguintes emendas ma-
dificativas doa atuais estatutos, de
acôrdo com a proposta de reforma que
catava sôbre a mesa: Primeira — Subs-
tituit-sa o art. 4° pelo seguinte: "Artigo
4° sooiedada será administrada
por uma diretoria composta de um di-
retor-presidenta e três •diretores comer-
ciais". Segunda — Redija-se o pará-
grafo 1° do mesmo artigo pela fórma
seguinte: "Parágrafo 1° — No caso de
vagar-se um dos cargos de diretor, as
restantes nomearão o substituto provi-
sório, podendo entretanto deixar de pre-
encher a vaga, até deliberação definitia
va da primeira assembléia geral". Ter-
ceira — Substitua-se o parágrafo 5' do
artigo 4a pelo seguinte, que passará
sem parágrafo 4 0 : "Parágrafo 4° — No
caso de morte, retirada ou não reeleição
de qualquer dos diretores no intervalo
entre dois baianos, a parte incerta de
sua remuneração, correspondente a 5 %
(cinco por cento) saibre os 'lucros, ser
calculada pelos apuradas no último
lanço realizado, proporcionalmente ao
podado que houver decorrido, salvo si
a diretoria da sociedade deliberar que
913 proceda a novo balanço especial para
verificação precisa de tais lucros'.
Quarta — O atual parágrafo 4° da arti-
go 4° dos estatutos constituirá o pará-
grafo 5° da mesmo artigo. Quinta —
Suprima-se o disposto no artigo 8° dos
estatutos vigePtes, passando o artigo 9°
a ser artigo 8° eliminadas as palavras:
"e ao diretor fécnico". O mais continúa
como está. Sexta — Acrescenta-se o se-
guinte dispositivo, em seguida ao artigo
a que se refere a emenda anterior, pas-
sando assim a ser o artigo 9°) "na hipó-
tese de não se aealizar por qualquer
causa, a assembléia anual de elei-
ção dos diretores, o mandato dos . qtte
exercerem tais funções considerar-se-4
prorrogado até a eleição e posse dos su-
bstitutos". Sétima — No parágrafo 1°
do artigo 12° substitua-se: "reunir-se-
no dia 19 .do mês de março de cada ano,
ou no dia imediato Re 19 fôr domingo",
pelo seguinte: (mantendo-se o mais
como está) : "reunir-se-á no último dia
útil do mès de fevereiro de cada ano".
Posta englobadamente em discussão a
proposta, não havendo quem quiae,ssa

_usar tia palavra" o Sr. presidente disse

que ia submeter á votação as emendas
acima transcritas, uma por uma, sendo
todas elas unanimemente aprovadas pela
assembléia. E ninguem mais desejando
abordar qualquer outro assunto, de ina
terêsse da companhia, o Sr. presidente
declarando aprovada a reforma propos-
ta dos seus estatutos, suspendeu a ses-
são por uma hora, afim de ser lavrada
a presente ata, em duplic,atada, para
ser uma das vias arquivada na M. M.
Junta Comercial. Reaberta a sessão, foi
a presente ata lida e unanimementa
aprovada, pelo que é assina-1a, , em cru-
plicata, par todos os acionistas presen-
tes. Eu, José Valentim Gonçalves, se-
gundo secreairio a escrevi. j— Rio de
Janeiro, 12 de abril de 1934. José dc
Siqueira Silva da Fonseca, presidente.
— João lldefonso da Silva, 1° secretá-
rio. — José Vo,15ntim Gonçalves, 2° se-
enataria. — Marta da Silva, Fonseca. —
Manieta Fonseca. — Theodorico Maxi-
miara° Fonseca. — Mario de São Thia-
go. — Adhemar da Silva Fonseca. —
Aristo da Silva Fonseca.

¡CERTIDÃO DE ARQUIVAMENTO

JUNTA ÇOMERCIAL DA CAPITAL FEORRAL

Certifico que, f)or despacho da Junta
Comercial de 19 de abril de 1934, se ar-
quivou nesta repartição sob o n. 11.234,v
o documento referente á Compauhia
Progresso de _Valemo, a saber:

Ata da assembléia geral extraordiná-
ria realizada em 12 de abril corrente
que aprovou a alteração dos seus esta-
tutos. Eu, João Higino de Araújo, 1°
oficial da Secretaria desta junta, pas-
sei a presente oertidão,

Rio de Janeiro, 20 de abril de 3954.
(Sabre sêlos no valor' de 108200, —
João Hygino de Araujo, 1° oficial Se-
gue-se o carimbo da Junta Comercial e
um out c, in o visto de um dos dire-
torea.

aprovação das contas os membros da dl,
retorta. Em seguida, o' Sr. presidente

'declarou que, lendo terminado em 31 de
março de 1934, o mandato da diretoria,
se ia proceder, de acôrdo com as,emen-
das modificativas dos - estatutos aprova-
dos na assembléia aeral extraordinária
realizada hoje, ás treze horas, á çleição
da diretoria para o período de 1 de abril

, de 1934 a 31 çlQ março de 1935, e tambárçi
a dos membros da conselho fiscal e seud
suplentes, para o mesmo período. Feita
a eleição dentro das formalidades legais,
verificou-se terem sido unanimemente
eleitos: parta Prealdente, o Sr. José de
Siqueira .Salaa.,..,da Fonseca:: 'liara direto-
res comerciais, os Srs, Mário da Silvá -
.Nisera7loãó ildefonso da; Silak a Ade-
mrrarSIIV.rirarsaada; paralnembros
efativera do dOuseibo -fiscal; Dr. Arnoldo
Medeiros . da Pansecit,-Vr.-JOStealazans
SiVaaFilho a Josépara supien-
tera'Mário São'Tia¡o;'Di'. Ademar
dreCtinha-Fonseea- 43 St? 'NleolauaLeorie..-
Nadaamaiw havendo, a, tratar-, crigfr preaiaaa '
denteaagradecendo a presença dos seritio
res acionistas e a sua reeleição, deu por
suspensa a sessão por meia hora, afim
de ser lavrada a presente ata. Reaberta

sessão, foi a Paesente ata, que eu, José
Valentim Ganaralves, segundo secretário,
escrevi, lidai e, sem discussão, unánime-
mente aprovada, pelo que vai assinada
por todos o presentes.

Rio de Janeiro, 12 de abril de 1934. —
José de Siqueira Silva da Fonseca, pre-
sidente. — Marfo da Silva Fonseca, pri-
meiro secretário. — José Valentirn Gon-
çalves, segunda secretário. — João lide-'
fonso da Silva .-- Manieta Fonseca. —
Theodorico Maximiano Fonseca. — Mario
de S o Thiago. Adhernar da Silva
Fona ca. —,Aristo da Silva Fonseca.
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ATORIO DA DIRETORIA A SER APRESEN-

TADO À ASSEMBLÉIA GERAL ORDIN ÁR/A A:'
SE REALIZAR EM 39 DE ABRIL DE 1934
Senhores, acionistas:
Em obediência h lei de soçieciades

anônimas e às disposições estatutárias
da nossa :companhia, apresentamos a
vv. SS., em seguida a êste relatório,
o balanço ' geral da companhia, encer-
rado em 30 de dezembro de 193a, acom-
panhado do respectivo pareoer do can-
solho Pisca/.

E'-nos grato constatar que não foi vã
a afirmação -que lhes fizémos ro rela-
tório do ano passado, em que lhes adiara.
taxamos que a diretoria estava tomando
lérias as providências tendentes a debe-
lar a depressão comercial que tanto tem
dificultado a exportação em gerai du-
tante os últimos três anos.

AO lhes apresentarmos os lucrós
o balance evidencia, permitimo-nos
lhes sugerir que sejam os raesmos rea
'vertidos para o fundo de reserva da so,
dedada, tsfim de se prevenir qualquer
contingência futura desfavorável.

Tudo nos leva a crer que a tendência
acentuada para melhoria dal'a negéalos
trará corno conseqüência um* equilíbrio
estável para a atividade soeial.
!Para tôdas e quaisquer informaçõas

que os senhores acionistas desejaram, a

C. 485-20-4-934-103$000),

?MIA PROGRESSO DE VALENÇA
aaamaasesasaaara- aa

A DA ASSEWjeg
LIMPA EM 13-i5E—Ã-BW-D-11-934

Aos dize dias do mês de abril do 'ali
de mil advecentos e trinta e quatro, s
quinze horas, reünidos no escritóriq da
companhia, á rua Primeiro de Março nú-
mero 133, ta andar, nove acionistas,' re-
presentaiwio trezentas e cinqüenta e seis
ações, o Sr. José de Siqueira Silva da
Fonseca, diretorapresidente, declarou Ma.
ta/atia a assembléia geral ordinária con-
vocada para hoje, c,onfarme publicação
feita no "Diário Oficial" de 29 de março
passado, em segunda , Convocação, --visto
na primeira, convocada para 28 de março
passado, conforme anúncio no "Diário
Oficial" de 13 do mesmo mês, não ter
comparecida ri/danem-legal de aelanistaa.
Por proposta do Sr. João Ildefonso da
Silva foi aclamado para dirigir os tra-
balhos o Sr. José de Siqueira Silva .da
Fonseca, que agradeceu e convidou para
primeiro e segundo secretários, respeati-
vamente, os Srs. ¡Mário da Silva Foaseca
e José Valentirn Gonçalves, ficando as-
sim constituída a mesa. O Sr. presiden-
te declarou os fins da assembléia e man-
dou proceder á leitura do relatório e pa-
recer do conselho fiscal Obre as cantas
do exercício de 1933, é, submetendo-os
ao exame da assembléia, foram os mes-
mos aprovados, abstendo-se de votar' a



Rio de Janeiro, 18 de abei' da .1934.
Fred Bew.	 Eugene C. Trurter. —

Denni 27 . Moore.
(Ce488---20-4-34---72$400)
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PATOTA AGRICOLA JUIZ DE FORA

diretoria informa iate Se achará diaria-
reente, na sede social, um filretornàs
suas ordens.

Rio d -Janeiro, 18 de abril de 1934.
A	 etoria.

,u,r,, ,êssmesa~,,,,elateNnta, ree enue
OS. isis:e AMERTCAIWT:" A., iirl0 DE ,IA-

NEMO, " SI:14M

• Ativo
'Ações em caução .1 	
blóveis e utensílios,	 	
Bancos -- Saldos em di-

versos. . . 	  , , 205:773$210
Caixa 	 ....	 IMMO°
Diversas contas. 	 	 07.0745,1550
Inventário de 'mercado-

rias. 	

2:500000
8 :835$500

34 :211:3190 •
348:59 lia450

Passivo
Capital.	 •„ 	
Caução da direteria 	
Diversas contas.1 	
Idieroa fs Perdas 	

100:000$000
2!5b13$000

229;7010'50
16:3113:00•

348:591E150

Rio de Janeiro, 30 de dezembro do
sti33. __e Pela Companhia de flauteie
Pan Americana, S. A. J. A. Agee.
Godofredo Wohl. diretores. —
H. Silva, contador.

Se undet.feira 23

PARSCED DO CONSELHO mese
Os abaixo assinados, membros do

conselho fiscal dp. Companhia de Couros
Pan Americana, S. A„ após cuidadoso
exame das contas apresentadas pela di-
retoria e dos livros da sociedade, varal..
caram estar os mesmos perfeitamenta
de acordo com os livros sociais e são,
por isso, de parecer que ess' senhorse
acionistas, retinidos em, assamhiéia ge- .
ral ordinária, aprovem as aludidas con-
tas.

sasisTosuo no ANO ' Dg 4933 — PARECER DO
CONSELHO FISCAL -- RESUMO DO EALAN-

• ço CIESAL	 "Plif.EIO OFICIAL” DO DIA 19
' DO MS DE ABRIL CORRENTE --- PAGINA

7.657.•
Retificação

°Lucros e Perdas":
Total. .. . 	  40:0182400
e não como foi publicado 	

SOCIEDADES CIVIS
BENEFICENTE CIVFL' E MI-

LITAR

ATA 15.ÚMERO DEZESSETE

Aos doze dias do mês'cle abril do ano
de mil novecentos e trinta e quatro em

. sua sede social à rua de São Pedro mi-_ _.

DIÁRIO OFICIAL

mero 14, 30 andar, reuniu-se a aseeine
bléia geral do Centro Beneficente civil
'e Militar, em e0I1VMM:_extraortniiii-
ria, prèviamente anunciada no Diário
Oficial, .de acôrda eçai o art. 24, 'e '4°,
dos estatutos. Ah, erta a sessU pelo se-
nhor ) prea idente, procedeu-se ao dis-
posto no avt. dos referidos estalutos,
recaindo a aclamação no nome da só-
cio Sr. 'Eufranor Pinto da Cruz, o qual
assume logo a .direção dos trai:aúno:e
Lida a ata da assenabléia anterior, foi
.provada unanimemente. gna acatada, o
Sr. presidente anuncia os fins da reu-
nião quais os de serem .alteegios ale
guns pontos dos estatutos, de acordo com
o que consigna 41I't, 2e. Declara, para
encaminhar os trabalhos, que conforme
se pode verificar na ata da sessão da
diretoria, sob o número cinqüenta e
(ras do dia três, do corrente snea, a die
retoria e o conselho fiscal, reunidas, vo-
taram, unanimemente, a a1tetaçã3 do
art. 42, letra e dos estatutos, elesando
o valor da jóia ;para duzentos mil réis,
relativamente dos sócios cuja liado não
ultrapasse de trinta e cinco anos e para
duzentos e cinqüenta mil réis para os
que excederem essa idade; jtistificando
a adoção dessa medida,. o tesaareiro te.
can várias eonsidera0eS, demonstrando
os prejuizos sofridos pela secie-lado
correntes de faleeimentos e dernisaõas de
associados; acarretando um considerá-
vel desequilíbrio no patrimônio social,
o qual competia à• diretoria selar

'interôsse de seus objetivos cousabstan-
eiadoe na beneficência de seus associa-
doe. Declara ainda o presidente sitie,
apesar da votação unânime dos prissan-
tes em favor da I proposta do tesoureiro,
era forçado a convocar a assereb!ffla ge-
ral para resolver em definitivo o as-
sunto em aprôço; em obediência às dis'e
pasições estatutárias. Assim, o Sr, pre-
sidente da mesa,; apresentava ao Pliinã-
rio da assambléiá a proposta da direta-
ria, alterando, na forma irelicada, o are
tigo 12, letra c,Idos estatutos. Pede a
•palavra o direter-gerentes . camandante
Guilherme da Sirva Numes, o qual desen-
3olvo larga . exposição sôbre a matéria
em delate, ponde em destaque a natu-
reza da sociedade e os seus fins bene-
ficentes, terminando por propor que
fainbém a letra b da art. 12 sofresse al-
teração com a elevação da beneficên-
cia para Chie() 11Hl réis. Com a palavra.
o sócio, comandante Otávio da Silveira
Lobo, abunda nas mesmas consideraçõea
achando, no entretanto, pôsto que se
conceda maiores .vantagens dos associa-
dos Pe lo fundo de beneficênçia, Pra-
pondo a elevação da quota- para fune-
ral de duzentoa Para tresentos mil réu,
a qual poderia ser elevada nos anos pos-:
&miem ao pri meiro, conforme as pus"sibi/idades da associação. O presidente

(da mesa submete ao julgamento tia ase
sembléia as três propostas apresenta-
nas. Após acalorada . troca de debates,
sôbre a forma mais razoável de acaute-
lar os interósaes de seus associados corri
os da associação; são as três propostas
aprovadas unaninsemente,.ficando assim
resolvido que fossem alterados os se,
guintes pontos dos estatutos, os quis
ficarão com a seguinte redação: "Ar..
Ligo 12, letra c. 'Pagar adeantadamente
e de uma só vez a jóia de duzentos mil
réis, os que tiverem até trinta e eine()
anos de idade e duzentos e cinqüenta
mil réis os que excederem essa idade.

'Artigo 12, letra b. Pagar, a mensalida-

MOI de ilON 7,8i3

• (C-492-20-,4-34-7924300).
--

sismo CUCU "NAZARENO"

• RRTRATO DE RSTATUTIO$

Fundado nesta Capital, ande tem 91,ta
sede e feiro jurídico, de duraçãa bidê-
termiaaga, com is patrimônio por ta
constituir, não resPandelnio 04 len* só-
cios, Subsidikriainenta, pelas obrilla~
aoeials. são seus fins; internar, protke

-ger, educar e instruir a infAnda' &evo,
lida de ambos os sexos, sem distinção
de crenças, cores ou nacionalidade, e o'
Mais previsto nos artigos' 5 • e 6°. Será
administrada por uma diretoria com-
posta • de: Presidente (que $0-4,1 re

-presentante legal em juízo 'ou fora dele);
'ice-'presidente; diretora, vice-diretora,

1°", 2° e 3° secretários. 1° e 2° tesourei-
ros,- 1 0, 20 e 3° procuradores e bibliote-
cário, ' Np (Aso de extingailrese a insti-
tuição por lana de sócios, OU Teor een..
tença, o patrirrsônio Será transferido h ,
Federação Espirita laraalleiTa ou a uma
instittuição de caridade que, tenha g
mesma finalidade, de acorda cens a
maioria de votos de aOcias reilalskia iia
sessão que tal se deliberará.Os presentes.,
estatutos só poderão ser reforinaeles pela
assembléia geral, no todo ou em parte,
conservando, porém, as dispoeições sto.
artigo 20 e a finalidade da institulção.
A diretoria atual consta dos estatutos.

	

_ — A diretoria.	 .

	

,	 .
(C. 404 — 20-444 — 222400)

,
DIRETORIO POLITICO DAS PROFES-

SORAS PRIMÁRIAS

II=RATO DE ESTATUTOS

Fundado nesta Capital sua sede 9
' fôr° jurídico, çrta 18 do novembro de

1933, por tempo indeterminado, @ o pa-
trimônio por se constituir, o D. P. kis 4
P., cujas sócias não respondem, sub-
sidiariamente pelas obrigações SDOialS,
tem por fins agremiar as professoras
públicas primárias da Capital, , sob o
lama . ratvipaleaclar: "Pela profeliaea,

CENTRO

de de cinco mil réis e mais cinca mit
réis para gosar das vantagens da Se-
cção Beneficente. Artigo 49 1 A senão	 .
do beneficência é também criada vinil o'
um de 'instituir um auxílio pasa iunee
ral, em favor COS herdeiros ou legatit,/ rios dos seus 'sócios e varliv.11 -coses .
forme a situação do tudo de liçnefi-
côncia, não podendo ser inferiu; !k

- ~OS mil réis (NOMO ). o doai so,v4ebrigateriaineute elevada para trasentee
e cinqüenta mil reis, no decareer do
segundo ano de inscriçaa dii ilaa.odad.Q
DO quadro social, até um máximo a Ser
lixado anualmente. Ficando asaísis vo-
tados, pot unanimidade os pontoe a al-
terar nos estatutos o senhor presulsinte
da mesa, da por encerrada a reunião, sia
(mal lavrei e assino. a Presente rde,
Wingand Joppert, — Alcino Cochrane
de Affoneeeti. 34/ea.
Nunes. , Sylvio de ,Souzcs Costa /.. gkg , • ,

Octavio Roerge da $4teeíra Latia,
Joaquim Novaes CasteliO B ranco.	 nike
franor Pinto da Cruz: -- Renato de An-
drade. — José Velosso Pederneiras.

.Rayniundo Coriolaw Corrêa. —
Pederneiras Furquim. — 'Francisco
Barrocas. — Antonio Coriolano Corrêa.



AIONCIOS
Companhia Ferro Carril Carioca

ASSEMBLÉIA crag, ORDINÁRIA

Avisa-se aos Srs. acionistas que, em
Virtude de fôrça maior, fica transferida

„para o dia 27 do corrente mês, no mesmo
, • looal e hora a assembléia geral ordiná-
;Ma, que fOra convocada para o dia 18.

Rio da Janeiro, 16 de abril de 1934.
- - A diretoria.

,(C 329-18-4-34-12820(k-2 vezes)

de Minas

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
I

t Convidam-se os Srs. acionistas a se
dreünirem em assembléia geral extra-
'ordinária, que se realizará no dia 24 435

, corrente, às 14 horas, no largo de Sant/
,' Rita n. 10, sobrado, afim de deliberarem
sõbre a mudança da sede da companhia,

, reforma dos estatutos e eleição de nova •
? diretoria.,.	 *	 ,

.1 Companhia Territorial Noroeste

•

Rio de Janeiro, 17 de abril-de 1934.
A diretoria.

:(O 344-17-444-308600-4 vezes)*
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para a professora"; promover a aproai.
Mação, solidariedade e uniAo das pro-
fessoras, a disciplina social, a consciên-
cia da coletividade e manter elevado o
nível dessa corporação; defender as
prerrogativas da mulher e os direitos
funcionais da professora, etc. É adminis-
trado por uma diretoria eleita dentre
os membros do conselho diretor e se
compõe de: presidente (que representa
O diretório em juizo e fóra dele), vice-
presidente, secretária geral, 1' e 2' se-
cretárias, 1 a e 2' tesoureiras, procura-
dora e bibliotecária. O diretório só po-
derá ser dissolvido, quando o número
de sodas fôr inferior a seis, e, nêsse
caso, o seu património reverterá, em
partes proporcionais, em benefício de
associações infantis. Os presentes es-
tatutos foram aprovados em redação
final, na assembléia realizada em 18
11-33, e para sua reforma aplicar-se-à
o disposto no arte 23, 24 e parágrafos e
25. A diretoria atual donsta dos esta-
tutos. — A diretoria.	

•
,(C-490-20-4-934-22$400.);

Sociedade Anônima "Casa .Dale"

Comunico aos Srs. acionistas que, na
Suma do art. 10 dos estatutos, fica con-
vocada a assembléia geral ordinária, para
o dia 30 de abril do corrente ano, às 14
horas, no segundo andar do prédio nú-
mero 67 da rua São José, afim de toma-
rem conhecimento e deliberaredi sôbre o
balanço, parecer do conselho fiscal e de-
mais atos administrativos referentes a-)
exercício findo em 31 de dezembro de
1933.

Rio de Janeiro, 19 de abril de 1934.
— Pela Sociedade , ArNnima "Casa 1, *,
~mundo Renaud, diretor-priut2,:i

:(O 362 —19-4-34--39$800-3 vezes)

- DIÁRIO OFICIAL -- 

Vila Ságres Sociedade Anónima

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas para
se reünirem em assembléia geral ordl-
nária, no dia 30 de abril corrente, às 14
horas, na sede da sociedade, à rua BW3-
nos Aires n., 17, 4° andar, sala 44, nana
Capital, afim de tomarem conhecinienta
e deliberarem Obre o relatório da di-
retoria, balanço e contas O parecer da
conselho fisc,al, relativas 'ao excluído
findo em 30 de dezembro de. 1933, e.
bem assim elegerem os membros do con-
selho fiscal.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1934.
— A diretoria.

(C 368-19-4-34-288600-2 vezes)

Sindicato dos Pilotos e Capitães'
da Marinha Mercante*

SEDE —BECO DAS CANCELAS N. 10,
1° ANDAR RIO DE JANEIRO

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados todos'os sócios quites to
comparecerem à assembléia geral extra-
ordinária; em terceira convocação, a rea-
lizar-se terça-feira, dia 24 do corrente,
às 17 horas.

Ordem do dia
Assuntos gerais. — Antonio .Rodrigues

de Gouveia, presidente em exercício.
(C 484-20-4-34-10$200)

Sociedade Técnica Industrial
Brasileira

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convocados os Srs. acionistas para
uma assembléia geral extraordinária,
afim de deliberar sóbre a dissolução da
sociedade e que se realizará no dia 27 do
corrente, às 13 horas, em sua sede social.

Rio de Janeiro, 20 de abril de 1934.
— M. M. Guilagn, diretor.

• (C 534-20-4-34-7$100)

Emprêsas Eletricas Brasileiras
S• A.

Acham-se à disposição dos senhores
acionistas, no escritório da nompahniá, à
avenida Rio Branco número cento e trinta
e sete (137), décimo terceiro andar, os
documentos a que se refere o art. 147 do
decrete n. 434, de 4 de julho de 1891.
- A diretoria.

'(0 531-20-4-34-88200)

Companhia Comissária de Café
de Minas. Gerais

ASSEMBLÉIA pgaie. ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas
se retinirem em assembléia geral ordirA-
ria, na sede desta companhia, à rua da
Quitanda n. 143, 3° andar, no dia 24 de
abril do corrente ano, às 11 horas, afim
de tomarem conhecimento do parecer do
conselho fiscal, relatório da diretoria,
contas e balanço até 31 de dezembro de
1933.

Rio de Janeiro, 20 .. de Cirii 03 1:;:jr1.
--	 diretoria.

(C 530-20-4-34-9$200),

rAbril de (934 '

Usahra S.' A..,

EM CONSTITUIÇÃO

Convidam-se os subscritores de ações
dessa sociedade a comparecer à assem-
bléia geral de constituição, a se realizar
em 27 do corrente, às dez horas, à praça
Mauá n. 7, sala 1802, afim de delibera-
rem sobre a constituição da sociedade.

Rio de 'Janeiro, 20 • de abril de 1934.
— G. W. Mattox. — Eugene C. Fiar-
ter, incorporadores.

(C 489-20-4-34-9$200)

Companhia Brasil Industrial

RUA PRIMEIRO DE MARÇO N. 125
(SOBRADO)

: AÇUS EXTRAVIADAS

Tendo a Exma. Sra. D. Rita Bueno
da Cunha comunicado a esta companhia
o extravio de trinta (30) ações, núme-
ros 21.758 a 21.787, de sua proprieaade,
esta companhia torna público que, findo
o prazo legal de 30 - dias, destapubliCação,
serão fornecidas à referida acionistas no-
vas ações de igual niárneração em subst;-
tuição das primitivas.

Rio da' ,Janeiro, 23 de abril de 1934.
— O diretor-presidente, Dr. Joaquim
Guedes de. Moraes Sarmento,

(C 527-30-4-34-618200=-5 vezes)

S. B. C. E. M.

Sociedade Brasileira de Composito-
res e Editores Musicais

De acórdo com os arts. 20 e28 dos
estatutoà, são convidados os Srs. asso-
ciados para a assembléia geral ordinária,
no dia 2 de maio déste ano, às 17 horas,
na sede, à praça Tiradentes n. 7, 1°, para
eleição da diretoria do exercício de maio
de 1934 a maio de 1935.

Rio de Janeiro, 20 de abril de 1934.
— Eduardo Souto, presidente.

(C 519-20-4-34-18$400-2 vezes)

Companhia Nacional de Explosivos
j de Segurança

Na sede, à avenida Nilo Pecanha nt1.- •
mero 151, sala 301, paga-se o 10° coupon,
à razão de 2 % ao ano, ou sejam 0000
por ação, todos os sábados, das 9 Os 11
horas.
5- Rio de Janeiro, 19 de abril de 1934..
— A diretoria.

(C 517-20-4-34-6$100):

Sul América Terrestres, Marítimos
e Acidentes

•
COMPANHIA DE SEGUROS

São convidados os Srs. acionistas a
virem receber, na sede da companhia,

rua da Alfândega n. 41, do dia 25 dc;
corrente mês, em diante, o dividendo cor-
respondente ao segundo semestre do ano
próximO passado, à razão de 16$000 por
ação.	 .

Rio de Janeiro, 20 de abril de 1934.
— A diretoria.

(C 518-20-4-34-278500-4 vezes)
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IMPRENSA 111-1C/0
OBRAS QUE SE ACHAM A' VENDA

••n

Atlas pluvionIétl100 do Nordeste
do Brasil por Delgado de Car-
valho (Orais) 1923... 	  83500

Autonidoveis • (Aguiamento da
Circulacãe Internacional de) 	  11500

Administraçao e Contabilidade,
por Alfredo Coras... 	 • 	 6350,7

'Anais do Congresso Constituinte 
da República — 2' edição, re-
vista	 is volume...	  103000

Acidentes do trabalho (decretes
na. 3.723, 18,493 e 13.495, de
1919) 	

'Aposentadoria (Funcionários Pd-
blicos), decreto n. 19.838, de 1)
de abril de 1931 	 	 ;500• 	

Acumulações remuneradas (de, iti
' greto n, 49.578 de 8 do

adiro de 1931). 	 •	 000+
Alistamento, Eleitoral e	 _

,(Formulário para o novo, sprq
• esso), por, Julio do yes Po-
• reira....... . . . 	 ; :moo

Iteronánticatite Civis (SerVi008);;;‘?..
•	 (Decret.0 n. 20.914, de	 •de
, janeiro de 1932), .... . .elkembiukaar 4000

• - -	 • •••'.:,%,

10;000	 Eli 
*--r

Bancos e Casas Bancário fe, Lhe
quidação extrajudidal 	 Pe.!•
ereto n; 19.634, de 28 do
neiro de 1931 	

o-r
08

Brasil em _Raia (0) W. T..	 +.1
e traduzido por Artur Bomil.‘ ;7'
ear, e discursos d Ruy.
bosa 	  	 ./ 121000

Banha de Porco e Vinho (Estilho., 
lece penalidades para as frau- •

6;000	 ds da). Decreto n. 4.631, do
• 0$000 7, A de janeiro de 1923747v.....11J,_!50;11•

4.4 ,8$000,
8;008 •	 •
•3000 Citi74 da Amortização i(deoretw\

tosor • n. 47.770, de 23 de abril do 1.,
• 1927), 	 	  11300;

12$000 Caixa de Aposentadoria • Pea....,4,„
168000,	ages (decreto is. 20.465, de

de outubro de 1931. Metorma , Pr -
a legislação 	  qmo

Caixa de Aposentadoria 0.
a w.485, ds5e	 es (alterações aoiy. ..... core!! tes'564

Carteira Profissional? (Decreto 42,eL4n. 21.175, de 21 de março da
•• -t932) ... . .... 	I;00D
.carteira profissional 	  - 0000

imo* Circulareseri8d8o9-3119,3nirté.r.lo	 *103000'

encomendas de obrar que não forem
acompanhadas de Importância destinada
Si despesas de porte e !registro do Corm
reio não sedo atendidas, uão e podendo
aceitar, em pagamento de obras ou da
exemplares do "Diário Oficial", selos do
Correio, estampilhas de EM° adesivo,
nhoque ou ordem de pagamento. Deve-
3° ser ,rentatidas as importam:tia*, em
!ales postais.
,Ás "Leis ! Usuais da República", peio
D. Tarquiato de Sonsa, tem o abati-
mento de 30 %, quando a aquislullo fdt.
da crés ou mais exemplares, em virtude
do oficio do Ministério da Justiça ti. 1204,.
de 8 de agosto de 1904. O Diolonitrio dai
Plantas Uteis quando comprado'. :oaia
de três exemplares, tõm abatimento Mi
31) %,

A

• do` GoVarno ProvIsdrio br.;
ganizados por A. D. Ribeiro.. 10$ril

Ação Penal (Lei n. 628, de 28 de
outubro de 1899 que amplia
a ação penal por denúncia e
decreto n. 3.475 de 4 de no-
vmbro 'de 1899, que regula-
menta o art. 5" da lei n. 628,
de 28 de outubro de 1913 	

Agricultura (Cria o Ministério
da. Decreto n. 1003, de 20 de
detembro de 1906 	

Agda (Decreto n, 3.658, de 24 de
outubro de 1898). Regulamento
para a concessão de água dos
encanamentos públicos__

Agua (Concessão chisna no Dis-
trito Federal.(Decreto n. 20,951,
de 18 de janeiro de 1933 	  13500

Alfândegas ((Consolidação das
Leis das) . 	   4000

Arquivos do Jardim Botânico do
Rio de Janeiro;

Volume I 	 	  103000
Volume III 	  151003
Volume IV 	  153000

* Volume 	 	 153000
Volume VI 	  104)000

Arquivo Nacional (Publicações
do):

Volume 1 	 	  10;008
y_olume III 	 	 5$000

Volume
5Volume ' V 	  5580°0°°0

Volume VI 	  81000
yolume VII. 	 	  71000
Volume 'XIII 	 71000
Volume /XI 

5$000
Volume . 1 	  68000
,Volumo I XI 	  61000
Volume XII 	  68000
Volume XIII 	 	  83000
Volume XIV	   33000
Volume I XV	  	  88000
Volume XVI 	  38009
Volume XVII 	 	  53009
1Volurne 'XVIII 	 • 	  31000
Volume XX 	  .41000
Noillifle XX1 	  68000
Volume , XXIII 	  4000

: Volt — XXIV	  61000
Volume ' XXV. 	  73000

tr. YOLUDIO XXVI ... 	 7;000
Solume fi XXVIII Olha da
.'.rrindade)•• n ••••••••••1, 	

Arquivo da Tesouraria da Baia
(Sinopsia das sesmarias do)..

Armazena 'florais (Regulamento
para o estabelecimento de),..
Decreto n. 1.102, de 21 de Mia
vembro de 1903 	 Ia

'andá° de egislações de Ia-
senda, por Afonso Duarte Ri-
beiro.	 ! •

Ano de 1916....., 	
Ano de 4917 	
Ano de 1918
Ano de 1919 	

• Ano de 1920 	
Ano ' de 1921 	
Ano de 1922 	
Ano d 1923 	

..Un torias (Leis de direitos). Leis
ne. 496, de 1 de agõsto de 1898,

	

e 2.577, de 17 de janeiro de 1912 	 1500
Autorais (DUeitos). Decreto nú-

mero 14.790, de 2 de janeiro Ue
1914 	  • $500

Ajudas de cuStii aos empregados•
do Ministério da Fazenda

Decreto n. 9283, de 30 de de-
zmbro de 1911 	

Arrojadita (Novo minerai, por,
Djalma

•

J200

;600

;400

aços

$500

1$0O0j Código Civil. 	  .e.olose..a.asepe *As 0004
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Código Civil Brasileiro (Traba-
lhos relativos à sua etabcra-

t vão (M):

1' volume 	 11:4000
2' volume 	 10;000
r volume	 '0$000

— Projeto (Trabalho da Jo-
missão da Mimara dos Depu-

tados). — 8 volumes 	  24000

— Projeto ((omissão Espetai
do Senado) 1* volume — Pa-

recer do Senador Rui Barhwa 65000

— Pareceres sõbre o • projéto
apresentado ao Senado do pro-

fissionais e interessados 	  2000

— Projeto do Dr. Antônio
Coelho Rodrigues 	  85000

Código de Contabilidade (altera-
ção e reforma do recolhi-
mento da receita e pagamento
da despesa) — Decreto número
20.393, de 10 de setembro ue
1931 	

táidigo de Contabilidade (Prática
do), por G. A Farias

Código de Justiça Militar (De-
creto n. 17.234 A, de 28 de fe-
vereiro de 1926)..... 	  25000

Código de Menores (decreto nti.
mero 17.943 A, de 1927) 	  1$500

Código de Menores (decreto mi-
mro 5.063, de i de dezembro
de 1928, Institue o Código de
/tenores) 	  15000

Código Eleitoral (Decreto nú-
mero 21.076, de 24 de fevereiro
de 1932) 	  15000

Congresso Brasileiro de Conta-
bilidade (Relatório), 1' vo-
lume

Consumo (decreto n. 22.262, de
.1932) 	

Contabilidade Pública (Decreto
n. 13.745, de 3 de setembro de
1919). Dá instrução para o
serviço geral de contabilidade

	

paliem, em face de lei nu	
mero 2.083, de 30 de julho, e
descreio n. 7.751, de 23 de de-
zembro de 1909 	

Constituição da República (re-
vista) 	

Constituição (ante-projeto) 	
Constitution of Brasil (Edição

em Inglês) 	
Constituinte Republicana (A):

2 volumes Agenor de Roure
Contrabando e seu processo, por

Alfredo Pinto de Araújo Cor-
reis-

Contrabando (Repressão do), De
, oreto n. 10.037, de 6 de leve-
L retro de 1913

Construção de casas (Regula-
mento sóbre concessões de N-

i. vores para construção de casas
emulares: Decreto n. 14,813,

3500

Contrabando (A Repressão do);
por J. Resende Silva 	  g:000

Consolidação das Disposições Or-
çamentárias de caráter perma-
nente (Indica analítico, por
Alberto Biolchint) 	 •	  40$u00

Custas da Justiça Federal (Re-
gulamento). Decreto 12. 3.423,

• de 30 de setembro de 1899 	

Custas da Justiça Local (Decreto
n. 18.393, de 1928) 	

Corte de Apelação, (Reorganiza-
çã). Decreto n. 19,408, de 16

• de novembro de 1930 	

Capitanias doe Portos (Decreto
n. 17.096 de 28 de outubro de
192) 	

	

Correios (Nova Oraginzação) 	
Decreto n. 19.051, de 4 de
maio de 1931 	

Cheques (Decreto a. 2.591, de
1912) 	

Decretos ao Govérno Proviskio:

De março de 1890 	
De maio de 1890. 	
De junho ' de 1890 	
De outubro de 1890 	
De janeiro de 1891 	

Decisões do Govèrno — Cole-
ções:

Dicionário das Plantas Uteis do
Brasil, por Pio Correia:

i• volume 	 • 305000
2° volume 	 • 505004)

Diversões públicas (Regulamento
das casas de) .Decreto n. 16.500,
de 10 de setembro de 1924)—

Divida ativa (Instruções para a
cobrança amigável da) 	

Diversões (Regulamento das em-
presas de diversões e locação
de serviços teatrais) 	

Depósitos, Cauções, Caixas Eco-
nômicas 	

Disponibilidade. ( Furte ioo árbas
públicos) (Decreto n. 19.b52.
de 31 de dezembro de	 ;No

E

Estenografia internacional (Shi-
; tema babetsuerger, por A.
Pfeil 	 	 4000 _

12000

	  30;009

	  20;000

2$000

4000

30;000

Constringe de casas para fun-
• cionários e operários da União

Decreto n. 4.61, de 21 det
agósto de 1922, e Decreto
n. 15.848, de 14 de novembro
de 1922) 	

25000

.8500

3;000

;500

$500

	

de 1832 	 .. 	  MOO

	

de 1833 	  35000

	

•ie 1850 	 . 	  35000
GROU	 dr 1890 (Gov. Prov., 1* e 2*

	

fascículos) 	 	 35004
15000	 de 1890 ZOovérno Prov., 3' e
2$000	 último) 	 	  25000

de 1890 ,(Gov. Prov., Adita-
mento) 	 	 1$500

de 1891 	

	

de 1892 	
. 	  4;500

45000

	

de 1 893 	 1••• ******	 25500
25000	 ele 1894 	 4$000

de 1893.e 	  85000
-•

	  1090 •.1. de 1896 	  3;000

	

-4 de 1897 	  3$000

	

‘`, de 1898 	 2$000
	de 1399	  3$50t1

	

de 1900 	 . 8;000

de 1901 	 	 • 35000
de 1902 	  25000
de 1903 	

• 

4000
de 1904 	  45500
de 1905 	  45500
de 1906 	  45500
de 1907 	  55600
de 1908 	 500 •
de 1909 	  5$000
de 1910 	  $6000
de 1911 	  45000
de 1912..... 	  35000
de 1913 	  35000
de 1914 	  45000
de 1915 	  	  55000

de 1915 	  7;000
de 1917 	  	  25000

Debentures. (Estabelece a co-
munhão de interèsses entre os
portadores de) 	  1$000

Desapropriação da União e Dis-
trito Federal (Lei e Regula-
mento). Decretos ns. 1.021 de
2O de agõsto de 1903, e -1.058,
de 9 de setembro de 1903 	 	 $500

Docas, portos marítimos, ;etc 	
(Repertório da legislação só
bre), por Caetano Junior (M) 125000

Dicionário Geográfico das Minas
do Brasil, pelo Dr.. Francisco
Inácio Ferreira 	  65000

Dicionário 'Histórico, Geográfico
e Etnográfico do Brasil (Do

22000	 Instituto Historiou):
10;000 V volume 	  60$00e
5$000	 2* volume 	  305000
7;000
25002

1;000

15000-

$500

0500
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Estradas de rodagem e oariOst.
yels construidos no Nordeste
Brasileiro 	 ,	 *****

Estrada de Ferro (Segurança,
Policia e Tráfego das) 	

Exército (Uniformes) — Decreto
n. 20.754, de 4 de dezembro de
1931 	

Exército (Movimento dos qua-
dros dos 'oficiais) 	 *

Estabilização (Em torno da).
Politica monetária e organi-
zação bancária 	

Ensino Superior (Equiparação e
inspeção dos institutos de) 	

Ensino Secundário (Organiza-
ção). Decreto n. 19.890, de

1931 	 •
Ensioo Comercial e Regulamen-

tar da- profissão do contador.
(Decretos na. 20.158, de 30 de
junho de 1931, e 21.033, de 8
de fevereiro de 1932).1 	

Eleitorais (circunscrições e zo-
nas, com índice das ruas) 	

F.

Faturas consulares (decreto nú
mero 14.039;de 1920) 	

Fazenda Nacional (Organização
dos serviços da), Decretos nú-
meros 15.210, 1.218, 15.219 e
15.220, de dwembro de 1921 	

Formação Económica do Brasil
pelo Dr. Vítor Viana 	

Fome do Ceará (A), de Rodolfo
Teéfilo 	

Funcionários Federais e Contra-
tae.os (Nomeação) 	

Falências (Lei de) — Decreto
il. 5.746, de 9 de dezembro de
1929 	

	

Férias a operários e empregados 	
(Decreto n. 19.808, de 28 de
março de 1931) 	

Férias dos empregados no co-
mércio, empregados bancários
e de instituições de assistência
privada 	

Fundo de Educação • Saúde
Frutas Cítricas (Comércio e Ex-

portação) 	 .

G
•
Géneros *lime:4101os (Falsifi-

cações dos) Penalidades 	
Geologia e suprimento' digna

subterrânea no Piauí • parte
do Ceará	 21500

Geologia e suprimento dágna
subterrézea no Ceará e parte
do Piaui 	

Geografia, geologia, suprimento
&tona, transporte e açudágena.
nos Estados do Rio Grande do'
Norte, Ceará o Paraíba, po.r,
a.21500

	

- 	  

.11000

Geologia e suprimento dágtia
aubterrenea nos Estados do Rio

gpoo	 Grande do Norte e Paraíba, por
R. Sopper  •	 21500

11000

65000

31000

;500

51000

J

aneuça reitoral (Consolidação
15000	 das Leis da)'	
15000 Justiça Federal i(Completa a or-

' ganização da): Lei n. 221, de
i$000 20 de novembro de 1891 	

Jóias e obras de ourives (Im-
posto de). Decreto' n. 16.042,

de 22 de maio de 1923 	
Justiça do Distrito Federal (Mo-

difica a organização da). De-
creto n. 5.053, de 8 de novem-
bro de 1926 	

1; 00 0

$00

;soo

,	 • líj /-

Leis (Colectfes de)::

de 1808 a 1809 	 	  25500

moo	 de 1816 a 1817 	
•	 , n21005000000

de 1810 a 1811 	   
*de 1812 a' 1815 	

de 1818 a 1819 	  21000

de 1823 	 . 	  21000

24000000de 1821 	
de 1922 	

, de 1823 	 *** .24000

. do, 1832 	 	 '01505090
• de .1833	

9
de 1826 	

, -:000	 de 1834 	  

, ..:::::::- 
• , 81700000

de 1835 — 2 volumes 	  45000
de 1836 	 ; 	  8860045000	 de 1837 	 31000i.
de 1838	 23300

,53000	 , de 1839 	
AM *****

de 1840 	 * .. n
1;54000

70000	

0

de 1844 	  2,5"25800000
;	 de 1842 	

de 1843 	 .11g •.. 500

5$000	 de 1845 	

de 1850 	 .., ,
252 Sn 386 Roog

~Md”
,

de 1847 	
de 1848 	

de 1858 2 volumes 	
de 1857 — 2 volume 	

de 1861 — 2 volumes 	

de 1859 — 2 volumes 	
de. 1860	 3 volumes 	

• . 6505175:

000

5506200009000g

.• 5;500
105

de 1852 — 2 volumes 	

de 1864 -Á Aditamentos...: • 5155651

de 1862 — C volumes 	
de 1863 — 2 volumes 	
de 1864 — 2 volumes 	

de 1865 — 2 volumes 	 • 78500
 •

de 1867 — 2 volumes 	
 7600

61000
de 1866 — 2 volumes 	

de 1868 — 2 volumes...- 	  65600
de 1874	 3 volumes 	 •	 91000
de 1875 — 3 volumes  '

53de 1876 — 3 volumes 	  109500909
de 1877 — 3 volumes 	 7;500
de 1878 — 2 volumes 	  spoo
de 1879 — 2 volumes 	

de .1881 — 3 volumes 	
de 1880 — 2 volumes 	 • . 1071 009009 009- 

11000	 de 1882. 3 volumes 	 	 125000
de 1891 — 2 volumes 	  115000
de 1892 — 2 volumes 	 • 12;000
de 1893 — 1 volume 	 •85500
de 1894 — 2 volumes 	  128000
de 1895 — 1 volume 	 •
de 1897 — 1 volume . * 	 • 18;05000000

55000	 • de 1896	 1 volume 	

41 50000 0

de 1898 -;- 2 volumes 	  161000
de 1899 — 2 volumes 	 . 14;000
de 1900	 2 volumes 	  128000
de 1901 — 2 volumes 	  14
de 1902 — 2 volumes 	  125000
de 1903 — 2 volumes 	  105000
de 1904 — 2 volumes.. * . 	  105000
de 1905 — 2 volumes.  ' I '	  15400 •

de 1906 -I- 2 volumes 	  155000
de 1907 -- 3 Imluraes 	 • 265000
de 1908 — 2 volumes 	 19;200
de 1909 — 2 volumes 	 •	 235000
de 1910 — 3 volumes ..... 	  805000

, de 1911 — 4 volumes'	  :1000000
• de 1912 — 4 volumes 	

de 1913 — 4 volumes	  4op00
de 1914 — 5 volumes 	
de 1915 — 3 volumes 	 • 

8 01009 9de 1916 — 3 volumes 	  20

40;000

ddee 11991178 --;-, 33 
yvolumes

 9 i u Ea e ãl  
	  208000

	

. .. _. . . _._ . _	  amo,..,.._"-.	 ... _ -...àn-••-•.. ••n-•,-- ..--• -. ..~9.11:n~415.--....- ....II

' Geologia e suprimento dágua15500	 subterranea no Estado de Ser-
gipe e Nordeste do da Baia,
por R. Supper 	

2$000 Governo Provisório (Decreto que
institue o) n. 19.398, de 11 de

15500 novembro de 1930	
•

MA***

1; 0 0 0

H

Hidrografia da Haat Saint Fran.
çois, por Em. Liais 	

Higiene Alimentar, pelo 'doutor
Eduardo Magalhães 	 • 	

História Constitucional do Brasil,25000 • pelo Dr. Aurelia° Leal (M).
História Administrativa do Bra-

sil, pelo Dr. Max Fleiusa (M)
História da Divida Externa ge.

moo dual, por Jacob Cavalcanti 	
História das Tesourarias de Fá

1;000	 senda e Delegacias Fiscais, pot
Bellens de Almeida 	  155000

História do Imposto de Consumo,
.por Severiario Cavalcanti 	  401000

História da • Seca do Ceará —
(1877-1878), de Rodolfo Toe
filo 	 	 ORO

1
• ,

Instituto Nacional de Música(Re-
gulamento) 	  18000

Instituto de A Previdência dos
Funcionários I Públicos da União
— Decreto n. 19.646, de :30 de
janeiro de 1931. (Modifica a
anterior organização) 	  4000

imprensa Nacional. (Histórico,
. por Francisco Miranda 	

1$500 imprensa (Lei de) Decreto nú-
mero 1.743, de 31 de outubro
de 1923 	

7;000

4509

15000
Justiça do Distrito Federal —

(Reorganiza a Córte de Ape-
lação) — (Decreto n. 19.408,

25500	 de 1930) 	 	 ;509
Justiça Local(ftegimento Interno

'da Cdrte de Apelação (1932)— 19500
Juros dos Contratos (Decreto

n. 22.626, de 7 de abril de	 -
033)~~~~~~~^% ;500



7850	 egunda-reira 28 DIÁRIO OFICIAL -1n1~~~~162117~~~n~1~ 	 "Mea
Abril de 1934

aN/MINnlk

Menores abandonados e delin•
Omites (Assistência e prote•
ção dos). Decreto n. 16.272.
de 20 de dezembro de 1923, e
Regulamento do Conselho. De-
creto n. 16.388,e de 27 de teve-
reirode 1924.... 	  230000

Municipal (Organizaçção munici-
pal do Distrito Federal, com-
pilação das leis) (M) 	  25000

Minas (Decreto n. 2.933, de 8 de
janeiro de 1915). (Regula a
propriedade das) 	 	  1;000

MOO Médicos e Dentistas (Diploma-
dos e registrados, em 1930 	  15500

Médicos e Dentistas (Relação
dos de 18.31 a 1926 	  35003

Montepio dos Funcionários Pú-
blicos 	 • 	 	 15000

15000

15000

15000

r

Leis do orçamento:

de 1892	 	 $500
de 1895 	 , 	 	 5500
de 1898 	  15200
do 1908 	  15000
de 1912	  MOO
de 1913	  25000
de 1914 	  %soou
de 1915 	 	  25000
de 1920 	  35000
de 1922 (Receita) 	  25000
de 1923 (Receita) 	  35000
de 1923 (Despesa) 	  65000
de 1924 (Receita) 	  2$000
de 1924 (Despesa) 	  85000

de 1925 (Despesa) 	  45000
de 1925 (Receita) 	  25000
de 1926 (Receita anotada) 	  55000
de 1927 (Despesa) 	 .. 65000
de 1927 (Receita) 	  18000
de 1927 (Receita anotada) 	  55000
de 1928 (Receita) 	  1$000
de 1928 (Despesa) 	  6$000
de 1929 (Receita) 	  25000
de 1929 (Despesa) 	  65000
de 1930 (Receita) 	  15500
de 1930 (Despesa) 	  125009
de 1931 (Receita -.. Altera-

ções) 	  WOO
de 1931 (Despesa) 	  4$000
de 1931 (Despes]. anotada) 	  6$000
de 1932 (Despesa) 	  45000
de 1932 (Receita e Despesa) 15000
de 1933 (Receita) 	 * 1;000
de 1933 (Despesa) 	 .	 45000

Legislação Brasileira, por Ai
tenso Duarte Ribeiro:

20 volume -- 1901 a 1910....
3° volume — 1911 a 1920....

Legislação Ferroviária Federai

do Brasil, por Alberto Paiva:
(De 1828 a 1922),

1 0 volume 	  	  165009
2° volume 	 	  14000
3° volume 	 	  165000
4° volume 	  165000
5° volume 	  	  165000
6° volume 	 	  Ç.6$000
7° volume 	 • 	  165000
80 volume 	  165000
9' volume 	  	  165000

10" volume.... 	 	  .16500e
11° volume 	 	  16;000
120 volume 	 • 	  1GSu'30
13° volume 	 	  165000

Leis inunde da República dos
Estados Unidos do Brasil, pelos
Drs. Ta rqu inio cia SouSa e
Caetiwo Montenegro 	  105009

Legislação Eleitoral:

III — Jurisprudência: Re-
cursos de "Habeas-Corpus" e
Eleitorais 	

IV — Legislação e Jurispru-
dencia 	

y — Legislação e Jurispru-
déncia 	 •

Ni — Representação das Asso-
ciações Profissionais:

(Legislação e Pareceres)....

Vil — Legislação subseqüente.
Decretos os. 22.621, 22.627,

22.671, 22.672 e 22.695. Das
condições de elegibilidade e

	do registro de' candidatos	
Instruções para o processo
de recursos das decisões das
turmas apuradoras 	

	yilI — Legislação Eleitoral 	
Reforma dos Regimentos in-
ternos e Jurisprudénéia 	

IX — Decreto n. 23.094 e 23.102—
Fixação da data da Assembléia
Constituinte -- Jurisprudência

Licenças (Decreto n. 16.539, de
• de agõsto de 1924), regu-

lando a concessão de licenças
dos funcionários públicos civis
e militares 	

Livro Verde (Documentos Diplo-
máticos do Brasil na Guerra
da Europa (M):

.1° volume 	

2° volume 	

Limites (Questões do) — Minas
Gerais versus S. Paulo. Pro-
fessor F. de Asais Cintra 	

	
35000

Mapa fitogeográfico do Estado
do Rio Grande do Norte 	

Mapa fitogeogralico da Serra do
Araripe 	

mensagem presidencial:
de 1924 	 	 55000
de 1926 	 ..... .......	 5$000
de 1928 	  	  55000
de 13n 	  205003
de 1930 	  158000

À

Navegação Aerea (Regulamento
para os serviçoes civis de).... 18000

Navegação Aerea (Instrução para
exame, cartas, licenças, matri-
culas etc. dos aeronautas
civis) 	 	 25000

Notas botanicas (Ceará), por
Alb. Lofgren 	  ($500

Nova luz sobre o passado 	  105000

two

1$000

Padre Muer° e as populações do
Nordeste, por Simões da Silva 105000

Pareceres:

toria da Justiça — Anes de
(Do Diretor Geral da Dire-

1906-1918, Dr. Plínio Guedes
65000(M) 	  

de 1919 — 3 volumes 	  20000
de 1920 — 5 volumes 	  40$000
de 1921 — 8 volumes 	 • 40$000
de 1922 — 4 volumes 	  305000
de 1923 — 4 volumes 	  35$000
de 1924 — 4 volumes 	  305000
de 1925 — 2 volumes 	  205000
de 1926 — 3 volumes 	  355000
de 1927 — 2 volumes 	  205000
de 1928 — 2 volumes 	  258000
de 1929 — 4 volumes 	  355000
de 1930 — 2 volumes 	  155000
de 1931 — 4 volumes 	  505000
de 1932 — 5 volumes 	  505000

1$000

15000

•
18500

15000

58000

58000

Letras de cambio e a nota pro-
missoria (Decreto n. 2.044, de
31 de dezembro de 1908, regula
as operações cambiais).....,...

465000
205000	 IVI

Mapa da bacia do rio Itapicurú,
Estado da Baia, por O. Lane..

Mapa fitogeográfico do Estado
do Meai 	

Mapa fitogeográfico do Estado
da Paraíba 	

Uras de Arte (Tipos), Album,
publicação da Inspetoria Fe-
deral das Estradas (M) 	  1025000

Operações a térreo (Regulamento
para a arrecadação e fiscali-
zaçção do imposto de). De-
creto n. 17.537, de 40 de no-
vembro de 1926 	

Ordem dos Advogados do Brasil
(Regulamento) 	  18000

Ortografia Simplificada e obri-
gatoriedade de seu uso) 	

$503 ProceSso de Alistamento e da
Eleição (Formulário) 	  mói;

Propriedade Industrial (Decreto
n. 16.264, de 19 de dezembro

0(100	 de 1923) 	  15000

1;000

Perfuração de poços no Nordeste
1$00u	 do Brasil, por Elceu Lellis.... 35000

Farto do Rio de Janeiro — Ex-
1$010	 posição do plano para a reali-

zação dos melhoramentos dos
portos da República e projeto

$536	 para o prolongamento das
obras do porto do Rio de Ja-
neire 	 	 55000
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ATOS E DECISÕES DO SR. MINISTRO

PARECER DO DIRETOR GERAL

De acôrdo. É evidente que a coexistência das express3es
Banancacdo (marca internacional n. 31.889) e Banacdo

(marca registranda), determinaria confusão entre os pro-
dutos Por ela 's assinalados.

Nestas condições, impunha-se a recusa de registro, em
obediência ao disposto no art. 80, n. 7, do decreto n. 16.264,
de 1923, ' e; conseqüentemente, o recurso não merece provi-
mento.

Submeto à deliberação superior. Rio, 14-3-34. — Fran-
ciscoAMottioCoelho.

Rangel tt Lafayette (12.032-33) recorreram do despacho
que indeferiu a sua marca "Ionargyrio". .

O Sr. ministro, tendo ciência 'do recurso, assim (impa-
chou:, Confirmo o despacho. Rio, 7 de abril de 1934. -- Sal-
gado Filho.

&obre o recurso falaram:

PARECER Do DIRETOR DA SECÇÃO DE MAR.. GAS

Alega a recorrente que tendo sido registrada a marca
fodargyl, para Jproduto farmacêutico, avezar de já existir, an-
teriormente registrada, para p plasmo produto, de procedência

diversa, a palavra lonargyl, não seria de mais admitir-se,
agora, o registro de sua marca lonargyrio.
• O argumento é capcioso. Se aquelas duas marcas, em tudo
semelhantes, já: podem induzir o consumidor em èrro 'ou - con-

•fusão, conceder registro à da recorrente, seria, nada mais nada
menos. que aumentar essa possibilidade de êrro ou confusão.

Ante lodargyl, lonargyl, lonorgyrio, • ver-se-ia o consu-
midor hesitante e confuso. Não saberia por que se decidir, e,
certamente, seria levado, afinal, a comprar um remédio por
outro, a menos que lhe fosse possivel confrowtar as três mar-
cas semelhantes. .
• O despacho recorrido, longe de reformado, deve ser man-
tido. Certo IqUe já não evitará a confusão entre lodargyl e
lonargyl, mas em todo caso, evitará mal maior; pois se entro
duas, coisas parecidas é possivel tomar-se uma pela outra, a
fortio. ri se a essas duas coisas subrevem uma terceira, tendo
Udu três a mesma aparência, posto que diversos -os Con-
teúdos.	 •

Assim, pois, opino pelo não provimento do recurso.
Rio, 22-1-34. — Godofredo Maciel.

PARECER DO PROCURADOR DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL

É tão evidente a semelhança entre as palavras Ionargyrio
e lonargyl que independe de demonstração.

A alegação de que foi dado registro à marca lodargyl, tam-
bém colidente com a marca lonargyl, não justifica O provi-
lodargvl,'na vigência da marca Ionargyl, não justifica o outro

Um èrro, que teria ou terá sido o registro da marca
mento do' 	 ,
érro, que será, também, a concessão do registro
lonargyrio, com aquelas colidente.

Opino, pOis, pelo não provimento do recurso.•
' Rio, 24-1-34. — Carlos Costa.

PARECER DO DIRETOR GERAL
n

De acõrdo. O precedente .invocado, do registro da marca )
lodargyl, quando existia, em vigor, a denominada lonargyl,
não constitue fundamento capaz de justificar a pretenção do

-recorrente:	 .
Trata-se de questão mèraraenter opinativa, não sendo, por-

tanto, de estranhar a diversidade de critério adotado,'
A meu ver, a coexistência de marcas constitUídai das ex-

pressões e fantasia -- Ionargyrio — (Marca regisranda) e .
Iodargyl (n. 23.992), poderia determinar ,posibilidede de 'una-
fusão ' e,' dal, julgar inadmissível o registro impetrado; por
contrário ao disposto no art. 80, n. 7. do decrefto. n. 16'.í64,

RECURSOS DESPACHADOS

O Sr. ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, to-
mando conhecimento do rrecurso interposto por Roberto Fran-
cisco Figueiredo (18.963-33) do despacho que indeferiu a
sua marca "Banacáo", exarou o seguinte despacho: Confirmo
o despacho. Rio, 7 de abril de 1934. - -Salgado Filho.

Instruirem o recurso os seguintes pareceres: •

PARECER DO DIRETOR DA SECO) DE MARCAS

De acôrdo com a informação retro, em cujos têrrnos me
louvo e sendo mais que evidente a possibilidade de colafusão
entre a marca do recorrente e a internacional 31.889, anexa,
penso, também, que não tem lugar o recurso, e se lhe deve
negar provimento. Em 1-3-34. — Godofredo Maciel.

PARECER DO PROCURADOR DE PROPRIEDADE INDUSTRIAL

Entre as palavras Banancdo e Banancacdo a semelhança,
tanto gráfica, como homofônica, é de molde a induzir o com-

,
prador a erro ou confusão.	 .

Além do mais 'as duas marcas se destinam a proteger os
mesmos artigos na mesma classe."	 1

O não Provimento do recurso se impõe, pois, como me-
.	 ,dida de justiça. Rio, 5-3-34. -- Carlos Costa.

da marca
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1923. urna vez que ambas se destinam a assinalar preparados
farmacêuticos ioc/uidos na mesma classe.

Por êsse motivo o recurso não merece provimento
Todavia, a autoridade superior. melhor resolverá.
Rio de Janeiro, 9 de março de 1931. — Francisco Antonid

Coelho.

Moura Brasil & Comp. (17.250-33) recorreram do despa-
cho que indeferiu a sua marca "Otalina". 0,Sr .minstro, tomando
conhecimento do recurso, exarou o seguinte despacho: —
Négo provimento de acôrdo com os pareceres do diretor de
secção e Dr. procurador,

Rio, 7 de abril de 1934. — Salgado Filho. .

Instruirem o recurso os seguintes pareceres:

PARECER DO DIRETOR DA SECÇÃO DE MARCAS

Reiterando os tèrmos do parecer desta secção, a fls. 17v., opino
pela confirmação do despacho recorrido, que me parece bem
fundado.

Sejam quais forem as diferenças entre as palavras Antal-
gina, que constitue a marca n. 34.250, para produto farma-
cêutico, e a palavra Otalina, cujo registro aqui se pretende,
para produto da mesma espécie, guardam as mesmas incon-
testável semelhança gráfica e conseqüente homo. fonia, capaz
de induzir o consumidor em êtro ou confusão, tomando um
produto pelo outro.

Desde que a marca trazida a registro ofereça qualquer
possibilidade, a or:as espertos ou inespertos, de se confundir
com outra já registrada para produtos da mesma classe, não
há como lhe deferir o registro, maximé em se tratando de
produtos formacêuticos, dos quais tão diretamente depende a
saúde do público consumidor. '"

Em todo caso, par se tratar de questão meramente opi-
nativa, dependente do critério pessoal de cada observador,
melhor a decidirá a autoridade superior, resolvendo-a como lhe
parecer mais acertado.

Rio, 29-1-34.	 Godofredo Maciel.
PARECER DO DR. PROCURADOR DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL

No parecer de fls. 17v. já acentuei que as palavras Antal-
•gina e Otalina podem, por homofonia, induzir o comprador a
Órro on confusão.

Não me convenci do contrário, lendo as alegações do
curso; entretanto, o Sr. ministro decidirá como julgar mais
acertado.

_

• que recusamos o registre solicitado e julgamos também não
merecer provimento o recurso interposie

Todavia, é justo reconhecer a procedência das razões da
firma recorrente (fls. 18), quanto zss.; dificuldades crescentes

Para a escolha de . elsmentos desigeeativos, principalmente
destinados a preparados farmacêuticos, bem corno, no caso
em apreço, não se pode admitir qualquer intuito de imitação
das marcas já registradas, tendo em vista a diversidade do
natureza e aplicação dos mesmos.

A autoridade superior, apreciando essas circunstâncias,
melhor resolverá sôbre o fundamento invocado pela decisão

recorrida.

Rio de Janeiro, 6 de ina l.'ço de 1934.— Francisco Anto-

nio Coelho.

O encarregado do Expediente, por delegação do ministro,
tomando Conhecimento do recuse interposto peia Companhia
Moinho de Ouro S. A., (18.483/33) do despacho que indefe-
riu a sua marca "Moinho de Ouro", assim decidiu: — De
acôrdo com os pereceres nego provimento. Rio, 13 de março
de 19,34.—, Affonso Costa.

Sôbre o recurso falaram:

PARECER no DIRETOR DA SECÇÃO DE MARCAS

Não procedem as razões do recurso. As marcas 15.116,
15.117, 15.258 e 16.902, anexas, registradas em 1920 e 1921,
para os mesmos artigos a que se destina a marca da recor-
rente, estão em pleno vigor, impedindo o registro desta.

Si é certo que a titular das referidas marcas faliu; si
é certo que o acervo da sua falência, inclusive ditas marcas,
foi vendido em leilão; si é certo que essas marcas, decreta-
da a falência de sua titular e mjurplio de- 1930, dêsde então
ha mais de três anos, deixaram de ser usadas; nem por isso
seria licito presumir a transferência das atüdidas marcas
para o nome da recorente, e, tão pouco, a caducidade dos seus
registros, os quais, enquanto não se . lhes extinguir o prazo
legal, ou forem declarados caducos, subsistem para todos os
efeitos.

Nem essa caducidade pode ser declarada aqui, no curso
clêsto processo, senão em processo especial, corridos os seus
têrmos 'regulares, na conformidade do art. 115 do decreto
n. 16.264.

Rio, 344-34. — Carlos Costa.

PARECER DO DIRETOR GERAI,

' I	 Viste. 'A questão da colidência entre sinais distitntivos
. o mercadorias, sendo mèramente opinativa, não permite que
se adote norma segura e invariável, na apreciação dos casos
eubmetidos a julgamento.

Tudo depende da impressão pessoal do julgador e dal o

fato de coexistirem marcas semelhantes quando a outras,
menos suscetíveis de confusão, se nega proteção.

Foi, com fundamento no art. 80, u. 7, do decreto 16.264.
tor considerar impeditivos as marcas anteriores apontadas,

Não ha, pois, como admitir a registro a marca da recor-
rente, nem jnfrigir os ariss. 80, n. 7 9 e 115 do citado decreto,
pelo que proponho a confirmação do despacho recorido, ne-
gando-se provimento ao recurso.

Rio, 21-2-34.— Godofredo Maciel, diretor de Secção.

PARECER DO PROCURADOR DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL

 re-

Dèsde que, em processo regular, não se promoveu a de-
cretação da caducidade das marcas impeditivas, não ha como
conceder o registro de ;marcas com elas eolidentes sem ofensa
ao disposto no art. 80, ii. 7°, do decreto n. 16.264.

Nos termos do meu carecer de fls. 20 v. e parecendo-me 4
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que a cIile1tL1a das ma_ :as é de molde a induzir o com-
prador a erro on confusão, opino pelo não provimento do re-

curso,
Rio. 24.2-931,--. Carlos Costa.

pAitEcEii Do DIRETon GERAI.;

De acórdo. Désde lue as marcais iiiipeditivas apontadas
pelo Arquivo estão em vigor, não lia corno admitir o registro

impetrado.
Além desse motivo verifico também que; o depósito da

marca é nulo, pOr ilegitimidade da Parte requerente.
Efetivamente: o signatário da petição inicial deixou de

éx,ibir o instrumento do mandato e a proctinção posterior-
iner,te apresentado pelo interessado (fls. 19), em virtude da

exi táÁcia feita., por despacho a fls. 17, é inoperante pois não.
ratifica expressamente os atos anteriormente praticados; nem
foi feito Q indispensável reconhecimento cia' letra e firma
pura a sua . validade (Código Civil art. 1.289 parágrafo
único).

Deante do exposto e lendo em vista que o recurso de-
volve 4 instância superior e pleno conhecimento da causa,
sou de parzcer que o recurso não, merece provimento tanto
pela eolidência da marca apresentada pela firma recorrente
com várias outras anteriormente registradas, de ns. 15.116,
15.117, 15.258 e 16.902, como ile g itimidade da parle signa-
tária do têrmo de depósito.

Submeto á , decisão superior.
Rio do Janeiro, 9 de março de 1934.— Francisco Antonio

Coelho, diretor geral.

O Sr. ministro do Trbalho, Indústria e Comércio, tomando
conhecimento de recurso interposto pela firma Costa és César
(16.249-33) do despacho que indeferiu a sua inarma "única",
exarou o seguinte despacho: Confirmo. A alteração sem a
indispensável publicidade, tolheria o direito de oposição
terceiros que a lei faculta. Rio, 6 de abril de 1934. — Salgado
Filho.

Sebre o recurso falaram:

PARECER DO DIRETOR DA SECÇÃO DE MARCAS

Das marcas apontadas pelo arquivo (fls. 8 v.) como
colidentes com o pedido de registro objeto destes autos, apenas
uma poderia, em verdade, impedir o seu deferimento: a marca
35.739, de Berna, denominada Única, para escólios em geral.

Quanto ã,s outras marcas, ali apontadas, não colidem com
a dos recorrentes.

certo que na composição delas, do mesmo modo que
na dos recorrentes, entra como parte emblemática a figura
de uma escôva de dentes, a qual, por si s6, não pederia serxir
de marca a êsse produto, senão como acessório a outros ele-
mentos em conjunto.

Tanto assim é, tanto o emblema de uma iscáva de dentes
é de si mesmo inapropriável, por ser *cousa de uso comum 'a
todos os fabricantes ou comerciantes deste artigo, que o
vemos figurar em diversas marcas, de diversos titulares,
que, nem por isso, se confundem umas às outras.

Nada impediria, portanto, que na marca dos recorrentes

figurasse, como figuia nas marcas alumiadas velo n:k rtilliv o,
o emblema 41P uma escôra de dentes, como aceArio.

Não é eise emblema gira constitue a n.arca, senão 0,

eoPjtinto de que dele parte integrante.
Se não liouyese	 VCSL ft° anterior da palavraA.'-itãe4.,

para escevas, a marca dos recorrentes, opt Illebulg deno”
minação, poderia ser registrada, al.:Jskir de conter, larnbUÀ2
aquele. emblema.

Mas, desde que êles se propõem a retirar tio cliché dRg
emblema; e querem, já agora, restringir a proteção de sua
marca sbmente aos artigos discriminados na nova descrição,
junta ijs razões do recurso, pr:rece-me possível a concessão
final do registro, perfeitamente regular, a meu v..g.

E, nestes termos, proponho seja reconsiderado o despa-
cho rec .orrido, ou, cio contrário, submetido o recurso a julga-
mento da autoridade superior', lhe seja dado p.rovirnev,to, para
aquele efeito.

Rio, 29-1-31.	 Godofretle

PARECER AO OR. PACCURACQR DA poPingD,NEin

A marca de Berna, que impediu o registro da marca dos
recorrente protege sOmente escócas.

Descle que a recorrente desistiu da proteção desse artigo
e retirou do seu cliché a figura de uma oedva que tornara
a sua marca colidente com as outras apontadas pelo arquivo,
Penso também que o recurso poderá ser provido. Rio, 21-1-31.
— Carlos Costa.

;PARECER Do Dita-P.1n GERAL

Visto. Divirjo da conclusão dos pareceres, por entender
que, em grau de recurso, é inadmissível a alteração do . cliché.

Se apenas se cogitasse da desistência de proteção ao ar-
tigo reivindicado pela marca anteriormente arquivada, hada
caberia opór; mas, desde que houve profunda modificação
D O conjunto emblemático, apresentado por ocasião da lavro-
tora dodo Urino de depósito, com a supressão de um elemento
essencial da marca, a sua aceitação, em segunda instancia,
poderá constituir uma surpresa a terceiros, já impedidos do
aireito de defesa, tendo em vista que o recurso põe fim ao
processo administrativo.

Penso, pois, que só por meio de um novo pedido podar4.
a firma recorrente obter o registro impetrado, e destarte,
nieu ver, o recurso não merece provimento.

Todavia, a autoridade superior, melhor examinando o
assunto, resolverá como fôr mais acertado. Rio, 21 de mane
de 1934. — Francisco Antonio Coelho.

S. A., Chapéu Mangueira (54134) recorreu do despaohi.
que indeferiu a sua marca "Lider".

O Sr. ministro, tendo ciência do recurso, assim decidiu:
— Nego provimento.

Rio, 7 de abril de 193 1s. — Salgado Filho.
Instruiram o recurso os seguintes pareceres:

PARECER DO D IREToR DA bEcçÃo DE MARCAR

Havendo anteriormente registrada, para distingujr ar.
tigos da classe 2.6, entre os quais chapéus, a Marca. número
32.525, anexa; em pleno vigor, e cujo característico é a pa-
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Invra de fantasia leader, não se justifica a insistente preten-
ção da recorrente, querendo constituir e registrar sua Marca
com ,aquela mesmíssima denominação, para distinguir cha-
péus.

A confusão dos produtos da marca- antes registradas
iLeader) com os da marca ora trazidas a registro (Lider)
seria fatal e inevitável, com prejuízo do público, e dos pró-
prios titulares das duas marcas, notadamente do primeiro.

Conceder o registro, no caso, seria, sem clÚvida, uma ile-
galidade.

Assim, não tem cabimento o recurso, e é de se lhe netrAr
provimento. A' deliberação superior.

Rio, 24 ' de fevereiro de 1934. 	 Godofredo Maciel.
PARECER DO DR. PROCURADOR DA PROPRIEDADE neuusTaLke
lia casos, como o dêstes autos, que não inerecem dis-

cussão.
O recorrente quer registrar a marca Lider para distin-

guir chapéus, mas o Arquivo indicou a marca Leader, para
distinguir, entre outras coisas, chapéus também.

A colidência dessas duas marcas salta aos olhos.
Não me parece, á vista do exposto, que o recurso mereça

provimento.
Rio, 27 de fevereiro de 1934. — Carlos Costa.

PARECER DO DIRETOR GERAL

De acórdo. Parece-me escusado insistir em novos argu-
mentos para demonstrar a improcedência das alegações da
firma recorrente tão evidente é a horm.ofonia entre as pa-
lavras Leader, já anterior registrada, como marca, e Lider,
ora apresentada, para o mesmo fim.

O argumento de haver 'sido concedido o registro anterior
da marca Leader (n. 32525), com infração do dispositivo le-
gal, uma vez que se trata de palavra da lingua inglesa, não
pôde prevalecer, tanto por inadmissiv.el tão tardio protesto
que não destruiria o direito adquirido, como já estar intro-
duzido, entre nós, o uso dessa expressão, até em atos e do-
cumentos oficiais.

Nestas condições, por colidir com a marca registranda
com as de ris. 32.525 e a constante do Urino de depósito
n. 23.855, quanto á parte denominativa; 18.552 e 21.761,
quanto ao elemento emblemático, o recurso não merece pro-
vimento.

Submetemos á deliberação superior.
Rio, 14 de fevereiro de 1934. — Francisco Antonio

Coelho

O Sr. ministro do Trabalho, tomando conhecimento do
recurso interposto por Richard Hudnut (15.287133) do des-
pacho que mandou arquivar a marca internacional n. 79.759,
exarou o seguinte despacho: — Confirmo o despacho.

Rio, 7 de abril de 1934. — Salgado Pilho.
Sare o recurso falaram; •

PARECER DO DIRETOR DA SECCÃO DE MARCAS

Não me parece procedente o recurso interposto do (Les-
paoho que mandou arquivar a marca internacional número
79.759.

Esta marca só tem de comum com a da recorrente, nú-

mero 27.825, a circunstância de ser constituida por um mo-
nograma, elemento que também entra na composição da ou-
tra. Em tudo mais são diferentes e inconfudíveis, a começar
pelos próprios monogramas. Na marca da recorrente o mo-
nograma é composto das letras R H R, ao passo que o da
marca recorrida consta, apenas, de dois R R.

No exame tendente a verificar se duas maroas são con-
fundíveis, devem estas ser apreciadas conforme a impressão
de conjunto, não influindo ou outro elemento isolado da
marca, se se encontra bastantemente diferençada a imagem
do conjunto. (C. de Mendonça, "Dir. Com ." vol V Parte 1
n. ,268).

Ora, a imagem do conjunto na marca n. 79.759, de Ber-
na, difere, muitíssimo, da imagem do conjunto na marca da
recorrente. As duas marcas, a meu ver, são inconfundíveis,
devendo, pois, ser negado provimento ao recurso, salvo me-
lhor juízo da autoridade superior.

Rio, 1 de - março de 1934.	 Godofredo Maciel.

• PARECER DO DR .. PROCURADOR DA PROPRIEDADE INDUSTR/AL

Opino, de acôrdo com o parecer supra, pela confirmação da
decisão recorrida, pois ha entre a marca do recorrente e as
apontadas pelo arquivo grande diferença, capaz de alertar
o comprador no ato da compra, impedindo-o de cometer erro
ou engano.

Rio, 6 de março de 1934. — Carlos Costa.

PARECER DO DIRETOR GERAL

De acórdo com os pareceres, entendo também não haver
fundamento no recurso interposto.

E' evidente que sendo as letras em número limitado não
so póde admitir a exclusividade de uso das mesmas, e, con-
sequentemente, evitar que elas -apareçam simultaneamente
em várias marços. Cabe, tão sómente, exigir que estejam

'revestidas de fórma distintiva suficiente, de modo a impedir
a confusão ntre os produtos.

Ora, no caso em apreço, essa condição foi preenchida,
como se poderá verificar pelo,confronto dos respectivos cli-
chés, cumprindo ainda notar que na marca arquivada figura
a palavra Rigaud, nome comercial da sua- titular, acentuando
a diferença.

Demais, a Marca da recorrente se destina exclusiva-
mente a arminhos para pó de arrós emquanto os .artigos
protegidos pela internacional n. 79.759 são "produits de
permureie, savonnerie, fards, et accessoires de toilette", de
indústria e natureza diferentes e quando muito se justifica-
ria a exclusão do único artigo já reivindicado.

Quanto ao recurso de que trata a firma recorrente nas
razões de fls. 3, a autoridade superior.houve por bem negar
provimento ao mesmo, como tudo se vê do processo número
15.286, ern apenso.

Diante do exposto, e por julgar . inconfundíveis as duas
-marcas em apreço, organizadas, aliás, com monogramas di-
ferentes R H R na primeira e. R R na outra, sou de parecer
que o presente recurso não merece provimento.

Submeto á deliberação superior.

Rio, 16 de março de 1934. — Francisco Antonio Coelho.'
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Utilidades Domésticas Limitada (254/34) não se confor-
mando com o despaho que indeferiu a sua marca Mino!, re-
correu ao Sr. ministro.

O Sr. ministro, tomando conhecimento do recurso, exa-
rou o seguinte despacho: Confirmo a decisão.

Rio, 13 de abril de 1934. — Salgado Filho.

O recurso foi instruído com os seguintes pareceres:

PARECER DO DIRETOR DA SECÇÃO DE MARCAS

Havendo já registradas na classe 46 as marcas 20.082,
nacional, denominada Kleenzol, e a internacional Kleinol,
ambas anexas, não se pode conceder registro á marca da re-
corrente, para a mesma classe, Klinol.

Acha a recorrente que se foi possível registrar Kleinol,
quando já havia Kleenzol, não seria de mais admitir também
Minei, tudo para o mesmo produto.

Não tem razão a recorrente.
Entre Kleinol e Kleepzol pode haver certa homofonia.

-mas não ha de ser tanta quanto entre Kleinol e Klinot. Esta,
a da recorrente, por pouco, por uma letra a menos, não re-

produziu a outra. Kleinol. De sorte que, se já é possivel
confudir Kleino/ com Kleenzol, como se haveria o público, já
meio confuso, para . diferençar Kleinol de Klinol?

A Confusão, registrada que fôsse a marca da recorrente,
subiria de ponto, aumentando consideravelmente a possibi-
lidade de érro ou confusão.

Assim, deve ser confirmado o despacho que indeferiu o
pedido, negando-se provimento ao recurso.

Rio, 23 de março de 1934. — Godofredo Maciel.

PARECER DO DR. PROCURADOR DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL

Para mim, entre as palavras Kleinol e Klinol. a seme-
lhança, tanto gráfica, como por homofonia, é tão grande que
dificilmente o comprador evitaria êrro ou confusão na compra
&Hes dois medicamentos.

Opino, pois, pela confirmação da decisão recorrida..
Rio, 2 de abril de 1934. — Carlos Costa.

PARECER DO DIRETOR GERAL

De acém. E' evidente a colisão, quer pela fonia quer
pela grafia, entre as expressões — Klinol — (marca regis-
tranda) e Kleinol (marca internacional n. 78.964).

Pretende a firma a recorrente que, uma vez já admitida
e coexistência das marcas — Kleinol e Kleenzol —, não mais
se justifica a recusa do registro, ora impetrado.

Essa alegação, porém, em nada aproveita a sua pretenção,
pois, mesmo que se possa considerar semelhante tais marcas,
não cabe agora examinar o ato que as admitiu a registro mas,
sómente assegurar os 'direitos dele decorrentes.

Por outro lado, ,deve-se ter em conta a proteção da lei
ao consumidor que, certamente, à vista de um terceiro sinal,
aposto a mercadoria da mesma espécie, estaria sujeito a maio-
res probabilidades de êrro ou confusão.

Nestas condições nada aconselha a alteração do despacho

recorrido e, conseqüêntemente, o recurso não merece
mento.

Submeto à deliberação superior.
Rio de Janeiro, 12 de abril de 1934. 	 Francisco An.4

n
tonio Coelho

•	 Praguer	 Pedrosa (2.382/34), recorreram do despach0;
é

que indeferiu a sua marca "Theion 40".
Cf Sr. ministro do Trabalho, tendo ciência do recursciti

assim despachdu: — Nego provimento. Rio, 11 de abril (1.01
1934. — Salgado Filho.

Sôbre o recurso falaram:

PARECER DO DIRETOR DA SECÇÃO DE MARCAS

Entre a palavra Tonion, constitutiva da marca 25.959(
anexa, que protege uma especialidade farmacêutica (c. 3) si
Theion, principal elemento da marca trazida aqui a registro,
para produto da mesma classe, fabricado por outrem que nãd,
o titular daquela marca; entre essas duas palavras, há sem dila
vida, certa homofonia, capaz, a meu ver, de induzir o consu.
midor ao erro de confundir um produto pelo (Mie, a rnenoS
que lhe fosse possível confrontar, antes, as duas marcas, parei;
as difençar, diferençando-lhes os prosiutos.

Assim, quer parecer-me que o despacho recorrido, indefe-
rindo o pedido, deve ser confirmado, negando-se provimento'
ao recurso.

Em 31-3-34. — Godor:cdo Maciel.

PARECER DO DR. PROCURADOR DA PIPDPRIEDADE INDUSTRIAL

Entre as palavras Tonion e Theion, ambas com acento'
agudo na última sílaba, a imitação parcial, tanto por honiul

fonia, como pela semelhança gráfica, é evidente.
Gpino, pois, nos têrmos do art. 80, n. 7, do decreto mi-

mero 16.264, pelo não provimento do recurso.
Rio, 4-4-34. — Carlos Costa.

PARECER DO DIRETOR GERAL

De acôrdo. Continuamos a julgar suscetíveis de confusão,
as expressões Theion e Tonion, empregadas, como marcas, para
assinalar produtos da mesma natureza (classe 3) .

Não há dúvida que o exame simultâneo dessas palavras
evidenciaria a divergência etimológica dos elementoe que as
constituem, mas na ordem natural dos negócios, nem sempre
é possível essa confrontação e daí ser o consumidor, menus
atento, induzido a erro ou confusão.

Sendo assim, o recurso não merece provimento
Entretanto, a questão( é mèramente opinativa e a auto-:

ridade superior 'melhor resolverá .
Rio de Janeiro, 9 de abril de 1934. — Francisco Antonio

Coelho.
•nn•n•n••

J. B. d'Oliveira & Filho, recorreu do despacho do diretor
geral que indeferiu o registro a sua marca "LIBERTOL" (pro-
cesso 786/33).

Tomando conhecimento do recurso o Sr. ministro exarou
o seguinte despacho:	 Nego provimento. Rio, 14-4-34. —
Salgado Filho.

Os pareceres que instruíram o presente recurso _são:
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PARECER DV DIRETOR DA SECÇÃO DE MARCAS

Reporto-me aos tèrmos do meu parecer de fls. 13.
Havendo já registrada a palavra Lycetol, para produto farma-
cêutico, não se deve conceder registro, para distinguir pro-
dutos da mesma espécie, á palavra Lybertol, que tem com
aquela verta semelhança gráfica e certo homoffinismo, capaz,
a meu ver de induzir o consumidor a erro oti confusão, toas
mando um dos produtos pelo outro. Tratando-se, porém, de
uma questãu meramente opinativa, melhor a decidirá o Sr. mi-
nistro, conforme lhe parecer mais acertado, dando .ou negando

provimento ao-recurao.

Rio, 28-1-34.	 Godofredo Maciel, diretor. de secção.

PARECER DO PROCURADOR DA PRUPRIEDADE /NDUSTRIAL

A questão neste recurso se resume em saber se a palavra
Lycetol o Liberto' teem, entre si, tal semelhança que possa in-
duzir o comprador a erro ou confusão.

,
No meu parecer de fls. 13, já mo manifestei afirmativa-

mente, e não nego motivo para mudar de wpinião porque, tanto
por semelhança gráfica, corno pela homofonia entre elas, exis-
tente, essas duas palavras poderão induzir a erro ou confusão

o comprador, tanto mais quantsi, no ato da compra, não dispõe
Me da faculdade de confrontar as duas marcas.

Opino, nestes térmos, pelo não provimento do recurso.

30-1-31. — Carlos Costa.

PARECER DO DIRETOR GEXIAL	
•

De acórdo com os pareceres, enteneN/ também que a coexis-
tência das expressões Lycetol (marca n. 17.427) e Liberto'

(marca registrada), poderá determinar possibilidade de con-
fusão entre os produtos por elas assinalados.

L' justo admitir que essa semelhança de nenhum modo
aproveitaria' a firma recorrente, tendal em vista a diversidade
da..aplicação dos preparados, mas, deante da doutrina firmada
que, em se tratante de tais produtos o registro deve ser feito
com a reserva de toda a classe, não há como atender-se ao
1:,edido dos recorrentes.

A lei protege, igualmente, ao público consumidor e êsse
poderá ser induzido a erro ou confusão sempre que forem ado-(,
tadas palavras semelhantes, como no caso em apreço.

A meu ver, o recurso não merece provimento.
Tratando-se, todavia, de uma questão opinativa, a auto-

ridade superior melhor resolverá.

Rio, 24-2-34. — Francisco Antonio Coelho, diretor geral.

Recurso interposto por Reinaldo M. C. de Aragão, do des.-
sacho do diretor geral que indeferiu o registro de sua marca
Posanté" (proc. 5.484-33) .

Encaminhado o re rnirS0 ao Sr. ministro, êle assim des-
pachou:

Nego provimento.

Rio,	 — Saltado Filho.,

Instruíram o processo os següintes pareceres:

PARECER DO DIRETOR DA SECÇÃO DE MARCAS

Parecendo-me procedente, e bem fundadas, as razões que
induziram o Sr. Dr. procurador da Propriedade Industrial a
opinar pela denegação do registro, penso, também, reafir-
mando o parecer desta secção, calcado no que informou o
arquivo (fls. 8 e 7) que o despacho recorrido deve ser con-
firmado e ao recurso negado provimento, salvo melhor juizo
da autoridade superior.

Rio, 2-2-34 — G. Maciel, diretor de secção.

PARECER DO PROCURADOR DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL

Nos têrmos do meu parecer de fls. 6 e 7, opino pelo
não provimento do recurso.

Rio, 8-2-34. — Carlos Costa.

PARECER DO DIRETOR GERAL

De acórdo. É evidente o propósito, por parte do recor-
rente, de assinalar os seus produtos com uma expressão capaz
de induzir o comprador a êrro ou confusão. quanto à prove-
niência dos mesmos.

Aliás, êsse desejo já se patenteou em caso idéntito, rela-
tivo ao registro da. marca — Rougesanté — que o recorrente
pretendeu transformar em palavra de fantasia pelo simples.
fato de haver reünido duas palavras comuns da lingua
francesa.

Embora estravagante.essa maneira de formar marcas nada
justificaria o seu enaprègo se não pudesse determinar o in-
conveniente acima apontado, màrmente em virtude da terMt.
nação — Santé — largamente empregada na indústria de
artigos de perfumaria e toucador.

Foi êsse fundamento da decisão recorrida e que, a meu
ver, justifica também o não provimento do recurso.

Entretanto, a autoridade superior resolverá como julgar
mais acertado.

Rio, 23 de março de 1934. — Francisco Antonio Coelho,
diretor geral.

Santino & Ferroni, não se conformando com o despacho
do Sr. diretor geral que deferiu o pedido de privilégio de
"um novo sistema de caldeiras a vapor, denominado "Super",
requerido por Armando Pecorar1 (proc. 5.834-33), recorre-
ram ao Sr. ministro com a petição 13.038-33.

Fundamentado nos pareceres técnicos, S. Ex. assim
despachou: Nego provimento em vista do parecer dos técni-
cos.

Foi instruido o recurso com os seguintes pareceres.

PARECER DO DIRETOR DA SECÇÃO DE PRIVILÉGIOS DE INVENÇÃO

As fls. 13 dêste processo, o Sr. diretor geral houve por
bem deferir o presente pedido, com fundamento no parecer
do Sr. Dr. Gallies Filho.

Entretanto, não se conformando com essa decisão San-
tino & Ferroni, usando da faculdade que lhes confere o ar-
tigo 45, interpuzeram o recurso de fls. 14 para o Sr. mi-
nistro.
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Como de praxe, Obre as razões do recurso, além de ci.-
Lado técnico anteriormente ouvido, falou tambern o Dr. Má-,:
rio da Souza.

Ambos esposando o mesmo ponto de vista, com relação
à falta de • unidade do pedido — opinaram acordemente pela

'denegação do ,recurso.
Com efeito, analisando em suas partes isoladas — o pe-

dido tem realmente muitos pontos conhecidos; assim, entre-
tanto, não sucede se lhe analisamos em conjunto, apreciando
o funcionamento integral, de onde resulta sensível diferença
entre a caldeira do requerente e a do recorrente; a deste, a
fornalha é apenas inferior, embora externa; ao passo que a
daquele, a fornalha é externa e colocada na parte anterior.

, Acresce tambem' que os condutos tubulares de fogo são dis-
postos diversamente: na Caldeira do requerente são percor-
ridos em dois sentidos, emquanto que na do recorrente, em'
um só sentido.'

Nestas Condições, diante , dos laudos técnicos 'que afir-
mam categoricamente não procederem as razões .do recurso
— liou de parecer que ao mesmo deve ser negado provimento,
para o fim de ' confirmar-se a decisão acertadamente profe-
rida por éste departamento.

Submeto à deliberação superior.

Rio, 6 de março de 1034. — Movis Costa Rodrigues, 1'
oficial, no impedimento do diretor.

PARECER DC PROCURADOR DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL

Os técnicos, i mpe laudos de fls. 30 v. e 31, sustentam fun-
damentadamente a improcedência do recurso e opinam, sem

diserepancia, pela confirmação da decisão recorrida.•

Tratando-sede um caso em que prevalece, sem dúvida,
o parécer especializado dos técnicos, demonstrando não pro-
cederem as alegações do recurso, opino pela confirmação da
decisão recorrida.

Rio, 8 de março de 1934. 	 Car los Costa.

PARECER DO DIRETOR GERAL

Visto. COM fundamento no parecer do técnioo, Da. Car-
•Tos Galiez Filho, foi deferido o presente pedido, relativo ao'
privilégio de "um novo sistema de caldeira a vapor deno-
minado . "Super"..

Julgando-se prejudicados com essa decisão, Santino
Ferroni interpuzeram o recurso de Ils. 14.

Examinadas porém, as razões ,aduzidas, tanto pelo mes-
mo técnico como o Dr. Mário de Souza, ooncluiram Mes pela
'improcedência da 'reclamação. teses examinadores acentuam
que, embora existam pontos de semelhança entre a caldeira
de ,que 'trata o presente processo e a pertencente aos recor-
rentes, êsses aparelhos se tornam inconfundíveis uma vez
apreciados pelos respectivos conjuntos.

Nestas condições, diante dos pareceres técnicos, sou de
opinião que a decisão recorrida deve ser mantida e, conse-
quentemente, o recurso não merece provimento.

submeto à deliberação superior.

Rio, 21 de março de 1934. — Francisco ...Antônio Coelho.
-	 ti

EXPEDIENTE

Expediente do Diretor da Secção de Privilégios de Invenção

Dia 19 de abril de 1934

Exigências

Safety Devices Corpora 'tion • (6.587/34), Johnson Labora-
tories Incorporated (6.615/34). — Apresentem procuração no
prazo legal.

Aktieboleget ,Svenska Kullagerfabrieken (11.241/33). ---,
Apresente novos relatórios na integra.

Emílio Gertsch Iaeger (7.622/32) — Satisfaça a exi-
Onda do examinador.

Mauser di Comp. Ltda. (17.578/33). — Satisfaça .o opo-
Lente a exigência do examinador.

José Inácio de Avelar Werneck (6.363134, junto ao
2.539/34). Apresente desenhos nas dimensões regulamen-
¡Aires.

Diversos

Fernando Antônio Sá Freire de Faria (6.294/34). .--.
Junte ao processo e dé-se vista.

GeneralEletrio (6.351/34) e Naarnlooze Vennootschap
Bataafzche Petroleum Maatschappij (6.318/34).—Juntem-se
aos processos.

João Koeninger (6.365/34). — Juntese ao processo e
aguarde-se o cumprimento do despacho de 17/4/34.

Expediente do Diretor da Secção de Marcas
Dia 19 de abril de 1934

Exigências

Lourenço Horácio Mônaco êt Comp. Ltda. tArmo 28.000).
— Satisfaça a exigência do Arquivo, apresentando cliché de
acôrdo exatamente com a marca.
• Costa Pacheco ct Comp. (6.288/34, junto ao Urino 28.060).

— Satisfaça a exigência do Arquivo, apresentando nova des-
crição de acôrdo com O cliché.

NOTICIÁRIO

- OPOSIOES

Fredero Guillauree Amatus apresentou oposição tt marca
Luer. de Quentei á, Comp. (têrmo 29.154). • -

A. G. Martins Abelheira, apresentou oposição à marca
Duque, de Wataro Tsumo (têrmo 29.136).

Elekeiroz S. A. com a petição 6.277/34, apresentou opo-
sição ao pedido de privilégio de invenção requerido por José'
Viziolo para "um preparado inseticida", depositado sob o
n. 13.466.'

A. -BehMer pela petição 5.290/34, apresenta.'
ram oposição ao privilégio de invenção . requerido'pela Com.
vagnie Française du mono Service —'Paris, de "Aperfeicos-
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mentos em receptáculo ou recipientes e na fabrieação dos
mesmos". (depósito n. 13.482).

Corá a petição 6.302/34, Adolfo Gil Fernandes, apresentou

ÇPOsiO tio ao pedido de privilégio de melhoramentos introdu-
zidos de "um aparèlho Hidro-Clarificador aperfeiçoado deno-
minado Hidro-Clarificador Brasil", reuerido por Alfredo Coe-
lho de Oliveira Figueiredo, sob o n. 13.413.

nETIFICÁÇÂo

O tèrmo 13.62t, publicado no Boletim 87 (D. O. 'dê
17/4/34), foi requerido por Pedro Paulo Martins Guimarães

e lberè Pires Ferreira, e não como saiu.

RECURSO

, Delco Produts Corporation, com aS petições 4.602 e
5.261134., apresentou novas razões ein aditamento ao recurso
interposto contra o despacho que mandou registrar a marca
'bovejoy", depositada sob o ia, 1.464, em São Paulo, ror

Henr ique Lovejoy Lockheed Boock.

AVISO AOS REQUERENTES DE MARCAS

Os requerentes de marcas, abaixo mencionados ou SèlUS

a procuradores, deverão comparecer it sede dêste Departamen-

:, to, afim de satisfazerem o pagamento da taxa de expedição
dos respectivos certificados, de que trata o art. 108, letra b

do regulamento que baixou com o decrete n. 16.264, cum-
- prindo essa exigência dentro do prazo de 30 dias, conforme

dispõe o art. 1°, letra d do decreto n. '22.990, de 1933.
A inobservância dèsse prazo importará o arquivamento

definitivo do processo, conforme estabelece o art. 60 do ci-

tado decreto:
Robert Reis & Comp. — REIS — Têrmo 28.267.
Paramount Pictures	 PARAMOUNT — Termo 28.268.
Artur Balfour & Company Limited — ULTRACAPITÀL

Têrmo 28.516.
•	 Pinchin, Johnson t't Co., Ltd. --- JAPAN AND VARNISH
MANUFACTURES — Tórmo 29.203.

American Manganese Steel Co. — AMSCO — Urino nú-
mero 29.216.

The Wheatena Corporation — WHEATENA 	 Urna°

n. 29.217.
Cerebos, Limited — SAXA e BISTO — Térmos 29.304

e 29.305.
The International Nickel Co., Inc. — MONEL METAL'—

,Térito 29,328.
Francisco Rodrigues Batista — IVANY — Tèrmo

mero 29.370.
Vicente Filizola — Marcas — Fig. de Balança (29.389)

— OVER (E9..390) iloWE (29.391) HOWE (29.393)
HOWE (29.395; . 11UW E (29.396 , HOWE (29.397) .

lhe Dental Manufacturing Co., Ltd. — 1) M C 	 Ter-

Fo., 29. 49.

The Arnerican Tobacco Co. — HAPPY-HIT	 Térmo
29.420.

Nichols Copper Co. 	 THIANGLE	 Termo 9.431.
Williarn Hunt & Sons, The l3rades . Ltd., W. H. $. 7 -a-)

Tárrno 29 .432,
The Barrett Co.	 EVERLASTIC	 Tèrmo 29.433.
The Texas Co. — ESTRELL.Á. — Térmo 29.434.
J. R. Kanitz r- OVO E PERoLE0	 Tèrmo 29.455.

J. R. Kanitz	 GODARD — Têrino 29.456.
J, R. Kanitz	 GODARD --, Termo 29.457.
Francisco Alado° Bérgamo 	 SALUTINA BÉRGAMO

Tèr'rna 29.470.

The Phosphor Bronze Co., Ltd.: 7 marcas: Duro metal
.(T. 29.499) White Ant. (T. 29.509) Phosphor,Bronze
(T. 29.501), Cog Wheel Brand (T. 29.502), Arma
(T. 29.503), Ibis (T. 29.504) , Vulcan (T. 29.505) .

PRIVILÉGIOS DE INVENÇÃO

TÊRMOS DE DEPÓSITO

Publicação feita de aceirdo com o art. 44 do Regula-
mento viaente (decreto n. 16.264, de 19R3):

§ 2.° Da data da publicAção, de que trata 9 presente
artigo, começará, a correr o prazo para o deferimento do
Pedido. Durante 60 dias, poderão apresentar suas o pposi-
Oes ao Departamento Nacional da Propriedade Industriai
aqueles que se julgarem prejudicados com a concessão dsk
patente requerida.

Ièrmo 13.841, de 19-4-34.

Carlos Tonanni — São Paulo.

Pontos característicos da invenção de "um descascador de
café e grãos e similares", denominado "Tonanni":

1 — Um descascador de café ou grãos similai es . deno-
minado "Tonanni", que se caracteriza essencialmente por se
combinar em uma só máquina com um esbrugador e com um
repassador para o mesmo café ou similares.

2 — O descascador combinado de acõrdo com o ponto 1,
em que o conjunto de máquina compreende: uma moega
para receber o café a tratar; uma couraça para alojamento
do esbrugador; uma esteira de aço, não cilíndrica; uma ar-
mação de travessas que sustenta a esteira; um disce, para o
repassador, disposto na extremidade oposta a do esbrugador;
um e!xo comum ao esbrugador, descascador, e repassador; e
uma bica de descarga.

3 — O descascador combinado de tu:Orá, com os pontos
1 e 2, ezo que o esbrugador consta de um cone alojado nuina
couraça giratória e regulável, tendo escanas metálicas exter-
nas que girOn com o Mesmo cone; em que na parede interior
da citada couraça se dispõe umas escamas também metálicas,
coincidentes com as da cone; em que o giro do cone e o
atrito das suas escamas com as da couraça esbrugam preli-
narmente os grãos de café, conduzindo-o depois para o des-
cascador; ein que o descaseamento é feito por duas peças em
cruzeta que se montam no eixo da máquina e nele se pedem
deslocar afim de se regular a sua posição conveniente em
relação ao esbrugador ou ao epassador; em que as duas
cruzetas são ligadas entre si por barras escalonadas, em série,
confrontando a esteira de aço da máquina, sendo assim o
café descascado entre estas barras e a esteira; e uns parafusos
destinados a ajustar as cruzetas com as suas barras na posi.r.
ção para que houverem sido reguladas.

4 — O descascador combinado de acórdo com os pontos.
anteriores, em que o repassador consta de um disco com
braços em cruz, de umas lâminas flexíveis que se articulam
por dobradiças numa das extremidades dos mesmos braços,.
de umas barras, preferfv olniente de aço. assentes sUbre a lom-
bada das lâminas e confrontando a esteira, e de umas molas
de alcance regulável prêsaa a outra extremidade doa oitad2i_	 .	 .	 .
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braços, que tegulam a pressão das barras de aço afim de
que descasquem ou repassem o café miúdo ou "marinheiros"
que ainda se achem em cbco.

Térmo 13.642, de 19-4-34.
S. A. Decorticagrano - Nápoles - Itália.
Pontos característicos da invenção de "máquina para a

decorticação do. trigo":
..._ Máquina para a decorticação dos trigos tanto duros

como moles susceptível de os limpar perfeitamente de todas
as suas partes lenhosas por meio dum trabalho exclusiva-
mente mecânico antes da moagem sem deteriorar e aquecer
os -grãos. que compreende em combinação: uma armação for-
mada de colunas e de travessas de ferro ou de madeira que
suporta a alturas determinadas uns discos fixos horizontais;
um veio de ferro vertical rotativo, no meio da armação, que
sustenta a pequenas distâncias e por cima de, cada disc° fixo,
um outro veio rotativo munido com pás para a alimentação
•forçada do trigo; dois discos, um fixo e outro móvel que
'formam o elemento essencial de atrito para a de.scorticação
do trigo, sendo êste trigo posto no intervalo dos discos; um
sistema de aspiração .que tem a sua origem numa ventoinha
de grande potência munida com tubos que se fixam sabre
as tremonhas e sôbre chapas de ferro; um sistema de escôvas
disposto nas tremonhas e comandado pelo veio vertical ro-
tativo.

2 - Máquina de acbrdo com o ponto característico 1,
caracterizada pelo fato das superfícies de atrito dos discos
fixos e móveis serem munidas com. rèdes de fio metálico
'lisas ou onduladas conforme as circunstâncias, fixadas a ar-
:nações metálicas, podendo estas rbdes serem substituídas
por um outro material elástico ou rígido munido com super-
fícies rugosas susceptíveis de desenvolver atrito.

3 - Máquina em harmonia com o ponto característico 1,
caracterizada ! pelo fato da distância entre os discos poder
ser regulada porque o veio• dos discos rotativos Rode ser
deslocado verticalmente por meio dum aparelho especial colo-
cado na sua extremidade interior, sendo os discos fixos tam-
bém deslocáveis verticalmente por meio• de parafusos ragu-
laveis fixados, na armação de suporte.

4 - Máquina de acôrdo com o ponto característico 1,
caracterizado pelo fato do número de elementos descortica-

. dores (discos fixos e móveis) ser variável segundo precisa-
mente a natureza e as qualidades do trigo que é preciso des-
corticar.

5 - Máquina em harmonia com o ponto característico 1,
caracterizada pelo fato de, para separar o trigo decorticado
do farelo, existir um sistema de aspiração que tem a sua
origem numa ventoinha de alta potência, munida com tubos
de fblha metálica fixadas às tremonhas e à chapa de ferro
que se encontram' por baixo do sistema dos 'discos.

Tèrmo n. 13.632, de 16-4-34.

Naamlooze Vennootschap Chemische Fabrick L Vau Dar
. Orinten -- Holanda.

Pontos caeacterísticos da invenção de proçeaso para es-
tabelecer cópias pela refletografia".

- Processo para estabelecer cópias reflexas, caracte-
rizado por ser o original atingido par uma radiação, a qual
durante a sua passagem através a fblha sensivel, é dividida,
pelo menos antes de deixar esta fôlha, em pequenas zonas de
xnaiortou menor potências fotoquímicas, e por se escolher os
raios e a fôlha sensível de tal maneira, que o halo seja evi-
tado tanto quanto possivel.

2 - Processo segundo o ponto 1, caracterizado porque os
raios e a fblha são escolhidos de tal maneira, que numa ra-
diação uniforme, a fôlha seja, sempre permeável.

8 -- Processo segundo o ponto 1, caracterizado porque os
raios e a Unha sensível são escolhidos de tal maneira, que
depois de Uma certa radiação uniforme, a Palha torna-se su-
ficientemente permeável e conserva esta propriedade sob uma
radiação prolongada.

4 - Processo segundo os pontos 2 e 3, caracterizado por-
i& ipia difusão de raíos na	 ase,prp_dug_ tantq quanto

eivai unicamente no espaço que se encontra entre a camada
ou as camadas sensíveis e o original.

5 - Processo, segundo os pontos 2 e 3, caracterizado " por- •
que os raios e a fôlha são escolhidos de tal maneira, que uma
difusão dag Tais na fôlha seja evitada tanto quanto possível.

6 Processo segundo o ponto 2, caracterizado porque se
utiliza uma emulsão de hologênios de prata de grãos finos la
um écran amarelo.

'7 ._._ Processo segundo os pontos 2, 4 e 5, caracterizado
.porque se utiliza uma emulsão Lippcnann. .

8 - Processo segundo os pontos 2, 4, 5, 6 e 7, caracteri-
zado parque se utiliza uma rêde refletora.

g Processo segundo os pontos 3, 4 e 5, caracterizado
porque a camada sensível é dividida em uma camada auxiliar
e urna camada formando a imagem.

10 - Processo segundo o ponto 9, cracterizado porque a
permeabilidade da camada auxiliar antes da radiação .difere
consideravelmente daquela que a dito camada possue depois da
radiação.

11 - Processo segundo os pontoe 9 e 10, caracterizado
porque a sensibilidade da camada auxiliar é escolhida de tal
maneira, que depois do estabelecimento da cópia reflexa, a
camada auxiliar seja dividida em zonas de permeabilidade
maiores e menores.

• 12 - Processo segundo os pontos 9 e 11, caracterizado
porque a distância entre a camada auxiliar , e a cavilada for-
mando a imágem seja a mais pequen possivel. •

, 13 - Processo segundo os pontos 9-12, caracterizado por-
que a mesma fólha contém a camada auxiliar e a camada
formando a imagem.	 •

.	 . 14 - Processo segundo os pontos 9-13, caracterizado iSor-
que a camada auxiliar e a camada formando a imagem contêm
e. mesma matéria sensível.

15 - Processo segundo os pontos 3-5 e 9-14, cracterizado
p. orque se utiliza -n camadas "diazotipo".

(6- Processo segundo oapontos 3-5 e 9-14, caracterizado
porque se utilizam camadas •"cianotipo".

17 - Processo segundo os pontos 3-5 e 9-14, caracterizado
porque se utilizam camadas contendo sais de ferro, podendo
estas camadas ser reveladas par meio de ácido gálico.

18 - Processo segundo Os pontos 3-5 e 9-14,caracterizado
porque se utilizam camadas contendo cromatos, branqueando
até ao estado incolor.

19 - Processo segundo os pontos 1-18, caracterizado por-
que a radiação é efetuada com intensidades localmente maiores
e localmente menores.

20 o- Processo segundo o ponto 19, caracterizado porque
se : utilizam rêtles lenticulares para dividir a radiação em zonas
de intensidades maiores e intensidades menores. •

21 - Processo 'segundo os pontos 1-20, caracterizado por-
que a radiação é dirigida tanto quanto possivel.

22 - Processo segundo os pontos 1-21. caracterizado por-
'que a fólha sensível e a Ode formam um. corpo junto.
• 23 - Processo segundo o ponto 22. caracterizado porque a
ríade pode ser retirada da fblha sensível.

24 - Processo segundo os pontos 1-23, caracterizado por-
que a camada sensível deixa passar radiações de potências lo-
calmente maiores e localmente menores.

25 - Processo segundo os pontos 1-24, caracterizado por-
que o valor do fator cobridor da rêde varia entre 0,95 e 0,4.

26 - Processo segundo os pontos 1-25, caracterizado por-
que o valor da grossura das rêdes pode variar entre 0,25 e 0,05.

27 - Processo segundo os pontos 1-26, caracterizado por-
que se utiliza um suporte cuja uma das faces é munida duma
camada sensível, a qual face é desviada do original.

28 - Processo segundo os pontos 1-27, caracterizado por-
que se escolhe a distância da imagem maior à medida que a
grossura é maior.

29 - Processo segundo os pontos 1-28, caracterizado por-
que a rède é composta de linhas.

30 - Processo segundo os pontos 1-28, caracterizado por-
que as partes permeáveis da Ode são repartidas em forma de
pontos sóbre a 'eua superfície, da 	 maneira, que as distaq-

•



7860 Segunda-feira 23
•

DIÁRIO 'OFICIAL (Revista da Propriedade Induiiria • Abril de Mi

elas entre as partes permeáveis, adjacentes, sejam também
iguais o mais possivel,

31 — Processo cle. fabrico de Olhas sensivels a utilizar no
prócesso segundo o ponto 24, caracterizado porque as fôlhas
sensiveis são ineuficientemente permeáveis no estado não ex-
posto, mas que se tornam suficientemente permeáveis logo que
são submetidas a uma certa radiação uniforme e conservam
esta propriedade sob uma radiação prolongada, são expostas a
urna radiação que é dividida em pequenas zonas de maiores e
menores potêncies.

32	 Procaseo segundo o ponto SI, caracterizado parque
a radiação é efetuada através de ume réde.

33 — Processo segundo os pontos 31 e 32, caracterizado
porque se encontra durante a radiação. um fundo absorvente
pelo lado poaterior da camada sensível.

A requerente reivindica de acerado com a Convenção In-
ternacional e o art. 38 do regulamento a que se refere Co de-
creta n. 16.264, de 19 de dezembro de 1923, a prioridade do
correspondente pedido, depositado na Re partição de Patentes da
Holanda, em 19 de dezembro de 1933. sob o n. 67.833.

(C. 532 — 20-4-934 — 60300)

Tomos ANTERIORES

Tèrrno n. 11.358, de 20-6-32.

Alexandre Nacbmanowitch — Capital Federal.

Virmo n. 12.874, de 19-5-33.

The Singer Manufaturing Company -a- Elizabeth — E.
;

nados à, manufatura de tecidos ornamentais".

1 — Uns dispositivos destinados à manufatura de tecidos
ornamentais, que se consubstanciam numa ferramenta manual

' compreendendo duas barras, uma principal e ,outra auxiliar,
unindo-se estas barras de modo a formarem como que dentes
de um garfo que o operador na mão enquanto nele se está
enrolando o estambre, em laçadas, que é logo cosido ao te-
cido-base, que se caracteriza: por se dispór um cortador de
laçadas ou faca amovível em uma ponta de uma das citadas
barras.

2 — O dispositivo de acôrdo com o ponto 1, em que a faca
se liga amovIvelmente a urna das pontas de uma das barras,
ou junto ft essa ponta. ,

3 — O dispositivo de acôrdo com o ponto 1 em que a faca
é provida com uma guarda 'ou proteção que pode ser amo-
vível.	 .

4 — O dispositivo de acórdo com o ponto i, em que a
barra auxiliar se liga e ajusta, amosavelmente, à barra prin-
cipal; e em que se provê uma peça de separação móvel cies-_	 .

tinada a distanciar as barras nas extremidades adjacentes
faca.

5 — O dispositivo de acórdo com o ponto 1, em que o)
certadar de laçadas é constituido por uma faca de duas la-
minas, à maneira de tesoura.

6 — O disnositivo de acôrdo com o ponto 5, em que as
lâminas da laca se prendem deatacavelmente entre si e com
a barra que suporta a faca.

7 — O dispositivo de acôrdo com o ponto 4, em que a
peça de separação ou espaçador tem uma ligação de pino e
fenda com a barra principal; c em que com o.mesmo pino se
pode conjugar um fecho que pivota no espaçador afim de
prender as duas barras ou dentes do garfo nas posições do
seu ajustamento relativo.

8 — O dispositivo de acórdo com os pontos anteriores, em
que as barras que formam dentes de garfo são do larguras di-
ferentes; em que as extremidades livres destas barras podem
ser separadas nas distâncias que convenham pelo respectivo
elemento de separação: e em que o espaço destinado às cos-
turas é de largura igual à do deite ou barra Mais estreita.

A requerente reivindica, de acôrdo com a Convenção In-
ternational e com o art. 35 do regulamento a que se refere
o decreto n. 16.264, de 19 de dezembro de 1923, a Prioridade
dos pedidos correspondentes, depositados - na Repartição de
Patentes da Alemanha, em\ 20 de maio de 1932, 11 de abril
de•1933.

Tèrmo n. 12.501, de 30-6-33.

Manuel Homero Ribeiro —Belém 	 Para.

Pontos caracteristicos da invenção de "Aperfeicoamentos
em máquina para beneficiar castanhas do Pará".

- 1 — Aperfeiçoamentos no método de beneficiar castanhas
do Pará, o aparêlho vara asse fim, pelo qual as cascas das
castanhas sào retiradas em parta, por meio do friccionamento
das castanhas entre si e contra as paredes e pás ,de um
tambor dentro do qual são colacadas, ficando as amêndoas
cobertas pelo resto das cascas, cujas superfícies externas
ficam polidas, em virtude do movimento giratório do mesmo
tambor.

2 --- Aperfeiçoamento no método de benefiiar castanhas
do Pará. e aparêlho para ésse fim, pelo qual aproximada-
mente dezoito por cento das cascas das castanhas são reti-
rados, ficando as amêndoas cobertas pelo resto das cascas,
cujas superfícies externas ficam polidas.

3— Aperfeiçoamento no matodo, de beneficiar castanhas
do Pará e aparêlho para êsse fim, pelo qual as mesmas são
submetidas a um calor sêco de aproximadamente quarenta e
cinco a cinqüênta e cinco grãos centígrado.

4 — Aperfeiçoamento no matodo de beneficiar castanhas
do Pará e aparélho para asse fim, Pelo qual as mesmas são
submetidas a uni calor SèCe de . aproximadamente quarenta e
cinco . a cinqüênta a cinco graus centígrado, emquanto as
partes externas das cascas são retiradas •em parte, por meio
de friccionamento das catanbas !entre si e contra as paredes
"e pás de um tambor dentro do qual são colocadas, ficando as
amêndoas cobertas pelo resto das cascas, mijas superfícies ex-
ternas ficam polidas em Virtude do movimento giratório do
mesmo tambor.

5 — Aperfeiçoamento no Método de beneficiar castanhas
do Pará e aparélho para asso- Prn, no qual os mesmas são
submetidas a um c,alor séco de aproximadamente quarenta e
cinco a cintiiiênta e cinco graus centígrado, emquanto as
partes externas das oascas são retiradas em parte ficando as
amêndoas cobertas pelo resto das cascas qual aparêlho con-
siste no seguinte: numa estufa é colocado um tambor tendo
um fôrro de fitas de aço e por dentro várias pás, em forma
de caracol, qual tambor é girado por um motor, achandoase
na estufa mais um sistema de tablas com orifícios pelas quais
é projetado na estufa ar quente saco.

6 — Aperfeiçoamento no método de beneficiar castanhas
do Pará e aparêlho para êsse fim, no qual as mesmas são
submetidas a um calor saco de aproximadaanente quarenta
e cinco a cinqüênta e cinco graus centígrado, emquanto as
partes externas das cascas são retiradas em parte, ficando
as amêndoas cobertas pelo resto 'das cascas, qual aparêlho
consiste no seguinte: -  estufa é colocado um tambor
tendo um fôrro de mtal com aberturas e por dentro várias
pás em forma de caracol, qual tambor é :arado por um motor,
achando-se na estufa mais um aistema de tubos com orifícios
pelos quais é projetado na estufa ar quente séco.

Pontos característicos dos melhoramentos introduzidos na
invenção de "sistema de• decalcomania a frio para transportar
sóbre papel, madeira,' tecido, metal ou outro material apro-
priado" que faz objeto da patente n. 21.483.

— Melhoramentos introduzidos na 'invenção de um sis-
tema de decalcomania a frio para transportar abre papel,
madeira, tecido, metal ou outro material apropriado, que faz
objeto do pedido de privilégio correspondente ao tarrno na- •
mero 10.788, de 17 de dezembro de 1931, que consistem em
empregar papel parafinado simples em vez do uso do papel

•comum, preparado, submetido ao processo de gomagem, rei-
vindicado no referido pedido, o que redunda em economia de
material, mão de obra e de tempo requerido para o citado
proresso.

2 — Dispensa absoluta do pano molhado, aplicando-se era
vez disso, diretamente, no verso do rótulo, água alcalina, por
meio de uma esponja pulverizador e similares.

3 — Além do que foi reinvindicado em 1 e 2, reivindica-
se mais a aplicação de uma parte de talco misturado ao pó

/ de breu o que evitando a colagem do rótu/s) sôbre o outro re-
movo um grande inconveniente.

Pontos característicos da invenção de "dispositivos desti-
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Térmo n. 29.984, de 18-4-34
Rodolfo Krauss — Capital Federal

Classe 60 — Titulo de seu estabelecimento

Urino n. 29.985, ae 18-4-34
Neudeker Wollkammerei Und Kammgarnepinnerel A. G.

— Nejdek,' perto de Carlsbad, Tchecosloyaquia

ClasSe 22	 Fios crús e tintos, simples e torcidos de tôdas
as qualidades em tricot, em crochet ou bordados

nom 4stes fios

'úrrao a. 29.986, de 18-4-34
Catran Irmãos — Capital Federal

Ciasse 26 	 404.1inho'_ 

	

7	 ......w.......n.	 .	 I
• ...	 •• Têrmo n. z0.987, de t8-4-34	 ,,

United Statee Rubber Company — New York, Estado cle New

	

-	 York — Estados Unidos da América .

'PRESS
•Clasee 39 — Correias de borracha, mángueit'as e gaohetas

para maquinismos. (Renovação)

Termo n, 29.988, do 18-4-34
The General Tire (St Rubber Company — Akron, Estado

de - Ohio, Estados Unidos da América do Norte

Classe 29 — iLeulllátiCOS

Termo o. 29.989, de 18-4-34
Raúl de Almeida 13nPba	 .Estado dá Baía

Classe 41 -- Manteiga

Termo n. 29.090, de 18.-4-34
Orlando Rangel IS:, Comp. Ltda. — Capital .Federal

111Rib DE LJANEIRO,..
Classe 3 — Produto farmacêutico-



Classe 3 — Produto da classe
Classe 41	 Produto da classe

Tèrmo n. 29.998, de 19-4-34
Pedro Tchalian-- São Paulo

'FABRO De CAtiftlIDOW-2-:-."

Agi:measse
ust ESTA MARCA

In. 4-3:ou

LÍUp ânnA66116a4IU Iib JS PAULO
./

Classe 36 — Calçados
n 	

Térnao n. 29.999, de 19-4-34
Arruda Filhos & Comp. — Capital -Federa/

"
Classe 46 — SabãO comum (renovação).

Tèrmo n.30.000, de 19-4-34
Arruda Filhos & Comp. — Capital Federal

4

Classe 46	 Sabão C0.11111131 .(rellOVO:CãO)'„
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Urra° n. 29.991, de _18-4-34	 Tèrmos ns. 29.996 e29.997, de 19-4-34
, Manuel Augusto da Silva -- Capital Federal 	 Pedro Baldassari & Irmãos — São Paulo

W-
el. A. S

PaQ DE JANED10_,'

Classe 3	 Medicamentos. (Renovação)

n. 29.992, de 18-4-34
Manuel Augusto da Silva — Capital Fedêral

\b oe NIANEÍRoi
1.n • Classe 3 — Medicamentos. (Renovação)

4

Têrmo n. 29.993;- de 18-4-34
Luiz Milani & irmão — Cidade de Jundiai — Estado de São_

Paulo

Térmo n. 29.994, de 18-4-34
Luiz Milani & Irmão —. Cidade de JundiaI — Estado de São

511860,AfiliADO
TYPO ULEODAGODãO

Classe 46 — Sabão '(renovação)

'	 Paulo

Mi•

SADA() .0

°g5Çi),/Sre/dr‘él,
"01.)1	 „doi 11N131111.1Y

h teTa LUIZ IMILi1N141111•1ÃO
Classe 46 — Sabão (renovação)

Têrmo n. 29.995, de 18-4-34
J. R. Azevedo — Capital Federal

Classe i — Alvaiades •



•
Térnio n. 30.002, de 19-4-34

Alfredo Veraando .RoQ1244e —	 — Estado do li•lo

i • .

• !
DISTILARIA E GERYZURIA TREME
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Térmo n. 30.001, de 19-4-34
4rruda Filhos & Comp.	 Capital Federal

Abril 'de 19347863 '•

Têrmos xis. 30.004 e 30.005, de 19-4-34	 .:
The Rio de Janeiro Flour Mills and Granarias,

Capital Federal

Classe	 Mensário técnico de perfnaria

Termo n. 30.003, de 19-4-34
Fairbanks, Morse, & Co,	 Chiesgo, Estado de Illinois; Está-

..	 dos Unidos da América

Classe 6 — Motores de combustão interna, bom-abas, instala-
ções de bombas, moinhos de vento e moinhos pára /o:-
fagenzl n i,_

Classe 23 — Tecidos de algodão em peça	 n1
•

Classe 56 — Encerados, tendas, lonas (de juta ou cânhamo»:
1-	 . -	 cordoalha ou barbante	 •

Térmo n. 30.006, de 19-4-34
Tinturaria Silinger Limitada — Capital Federa&

‘r-.4k	 ..•,,,,,
AIGRANDIS.MIURICIQ, ..SCOMIRII',I tu._ ; .

A AL1NGRE Lron.rt_' TINTUPARI 
Socifflosa da OARRO4Nt a CRETTOV4)

Classe 60 — Titulo de sua tinturaria e será usada nas etique-
tas pregadas nas roupas e demais tercidos e bem assim
em notas, faturas e reclames.

Têrmo 30.007, de 19-4-34
Weskett & Gomp. "A Chimica Bayer" — Capital Federai

,A CHIMICA 13~ í.;.'•9
Classe 60 — Titulo de seu estabelecimento comercia/ de pro.

dutos químicos e farmaeêuticas

Trino n. 30.003,. de 19-4734
Ambrósia Pala & Comp.	 Mirasol — Estado de São Paulo

**

Classe 43	 Bebidas "sem alcuol inclusive refrescos

• • • * *** *

•

lasse 46	 Sabão comum (renovação)*

RIO'



Termo n. 30.012, de 19-4-34
Joaquim Neves Barata — Capital Federal

Classe tiU, — Titulo de seu estabelecimento

Termo n. 30.013, de 19-4-34
Adriano Gueifão Ferreira — Lisbóa — Portugal

I

" Classe 3 — Preparado farmacêutico

Termo n. 30.01k, de 19-4-34
J..Polosi	 ,São Paulo.

üllildhlillIIII!;111ü11111.1,11111111111141111 	 fil#11111C ml ljíf	 IÃp n

PRODUTOS
"MEDICATRIX" TDA

AVENIDA BRIGADEIRO LUIZ ANTONIO. 14.	 •

SÃO PAULO

P A ",:ar.9.1.A9-RNM c

J. PELOSI-S.PAULO a .
111111"51EfillfilililIPINIMIlnailien~i

Classe 3— Preparado farmacêutico

LABOA?OftZO CHTSICCI DIC 	 -
INDUSTRIAS- PHARMACEUTICAS~ffiffiazib

azo at :ama&

or,rzent.t,i~iazwr.o.tr

Itli'V!,itZJW.:4	 ::!.:r!b.15'. N*At-,1.,e'''ff,:4*34 41'

-

[
i:ABEIRATURID ENIAM

H.WALLIS MAINE
CAIXA .01141e. 71.

SÃO PAULO
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Termo n. 30.009, de. 19-4-34
' Henry Wallis Maine, que também se assina H. Wallls Maine_	 — São Paulo

C1asse.3 — Leu. de magnésio

. Termo n. 3C:01,G, de 19-4-34
Henry Wallis Maine, que também se assina H. Wallis Maine

— São Paulo

• Classe . 3 — Substâncias químicas e outros preparados para
. serem usados na medicina e na farmácia

Terna° n. 30.011, de 19-4-34
Henry Wallis Maine, que também se assina H. Wallis Maine

— São Paulo

Classe 3.—_Leite_de.naagnésia.


